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SENADO FEDERAL

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.012, DE 2005(*) 

Aprova o texto da Convenção-Quadro sobre Controle do Uso do Tabaco, 

assinada pelo Brasil, em 16 de junho de 2003.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção-Quadro sobre Controle do Uso do Tabaco, assi-

nada pelo Brasil, em 16 de junho de 2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão dos termos da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares 

que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 27 de outubro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Sena-

do Federal.
(*) O texto da Convenção-Quadro acima citado está publicado no DSF de 25-5-2004.
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Ata da 190ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 27 de outubro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Antero Paes de Barros,  
da Sra.Serys Slhessarenko, dos Srs. Luiz Otácio, Paulo Paim,  

Reginaldo Duarte, Rodolpho Tourinho e Mão Santa

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 37271 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 70 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO  

DAS RELAÇÕES EXTERIORES

– Nº 32/2005, de 11 do corrente, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 840, 
de 2005, do Senador Marcelo Crivella. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 477, de 2005 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 
1.807, de 2005, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos), que aprova a Programação Monetária 
relativa ao quarto trimestre de 2005; e

– Projeto de Projeto de Resolução nº 79, de 2005 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 
1.808, de 2005, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos), que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito externo 
no valor total de até dez milhões e oitocentos mil 
dólares dos Estados Unidos da América, com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID).

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
O Projeto de Decreto Legislativo nº 477, de 2005, 

consta da Ordem do Dia, da presente sessão, nos 
termos do parágrafo único do art. 353 do Regimento 
Interno; e o Projeto de Resolução nº 79, de 2005, será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado nº 4, de 2005, de autoria 
do Senador Alvaro Dias, que altera o inciso III do art. 36 
da Lei nº 9.394, de 1966, Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, para inserir o estudo da Fisolofia 
e da Sociologia nos currículos do ensino médio.

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Educação, a matéria vai à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– A Presidência comunica ao Plenário que, em obedi-
ência à Resolução nº 1, de 2005, redistribuiu o Projeto 
de Lei do Senado nº 286, de 2003, às Comissões de 
Desenvolvimento Regional e Turismo e de Assuntos 
Econômicos, cabendo a esta última a decisão termi-
nativa, nos termos do inciso I do art. 49 do Regimento 
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) – A 
Presidência comunica ao Plenário que, em obediência 
à Resolução nº 1, de 2005, redistribuiu os Projetos de 
Lei do Senado nºs 501, de 2003; 169 e 345, de 2004, 
às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e 
de Desenvolvimento Regional e Turismo, cabendo a 
esta última a decisão terminativa, nos termos do inciso 
I do art. 49 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– A Presidência comunica ao Plenário que, em obedi-
ência à Resolução nº 1, de 2005, redistribuiu os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 160, de 2000, e 114, de 
2004, às Comissões de Constituição, Justiça e Cida-
dania; de Serviços de Infra-Estrutura e de Desenvol-
vimento Regional e Turismo, cabendo a esta última a 
decisão terminativa, nos termos do inciso I do art. 49 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que pas-
so a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 370, DE 2005

Altera dispositivos da Lei nº 9.294, de 
15 de julho de 1996, que “dispõe sobre as 
restrições ao uso e à propaganda de pro-
dutos fumígeros, bebidas alcoólicas, medi-
camentos, terapias e defensivos agrícolas, 
nos termos do § 4º do art. 220, da Consti-
tuição Federal”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, e 

passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º......................... ..........................
Parágrafo único – Consideram-se bebidas 

alcoólicas, para efeitos desta lei, as bebidas 
potáveis de qualquer teor alcoólico (NR).

Art. 3º A propaganda comercial dos pro-
dutos fumígeros, derivados ou não do tabaco, 
de bebidas alcoólicas, de medicamentos e 
terapias e de defensivos agrícolas só poderá 
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ser efetuada através de pósteres, painéis e 
cartazes, na parte interna dos locais de ven-
da (NR).

§ 1º......................... ...............................
Art. 4º ....................................................

§ 2º Os rótulos das embalagens de be-
bidas alcoólicas conterão informação sobre 
o teor alcoólico e advertências, por meio de 
frases, elaboradas pelo Ministério da Saúde e 
usadas seqüencialmente, de forma simultânea 
ou rotativa, nesta última hipótese devendo va-
riar, no máximo, a cada cinco meses, deven-
do ser escritas de forma legível e ostensivas, 
todas precedidas da afirmação “O Ministério 
da Saúde adverte” (NR).

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A propaganda comercial de tabaco e bebidas al-
coólicas está sujeita a restrições legais em razão de 
dispositivo constitucional, nos termos do § 4º do art. 
220, da Constituição Federal. Essa matéria foi regula-
mentada pela Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que 
“dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos 
e terapias e defensivos agrícolas”.

O texto atual dessa lei, no entanto, estabelece 
restrições apenas à publicidade de produtos fumígeros 
e de bebidas alcoólicas com teor alcoólico superior a 
treze graus Gay Lussac (parágrafo único do art. 1º). 
Ainda mais, essa restrição alcança somente a propa-
ganda veiculada pelos meios de comunicação, não 
tratando de outras formas de publicidade (cartazes, 
pósteres, internet, etc).

No caso das bebidas alcoólicas, a Lei nº 9.294, de 
1996, modificada pela Lei nº 10.167, de 27 de dezembro 
de 2000, permite a propaganda nos meios de comuni-
cação, a qualquer hora do dia, de produtos com teores 
alcoólicos abaixo de 13º GL. Essa restrição atinge uma 
pequena parcela dos produtos, permitindo a veiculação 
de anúncios de vinho e cerveja em qualquer horário. 
A publicidade das cervejas e dos vinhos –exatamente 
as mais consumidas em nosso meio, em especial por 
crianças e adolescentes – não é alcançada por nenhu-
ma restrição, podendo ser promovida livremente, em 
qualquer horário e por qualquer meio.

Essa mesma legislação regulamenta a veiculação 
de propagandas de produtos fumígeros, restringindo 
os meios e horários. Estudos realizados em vários pa-
íses comprovaram a influência dominante da publici-

dade em persuadir as pessoas ao consumo do fumo 
e álcool. As indústrias multinacionais tabaqueiras que 
operam no Brasil gastam enormes somas para pro-
mover seus produtos.

De acordo com dados da Organização Mundial 
de Saúde (OMS), em 1996, 120 milhões de pessoas 
sofriam de alcoolismo no mundo e 103 mil morreram por 
motivos relacionados à doença. Mesmo sendo proibido 
para menores, a ingestão de álcool por adolescentes 
tem crescido nos últimos anos. Estudo, realizado pelo 
Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psi-
cotrópicas da Universidade Federal de São Paulo, em 
dez estados brasileiros, mostrou que 19% dos jovens 
entre 10 e 18 anos tomam bebida alcoólica mais de 
seis vezes por mês. Dentre os que consomem álcool 
cerca de 20 vezes por mês a taxa aumentou em dez 
anos de 8% para 12%.

Um levantamento, realizado em 1997, pelo Centro 
Brasileiro de informações sobre Drogas Psicotrópicas 
(CEBRID), sobre o uso de drogas entre estudantes de 
lº e 2º grau em 10 capitais, demonstrou que o álcool é 
responsável por 90% das internações por dependência 
e 70% dos laudos cadavéricos das mortes violentas no 
Brasil. Mais de 65% dos alunos pesquisados usaram 
pelo menos uma vez, destes 28,5% tomaram bebida 
alcoólica pela primeira vez em casa, oferecido pelos 
próprios pais.

Pesquisa realizada em 14 capitais brasileiras, 
em 2001, pela Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) revelou que 
o consumo do álcool começa cada vez mais cedo, em 
média, aos 13 anos. Segundo o Ministério da Saúde, 
o álcool é a droga mais usada pelos jovens no Brasil, 
inclusive mais do que o tabaco, e é considerada a porta 
principal de acesso às demais drogas.

O alcoolismo está entre as principais doenças 
mais incapacitadoras, ficando atrás apenas da de-
pressão, anemia ferropriva e quedas. O alcoolismo 
se tornou em um problema de saúde pública, pois 
entre 8% a 10% da população adulta brasileira so-
fre por abuso e dependência do álcool. Segundo o 
Ministério da Saúde, no ano de 2001, foram interna-
das mais de 84 mil pessoas (84.467) por transtornos 
mentais e comportamentais devido ao uso do álcool. 
Essas internações representaram um gasto de mais 
60 milhões de reais. Esses dados são alarmantes 
porque, além de um problema de saúde pública, o 
alcoolismo também é fator fundamental de desinte-
gração familiar e social.

Esses e outros dados apenas reafirmam con-
clusões de muitos estudos científicos que compro-
vam associações entre o tabagismo e a elevação da 
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mortalidade por doenças cardio-circulatórias, cân-
cer e doenças pulmonares. O mesmo acontece com 
o consumo de álcool que provoca, entre outras do-
enças, incapacidade para o trabalho, desintegração 
familiar e morte, especialmente pela cirrose hepáti-
ca (sétima causa de óbito na população com mais 
de 15 anos).

Contraditoriamente, o Estado brasileiro gasta 
muito com o tratamento de doenças provocadas pelo 
consumo do álcool e tabaco, mas permite a veicula-
ção de propagandas, promovendo o alto consumo de 
bebidas alcoólicas. É fundamental, portanto, restringir 
a divulgação desses produtos, evitando fórmulas que 
incentivam o consumo.

A abundância de dados sobre os impactos do 
uso de álcool e tabaco sobre a saúde das pessoas 
comprova a necessidade de aprimorarmos a atual 
legislação. As restrições devem ser aprimoradas e 
acompanhadas de medidas que promovam à saúde da 
população brasileira. Este é o objetivo principal deste 
projeto de lei, ampliando as limitações à propaganda 
de bebidas alcoólicas.

Sala das Comissões, 27 de outubro de 2005. 
– Senadora Heloísa Helena – PSOL/AL.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.294 DE 15 DE JULHO DE 1996

Regulamento

Dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumeiros, bebi-
das alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4º 
do art. 220 da Constituição Federal.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º O uso e a propaganda de produtos fumíge-
ros, derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, 
de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas 
estão sujeitos às restrições e condições estabelecidas 
por esta Lei, nos termos do § 4º do art. 220 da Cons-
tituição Federal.

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoó-
licas, para efeitos desta lei, as bebidas potáveis com 
teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac.
....................................................................................

(Às Comissões de Educação e de As-
suntos Sociais, cabendo à última a decisão 
terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 371, DE 2005

Altera o Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de 
outubro de 1941, para incluir entre as con-
travenções penais o uso, a produção, o 
fornecimento ou a venda, de materiais,e 
artefatos cortantes, inclusive cerol, a se-
rem utilizados em papagaios de papel e em 
artefatos semelhantes.

O Congresso Nacional decreta:
Art 1º O parágrafo único art. 37 do Decreto – Lei  

nº 3.6.8S, de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contra-
venções Penais) , passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 37. ........ .........................................
Pena – ........... .......................................
Parágrafo único. Na mesma pena incorre 

aquele que:
I – sem as devidas cautelas, coloca ou 

deixa suspensa coisa que, caindo em via públi-
ca ou em lugar de uso comum ou de uso alheio, 
possa ofender, sujar ou molestar alguém;

II – usa, produz, fornece ou vende mate-
riais e artefatos cortantes, inclusive cerol, vidro 
triturado e lâminas, a serem utilizados em linhas 
para empinar papagaios de Papel (pipas), no 
próprio brinquedo, em seus acessórios ou em 
outros artefatos semelhantes. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Não existem estatísticas no Brasil sobre a mor-
talidade ou a morbidade relacionadas com acidentes 
provocados pelo uso de materias e artefatos cortan-
tes em papagaios ou pipas. A mídia, contudo, é uma 
fonte pródiga em relatos de casos violentos e estar-
recedores.

Nesses acidentes o principal agente causador é 
o cerol, usualmente uma mistura de vidro moído com 
cola, aplicado nas linhas utilizadas para empinar papa-
gaios. Secundariamente, lâminas de barbear apostas 
nos papagaios ou em suas rabiolas também causam 
elevado número de acidentes.

O principais atingidos são os condutores de mo-
tocicletas e bicicletas, skatistas e pedestres, além de 
praticantes de pará-quedismo paraglider e vôo livre 
ou motorizado, entre outros. Os próprios usuários são 
vítimas de muitos acidentes, que podem causar cor-
tes profundos, amputação de membros e até morte 
por hemorragia.
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O mero ato de empinar pipa fazendo uso da linha 
com cerol pode configurar delito de perigo para a vida 
ou saúde de outrem, previsto no Art. 132 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Pe-
nal), e punido com pena de três meses a um ano de 
detenção. No estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) também consta como ato infracional, se  tiver 
sido praticada por pessoa entre doze e dezoito anos.

Os responsáveis por acidentes com cerol podem, 
portanto, responder por homicídio culposo. A punição 
pode aumentar se for provado que o acusado sabia do 
perigo que estava causando, configurando, no caso, 
homicídio doloso. Se a morte não se efetivar, o agente 
pode ser responsabilizado pelo crime de lesão corporal 
culposa ou dolosa, conforme a ocorrência.

Assim sendo, inúmeros Municípios e Estados; 
além do Distrito Federal, já possuem leis específicas 
vedando o uso, a produção, a comercialização e a 
venda de cerol e similares; Inexiste, contudo, dispo-
sição em âmbito nacional que proíba essa prática de 
modo uniforme.

A presente proposição almeja conscientizar a 
população dos perigos e dos graves acidentes, mui-
tos deles fatais, advindos do uso do cerol. Pretende, 
ademais, incentivar o lazer responsável e, conseqüen-
temente, auxiliar no controle desse importante agravo 
à saúde em nosso País. Aspira, por fim, acabar com a 
impunidade dos causadores de mortes, mutilações e 
sofrimento associados a essa prática nefasta. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 2005. – Se-
nador Ney Suassuna.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 3.688,  
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941.

Vide Lei nº 1.390, de 3-7-1951.
Vide Lei nº 7.437, de 20-12-1985.

Lei das Contravenções Penais.

O Presidente da República, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 180 da Constituição,

Decreta:
....................................................................................

Art. 37. Arremessar ou derramar em via pública, 
ou em lugar de uso comum, ou do uso alheio, coisa 
que possa ofender, sujar ou molestar alguém:

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois con-
tos de réis.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele 
que, sem as devidas cautelas, coloca ou deixa sus-
pensa coisa que, caindo em via pública ou em lugar 

de uso comum ou de uso alheio, possa ofender, sujar 
ou molestar alguém.
....................................................................................

(À comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 372, DE 2005

Disciplina o funcionamento de empre-
sas de desmontagem de veículos automo-
tores terrestres, altera o § 3º do art. 114 e 
o Parágrafo Único do Art. 126 da Lei 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei disciplina a desmontagem de ve-
ículos automotores terrestres para comercialização de 
suas partes como peças de reposição ou sucata, sem 
prejuízo das demais disposições legais aplicáveis.

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por 
desmanche a atividade de aquisição de veículos auto-
motores terrestres para fins de desmontagem, seguida 
da comercialização dos componentes como peças de 
reposição ou sucata.

§ 1º São consideradas peças de reposição aque-
las que, mesmo após sinistro envolvendo os veículos 
automotores terrestres dos quais procedam preserve 
os requisitos técnicos e legais de segurança, eficiência 
e funcionalidade, na forma do regulamento, permitida 
a realização de pequenos reparos ou de pintura para 
sua readequação aos requisitos estabelecidos.

§ 2º As peças de veículos automotores terres-
tres que, por qualquer razão, não mantenham os re-
quisitos técnicos e legais de segurança, eficiência e 
funcionalidade, na forma do regulamento, são consi-
deradas sucata.

Art. 3º A atividade de que trata esta Lei somente 
poderá ser realizada por empresa ou sociedade em-
presária que obtenha autorização específica do órgão 
executivo de trânsito de cada unidade da federação 
em que vier a atuar e poderá abranger mais de uma 
oficina de desmanche.

Art. 4º Somente poderão ser destinados à des-
montagem os veículos automotores terrestres aliena-
dos ou leiloados como sucata ou como irrecuperáveis, 
na forma do regulamento.

Parágrafo único. Também poderão ser destina-
dos à desmontagem veículos com mais de 10 (dez) 
anos de fabricação, respeitadas as demais disposi-
ções desta Lei.
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CAPÍTULO II 
Da autorização para Funcionamento

Art. 5º A autorização de que trata o art. 3º desta 
Lei somente será concedida à empresa ou à socie-
dade empresária que se dedique, exclusivamente, às 
atividades disciplinadas por esta Lei.

§ 1º Cada autorização será concedida inicialmente 
pelo prazo de 12 (doze) meses e deverá discriminar a 
localização das oficinas aptas a realizarem a atividade 
de desmanche.

§ 2º Transcorrido o prazo mencionado no § 1º, a 
autorização será prorrogada por prazo indeterminado, 
desde que a empresa ou a sociedade empresária tenha 
observado integralmente as disposições legais aplicá-
veis, em especial as normas previstas nesta Lei.

Art. 6º O pedido de autorização para funciona-
mento deverá ser formulado pelo interessado perante 
o órgão executivo de trânsito da unidade da Federação 
onde pretenda atuar, respeitado o regulamento expedi-
do pela autoridade federal de trânsito, e acompanhado 
dos seguintes documentos:

I – Certidão de regularidade da empresa ou da 
sociedade empresária e de seus sócios perante o Re-
gistro de Empresas;

II – No caso de sociedade empresária, cópia dos 
atos constitutivos atualizados e das atas de nomeação 
dos administradores, se houver.

III – Comprovante de inscrição perante  os ór-
gãos fazendários;

IV – Comprovante de endereço da sede da so-
ciedade e de cada oficina de desmanche a ser mon-
tada;

V – Alvará de funcionamento expedido pela au-
toridade local e a carta de “habite-se”, ou documento 
equivalente, expedida pelo corpo de bombeiro local;

VI – Certidão de matrícula do imóvel ou contrato 
de locação de carga oficina de desmanche;

VII – Cópia de cédula de identidade e comprovante 
de residência do responsável técnico pelo desmanche, 
que responderá civil, administrativa e penalmente pelo 
descumprimento do disposto nesta Lei.

Parágrafo único. O responsável técnico será o 
próprio empresário ou será escolhido entre os sócios 
administradores da sociedade empresária.

Art. 7º A empresa de desmanche deverá co-
municar ao respectivo órgão executivo de trânsito da 
unidade da federação em que atuar, no prazo de 30 
(trinta) dias, qualquer alteração havida nos respectivos 
documentos societários, no quadro de empregados ou 
na localização e número de suas oficinas.

Art. 8º Será expedido o documento padronizado 
e numerado, comprobatório do registro da autorização 

de funcionamento do desmanche, que deverá ficar ex-
posto na sede do estabelecimento e em suas filiais, em 
local visível para público, conforme regulamento.

CAPÍTULO III 
Das Operações

Art. 9º As empresas de desmanche somente 
poderão comercializar peças de reposição ou sucata 
prevista em regulamento.

Parágrafo único. Os itens que possuam poten-
cial lesivo ao meio ambiente, tais como fluidos, gases, 
baterias, pneus e catalisadores, entre outros, deverão 
ser removidos dos veículos e manipulados de forma 
criteriosa, observada a legislação e a regulamentação 
pertinentes.

Art. 10. O veículo automotor terrestre somente 
será considerado apto para desmontagem depois de 
expedida a certidão da baixa de veículo, conforme dis-
posto no art. 126, da Lei nº 9.503, de 1997.

Parágrafo único. A empresa de desmanche terá 
que emitir imediatamente a nota fiscal correspondente 
à entrada do veículo adquirido.

Art. 11. Cumpridas as formalidades pertinentes à 
certidão de baixa e emissão da nota fiscal de entrada 
do veículo adquirido, a empresa  desmanche terá 15 
(quinze) dias para desmontá-lo. 

§ 1º A empresa de desmanche comunicará ao 
órgão executivo de trânsito da unidade da federação 
em que atuar, em até 24 (vinte e quatro) horas, a des-
montagem de cada veículo automotor terrestre adqui-
rido para os fins estabelecidos nesta lei.

§ 2º A empresa de desmanche deverá manter 
em arquivo, pelo prazo de cinco anos, as certidões de 
baixa dos veículos ali desmontados.

Art. 12. Realizada a desmontagem de veículo 
automotor terrestre, a empresa de desmanche deve-
rá, em até 3 (três) dias úteis cadastrar, no sistema de 
controle de que trata o art. 17, as peças de reposição 
que poderão ser comercializadas, informando sempre 
o veículo automotor terrestre de sua procedência.

Parágrafo único. Somente poderá ser registrada 
no sistema referido no art. 17 a peça de reposição que 
tiver gravada a identificação do veículo do qual procede, 
de maneira indelével e na forma do regulamento.

Art. 13. Somente poderá ser comercializada como 
peça de reposição a parte do veículo que atenda aos 
critérios previsto no § 1º do art. 2º desta lei.

§ 1º Para que seja verificado o atendimento aos 
critérios técnicos e legais de segurança, eficiência e 
funcionalidade, as peças de reposição serão submeti-
das à avaliação funcional e inspeção visual, na forma 
do regulamento, e terão garantia de 90 (noventa) dias, 
sem prejuízo das normas de defesa do consumidor.



37276 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005

§ 2º A sucata somente poderá ser vendida a em-
presas especializadas em reciclagem de matéria-prima 
que observem a legislação ambiental em vigor.

§ 3º As peças que não puderem ser comercia-
lizadas sob qualquer uma das duas formas previstas 
nesta lei deverão ser descartadas, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias da desmontagem do veículo automotor 
terrestre do qual procedem, observada a legislação e a 
regulamentação pertinentes, a fim de se evitar compro-
metimento do meio ambiente ou da saúde pública.

Art. 14. É vedada a comercialização, por em-
presa de desmanche, de qualquer tipo de peça ou 
agregado veicular em estado novo ou que possa, de 
alguma forma, induzir o consumidor a erro quanto à 
sua procedência.

Art. 15. A atividade dos estabelecimentos de des-
manche será fiscalizada e punida na forma do regula-
mento, observado o disposto do Capítulo V desta lei.

CAPÍTULO IV 
Do Controle de Desmanches  

e da Revenda de Peças Usadas

Art. 16. Será criado Sistema Nacional de Contro-
le de Desmanches e Revenda de Peças Usadas, que 
consistirá em banco de dados sobre as atividades da 
empresas disciplinadas por esta lei e em cadastro das 
peças de reposição ou sucata por elas comercializa-
das, na forma do regulamento.

CAPÍTULO V 
Das Infrações e Sanções Administrativas

Art. 17. A empresa de desmanche que exercer 
suas atividades em desacordo com o disposto nesta lei 
estará sujeita às seguintes penalidades, sem apuração 
de responsabilidades no âmbito civil e criminal:

I – Multa de 5 (cinco) salários mínimos, para in-
frações de natureza

II – Multa de 20 (vinte) salários mínimos, para 
infrações de natureza grave; e

III – Multa de 40 (quarenta) salários mínimos, e 
cassação da autorização  para funcionamento, para 
infrações de natureza gravíssima.

Parágrafo único. A multa aplica-se em dobro em 
caso de reincidência.

Art. 18. A reincidência em três infrações leves 
ou duas graves acarretará a cassação da autorização 
para funcionamento.

Art. 19. Serão consideradas infrações de natureza 
leve, por evento verificado:

I – A não emissão da nota fiscal de entrada de ve-
ículo automotor terrestre no prazo previsto nesta Lei;

II – A falta de comunicação ao órgão responsável 
no prazo previsto nesta Lei, da realização de desmon-
tagem de veículo automotor terrestre;

III – A venda de sucata à empresa não especiali-
zada em reciclagem de matéria-prima ou que não ob-
serve a legislação e a regulamentação pertinentes;

IV – A não observância do prazo para a desmon-
tagem de qualquer veículo automotor terrestre que 
venha a ser adquirido;

V – A não observância do prazo para o cadastro 
de peças de reposição no sistema de controle de que 
trata o art. 17 desta lei;

VI – A inexistência de cadastro ou o cadastro de-
ficiente, incompleto, incorreto ou irregular de peças de 
reposição no sistema previsto no art. 17 desta lei;

VII – O não cumprimento, no prazo previsto nesta 
lei, do disposto no art. 70 desta lei;

VIII – A infração a qualquer outra disposição legal 
para a qual não haja previsão de sanção específica.

Art. 20. Serão consideradas infrações de natureza 
grave, por evento verificado:

I – A infração ao art. 15 desta lei;
II – A não observância das regras referentes à 

instalação e ao funcionamento das empresas ou à ma-
nipulação ambiental de peças de reposição e sucata, 
previstas nesta lei.

Parágrafo único. A caracterização da infração des-
crita no inciso II deste artigo e sua punição na forma 
desta lei não eximem o infrator das demais penalidades 
aplicáveis nos termos da legislação vigente.

Art. 21. Serão consideradas infrações de natu-
reza gravíssima:

I – A comercialização, como peça de reposição, 
de parte de veículo automotor que não atenda aos 
critérios previstos no § 1º do art. 2º;

II – A desmontagem de veículo automotor terres-
tre sem a devida emissão da nota fiscal de entrada ou 
antes da expedição da certidão de baixa de veículo.

III – A comercialização de qualquer peça que não 
tenha procedência legal nos casos citados nesta lei.

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Finais

Art. 22. O art. 114 da Lei nº 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 114. O veículo será identificado,  
obrigatoriamente, por caracteres gravados no 
chassi ou no monobloco, e reproduzido em 
seus componentes e peças principais, confor-
me regulamentação do Contran.
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§ 1º A gravação será realizada pelo fa-
bricante ou montador, de modo a identificar o 
veículo e suas peças, seu fabricante e as suas 
características, além do ano de fabricação, que 
não poderá ser alterado.

........................................ ......................
§ 3º Nenhum proprietário poderá, sem 

prévia permissão da autoridade executiva de 
trânsito, fazer, ou ordenar que se faça, modi-
ficações da identificação de seu veículo e das 
respectivas peças. (NR)”

Art. 23. O parágrafo único do art. 126, da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art.126. ............................ ...................
Parágrafo único. A obrigação de que trata 

este artigo é da companhia seguradora ou do 
adquirente do veículo destinado à desmonta-
gem, quando estes sucederem ao proprietário 
em caráter definitivo. (NR)”

Art. 24. Esta lei entrará em vigor 180 (cento e 
oitenta) dias após sua publicação.

Justificação

O furto e o roubo de veículos tem sido uma das 
maiores preocupações da sociedade atual. São inú-
meras as ocorrências que acabam por trazer não só 
perdas materiais como também, em alguns casos, 
violência física e moral ou até mesmo a perda de vi-
das humanas.

Tive a honra de presidir a Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito do Desmanche, cujos trabalhos 
foram encerrados recentemente.

Durante o lapso de tempo de mais de um ano 
a CPMI desenvolveu os seus trabalhos. Ouvimos os 
mais diversos setores, autoridades e órgãos públicos 
relacionados com a questão dos veículos automo-
tores. Efetuamos diligências em diversas capitais e 
outros pontos do País, como Foz do Iguaçu, fronteira 
com o Paraguai e a Argentina. Ouvimos pessoas que 
estavam presas por envolvimento com roubos e fur-
tos de veículos. Analisamos as mais variadas formas 
de crimes.

Valendo-me da experiência profissional na con-
dição de ex-delegado e Diretor geral da Polícia Fede-
ral, Secretário da Receita Federal, pude aprofundar a 
minha avaliação quanto aos problemas dos roubos, 
furtos, fraudes, adulterações e tudo o mais que se 
possa imaginar na época atual no que diz respeito à 
frota de veículos automotores, diga-se de passagem 
em número crescente, que circulam pelas vias públicas 
do território nacional.

Pude constatar que por trás das atividades ilícitas 
estão os desmanches ilegais, cuja atuação depende 
da atividade criminosa para que sejam colocadas em 
circulação peças automotivas oriundas do furto e roubo 
de veículos, ou utilizados documentos de veículos irre-
cuperáveis cujos registros deveriam ter sido baixados 
perante os órgãos competentes, para a re-inserção, 
no mercado, de veículos roubados com documentação 
aparentemente legalizada. Sem regras, o que vemos é 
o fomento à criminalidade e à banalização do comércio 
ilegal de peças automotivas.

O propósito deste projeto de lei é criar regras rí-
gidas e objetivas de autorização para o funcionamento 
dos estabelecimentos que desenvolvam a atividade de 
desmontagem de veículos automotores terrestres e a 
comercialização de peças de reposição e sucatas, de 
acordo com determinados critérios.

A obrigatoriedade da baixa de registro perante 
o órgão responsável, aliada a um rígido controle pelo 
Estado, materializado, principalmente, na identificação 
das peças automotivas por parte dos fabricantes de 
veículos, permitindo o seu rastreamento, além da cria-
ção de um banco de dados – o Sistema Nacional de 
Controle de Desmanches e Revenda de Peças Usadas 
– que permitirá ao Departamento Nacional de Trânsi-
to – DENATRAN e aos Departamentos Estaduais de 
Trânsito – DETRAN controlarem todas as informações 
relativas à origem das peças, números de notas fis-
cais, quantidade de peças aproveitadas e de peças em 
estoque nos desmanches, dentre outros, certamente 
inibirá o comércio ilegal de peças automotivas, e, por 
conseqüência, coibirá a escalada alarmante de furto e 
roubo de veículos automotores. Não se pode esquecer, 
igualmente, que o consumidor poderá passar a confiar 
nos estabelecimentos de revenda de peças automoti-
vas usadas, pois saberá que as peças comercializadas 
por tais estabelecimentos manterão os necessários 
requisitos técnicos e legais de segurança, eficiência e 
funcionalidade, o que acarretará, indubitavelmente, o 
aquecimento e crescimento desse setor e repercutirá 
positivamente na arrecadação de tributos.

Outrossim, com a regulamentação da atividade 
de desmontagem de veículos automotores terrestres, 
vários estabelecimentos passarão da clandestinidade 
para a atividade lícita, gerando empregos e estimu-
lando o comércio legal de peças usadas de veículos 
automotores.

Também são razões que fundamentam o pre-
sente projeto de lei a preocupação com o descarte de 
peças automotivas no meio ambiente e o esgotamen-
to das fontes naturais de matérias-primas, jungidos 
à importância da reciclagem e do consumo respon-
sável de bens duráveis. Apenas a título exemplifica-
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tivo, pode-se mencionar que vários países da União 
Européia vêm desenvolvendo projetos semelhantes, 
destacando-se entre eles a Espanha, que desde 2002 
editou lei tratando da matéria. Na América do Sul já 
temos a experiência da Argentina, comprovando que 
os resultados são positivos, não só pela diminuição do 
número de furtos e roubos de veículos automotores, 
como pela questão do aproveitamento de peças de 
forma lícita e da diminuição do volume de sucatas, 
sem que haja qualquer prejuízo ao meio ambiente e 
à saúde pública.

Se incorporadas ao ordenamento jurídico pátrio 
as regras previstas neste projeto, certamente haverá 
a ampliação da vida útil de algumas peças de veícu-
los automotores terrestres e, via reflexa, a redução da 
quantidade de descartes irregulares destas junto ao 
meio ambiente. Vale observar que além do manuseio 
ecologicamente correto dessas peças pelas empresas 
responsáveis pela desmontagem de veículos, este 
projeto também busca resguardar a saúde pública, 
tornando proibido o abandono de tais materiais pelos 
desmanches.

É fato já existirem leis esparsas no Brasil que 
tratam da matéria em comento, como, por exemplo, 
leis emitidas pelos Estados do Rio de Janeiro, Pa-
raná, Santa Catarina, São Paulo e Goiás. Todavia, 
entende-se que em razão da relevância da matéria, 
faz-se necessária a regulamentação da desmon-
tagem de veículos automotores terrestres e do co-
mércio de peças automotivas usadas e sucatas por 
lei federal, para que as regras cabíveis possam ser 
cumpridas de maneira uniforme, propiciando um 
maior controle de tal atividade por parte das autori-
dades competentes, e, indiretamente, um combate 
mais eficaz às indesejadas ações criminosas a ela 
relacionadas.

Sala de Sessões, 27 de outubro de 2005. – Se-
nador Romeu Tuma.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro.

O Presidente da República faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
................................. ...................................................  
....................................................................................

Art. 114. O veículo será identificado obrigato-
riamente por caracteres gravados no chassi ou no 

monobloco, reproduzidos em outras partes, conforme 
dispuser o Contran.

§ 1º A gravação será realizada pelo fabricante ou 
montador, de modo a identificar o veículo, seu fabricante 
e as suas características, além do ano de fabricação, 
que não poderá ser alterado.

§ 2º As regravações, quando necessárias, de-
penderão de prévia autorização da autoridade exe-
cutiva de trânsito e somente serão processadas por 
estabelecimento por ela credenciado, mediante a 
comprovação de propriedade do veículo, mantida a 
mesma identificação anterior, inclusive o ano de fa-
bricação.

§ 3º Nenhum proprietário poderá, sem prévia 
permissão da autoridade executiva de trânsito, fazer, 
ou ordenar que se faça modificações da identificação 
de seu veículo.
............. .......................................................................
................ ....................................................................

Art. 126. O proprietário de veículo irrecuperá-
vel, ou definitivamente desmontado, deverá requerer 
a baixa do registro, no prazo e forma estabelecidos 
pelo Contran, sendo vedada a remontagem do ve-
ículo sobre o mesmo chassi, de forma a manter o 
registro anterior.

Parágrafo único. A obrigação de que trata este 
artigo é da companhia seguradora ou do adquirente 
do veículo destinado à desmontagem, quando estes 
sucederem ao proprietário.
.............................. ......................................................
.............................. ......................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 
e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.214, de 2005 

Senhor Presidente,
Tendo sido designado por Vossa Excelência para 

participar, na qualidade de observador parlamentar, 
da 60ª Assembléia-Geral das Nações Unidas, que se 
realiza anualmente em Nova York, requeiro, nos ter-
mos do inciso II, a, do art. 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal, seja concedida licença para de-
sempenhar a referida missão de 28 de outubro a 7 de 
novembro de 2005.
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Comunico, por oportuno, que estarei ausente 
do País no período de 28 de outubro a 7 de novem-
bro de 2005.

Sala das Sessões, 27 de outubro de 2005. – Se-
nador Efraim Morais.

Ofício nº 30 AFEPA/DNU – MRE – PEMU

Brasília, 4 de outubro de 2005 

Ao Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, 

é praxe deste Ministério convidar Senadores para par-
ticiparem, na qualidade de observadores parlamenta-
res, da Assembléia-Geral das Nações Unidas que se 
realiza anualmente em Nova York.

2. Contudo, a exemplo dos últimos anos, em 
razão do quadro de severa restrição orçamentária, o 
Itamaraty encontra-se impossibilitado de arcar com os 
custos da missão parlamentar.

3. Desse modo, tenho a honra de solicitar a Vossa 
Excelência a indicação de até 9 Senadores para parti-
ciparem, como observadores parlamentares, sem ônus 
para o Itamaraty, dos trabalhos da 60ª Assembléia-Ge-
ral das Nações Unidas, em dois períodos: ou de 10 a 
21 de outubro ou de 7 a 18 de novembro.

4. Caso Vossa Excelência decida indicar os obser-
vadores parlamentares para acompanhar os trabalhos 
da Assembléia-Geral das Nações Unidas, muito agra-
deceria ser informado dos Senadores que comporão 
a comitiva, de forma a instruir a Missão em Nova York 
a tomar, em tempo hábil, as necessárias providências 
de credenciamento.

Atenciosamente, – Celso Amorim, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO  
Nº 63, DE 2005

Altera a redação do inciso II do art. 37 
da Constituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 30 do art. 60 da Cons-

tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Dê-se, ao inciso II do art. 37 da Constitui-
ção Federal, a seguinte redação:

Art. 37 .............................. .....................
I –   ........................................................
II – a investidura em cargo ou emprego 

público depende de aprovação prévia em con-
curso público de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em 
lei, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nome-
ação e exoneração, que não excedam a um 
por cento do total dos cargos ou empregos 
públicos; e (NR)

III –   ......................................................

Art. 2º Os Poderes Públicos terão cento e oi-
tenta dias após a data da publicação desta emenda 
constitucional para promoverem as adequações em 
seus quadros de pessoal compatíveis com esta nor-
ma constitucional.

Art. 3º Esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação.

Justificação

A existência, apenas no âmbito federal, de cerca 
de 20 mil cargos de livre nomeação, a maior parte dos 
quais preenchida por critérios políticos, enfraquece, 
não apenas a administração pública federal, cujo bom 
funcionamento fica à mercê dos ânimos políticos da 
coalizão do momento. Enfraquece, sobretudo, o Poder 
Legislativo, cujos relacionamentos e independência 
em relação ao Poder Executivo ficam comprometidos 
e contaminados pela regra do fisiologismo, quando 
deveriam estar baseados em questões programáticas, 
visando à construção de um real projeto de país.

Não é possível que, a cada mudança de governo, 
ocorra verdadeiro desmonte estrutural da máquina pú-
blica. Nos Estados Unidos, quando um novo presiden-
te chega ao poder, apenas 5 mil cargos são trocados, 
na administração federal. No Reino Unido, de regime 
parlamentarista, esse número é de apenas 100. Na 
França, não passa de 3 mil.

Por que, então, com um contingente de cerca 
de 600 mil funcionários ativos, no Brasil é necessária 
a existência de 20 mil cargos de livre nomeação, na 
sua maioria, ocupados por pessoas de fora do quadro 
funcional da União? Não é por falta de quadros qualifi-
cados que isso acontece. E, se os quadros atuais não 
têm a qualificação necessária, é hora de fortalecer e 
qualificar essa estrutura, cujo aperfeiçoamento, a exem-
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plo do que ocorre em outras nações, só trará benefícios 

ao nosso País.

Esta proposição procura dar um passo rumo à 

necessária reforma administrativa e, ainda, corrigir uma 

distorção do parlamento brasileiro, que, por conta de 

uma cultura política enraizada ao longo de séculos, hoje 

enxerga a indicação de cargos nos segundo e terceiro 

escalões do Executivo como moeda de troca para garantir 
apoio aos governos.

Os cargos tornaram-se maiores que a política, 
hoje praticada com “p” minúsculo. É hora de mudar as 
bases das relações do Executivo com o Legislativo, que 
devem estar calcadas em políticas públicas, e não no 
fisiologismo vigente.

Brasília, 27 de outubro de 2005. – Senador Pedro 
Simon.
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988:

................................ ....................................................

Art. 37. A administração pública direta e indi-
reta de qualquer dos Poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios obede-
cerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:

I – os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, 
na forma da lei;

II – a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a nature-
za e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para car-
go em comissão declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração;
........................................ ............................................

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes 
dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno. A 
matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
PARECER Nº 1.827, DE 2005 

Da Comissão de Educação, ao Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 70 de 2005 (nº 
3.584/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
de Presidente da Republica, que dá nova 
redação ao § 5º do art. 3º da Lei nº 8.948, 
de 8 de dezembro de 1994 (permite que a 
União crie novas unidades de educação 

profissional a serem geridas e mantidas 
pela Administração Federal).

Relator: Senador Reginaldo Duarte

 
I – Relatório

Chega a esta comissão o Projeto de Lei da Câ-
mara Nº 70, de 2005, originado do Projeto de Lei nº 
3.584, de 2004, de autoria do Poder Executivo, que dá 
nova redação ao § 5º do art. 3º da Lei nº 8.948, para 
permitir que a União crie novas unidades de educação 
profissional a serem geridas e mantidas pela Adminis-
tração Federal.

O atual § 5º do art. 3º da Lei nº 8.948, de 1994, 
que dispõe sobre a instituição do Sistema Nacional de 
Educação Tecnológica, determina que a “expansão da 
oferta de educação profissional mediante a criação de 
novas unidades de ensino por parte da União, somen-
te poderá ocorrer em parceria com estados, municí-
pios, Distrito Federal, setor produtivo ou organizações 
não-governamentais, que serão as responsáveis pela 
manutenção e gestão dos novos estabelecimentos de 
ensino.” (grifo nosso)

A alteração proposta substitui a palavra “somen-
te” por “preferencialmente”, autorizando-se a União 
a criar novas unidades de ensino profissional sem o 
instrumento da parceria e, por conseqüência, com o 
ônus de sua manutenção.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

 
II – Análise 

A educação profissional, à qual todos os cida-
dãos têm direito, e, de forma especial, os adoles-
centes e jovens, é tradicionalmente oferecida pelas 
redes públicas federal e estadual, excepcionalmente 
pelos municípios e crescentemente por entidades 
privadas. Ela tem sido organizada em articulação ou 
integração com o ensino médio, quando se traduz 
em habilitações técnicas, e, mais recentemente, em 
nível superior, por meio dos mais variados cursos tec-
nológicos, equiparados aos de graduação. Também 
oferecida na modalidade de qualificação ou requali-
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ficação, independente de alguma etapa ou nível da 
escolaridade formal.

No âmbito federal, desenvolveu-se, a partir do 
início do século XIX, uma rede de escolas técnicas e 
agrotécnicas, localizadas na maioria das capitais dos 
estados e de municípios que capitalizaram as deman-
das de formação profissional, paralelas a seu desen-
volvimento agrícola, industrial e do setor terciário da 
economia.

Os estados, por sua vez, também passaram a 
criar seus estabelecimentos de ensino profissional, 
sem que pudessem atender aos reclamos da cres-
cente demanda das comunidades e dos setores pro-
dutivos. Estes últimos, por meio do sistema patronal 
de formação profissional, principalmente do Senai 
e do Senac, multiplicaram suas ações, com a oferta 
gratuita ou semi-gratuita de cursos de aprendizagem 
em nível fundamental e técnico de nível médio. Em 
1971, houve uma tentativa por parte do Governo 
militar de instituir a profissionalização compulsória 
no nível médio, transformando-se todas as escolas 
de 20 grau em estabelecimentos profissionalizan-
tes. As reações foram de toda sorte e resultaram, 
de um lado, na banalização de muitos cursos pro-
fissionais, e, de outro, na revogação da própria lei, 
anos depois.

No início da década de 1990, com a crescen-
te dificuldade de os concluintes do ensino médio 
ingressarem nas universidades, retomou-se o mo-
vimento de reivindicação por cursos profissionais 
de nível médio. No Governo Collor de Mello, foi 
programada a criação de duzentas novas escolas 
técnicas federais no País, que se somariam às cer-
ca de cinqüenta então existentes. Evidentemente, 
a União, já sobrecarregada com despesas na edu-
cação superior, não suportou essa nova respon-
sabilidade.

Daí a origem da norma draconiana de 1994: corte 
absoluto de qualquer novo investimento em educação 
profissional e opção pelas parcerias, conforme o § 5º 
do art. 3º da Lei nº 8.948.

Passou a década de 1990. A maioria das escolas 
técnicas, graças à evolução da demanda e à qualifica-
ção de seu corpo docente, se transformou em Centros 
Federais de Educação Tecnológica – CEFETS. Muitos 
deles abriram extensões ou “unidades descentraliza-
das”, para atender à demanda sem ferir a legislação. 

Centenas de novos estabelecimentos foram reforma-

tados no modelo de parceria, inclusive para receber 

recursos federais para investimento em construção e 

equipamentos.

O presente projeto, ao substituir a palavra “so-

mente” por “preferencialmente”, não anula o deside-

rato anterior pelo qual se prioriza a responsabilização 

da educação profissional pelos entes subnacionais e 

pelo setor produtivo. Mas ele corrige o rigor extremo 

da legislação atual, que ousamos dizer, contraria o 

art. 211 da Constituição Federal e os arts. 9º, 10 e 11 

da Lei nº 9.394, de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação. Fica claro, por esses últimos dispositivos, 

que o dever do Estado se expressa pela responsabili-

dade da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios de oferecer, em regime de colaboração, 

educação escolar gratuita em todos os níveis, etapas 

e modalidades.

A única restrição se faz aos municípios, que 

só poderão ter despesas no ensino médio, inclusive 

profissional, e no superior, se estiver atendida toda a 

demanda por educação infantil e fundamental e, as-

sim mesmo, com recursos acima dos 25% vinculados 

pelo art. 212 da Constituição Federal à manutenção e 

desenvolvimento do ensino.

O caráter do gasto da União, esse sim, é suple-

tivo, ou seja, não cabe ao Governo Federal assumir 

sozinho todos os encargos em qualquer nível, etapa 

ou modalidade de ensino.

Considero, portanto, o atual projeto uma inicia-

tiva de retorno da União a seu compromisso de ga-

rantir educação pública em regime de colaboração 

com os entes federados e em associação às entida-

des civis que se dispuserem a cooperar na resposta 

à crescente demanda pela formação profissional da 

população.

 

III – Voto 

Pelo exposto, meu voto é favorável ao PLC nº 

70, de 2005.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................... .............................................

Art. 211. A União, os estados, o Distrito Federal e 
os municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de en-
sino e o dos Territórios, financiará as instituições de 
ensino públicas federais e exercerá, em matéria edu-
cacional, função redistributiva e supletiva, de forma a 
garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante as-
sistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito 
Federal e aos municípios; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os municípios atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e na educação infantil. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os estados e o Distrito Federal atuarão prio-
ritariamente no ensino fundamental e médio. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de en-
sino, os estados e os municípios definirão formas de 
colaboração, de modo a assegurar a universalização 
do ensino obrigatório. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 14, de 1996)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os estados, o Distrito Federal e 
os municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a pro-
veniente de transferências, na manutenção e desen-
volvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos trans-
ferida pela União aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios, ou pelos estados aos respectivos municí-
pios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, serão considerados os sistemas 
de ensino federal, estadual e municipal e os recursos 
aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos asse-
gurará prioridade ao atendimento das necessidades 
do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional 
de educação.

§ 4º Os programas suplementares de alimentação 
e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão 
financiados com recursos provenientes de contribui-
ções sociais e outros recursos orçamentários.

§ 5º O ensino fundamental público terá como fon-
te adicional de financiamento a contribuição social do 
salário-educação, recolhida pelas empresas, na forma 

da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)
........................................ ............................................

 
LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

........................................ ............................................

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamen-
to)

I – elaborar o Plano Nacional de Educação, em 
colaboração com os estados, o Distrito Federal e os 
municípios;

II – organizar, manter e desenvolver os órgãos 
e instituições oficiais do sistema federal de ensino e 
o dos Territórios;

III – prestar assistência técnica e financeira aos 
estados, ao Distrito Federal e aos municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o aten-
dimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercen-
do sua função redistributiva e supletiva;

IV – estabelecer, em colaboração com os esta-
dos, o Distrito Federal e os municípios, competências 
e diretrizes para a educação infantil, o ensino funda-
mental e o ensino médio, que nortearão os currículos 
e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar for-
mação básica comum;

V – coletar, analisar e disseminar informações 
sobre a educação;

VI – assegurar processo nacional de avaliação 
do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino;

VII – baixar normas gerais sobre cursos de gra-
duação e pós-graduação;

VIII – assegurar processo nacional de avaliação 
das instituições de educação superior, com a coopera-
ção dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre 
este nível de ensino;

IX – autorizar, reconhecer, credenciar, supervi-
sionar e avaliar, respectivamente, os cursos das insti-
tuições de educação superior e os estabelecimentos 
do seu sistema de ensino.

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conse-
lho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2º Para o cumprimento do disposto nos incisos 
V a IX, a União terá acesso a todos os dados e infor-
mações necessários de todos os estabelecimentos e 
órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão 
ser delegadas aos estados e ao Distrito Federal, desde 
que mantenham instituições de educação superior.
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Art. 10. Os estados incumbir-se-ão de:
I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e 

instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;
II – definir, com os municípios, formas de colabo-

ração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabili-
dades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas 
esferas do Poder Público;

III – elaborar e executar políticas e planos edu-
cacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as 
suas ações e as dos seus municípios;

IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervi-
sionar e avaliar, respectivamente, os cursos das insti-
tuições de educação superior e os estabelecimentos 
do seu sistema de ensino;

V – baixar normas complementares para o seu 
sistema de ensino;

VI – assegurar o ensino fundamental e oferecer, 
com prioridade, o ensino médio.

VII – assumir o transporte escolar dos alunos 
da rede estadual. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31-
7-2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-
ão as competências referentes aos estados e aos 
municípios.

Art. 11. Os municípios incumbir-se-ão de:
I – organizar, manter e desenvolver os órgãos 

e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da 
União e dos estados;

II – exercer ação redistributiva em relação às 
suas escolas;

III – baixar normas complementares para o seu 
sistema de ensino;

IV – autorizar, credenciar e supervisionar os es-
tabelecimentos do seu sistema de ensino;

V – oferecer a educação infantil em creches e 
pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamen-
tal, permitida a atuação em outros níveis de ensino 
somente quando estiverem atendidas plenamente 
as necessidades de sua área de competência e com 
recursos acima dos percentuais mínimos vinculados 
pela Constituição Federal à manutenção e desenvol-
vimento do ensino.

VI – assumir o transporte escolar dos alunos da 
rede municipal. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31-7-
2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, 
ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino 
ou compor com ele um sistema único de educação 
básica.
............................................................. .......................

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Com referência ao Parecer nº 1.827, de 2005, da Co-
missão de Educação, lido anteriormente, sobre o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 70, de 2005 (nº 3.584/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dá nova redação ao § 5º do art. 3º da 
Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994 (permite que 
a União crie novas unidades de educação profissio-
nal a serem geridas e mantidas pela Administração 
Federal).

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF/LID/ Nº 448/2005

Brasília, 26 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Geraldo 

Thadeu, em substituição ao meu nome, para ocupar 
a vaga de titular na Comissão Mista destinada a pro-
ferir parecer à MP nº 263/05, que institui abono aos 
militares das Forças Armadas.

Atenciosamente, – Deputado Dimas Ramalho, 
Líder.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. GLPMDB Nº 408/2005 

Brasília, 27 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Gilvam Borges, como 
membro suplente, nas Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, em substituição ao Senador Welling-
ton Salgado e na de Assuntos Econômicos, em vaga 
existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Ney Suassuna, 
Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– A Presidência designa o Sr. Senador Gilvam Bor-
ges como suplente para compor a Comissão de As-
suntos Econômicos, nos termos do ofício que acaba 
de ser lido.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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OF. GLPMDB Nº 409/2005 

Brasília, 27 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência o meu remanejamento para a suplência, em 
vaga existente, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle –CMA, e a 
indicação do Senador Gilvam Borges, como membro 
titular, em vaga aberta, na referida Comissão.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Ney Suassuna, 
Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 246, DE 2005 
(Nº 735/2005 na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 

f, da Constituição, combinado com o art. 5º da Lei nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, submeto à conside-
ração de Vossas Excelências o nome da Senhora Joísa 
Campanher Dutra para exercer o cargo de Diretora da 
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

Brasília, 26 de outubro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva .
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Aviso nº 1.157 – C. Civil

Brasília, 26 de outubro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário

Encaminho a essa secretaria mensagem na qual o 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete 

à consideração dessa Casa o nome da Senhora Joísa 

Campanher Dutra para exercer o cargo de Diretora da 

Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-

tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.
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MENSAGEM Nº 247, DE 2005 
(Nº 734/2005, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso III, alí-

nea f, da Constituição, combinado com o art, 5º da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, submeto 

à consideração de Vossas Excelências o nome do 
Senhor Edvaldo Alves de Santana para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL.

Brasília, 26 de outubro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.
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Aviso nº 1.156 – C. Civil.

Brasília, 26 de outubro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor Edvaldo Alves de Santana para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elé-
trica – ANEEL.

Atenciosamente, – Dilma Roussef, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– As mensagens que acabam de ser lidas vão à Co-
missão de Serviços de Infra-Estrutura.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para um comunicação inadi-
ável logo que possível, já que hoje irei ao Estado de 
V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– V. Exª será muito bem recebido lá, Senador Paulo 
Paim.

O Senador Paulo Paim está inscrito, assim como a 
Senadora Ana Júlia Carepa e o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a mi-
nha inscrição para comunicação inadiável. Preciso me 
ausentar para receber, com muita honra, o Senador 
Paulo Paim no nosso querido Estado do Pará.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Na prorrogação da Hora do Expediente, V. Exªs terão 
assegurado o uso da palavra por cinco minutos para 
comunicação inadiável, nos termos do art. 158, § 2º 
do Regimento Interno.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-

renko por permuta com o Senador Mozarildo Cavalcanti. 
V. Exª disporá de 15 minutos... Hoje, reduziremos para 
10 minutos porque a sessão é deliberativa e estamos 
em contenção de tempo.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Sr. Presidente, dez mais dois.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Com a palavra V. Exª, que terá dois minutos de to-
lerância. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, 
peço o registro, nos Anais do Senado da República, 
do artigo do Dr. Agaciel da Silva Maia, publicado no 
Correio Braziliense, intitulado: “Violência contra a 
mulher: Basta!” Vou ler apenas alguns trechos, apre-
sentar alguns dados e pedir que ele seja registrado na 
íntegra nos Anais do Senado.

O Dr. Agaciel sempre acompanha todas as nos-
sas ações na organização das mulheres no Brasil, de 
um modo geral, que fazemos a partir do Interlegis, em 
atuações em Brasília ou mesmo em outros Estados: a 
questão da mulher com relação às programações listadas 
pelas Sra.s Senadoras e Deputadas, pelos Parlamenta-
res de modo geral. O Dr. Agaciel tem sido uma pessoa 
de postura ímpar em termos de contribuições para que, 
realmente, eventos se realizem da melhor forma possível 
a partir do Senado da República com relação à questão 
da discriminação e violência contra a mulher.

Este artigo é uma das ações do Dr. Agaciel. Res-
saltamos aqui este artigo, pedindo a ele que sempre 
faça essas e outras ações. Os artigos que ele vem es-
crevendo com relação à questão da mulher têm sido 
de extrema relevância. Já temos recebido várias co-
municações, e-mails, telefonemas, sempre saudando a 
importância dessas ações como os artigos publicados 
pelo Dr. Agaciel.

Vou ler um pequeno trecho no artigo do Dr. Aga-
ciel:

A violência física e psicológica contra as 
mulheres é um dos grandes males da socieda-
de atual. Afinal, em muitas partes do mundo, 
os códigos legais e as práticas habituais ainda 
tratam as mulheres como cidadãs de segunda 
classe, negando-lhes o direito à propriedade, 
a viajar livremente e a ter acesso a recursos 
econômicos. Em muitos países as mulheres 
não têm representação equivalente aos ho-
mens nos cargos de liderança. (...)

Aí não vamos longe, Sra.s Senadoras, Srs Sena-
dores. Aqui, no Brasil, mesmo a maior representação 
político-eleitoral que temos é no Senado da Repúbli-
ca, e somos só 10% de mulheres no Senado. A repre-
sentação nas assembléias, Senador Sibá Machado, 
Senadora Ana Júlia, é muito pequena. Há algumas 
assembléias legislativas no Brasil nas quais não têm 
mulher. A grande maioria das câmaras não tem mu-
lher. São pouquíssimas as prefeitas; governadoras só 
temos duas. E essa questão do poder ainda é muito 
difícil para nós mulheres. Isso sem falar na discrimina-
ção na família, no trabalho, em outras situações.

Há alguns dados que o Dr. Agaciel cita, como 
por exemplo:
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(...) A Sociedade Mundial de Vitimologia, 
instituição sediada na Holanda, em alentada 
pesquisa sobre a condição feminina em 54 
países, concluiu que as mulheres brasileiras 
são as que mais sofrem com a violência no âm-
bito familiar. Os números são estarrecedores: 
23% das mulheres estão sujeitas à violência 
doméstica, no Brasil. Além disso, em cerca 
de 70% dos incidentes de violência contra a 
mulher, o agressor é o próprio marido ou com-
panheiro. Em mais de 40% dos incidentes, 
ocorrem lesões corporais graves. No entanto, 
apenas 2% das queixas referentes a esses 
crimes resultam em punições (...). 

Cita, ainda, o Dr. Agaciel: 

Levantamento realizado pelo Movimento 
Nacional dos Direitos Humanos (MNDH) cons-
tatou que 72% dos assassinatos de mulheres 
no Brasil foram cometidos por homens que 
privam de sua intimidade. 

É estarrecedor!
No final do artigo o Dr. Agaciel diz que se deve 

levar em conta que, em todo mundo, pelo menos uma 
em cada três mulheres já foi espancada. Isso real-
mente é terrível! 

É cruel essa situação em que se encontra a mu-
lher. Mas, por outro lado, nós sabemos, também, que 
existe um esforço louvável. Aqui, no Senado, por exem-
plo, temos aprovado vários projetos que com certeza, 
em termos de legislação, favorecerão, contribuirão para 
que a violência contra a mulher seja reduzida. 

Digo sempre que nós, mulheres, queremos poder, 
sim, em igualdade de condições com os companhei-
ros homens. Vamos insistir para obter essa igualdade 
e buscá-la. Existe a Lei de Cotas, mas é pouquíssimo! 
Cito aqui, mais uma vez, que na Espanha 50% do Par-
lamento e dos ministérios são compostos de mulheres 
e a Vice-Presidente da Espanha é uma mulher. 

No Chile, onde haverá eleições em dezembro, 
Michelle Bachelet tem todas as condições para ser 
a Presidente da República daquele país. Estive dias 
atrás no Chile com Michelle Bachelet e com a Depu-
tada socialista Isabel Allende, num debate que durou 
mais de quatro horas – entre discussões e questiona-
mentos – na sede da Cepal, em Santiago do Chile, e 
realmente ficou comprovada a competência daquela 
mulher para ser a Presidente.

Queremos poder, sim. Já vou conceder um apar-
te ao Senador Sibá Machado, mas antes, encerrando 
esta questão, quero dizer que, na próxima vez em que 
eu assomar à tribuna – espero que seja amanhã –, 
tratarei de uma questão que hoje está sendo buscada: 
para as quatro vagas a serem ocupadas no Tribunal 
Superior do Trabalho de nosso País há uma lista com-

posta de quatro homens e duas mulheres, pessoas do 
mais alto renome. São nomes da maior competência, 
de enorme compromisso que estamos apoiando para 
que venham a ser Ministros do Tribunal Superior do 
Trabalho. Temos também uma grande mulher, uma lu-
tadora, uma batalhadora nessa área, que é a Drª Dora 
Maria da Costa. Vamos começar a assumir, cada vez 
mais, com mais determinação, o poder em todos os 
Poderes deste País: no Legislativo, nos Parlamentos, 
no Executivo e nos Tribunais, no Judiciário de um modo 
geral. Vamos conquistar poder, sim, de igual para igual, 
com os companheiros homens.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dora Serys, ouvi V. Exª tratando desse assunto que 
considero de altíssima importância e fiquei aqui pen-
sando no caso de meu Estado: a Assembléia Legis-
lativa é composta de 24 cadeiras e apenas duas são 
ocupadas por mulheres; as Prefeituras de meu Estado 
são 22, sendo duas ocupadas por mulheres Prefeitas; 
Deputados Federais são oito, e só tem uma mulher; 
das três cadeiras do Senado nenhuma mulher – quer 
dizer, neste momento. Até aí os 30% estão colocados 
com a Ministra Marina Silva. Mas o que eu queria mes-
mo era retratar o seguinte: é que observamos que em 
algumas profissões a presença da mulher por si só já 
chama a atenção porque se vê que não é lugar dela. 
Eu fico pensando assim: piloto de avião; deve existir, 
mas confesso a V. Exª que eu ainda não vi. Motorista 
de carreta, eu nunca vi, mas já vi mulher dirigindo um 
caminhão menor e confesso que por ver eu me assus-
tei. Eu disse: não, isso não é lugar para uma mulher. 
Na hora o meu íntimo estava fazendo isso.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Mas V. Exª vai superar isso, nobre Senador.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Motorista 
de táxi. Por ser um automóvel qualquer, tudo bem. Mas 
por ser um táxi, uma mulher dirigir um táxi?... E assim 
por diante... Então, as mulheres que conseguem fazer 
carreira na política ou mesmo na empresa, que conse-
guem fazer sucesso num comando de respaldo social 
são aquelas que também conseguem ter um mínimo de 
relacionamento de comando na ordem doméstica, na 
casa, quando há um equilíbrio entre o casal ou mesmo 
quando ela supera o esposo. Eu sempre cito a minha 
mãe, toda vez, porque agora eu percebo que quem 
dava as coordenadas das coisas na minha casa era 
a minha mãe. Meu pai nunca chegava, punha ordem 
nas coisas, dava o comando. Era a minha mãe, tanto 
é que foi ela que nos arrastou para a vida da militância 
social e assim por diante. Então, eu quero dizer para V. 
Exª que precisa haver uma nova forma já que tantas 
igrejas promovem a unidade do casal, essa coisa do 
centro familiar como centro social, precisa haver um 
trabalho pesado nessa relação de melhor eqüidade 
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entre o casal para que possa prosperar também o pa-
pel da mulher em outros espaços sociais. Neste caso, 
parabenizo V. Exª pelo pronunciamento.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Com certeza, nobre Senador. V. Exª ouviu os 
dados estarrecedores com relação à violência contra 
a mulher. Já que V. Exª lembrou muito bem lembrado 
a situação da sua família, eu lembraria aqui também 
da minha. A minha mãe e o meu pai são uns meninos 
– como eu falo – que têm 88 anos e estão dispostos, 
eles vão e vêm do sítio, fazem todo o trabalho, estão 
às vésperas de 90 anos, mas parecem ter 30. O meu 
pai é uma pessoa extremamente ágil; ainda hoje ele 
faz todos os trabalhos e a minha mãe também. Mas eu 
lembro também muito bem que, quando nós moráva-
mos na roça, com todas as dificuldades, quem briga-
va, quem ia levar os filhos na escola para estudar, a 
cavalo ou em carroça, era a minha mãe. Ela não abria 
mão disso. O meu pai, às vezes, ficava cansado: “Ah, 
não vale a pena. Não vai levar a lugar nenhum...” Pois 
ela insistia e ia e, hoje, eu e os meus irmãos somos 
todos formados e pós-graduados, eu estou aqui, todos 
os meus irmãos são professores de universidades, são 
grandes pesquisadores no Brasil.

Então, esta questão, Senador, é extremamente 
relevante. A força dentro de casa tem que ser igual para 
igual. É aquilo que sempre digo: não tem que ser mais 
nem menos. Nós, mulheres, não queremos ser mais do 
que os homens, de jeito nenhum, mas não queremos 
ser menos. Nós queremos ser apenas iguais.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Sr. Presidente, eu tenho mais um tempinho 
sem concessão, ainda de direito. (Risos.) É que essa 
buzina aí já começou a tocar, não é?

Como eu já citei, eu quero aqui dizer que nós re-
almente precisamos conquistar o poder de igual para 
igual porque somos uma fatia da sociedade que é a 
maior. Nós somos 52% da sociedade e somos tidas 
como minoria, pessoas que não têm, talvez, a capaci-
dade necessária. Nós temos absolutamente a mesma 
capacidade, a mesma competência e o mesmo compro-
misso dos homens, que são 48% da sociedade. Aliás, 
são todos, indistintamente todos, nossos filhos. Ou será 
que tem alguém que não é filho de uma mulher? Todos, 
absolutamente todos, os 48%. Nós somos mulheres, 
52%, e 48% são homens, nossos filhos.

Portanto, nós não estamos exigindo nenhum ab-
surdo. Nós estamos exigindo direitos absolutamente 
iguais. Chega de discriminação! Chega de violência 
contra a mulher! É inadmissível que os nossos filhos 
sejam violentos contra nós. E jamais construiremos 
uma democracia séria, decente, realmente com igual-
dade de direitos na sociedade enquanto não respeitar-
mos todas as nossas mulheres, nossas filhas, nossas 

irmãs, nossas mães, nossas companheiras. Enfim, 
exigimos e queremos respeito e exigimos direitos ab-
solutamente iguais. É a mulher brasileira, é a mulher 
latino-americana, é a mulher do mundo inteiro e, para 
isso, queremos poder político, sim!

Eu hoje presido o Ano Internacional da Mulher 
Latino-Americana e Caribenha, pelo Senado da Re-
pública. Temos esse movimento na América-Latina e 
no Caribe, são 26 países, mas isso tudo é muito pou-
co. Nós precisamos da contribuição, da parceria dos 
companheiros homens para podermos superar real-
mente essa questão.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Serys 
Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Pois não, Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Slhes-
sarenko, quis Deus estar presidindo nossa sessão o 
Senador Paim. Deus escreve certo por linhas tortas. 
Eis o quadro! Olha, este Brasil, em 505 anos, Senador 
Sibá Machado, teve muitos Presidentes homens. Por 
instantes, uma mulher dirigiu este País e escreveu a 
lei mais bela: a da libertação dos escravos. Então esta 
é uma homenagem que V. Exª sintetiza: a esperança. 
Porque, em poucos dias, a Princesa Isabel fez uma 
das leis de maior dignidade, de igualdade, e assim 
nasceu a democracia. Que seja uma inspiração e que 
V. Exª encontre, no exemplo da Princesa Isabel, essa 
grandeza para nossas Senadoras.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – A libertação dos escravos. Mas agora eu con-
clamo os companheiros homens. Os homens, como 
toda a sociedade brasileira...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS. 
Fazendo soar a campainha.) – Mais um minuto para 
V. Exª concluir.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Os homens generosos, fraternos, solidários 
que nos ajudem na conquista da igualdade de direitos 
entre homens e mulheres.

Eu teria de falar aqui ainda – mas o tempo não 
permite, então devo voltar à tribuna amanhã – sobre 
um projeto de nossa autoria já aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, 
que estabelece o ano 2006 como o Ano Nacional de 
Santos Dumont. É o ano do centenário. Eu diria que 
o mundo inteiro está aguardando a posição do Brasil. 
Existe toda essa discussão acerca dos irmãos Wrigth, 
que teriam sido os inventores do avião. Nós não que-
remos discutir quem foi, pois temos certeza de que foi 
Santos Dumont. Por isso, nós precisamos, no ano que 
vem, no seu centenário, dedicar, no Brasil, um ano para 
lembrar, rememorar como exemplo para nossos...

(Interrupção do som.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Mais um minuto para V. Exª concluir.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – ...jovens, para nossas crianças, realmente, 
o significado da vontade e da determinação de uma 
pessoa quando busca um ideal com convicção, com 
sabedoria, com conhecimento e com compromisso. 
E o exemplo é Santos Dumont, não temos nenhuma 
dúvida disso. E nós voltaremos a falar. O projeto é de 
nossa autoria. Já foi aprovado pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça da Câmara. Eu voltarei, amanhã, a 

esta tribuna para falar dessa questão relativa a Santos 
Dumont e também sobre Dora Maria da Costa, como 
já anunciei aqui.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA SERYS SLHESSARENKO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. Luiz Otávio, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo 
Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo Ca-
valcanti, que dispõe de 10 minutos, acrescidos de mais 
dois minutos. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, 
por permuta com o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
quem concederei a palavra logo depois.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, em primeiro lugar, quero agradecer ao Se-
nador Mozarildo a permuta. Desejo voltar, o mais rápido 
possível, à CPI da Compra de Votos, pois considero 
a acareação que está sendo feita lá muito importante 
para o desfecho dos trabalhos daquela Comissão.

Vim à tribuna hoje para retratar o trabalho, o es-
forço do Governo Federal, especificamente o Ministé-
rio do Meio Ambiente, o Ibama, a Polícia Federal e o 
Ministério Público Federal no que tange à ação para 
coibir fraudes, desmatamentos ilegais na Amazônia e 
tantos tipos de crimes ambientais que ocorrem ali.

Ocorreu, em 2003, a Operação Setembro Negro, 
de que resultaram 17 prisões, sendo diversos servido-
res do órgão e 13 madeireiros. Muitas outras coisas 
foram feitas naquele momento.

Em seguida, veio a Operação Faroeste, em de-
zembro 2004, que envolveu também um aparato policial 
muito forte, resultando em diversas prisões e tantas 
outras coisas.

Depois, houve a Operação Curupira I, em junho 
de 2005, neste ano. O Estado-alvo foi o Mato Gros-
so. Também houve diversas prisões e tantas outras 
coisas.

Depois, foi realizada a Operação Curupira II, em 
agosto de 2005, que envolveram os Estados de Ron-
dônia, Mato Grosso, São Paulo e Santa Catarina.

Sr. Presidente, foi concluída recentemente a Ope-
ração Ouro Verde, que contribuiu para a redução do 
desmatamento e a exploração florestal ilegal em toda 
a Amazônia, desmontando uma organização crimino-
sa especializada em falsificar, comercializar e utilizar 
ATPFs – Autorização para Transporte de Produtos 
Florestais – para acobertar o uso de madeira extraída 
de forma ilegal nos Estados do Pará, Mato Grosso e 
Rondônia.

Os responsáveis pela operação foram a Polícia 
Federal, o Ministério Público Federal e o Ibama. O 
efetivo envolvido foi: 400 agentes da Polícia Federal, 
27 analistas ambientais do Ibama e dois Procurado-
res Federais do Ibama. Os alvos da operação foram 

pessoas que falsificaram ATPFs, comerciantes e dis-
tribuidores dessas ATPFs falsas, madeireiros que uti-
lizaram as ATPFs falsas, empresas de transporte de 
cargas e outros intermediários envolvidos nas opera-
ções ilícitas e servidores da Secretaria da Fazenda do 
Estado do Pará.

Serão cumpridos dezenas de mandados de pri-
são e 78 mandados de busca e apreensão em seis 
Estados: Pará, Rondônia, Maranhão, Tocantins, Goiás 
e Mato Grosso.

O resultado das medidas moralizadoras adota-
das pelo Ministério do Meio Ambiente e pelo Ibama 
desde 2003 foi:

– apreensão de cerca de 250 mil m3 de 
madeira em tora;

– apreensão de 96 tratores, 63 cami-
nhões;

– 627 motosserras, que eram utilizadas 
nos desmatamentos ilegais; 

– emissão de aproximadamente R$800 
milhões em multas; 

– prisão de 186 pessoas envolvidas, sen-
do 63 servidores públicos e 123 pessoas den-
tre empresários, madeireiros, despachantes e 
contadores;

– moralização da aprovação de planos 
de manejo que provocou redução de mais de 
65% na emissão dessas ATPFs falsas. 

Exemplos das operações: Operação Belém I e 
Operação Belém II. Responsável: Ibama.

Operação Belém I, de maio a outubro de 2003. 
Foco: investigar as fraudes com ATPFs calçadas. Re-
sultado: descoberta de 1.263 ATPFs calçadas.

Operação Belém II. A partir de setembro de 2004. 
Foco: investigar as fraudes com ATPFs falsificadas. 
Resultado: descoberta de 724 ATPFs falsas. 

Outros resultados das Operações: 

– expedição de 462 autos de infração e 
multas no valor de R$4,5 milhões;

– identificação de 2 rotas principais de 
distribuição de ATPFs falsas;

– suspensão da entrega de ATPFs para 
500 empresas madeireiras;

– suspensão do cadastro de 622 empre-
sas (52% do total); 

– identificação de 129 empresas fan-
tasmas;

– execução de 26 mandados de prisão 
contra madeireiros e despachantes – não os 
considero empresários, eu os considero ban-
didos; 



37302 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005

– demissão de 2 servidores do Ibama 
(considero-os agentes do crime envolvidos 
no serviço público), sendo um Procurador 
Federal;

– instalação de trinta e três sindicâncias 
investigatórias e quinze processos adminis-
trativos disciplinares envolvendo servidores 
do Ibama do Estado do Pará. 

Sr. Presidente, quero, em primeiro lugar, para-
benizar a Polícia Federal; porque me impressiona a 
realização de um trabalho sigiloso dessa natureza. 
Como é que não vaza uma notícia dessas, de que as 
pessoas serão presas? Assim, não serão avisadas 
antecipadamente para que possam, digamos, cobrir 
pistas ou coisa parecida. Neste caso, tenho que para-
benizar a Polícia Federal pelo trabalho. Para mim tem 
sido a cada dia motivo de admiração.

Eu aprendi a detestar a Polícia Federal na época 
da ditadura. Eu fui ensinado. Atualmente, tenho outro 
juízo de valor em relação aos policiais federais e quero 
aqui lhes dizer que, no meu entendimento, estão pres-
tando grandes serviços à Nação brasileira.

Há determinação da Ministra do Meio Ambiente 
de não poupar ninguém. Ninguém. Não tem essa de 
dizer: “ah, é Fulano de tal”. Não tem essa. Vai lá, pega 
quem tem que pegar. Essa é a decisão da direção do 
Ibama, é a decisão do Governo Federal. 

Eu só espero que as coisas mudem. Ao longo 
da história da ocupação daquela região, nunca con-
seguimos trazer uma notícia boa para a tribuna do 
Senado.

Por dois dias consecutivos, foi debatida a medi-
da provisória que tratou da nova regulamentação de 
benefícios para os Estados daquela região ampliando 
a Zona Franca de Manaus para Municípios do Estado 
do Amapá também. O debate foi caloroso, mas, devido 
à compreensão de todos, foi aprovado. 

Isto é o que acho que a gente, neste momento, 
tem que entender: essas pessoas que teimam em 
seguir o caminho do crime para crescer na vida eco-
nomicamente poderiam contribuir com um trabalho 
legalizado, organizado dentro dos parâmetros da lei e 
tornar-se ricas. Por que têm de insistir nisso? Por que 
ter esse tipo de notícia? 

Ouço com atenção o Senador Mozarildo Caval-
canti.

A Sra. Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Se-
nador Sibá Machado, eu também gostaria de fazer 
um aparte.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Com 
prazer, Senadora.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Sibá Machado, comungo da admiração que 

V. Exª manifestou pela Polícia Federal. Considero-a 
uma das instituições mais sérias do País, mas fico 
preocupado quando ouço repetidamente o seguin-
te: o Governo determinou à Polícia Federal que faça 
isso; a Ministra mandou que não poupasse ninguém. 
Isso dá a impressão de que a Polícia Federal faz jogo 
deste ou daquele Governo. A Polícia Federal é uma 
instituição permanente, independentemente de quem 
seja ou tenha sido o Presidente da República. É mui-
to importante, até para a imagem da Polícia Federal, 
dizer que ela está cumprindo a lei, está investigando, 
está fazendo as operações necessárias, usando os 
mecanismos de inteligência, mas não por determina-
ção deste ou daquele órgão do Governo, embora a 
Polícia Federal seja uma instituição governamental. 
Concordo também que precisamos passar a limpo, 
começando pelos órgãos encarregados de fiscalizar 
o que acontece na Amazônia e em outros pontos do 
Brasil, porque dentro deles existem, lamentavelmen-
te, funcionários que são responsáveis por esse tipo 
de ação não legal. Espero que possamos realmente 
estabelecer uma norma. Evidentemente sempre há 
alguma forma de fugir, de maneira a equilibrar e nor-
matizar para o bem as atividades na Amazônia e não 
ficarmos criminalizando essa região.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nador Mozarildo, acho que não me expressei direito. 
Quando falo que a Polícia segue determinadas orien-
tações, estou me referindo a orientações de Governo. 
Se chega, por exemplo, uma denúncia até a Ministra 
Marina Silva e ela não a encaminha, então está haven-
do um cerceamento. Mas ela encaminha a denúncia. 
O que eu quero dizer é que a Polícia Federal não faz 
nada sem ser provocada. Ela tem que ser provocada. 
No passado, havia uma orientação do Governo da 
época no sentido de que ela seria transformada em 
polícia política e não na polícia que todos nós quere-
mos que ela seja. Havia uma orientação, sim. Então, 
nesse caso, ela é uma instituição pública a serviço do 
Estado brasileiro, mas que recebe ordem de quem está 
no comando político.

Assim, de novo, parabenizo a Ministra Marina 
Silva por não engavetar nenhum tipo de denúncia que 
lhe chega.

Entendo V. Exª e compreendo a razão do seu 
aparte.

Concedo o aparte à Senadora Ana Júlia.
A Sra. Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Se-

nador Sibá Machado, eu também vou falar sobre este 
assunto. Quero deixar claro – nós tivemos acesso ao 
site, é fácil ver, qualquer um pode ver – que isso teve 
início com uma operação chamada Belém 1, quando 
mudou a gerência do Ibama. Foi aí que se começou a 
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investigar as ATPFs falsas. Houve a operação Belém 1 
e a Belém 2. Eu quero dizer que os órgãos do Ministério 
do Meio Ambiente, o Ibama, tiveram papel importante, 
sim, porque foi a partir da mudança da gerência, foi a 
partir das ações que impediram – e muito – a ilegali-
dade que a Polícia Federal passou a investigar e pôde 
chegar a essa quadrilha que estava agindo de forma 
predatória em relação a nossa região e desviando 
recursos públicos. V. Exª sabe que não fica um único 
centavo em impostos quando essas operações ilegais 
são realizadas. Isso explica, Senador Sibá Machado, 
por que o gerente do Ibama em Belém, Sr. Marcílio 
Monteiro, é tão perseguido por alguns bandidos. É 
exatamente porque ele foi um dos que mais contribuiu 
para desbaratar essas e outras quadrilhas.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nadora Ana Júlia Carepa, mais uma vez, agradeço o 
aparte de V. Exª e a parabenizo.

Por um lado, ficamos tristes em ter que dar uma 
notícia ruim: um crime contra a sociedade e um crime 
contra a natureza.

(Interrupção no som.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a V. Exª mais um minuto para concluir.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

A notícia boa é que há uma decisão do Governo 
do Presidente Lula que determina que essas coisas 
sejam investigadas e tratadas com rigor.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela Liderança do PT, con-
forme documento encaminhado à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senadora Ideli Salvatti, V. Exª tem direito à palavra 
por cinco minutos, com mais dois de tolerância, e falará 
neste exato momento. Em seguida, como orador inscri-
to, terá a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Sra.s e Srs. Senadores, desculpe-me, Senador Moza-
rildo Cavalcanti, por não ter a gentileza de falar depois 
do pronunciamento de V. Exª. A CPI está trabalhando 
e sou a próxima inscrita para fazer questionamentos 
a respeito daquele famoso contrato da GTech com a 
Caixa Econômica, cuja investigação se arrasta há tanto 
tempo, trazendo muito prejuízo para o País.

Hoje volto à tribuna para trazer o mesmo assunto 
que tratei na terça-feira, mas um pouco mais alentada. 
Espero que, efetivamente, possamos comemorar na 
Câmara a aprovação da MP nº 255, com as modifica-

ções negociadas e todas as questões incluídas, para 
continuar na lógica que o Governo Lula vem adotando 
de desonerar de forma focada, de forma a fazer com 
que setores produtivos importantes, alavancadores 
do desenvolvimento e da geração de emprego, con-
tinuem tendo uma atenção diferenciada na questão 
da redução.

Espero que as questões que aprovamos aqui on-
tem sejam convalidadas pela Câmara, como a da con-
tinuidade da desoneração dos setores voltados para a 
exportação, toda a desoneração voltada para os seto-
res que absorvem e implementam ciência, tecnologia, 
informática; a questão de reduzir a zero a alíquota do 
PIS, do Cofins, do computador, para podermos agilizar 
e ampliar a inclusão de digital no País.

Espero que todas essas questões, acrescidas das 
modificações para a micro e a pequena empresa, que 
também fazem uma grande absorção de mão-de-obra, 
como o alongamento do parcelamento da dívida das 
Prefeituras com o INSS, que isso tudo, efetivamente, 
possa ser aprovado na Câmara para que continue em 
vigor e não traga prejuízo para os setores produtivos.

Volto à tribuna porque no dia de ontem, Senador 
Paim, tivemos uma importantíssima reunião, como eu 
tinha anunciado já na terça-feira, com o Ministro Furlan, 
eu e o Deputado Carlito Merss, com todo o setor da 
indústria e do comércio da construção civil. Estamos 
exatamente finalizando todas as negociações, as con-
versas. O Ministro inclusive já sinalizou que está em 
elaboração uma segunda edição da Medida Provisória 
do Bem. Vamos ter agora, concluindo ou encaminhan-
do, numa outra lógica, as desonerações tributárias, 
que nesta nova fase estarão voltadas, de forma muito 
mais eficiente e concentrada, para aqueles produtos 
de consumo de massa, de consumo exatamente para 
a população de mais baixa renda. Então, vamos sair 
agora um pouco dessa lógica da desoneração tribu-
tária de setores produtivos, visando à exportação, à 
questão da desoneração dos bens de capitais, da de-
soneração dos produtos na área de ciência, tecnologia 
e informática.

A próxima Medida Provisória do Bem virá em 
termos de desoneração fundamentalmente de produ-
tos de consumo popular, que estarão voltados para a 
questão da alimentação, cesta básica. E a novidade é 
exatamente o que tratamos com o Ministro Furlan on-
tem, sobre o setor habitacional, que já foi beneficiado, 
de alguma forma, por várias outras medidas, inclusi-
ve a que votamos ontem e que está na Câmara, que 
desonera os impostos na aquisição, compra e venda 
de imóveis residenciais para pessoa física. Mas, nes-
ta MP do Bem 2, nós deveremos ter a concretização 
dessa reivindicação importantíssima para a população 
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de baixa renda, que é a cesta básica dos materiais de 
construção. Ou seja, desonerar, reduzir, eliminar a car-
ga tributária daquele material de que a população de 
baixa renda se utiliza para fazer a pequena reforma, o 
famoso “puxadinho”, a pintura da casa, a construção.

É uma proposta que tem um impacto imenso, 
significativo, Senador Paim, porque aproximadamente 
70% do que se edifica no País, daquilo que se cons-
trói em termos de moradia é de moradia autogerida. 
É aquela moradia que não é do sistema de financia-
mento da habitação; não são os condomínios nem 
os grandes conjuntos habitacionais. Não! É aquela 
moradia autofinanciada, feita no mutirão, no fim de 
semana, pela própria pessoa. Isso é quase 70% do 
que se constrói.

Nós temos aqui um impacto muito grande com 
essa desoneração. Os dados são assustadores.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. IDELI SALVATI (Bloco/PT – SC) – Eu 
pediria apenas mais um ou dois minutinhos, Sr. Pre-
sidente.

O déficit habitacional para a população de até três 
salários mínimos, Senadora Ana Júlia, é da ordem de 
quase seis milhões de unidades. Ou seja, para suprir 
esse segmento, seria necessária a construção de quase 
6 milhões de residências, enquanto que a população 
com mais de 10 salários mínimos tem apenas um dé-
ficit de 2%. O déficit habitacional da população de até 
3 salários mínimos é de 85%. Então, toda essa política 
terá como público-alvo famílias com renda de até três 
salários mínimos e é exatamente voltada para esse 
setor e para a modalidade de construção autogerida.

A carga tributária é elevadíssima: uma habitação 
popular de 42 m² tem uma carga tributária, em média, de 
37%, entre impostos federais e impostos estaduais.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Um minuto para concluir, Senadora.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Por-
tanto, toda e qualquer medida de desoneração tributária 
para essa habitação popular vai ter uma grande reper-
cussão social. Por isso é que estamos muito animados 
com a audiência ontem com o Ministro Luiz Fernando 
Furlan. Tanto a indústria quanto o comércio de mate-
rial de construção saíram com uma perspectiva muito 
positiva. E os dados são que, se conseguirmos con-
cretizar essa desoneração, com o que o Governo Lula 
está hoje investindo em habitação popular – no ano 
de 2004, foram quase 230 mil atendimentos; este ano 
a meta é chegar a 352 mil –, teremos, com o mesmo 
recurso, potencial de ultrapassar a casa de meio milhão 
de habitações populares no próximo ano.

Por isso, Sr. Presidente, eu queria aqui deixar re-
gistrado, mais uma vez, este assunto, que considero 
do maior interesse da grande maioria da população. 
Acredito que, a partir da votação de ontem – e espero 
que a Câmara dos Deputados termine a Medida Pro-
visória nº 255 –, possamos, efetivamente, caminhar 
para a MP do Bem II, beneficiando o setor da habita-
ção popular em nosso País.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passamos a palavra ao nobre Senador Moza-
rildo Cavalcanti por dez minutos, com dois minutos 
de tolerância.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, ontem 
nós aprovamos aqui mais uma medida provisória, a 
Medida Provisória nº 255, onde foram embutidos, digo 
assim, aqueles itens da chamada “MP do Bem”, que 
foi rejeitada na Câmara. É uma medida provisória que 
tem 138 artigos. Tratam de tudo, inclusive de terras na 
Amazônia: terras na Amazônia, desoneração de tribu-
tos, adoção de incentivos da Zona Franca de Manaus 
nas áreas de livre comércio.

Enfim, eu acho que a metodologia que nós esta-
mos aceitando é terrível para a democracia e é terrível 
para a instituição parlamentar – tanto Câmara quan-
to Senado. Eu acho que nós, na verdade, somos um 
sistema imperial que envia MPs onde se enxerta tudo, 
e acabamos tendo que votá-las, porque elas contêm 
itens bons, que queremos aprovar, mas não consegui-
mos derrubar os ruins.

Então, com exceção de duas ou três medidas 
provisórias que caíram ou caducaram, o resto foi apro-
vado. E eu lamento, como amazônida, que tenhamos 
aprovado assim, quase que na escuridão, alguns arti-
gos de muita influência para o futuro da nossa Região. 
Remendamos um pouquinho aqui, é verdade, mas eu 
esperava que um assunto dessa ordem, para uma 
região que corresponde a 60% do território nacional, 
pudesse ter sido debatido com mais cautela, como é 
o projeto chamado Gestão das Florestas Públicas ou, 
como eu prefiro chamar, Aluguel das Florestas Nacio-
nais, que é o que vai ser na prática.

Mas eu queria também dizer, Sr. Presidente, que 
enquanto isso outras medidas de iniciativa parlamentar 
não andam nesta Casa. E não andam não é porque o 
Senador, o Deputado não queira que não ande, não. 
Medidas, por exemplo, em relação à Amazônia há vá-
rias aprovadas aqui pelo Senado. Começa com uma, 
de minha iniciativa, que é uma Emenda Constitucional 
aprovada aqui que destina 0,5% da arrecadação com 
Imposto de Renda e com o Imposto Sobre Produtos 
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Industrializados – 0,5% – para as instituições federais 
de ensino superior na Amazônia. Ora, Sr. Presidente, 
0,5% é muito pouco que se tira da arrecadação federal 
para se destinar às instituições federais – e aí se in-
cluem as universidades e os centros federais de ensino 
tecnológico. Pois bem, essa PEC está mofando na Câ-
mara. Será que é porque os Deputados da Amazônia 
não têm interesse? Será que é porque os Deputados 
das outras regiões estão brecando? Não. Não acredito. 
Há algo por trás disso que não tem explicação.

Outro assunto, polêmico, mas que é apenas apro-
vação de um plebiscito – já que agora saímos de um 
plebiscito para decidir se faríamos ou não a proibição 
da fabricação e venda de armas , está na Câmara há 
vários anos. E há também alguns projetos de minha 
autoria, aprovados aqui pelo Senado, que tratam de 
convocar plebiscito. Vejam bem: não é ainda criar o 
Estado, mas convocar plebiscito para ver se a popu-
lação concorda ou não que se criem novos Estados 
na Amazônia. E quais são os Estados que se está 
propondo sejam redivididos? Eu vou repetir: está se 
tentando permitir que a população diga se quer ou não 
quer. Quais são eles? São o Estado do Tapajós, no 
oeste do Pará – o que é uma luta centenária naquela 
região –, e três territórios federais no oeste do Estado 
do Amazonas. E é bom lembrar aqui que o Amazo-
nas sozinho é maior do que os sete Estados do Sul e 
Sudeste juntos, e, portanto, é um Estado gigantesco, 
fazendo fronteira com países problemáticos como a 
Colômbia, o Peru, a Venezuela. No entanto, não se 
aprovam esses projetos lá na Câmara, e são decretos 
legislativos para convocar o plebiscito, e não para criar 
o Estado. Não anda!

Outro projeto de minha autoria aprovado aqui é o 
que cria um adicional tarifário para a aviação regional. 
Na origem, eu o apresentei para a aviação regional na 
Amazônia. Por quê? Porque uma aviação regional na 
Amazônia é muito mais um serviço social do que um 
empreendimento comercial. Depois se ampliou para 
todas as regiões. Quer dizer, não só regional da Ama-
zônia, mas todas as regionais: do Nordeste, do Cen-
tro-Oeste e até do Sul. Pois bem, esse projeto também 
não anda na Câmara. As iniciativas parlamentares não 
caminham.

Outro projeto meu não aprovado ainda é o que 
autoriza o Poder Executivo – vejam bem, autoriza só; 
quer dizer, o Presidente faz quando ele quiser –,a criar 
um colégio militar em Roraima, e o Senador Tião Via-
na, como Relator, acrescentou Rio Branco, no Estado 
do Acre – um em Roraima e outro no Acre. No Brasil, 
praticamente todos os colégios militares, com exceção 
de um em Manaus, estão localizados na Região Nor-
deste, Sul e Sudeste e aqui no Distrito Federal. Então, 

criar um colégio militar na Amazônia é até um ato de 
brasilidade. Não se aprova. Um projeto autorizativo.

No entanto, quando o projeto é de iniciativa do 
Poder Executivo, isto é, do Presidente da República, 
vem para cá ou sob forma de medida provisória ou 
com regime de urgência constitucional, e nós temos 
que aprovar.

Então, eu fico inconformado de como o Legisla-
dor querer, conhecendo a minha região, querer mu-
dar. Quer dizer, na campanha do Presidente Lula, eu 
ouvi uma frase que me empolgou – talvez tenha sido 
a frase que me levou a votar nele no segundo turno, 
porque, no primeiro turno, não votei nele; votei no Mi-
nistro Ciro Gomes. Uma frase me empolgou a votar 
nele: foi quando ele disse que precisávamos dizer o 
que era possível fazer na Amazônia, porque até aqui 
só se dizia o que não se pode fazer na Amazônia. No 
entanto, eu não vi isso até agora, principalmente quan-
do a iniciativa é Parlamentar.

Ouço, com muito prazer, o Senador Ramez Te-
bet.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, sou muito impressionado, sincera-
mente, com as atividades que as Forças Armadas, no 
caso específico, o Exército brasileiro realiza em favor 
da comunidade. Tudo que é feito é bom, pode acredi-
tar. Quando eles tinham recursos para colocar o seu 
batalhão de engenharia no reparo, na construção de 
estradas, eles cumpriam essa missão. Mas a missão 
maior que eu vejo é a história daqueles que passa-
ram por colégios militares. Grandes vultos nacionais 
tiveram assento nos bancos dos colégios militares. A 
Região Amazônica é uma região do nosso País muito 
desprotegida, como V. Exª tem salientado. Precisamos 
defender a Amazônia, precisamos fazer alguma coisa 
por ela, e fazer pelo processo educativo. Eu fui Relator 
do Projeto Sivam. Na época, era um projeto altamen-
te condenado. Eu enxerguei naquele projeto algo de 
soberania nacional. Enxerguei a possibilidade de edu-
cação a distância, de termos, a partir dali, um projeto 
de desenvolvimento para a Amazônia; e enfrentei e 
acabou o projeto sendo aprovado, e está lá o Sivam/
Sipam funcionando – e poderia até estar funcionando 
melhor se maiores recursos lhe fossem dados. Quero 
endossar esse pleito de V. Exª e do Senador Tião Viana 
para que se implantem colégios eleitorais lá. Tenho dito 
aqui, Senador Mozarildo Cavalcanti, que esse Progra-
ma Primeiro Emprego não foi para frente, mas que iria 
se os recursos a ele destinados fossem entregues às 
Forças Armadas pra recrutar aqueles brasileiros que 
querem servir ao seu País. Tomara que esse decre-
to legislativo abra os olhos do Poder Executivo e ele, 
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então, crie ou instale esses dois colégios na Região 
Amazônica. Cumprimento V. Exª. Muito obrigado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Eu que agradeço o aparte de V. Exª, que enriquece 
o meu pronunciamento. Na verdade, Senador Ramez 
Tebet, estou colocando esses pontos de projetos de 
minha autoria, mas há vários projetos de outros Se-
nadores aqui e que estão dormitando há mais de uma 
legislatura na Câmara dos Deputados. Por quê? Porque 
o Governo manobra para não aprovar. Essa é que é a 
verdade. Como Presidente da Subcomissão Perma-
nente da Amazônia, que é subordinada à Comissão 
de Relações Exteriores, acertei, já que foi aprovado 
na Comissão de Meio Ambiente um requerimento do 
Senador Leomar Quintanilha para ouvir os Governa-
dores da Amazônia sobre essa questão da estiagem 
e da seca na Amazônia, acertei com ele que faça-
mos conjuntamente e ouçamos os outros aspectos 
da Amazônia, porque de repente o Governo Federal 
legisla muito de cima para baixo e impõe as coisas 
sem sequer ouvir os Governadores. Temos realmente 
de tornar o nosso modelo federativo um modelo fe-
derativo para valer, que dê realmente autonomia aos 
Estados, que dê condições de tratamento igualitário. 
Não se deve tratar igualmente os desiguais. Quando 
falo igualitário é no sentido de priorizar, de dar melhor 
atendimento aos mais fracos. Não há região mais pobre 
neste País do que as regiões Norte e Nordeste. Por-
tanto, não podemos ter o mesmo tratamento do Sul e 
do Sudeste. Precisamos de um modelo federativo que 
seja compensatório. Se São Paulo arrecada muito, não 
significa que tudo tenha de ficar em São Paulo. Se so-
mos uma Federação, as regiões mais pobres devem 
ser compensadas. Já são relativamente compensadas 
pelo Fundo de Participação dos Estados, pelo Fundo 
de Participação dos Municípios, mas a situação deve 
ser melhorada, Sr. Presidente, porque, se verificar-
mos a repartição do bolo, no final de cada ano, per-
ceberemos que cada vez se aplica mais nas regiões 
mais ricas e menos nas regiões mais pobres. Então, 
os mais pobres continuam cada vez mais pobres e os 
mais ricos cada vez mais ricos. Dessa forma, não se 
pode pensar em eliminar as desigualdades regionais 
ou as desigualdades sociais neste País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Concedo a palavra ao Senador César Borges.
O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
oportuna.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª fica inscrito como suplente na prorrogação da 
Hora do Expediente por cinco minutos. Já há três ora-

dores inscritos, mas, provavelmente, será assegura-
da a palavra a V. Exª. Fique tranqüilo que V. Exª será 
chamado depois dos três que já estão inscritos com o 
mesmo expediente de V. Exª.

Com a palavra o Senador César Borges.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 

Paulo Paim, V. Exª me inscreva também.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– V. Exª é o segundo inscrito para uma comunicação 
inadiável.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Vou ter 
oportunidade de falar nas comunicações inadiáveis. 
Obrigado.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – CE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que primeiro 
quero fazer nesta tarde é parabenizar a Comissão de 
Assuntos Sociais. Ao mesmo tempo, quero fazer um 
agradecimento a essa comissão importantíssima nesta 
Casa pela aprovação de um projeto, hoje, que reputo 
da maior importância para a população rural do nosso 
País, em especial para aquele trabalhador que preci-
sa de amparo quando chega na idade mais avançada; 
para aquele trabalhador que precisa da sua aposen-
tadoria, que passa a ser, na verdade, o seu sustento 
a partir desse momento.

A aposentadoria rural tem sido, sem sombra de 
dúvida, o esteio, o meio de sustentação não só de mui-
tas famílias de trabalhadores rurais, mas de cidades 
de regiões rurais do nosso País. Determinadas regi-
ões têm o seu comércio, a sua economia movimenta-
da em torno do recebimento, por seus moradores, da 
aposentadoria, que muitos acusam de causadora do 
déficit previdenciário. Mas nós sabemos que não de-
veria estar sequer na Previdência, que não é questão 
previdenciária; é questão social. O Governo Federal 
tem obrigação de custear, porque está fazendo justiça 
a brasileiros que merecem, que são os trabalhadores 
rurais do nosso País.

Hoje, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou 
um projeto de nossa autoria que altera a Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os planos de 
benefícios. Sr. Presidente, V. Exª estava lá e foi um dos 
que contribuíram de forma brilhante para a aprovação 
dessa lei, assim como tantos outros Senadores que 
estavam presentes na Comissão de Assuntos Sociais. 
Essa lei deverá perder prazo de vigência no dia 30 de 
julho do próximo ano, de 2006. E a partir daí, os traba-
lhadores rurais não poderiam mais ter esse benefício 
da Previdência apenas comprovando seu tempo de 
trabalho e a idade. Ele também precisaria comprovar 
o tempo de contribuição. 
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Então, a nossa proposta é no sentido de prorro-
gar até o ano de 2009. E aí tivemos o apoiamento dos 
colegas, inclusive daqueles que compõem a base do 
Governo e tiveram a orientação da liderança do Governo 
para aprovar. Eu parabenizo essa visão do Governo de 
que era necessário fazer essa prorrogação. Foi apro-
vado em caráter terminativo e deve ser encaminhado 
à Câmara dos Deputados, e vamos acompanhar para 
que esse projeto tenha uma tramitação rápida na Câ-
mara dos Deputados. 

Quero aqui agradecer, Sr. Presidente, a um polí-
tico baiano que foi quem me sugeriu essa lei. É preciso 
sermos não só justos como honestos neste momento. 
Foi um Deputado Estadual das minhas relações pesso-
ais e políticas, Deputado Gilberto Brito, que nos trouxe 
essa preocupação. Achei que era mais do que justa. 
Apresentei esse projeto e, felizmente, foi aprovado. 

Parabenizo o Deputado Gilberto Brito que me 
fez a sugestão e todos os Senadores que tiveram a 
sensibilidade de aprovar e, de forma especial, ao Se-
nador Valdir Raupp foi também o Relator dessa maté-
ria, que teve também a compreensão de que ela era 
importante, e o Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Senador Antonio Carlos Valadares, que 
inclusive inverteu a pauta para essa aprovação no dia 
de hoje.

Sr. Presidente, acho que, quando comemora-
mos e damos os créditos ao próprio Governo e à sua 
base...

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Senador 
César Borges, V.Exª me concede um aparte antes de 
passar para outro assunto?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois, não. 
Com muita satisfação, Senador Rodolpho Tourinho.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Quero 
parabenizá-lo pelo projeto que aprovou. E não pude 
aprovar hoje na Comissão de Assuntos Sociais, por-
que estava na CPMI. Quero lembrar a importância 
da sua posição, sobretudo quando vemos no nosso 
Estado que aquelas populações daqueles pequenos 
municípios são dependentes dessas aposentadorias, 
como é difícil para essas pessoas comprovarem aqui-
lo que, às vezes, é impossível de comprovação. É de 
uma grande sensibilidade social de V. Exª e lhe dou 
os parabéns.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador César 
Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Antes de 
conceder um aparte ao Senador Mão Santa, essa é uma 
dificuldade que há, e nós que conhecemos o interior 
do Estado da Bahia e o interior do País sabemos da 
dificuldade que a nossa população rural passa. É claro 
que, com o aperfeiçoamento dos métodos administrati-

vos, a contribuição ocorrerá a partir do empregador, do 
produtor rural, mas, sem sombra de dúvida, hoje não 
temos condições de deixar fora dessa possibilidade de 
não comprovação da contribuição, mas sim pelo tempo 
de trabalho, uma população tão grande. 

Quero destacar a presença do Senador Mão 
Santa, da Senadora Iris de Araújo, que estava na Co-
missão, e que ajudaram na aprovação com seu voto 
favorável.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador César 

Borges, penso que Roma foi grandiosa porque teve 
doze Césares. O Nordeste só tem um, mas ele é ex-
traordinário. Deus me permitiu governar o Estado do 
Piauí quando V. Exª governava a Bahia. V. Exª talvez te-
nha sido o mais ousado governante nordestino, porque 
implantou, na Bahia, a indústria automobilística, uma 
indústria exitosa. Mas hoje V. Exª se qualifica como um 
dos mais importantes legisladores deste País. Quando 
olhou para o trabalhador rural, V. Exª reviveu Franklin 
Delano Roosevelt, que deixou uma mensagem para 
todos os povos do mundo: olhai o campo. As cidades 
poderão ser destruídas e ressurgirão do campo. Se o 
campo for destruído, abandonado, arrasado, as cidades 
serão destruídas pela fome. V. Exª, com sensibilidade, 
deu ao homem do campo condições de melhorar sua 
vida e de lá se fixar. O campo brasileiro está sendo 
abandonado. Basta compararmos o valor de um copo 
de leite e de uma água importada, a Perrier! Eu me 
lembro, sou testemunha da história dos governos re-
volucionários, que não foram tão ruins assim. Houve 
coisas boas. Alberto Silva, que acaba de chegar, por 
exemplo, foi uma bênção do poder revolucionário, 
quando o escolheram para governar o Piauí com João 
Paulo dos Reis Veloso, um Ministro que deve ser um 
exemplo para o Brasil, para São Paulo e para o PT. Vin-
te anos de luz e de mando sem uma indignidade, uma 
imoralidade, uma corrupção. Lembro-me de quando foi 
criado o Funrural, em 7 de setembro, no Governo do 
Presidente Médici. Vi a satisfação do trabalhador rural 
que ganhava esse benefício. Agora V. Exª consegue 
ampliá-lo. Receba os aplausos deste Senador, com a 
presença de Alberto Silva, do Piauí. Quando governei 
o Estado em nome do povo piauiense, admirando a 
liderança de V. Exª, outorguei-lhe a comenda maior: a 
Grão Cruz Renascença, instituída também pelo Go-
vernador Alberto Silva.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa. Reparto esses elogios com 
todos os Senadores, especialmente com aqueles que 
compõem a Comissão de Assuntos Sociais. Procura-
mos, como todos, cumprir o nosso dever com o Brasil 
e com o seu povo. Lamentamos muitas vezes não ver 
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o Governo agir com sensibilidade maior. Neste caso, 
não tenho crítica alguma a fazer.

Concedo um aparte ao nobre Senador Paulo 
Paim, cuja atuação foi importante para a aprovação 
desse projeto.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
César Borges, rapidamente quero cumprimentar V. Exª. 
Sem sombra de dúvida, esse projeto é importantíssimo. 
Os milhões de trabalhadores rurais que há em todo o 
Brasil não teriam mais direito à aposentadoria por tempo 
de serviço se a lei de V. Exª não fosse aprovada com 
poder terminativo. Vai direto à Câmara. Tomara que a 
Câmara a aprove em regime de urgência urgentíssima, 
ou seja, ainda este ano. Confesso a V. Exª que eu tinha 
uma viagem para o Pará hoje, pela manhã, e entidades 
dos trabalhadores rurais me pediram que interagisse 
junto ao Governo e estivesse lá com V. Exª para ajudar 
na defesa. Felizmente, nem foi preciso, porque todos 
os Senadores foram sensíveis mediante o argumento 
de V. Exª e do Senador Valdir Raupp, e o projeto foi 
assinado e aprovado por unanimidade. Parabéns a V. 
Exª. Quem ganha não é apenas V. Exª e o Senado da 
República. Quem ganha são milhões de trabalhadores 
rurais. Parabéns a V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Também 
transfiro esses votos de parabéns para V. Exª, que teve 
uma posição muito firme a favor do projeto. Agradeço a 
V. Exª, que, como membro do Partido dos Trabalhado-
res, esteve lá para dizer que o Governo também apro-
vava esse projeto. É preciso se fazer justiça quando há 
méritos, e é o que procuro fazer neste momento.

Srª Presidente, para encerrar, gostaria que o 
Governo tivesse mais sensibilidade com todos, prin-
cipalmente na área social, que foi a bandeira de luta 
levantada por ele. E hoje assistimos ao empobrecimento 
da classe média e ao crescimento das classes menos 
favorecidas da nossa população. Diminuem as classes 
B e C e aumentam a D e a E. Lamentavelmente, esse 
é o resultado da política econômica que aí está.

Srª Presidente, também quero falar sobre os Muni-
cípios brasileiros, que estão empobrecidos. Isso é visto 
a olho nu. Quem for a qualquer Município brasileiro vai 
encontrar as prefeituras em situação extremamente di-
fícil. Felizmente, tivemos aqui, nas duas últimas sema-
nas, duas boas notícias. A primeira foi que ontem aqui 
aprovamos uma renegociação da dívida previdenciá-
ria. Não foi a ideal, mas foi a possível. Passou-se para 
240 meses no lugar de 60, mas o Governo insistiu em 
manter a taxa Selic como sendo a correção dessa dí-
vida. Com isso, lamentavelmente, muitos Municípios 
ainda terão dificuldades, mas foi um avanço.

Um outro ponto foi que o Tribunal de Contas da 
União praticamente obrigou o Governo – e vamos acom-

panhar no Tribunal o cumprimento disso – a pagar aos 
Estados e aos Municípios a dívida que acumulou por 
nunca ter dividido com essas entidades federativas, 
nem Estados nem Municípios, os tributos arrecadados 
pela Receita Federal no âmbito do Refis 2, que chega 
a R$6,1 bilhões arrecadados. Estima-se que a Esta-
dos e Municípios seja devido R$1,6 bilhão. E desde 
junho passado a Receita Federal deveria ter concluído 
o modelo para calcular a participação de Estados e 
Municípios no Refis. Não o fez, Srª. Presidente.

V. Exª representa muitos Municípios em seu Es-
tado, e creio que deve querer ver este dinheiro na mão 
dos Estados. E foi preciso que o Tribunal de Contas da 
União, por parecer do Ministro Benjamin Zymler, desse 
a seguinte sentença ou observação: “Em que pesem 
eventuais limitações de ordem técnica, não me parece 
razoável a postergação das transferências constitu-
cionais de receita, ainda mais quando tais problemas 
perduram desde 2003”. Disse ainda o Ministro que se 
trata de uma “grave infração da norma legal”.

Queremos parabenizar o Tribunal de Contas da 
União e vamos estar presentes, cobrando, para que 
o Governo atenda de imediato o Tribunal e faça essa 
repartição para mitigar, diminuir um pouco a neces-
sidade que hoje têm os Municípios brasileiros e os 
Estados de cumprir as suas obrigações. Eu iria dar 
vários exemplos, mas, respeitando a tolerância de V. 
Exª, agradeço e encerro.

Srª Presidente, voltarei à tribuna para tratar ainda 
do assunto dos Municípios.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. César Borges, o 
Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pela Sra. Serys Slhessarenko, 
Suplente de Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra, pela inscrição, o Sena-
dor Rodolpho Tourinho.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero, 
mais uma vez, cumprimentar o Senador César Borges 
pela aprovação do projeto. Fiz um aparte há poucos 
minutos, mas foram de tanta importância a discussão 
e os apartes também recebidos, que S. Exª acabou 
não podendo entrar no assunto que eu vou abrir mais 
um pouco: a questão dos Municípios.

A nossa preocupação na Bahia é muito grande. 
Nós temos cobrado, aqui desta tribuna, em primeiro 
lugar, que se honre o compromisso feito com o Senado 
durante a discussão da reforma tributária de aprová-la, 
pois dentro dela estava embutido 1% a mais do Fundo 
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de Participação dos Municípios, que era algo absolu-
tamente essencial para que eles recuperassem o que 
vêm perdendo desde 1988. A partir da Constituição de 
1988, eles vêm tendo mais responsabilidade e menos 
receita, por conta do compartilhamento das receitas 
ter sido alterado não somente por este Governo, mas 
por outros que o antecederam, a ponto de receitas 
compartilhadas, que naquela época atingiam quase 
80%, serem hoje reduzidas praticamente à metade, 
por uma razão simples, já explanada várias vezes aqui 
por mim e por outros Senadores, que é a questão de 
fazer as bondades do Governo com um dinheiro que 
não é dele, que não pertence a ele, que é resultante do 
IPI e do Imposto de Renda. De outro lado, o Governo 
acelera a cobrança das contribuições sociais, do PIS 
e do Cofins, aumentando seu caixa, não tendo que 
dividi-lo com ninguém.

Então, esta é, olhando historicamente, talvez, 
uma das razões principais da situação tão ruim por 
que passam todos os municípios hoje. Essa posição 
colocada pelo Senador César Borges é extremamen-
te importante, porque o Governo Federal arrecadou, 
durante os últimos anos, o Refis II e ficou com aqui-
lo que cabia aos Estados e Municípios. Ou seja, isso 
toca não só aos Municípios, mas também aos Estados. 
Com isso, o Estado deixa de repassar quase R$2 bi-
lhões, em minha avaliação, sendo R$900 milhões ou 
R$1 bilhão para os municípios e o restante, que deve 
ser um valor semelhante, para os Estados.

O Governo já foi informado, já foi, digamos assim, 
condenado pelo Tribunal de Contas da União a pagar. 
Evidentemente, essa alegação de que precisa de um 
cálculo, de uma fórmula para fazer, em meu entendi-
mento, não é procedente, porque não deve ser das coi-
sas mais difíceis separar, apartar o que seja Imposto 
de Renda e o que seja Imposto sobre Produtos Indus-
trializados. Aplica-se uma regra fixa, faz-se um cálculo 
simples de regra de três, o que seja, para se ver o que 
é do Estado e o que é do Município, e recolhe-se este 
recurso. Chamávamos a atenção, na semana passada, 
para a necessidade de assim proceder.

Na semana passada, um jornal da Bahia, A Tar-
de, informou que cerca de 80 dos municípios de nosso 
Estado, Senador César Borges, não têm recursos ou 
prevêem que não terão recursos para pagar o décimo 
terceiro salário. Chamávamos, então, a atenção para 
o fato de que era importante que se fizesse isso nes-
se momento. V. Exª também chamou a atenção para a 
questão do que foi aprovado ontem aqui e que deve ser 
aprovado hoje na Câmara, que é a renegociação das 
dívidas com o INSS, do aumento do prazo de 60 para 
240 meses. Mas há uma coisa que quero deixar muito 
clara, porque cheguei a anunciar aqui para todos os 

Prefeitos que nós, que o Governo tinha, efetivamente, 
de alguma forma, aceitado trocar o indexador de selic 
para TJLP. Para raciocinarmos, a selic está em torno 
de 19% e a TJLP é mais ou menos a metade.

Impingir aos municípios esse custo de 18% ou 
20% ao ano é tornar a dívida impagável, e a selic não 
é referência para financiamento, mas é referência para 
controle de inflação, em bom português. Então, não 
há a menor razão de que seja adotada a selic como 
referência, como taxa de juros, como indexador.

No substitutivo do Relator, apresentado ontem, 
na sua primeira versão constava a TJLP, e no fim des-
sa mesma versão já constava a versão da selic outra 
vez. Evidentemente, tenho absoluta convicção de que 
o Senador Amir Lando, consciente dos problemas dos 
municípios, tinha adotado essa posição em relação 
a esse indexador e depois modificado, por força das 
pressões da área do Governo, com certeza.

Mas quero deixar claro que a luta toda, de todos 
os Senadores com os quais conversei, foi no sentido 
de abolir esse absurdo que é se indexar pela selic por 
uma coisa eminentemente do sistema financeiro e utili-
zar a questão da TJLP. Esse é um ponto que considero 
importante. Considero, de qualquer forma, um avanço 
ter-se conseguido colocar o prazo de 240 meses, mas 
considero que essa questão do indexador não foi boa 
para a própria saúde desse financiamento para que 
os municípios possam pagar efetivamente. Na nossa 
avaliação, há cerca de 3.500 municípios em condições 
financeiras difíceis e o que se tem que imaginar, nes-
se tipo de financiamento com o INSS, é que se deve 
ter a compreensão para o momento que vivem e que 
considero extremamente importante que seja, então, 
levado em conta.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Pois 
não. Ouço, com muito prazer, o aparte de V. Exª, nobre 
Senador César Borges.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Nobre Sena-
dor Rodolpho Tourinho, quero parabenizar V. Exª pelo 
pronunciamento. Acho que esta é uma defesa que nós 
temos que travar aqui de forma intransigente. A sanha 
arrecadadora do Governo Federal, avançando sobre 
tributos que pertencem aos Municípios e Estados, isto 
nós não podemos aceitar. Nós temos outros exem-
plos que devem ser colocados. Eu quero, por exem-
plo, dizer a V. Exª, que é estudioso do assunto, que a 
DRU, que veio da reforma tributária, que, na verdade, 
não avançou – esta reforma tributária que está aí não 
acresceu um por cento no Fundo de Participação dos 
Municípios – serviu para desvincular 20% das receitas 
da União, mas não serve para desvincular as aplica-
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ções nem dos Estados e nem dos Municípios, levan-
do, praticamente, Governadores e Prefeitos a ficarem 
engessados dentro dos seus orçamentos e dentro das 
responsabilidades que estão impostas na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Outro exemplo está no Fundeb, 
que querem transformar em Fundef. Quer dizer, Esta-
do e Município mantêm o Fundef e o Governo Federal 
não dá a sua parte. E por mais que haja protesto, que 
se fale, o Governo Federal mantém uma estrutura que 
sempre termina fazendo isso que V. Exª disse, que é 
cartaz com chapéu dos outros. Com recurso de Es-
tado e Município, o Governo Federal se desobriga de 
seus deveres com o povo brasileiro. Muito obrigado e 
parabenizo V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. RODOLPHO ROURINHO (PFL – BA) 
– Muito obrigado, Senador César Borges.

Eu queria também citar um outro aspecto que foi 
importante, positivo, ontem nessa Medida Provisória 
nº 255, sobretudo para a Bahia, pois temos também 
– desculpe-me pela insistência, Senador César Bor-
ges, por voltar a citá-lo – temos também um programa 
que é muito importante, que é o Pró-Táxi.

O Pró-Táxi é um programa muito importante 
para a Bahia. Inclusive, no Governo de V. Exª houve 
um impulso muito grande. Hoje, esse financiamento, 
que é concedido a todos taxistas, em cerca de trinta 
municípios da Bahia, é feito com recursos próprios do 
Fundo. Penso que o Estado já pouco aplica nele pela 
própria rotatividade da carteira.

Ontem, na chamada MP do Bem, foi mantida a 
isenção do IPI para os taxistas. Isso é muito importan-
te, porque o IPI pesa muito na composição do preço. 
E nós já temos também, na Bahia, nesse Programa, a 
questão do ICMS também tratada de forma semelhante, 
a exemplo do financiamento. Então, essa Medida vem 
consolidar, efetivamente, essa manutenção da isenção 
do IPI, vem consolidar uma posição de financiamentos 
novos. Já foram financiados cerca de R$85 milhões 
para táxi, com prioridade para pólos turísticos, como 
Porto Seguro, Feira de Santana, Camaçari, Ilhéus, Bar-
reiras, Itabuna, Valença, Itacaré, Juazeiro, Ibotirama, 
entre outros. Foram financiados muitos veículos, o que 
significa uma grande contribuição para o turismo na 
Bahia, um setor muito importante e que tantos benefí-
cios tem trazido ao nosso Estado, no qual apostamos 
muito também para o futuro.

Muito obrigado, Srª Presidente.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Pela ordem, com a palavra o Senador 
Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Peço a V. Exª que possa dar cumprimento a 
um pedido da Liderança da Minoria para que eu possa 
utilizar o meu tempo.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – É o senhor que está inscrito para falar 
pela Liderança da Minoria.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs Senadores, 
o candidato Ciro Gomes perdeu-se bastante na sua 
campanha para a Presidência por não saber usar a 
linguagem apropriada a um candidato. Em todos os 
lugares, ele, às vezes, se saía bem, mas deixava uma 
frase que destruía todo o seu trabalho. Agora vem me 
atacar, bem como ao Bispo Cappio, e ainda mente, 
quando diz que teve o apoio da CNBB. Dom Geral-
do Majella, Arcebispo Primaz da minha terra, figura 
respeitável no clero brasileiro e internacional, se diz 
decepcionado com o Ministro e com o Governo Lula 
principalmente.

Logo se vê outra manchete: “Planalto acha que 
Ciro atrapalha sua relação com a Igreja”. E eu disse 
aqui ontem que o Lula não estava satisfeito, por mais 
que ele fizesse o tratamento bajulatório.

Ora, chegou o momento, Sr. Presidente, de o Dr. 
Ciro Gomes, que não é um homem idoso – quem sou 
eu para falar dos idosos? –, mas tem idade suficiente 
para fazer o bem em vez de fazer o mal, não falar im-
propérios, podendo usar uma linguagem adequada. 
O Dr. Ciro Gomes deve à opinião pública brasileira 
explicações melhores.

Um outro jornal, de ontem, traz a matéria intitu-
lada: “Ciro desagrada o Planalto ao falar sobre o rio 
São Francisco”. O Bispo do Município de Barra, Dom 
Cappio, já declarou que quem deve conversar com ele 
é o Presidente da República e não Jaques Wagner ou 
Ciro Gomes. É preciso dar a dimensão devida.

Este Governo não quer tomar jeito. Ainda ontem, 
infelizmente, o Sr. Gilberto Carvalho se saiu muito mal 
na acareação. Isso está prejudicando inclusive os seus 
integrantes. Hoje todos sabem que, quando o Palácio 
do Planalto participa de alguma ação, é algo errado, 
é algo que a moralidade condena, é algo do tipo Ciro 
Gomes.

Ele disse que me interpelou no Supremo. Con-
fesso que ainda não recebi a interpelação, se ela real-
mente foi feita, mas é muito fácil responder a qualquer 
interpelação do Ministro Ciro Gomes sobre o proble-
ma do rio São Francisco. A transposição é criminosa 
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contra o País, como criminosa têm sido algumas ati-
tudes do Governo.

Desse modo, advirto o Ministro Ciro Gomes: mo-
difique a sua linguagem. Seu temperamento não é fácil 
de ser modificado, mas não queira que tragam para cá 
problemas, como não quero trazer, em consideração à 
sua ex-esposa, que merece todo o nosso respeito.

Trato deste assunto só porque ele disse que a 
CNBB ficou ao lado dele, contra o Bispo. É mentira! E 
tenho aqui o jornal em que o Presidente da CNBB, o 
Arcebispo da Bahia, D. Geraldo Majella, talvez um dos 
prelados de maior credibilidade, em todos os tempos, 
no Brasil, fala sobre isso.

Sr. Presidente, a interpelação, se vier, será muito 
bem aceita por mim, porque nenhum Ministro do Su-
premo deveria sequer aceitá-la preliminarmente. Mas, 
se aceitá-la, quem vai sair decepcionado é o Sr. Ciro 
Gomes. Nos termos da licitação do projeto, ele real-
mente não demonstra pelo menos propriedade, para 
não dizer, falta de seriedade na sua consecução.

Sr. Presidente, reajo a essas palavras do Sr. Ciro 
Gomes e espero, na segunda ou terça-feira, voltar a 
esta tribuna para mostrar o ponto de vista de um dos 
brilhantes Procuradores, Lucas Furtado, sobre a atual 
situação brasileira.

Concedo o aparte ao Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Antonio Carlos, o Ministro Ciro Gomes é um homem 
inteligente, mas, muitas vezes, beira a leviandade ao 
falar. Solidarizo-me com V. Exª, porque seus desarran-
jos verbais estão ficando exagerados. Se depois ele 
não os confirma, isso termina maculando até a imagem 
de homem bravo do Ministro da Integração Nacional, 
que tem que cuidar dos assuntos afetos à sua Pasta 
e, a meu ver, procurar menos atrito com o Congresso 
Nacional. E, quando procurar atrito, deve procurar de 
vez, daqueles em que se vai até o final.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª o aparte, que é um bom fe-
cho para o meu discurso, demonstrando mais uma vez 
a incompetência, a intolerância deste Governo.

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Magalhães, a Sra. Serys Slhessarenko, 
Suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Antero 
Paes de Barros, 2º Vice-Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antero Paes de Barros. 
PSDB – MT) – Concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Com revisão do orador.) – Com enorme cons-
ciência e cumprindo aquilo que era uma determinação 
da nossa Bancada, ou seja, separar os casos, graves 
os dois, mas separar os dois casos: caixa dois, para 
um lado; e a corrupção, que se pratica de maneira 
endêmica, epidêmica, doentia neste Governo do Pre-
sidente Lula, para o outro.

Apresento a V. Exª, Sr. Presidente, neste momen-
to, requerimento constituindo Comissão Parlamentar de 
Inquérito com o objetivo de investigar o financiamento 
das campanhas eleitorais no período compreendido 
entre 1998 e 2004. Digo isso depois de ter sabido – es-
tava pronto antes – que, lá, na acareação da tal CPI 
do Mensalão, os três acareados confirmaram dinheiro 
espúrio na campanha do Presidente Lula, essa que o 
elegeu Presidente da República, os três.

Portanto, Sr. Presidente, até para as coisas fi-
carem bem claras e não pensarem que este aqui é o 
Senado do “rabo preso”, tenho orgulho de dizer que, 
sem grande procura, sem grande busca, com a deter-
minação de obter no mínimo 35 assinaturas para ga-
rantir mesmo a irreversibilidade da implantação da Co-
missão Parlamentar de Inquérito, estou apresentando 
um requerimento de criação de Comissão Parlamentar 
de Inquérito para o caixa dois com 37 assinaturas das 
Srªs e dos Srs. Senadores.

Parece-me muito nítido que não é nada chorado, 
nada pingado. Não são 27 Senadores chorados ou pin-
gados; são 37 Senadores que estão dispostos a veri-
ficar se têm ou não coragem de efetivamente ir fundo 
nessa questão do caixa dois, porque essa conversa de 
máfia nova-iorquina, comigo não vai colar. Essa história 
de “ninguém é bom, ninguém presta” e de, portanto, 
misturar tudo num saco só não cola tampouco.

Assim, estou encaminhando a V. Exª o reque-
rimento, pedindo-lhe que confira as assinaturas: são 
37. Há oportunidade ainda de outros Senadores fir-
marem as suas assinaturas. Acredito que isso passe 
de 50 ou chegue a 81. Ah, sim, a Senadora Ana Júlia 
vai assassiná-lo – creio que o PT todo vai fazê-lo. O 
PT não vai decepcionar a Senadora Ana Júlia Care-
pa. Devemos assiná-lo e irmos a fundo na passagem 
a limpo desse Partido.

Ontem, eu já tinha número, Sr. Presidente, mas 
não tinha os 35, Senadora Heloísa Helena, que é um 
número mágico. A Bancada estabeleceu 35, um número 
mágico. Nasci dia 15 de novembro, então, apresenta-
mos com 35. Se tivesse nascido no dia 14, apresentá-
vamos com outro número. Então, são 35 assinaturas. 
Com isso, ela é irreversível.
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Outros Senadores assinarão o requerimento. Te-
mos 38 assinaturas agora, com a assinatura da Sena-
dora Ana Júlia Carepa.

Portanto, aguardamos agora as providências ime-
diatas da Mesa. O Presidente Renan Calheiros, aliás, 
já as anunciou. Ou seja, demandados os Líderes, que 
cumpram com seu dever básico, que é indicar os no-
mes imediatamente.

É conversa mais do que fiada essa de que não 
há Senadores para tantas CPIs. Não é verdade! Só 
tem uma CPI funcionando aqui. Só uma. Pode haver 
tantas quantas o espírito da lei permitir. O legislador 
não inventou essa regra à toa. O legislador é sábio. 
Quando disse que podia, é porque pode. Se não pu-
desse, o legislador não deixaria. Eu não vou me arvo-
rar agora a tutor, a crítico ou a revisor do espírito, da 
cultura e do preparo daqueles que me antecederam, 
elaborando as leis da Casa. Portanto, Sr. Presidente, 
aqui está a CPI.

Li coisas engraçadas, li coisas terríveis, li coisas 
do tipo: “disseram que assinaram, mas não era para 
apresentar”. Então, faço um pedido: quando eu apre-
sentar de novo, não assinem, se houver essa dúvida. 
Porque eu, em recolhendo, apresento. 

Está apresentado aqui, Sr. Presidente.
Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Antero Paes de Barros. 

PSDB – MT) – O requerimento de V. Exª será enca-
minhado ao Presidente da Casa, Senador Renan Ca-
lheiros, para as providências legais cabíveis.

Por permuta com a Senadora Ana Júlia Carepa, 
concedo a palavra, por cinco minutos, para uma comu-
nicação inadiável, ao Senador Ramez Tebet.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srª e Srs. Senadores, é claro que serei 
breve, mas, na brevidade de minhas palavras, faço 
um apelo às autoridades econômicas do Governo, um 
apelo ao Banco do Brasil, para que entenda a situação 
dramática que vivem os agricultores e os pecuaristas 
brasileiros, muito especialmente os de Mato Grosso 
do Sul, onde surgiu o foco de febre aftosa, que está 
sendo um desastre para a economia nacional, influindo 
no Produto Interno Bruto, prejudicando as exportações 
do Brasil – e o prejuízo é incalculável.

Sr. Presidente, é inacreditável, mas o Banco do 
Brasil resolveu suspender as linhas de crédito exis-
tentes para as pessoas que trabalham no campo. Em 
um momento como este, suspendem-se as linhas de 
crédito, com toda certeza, para que o Banco do Brasil 
faça aquilo não deveria fazer, que é pensar exclusi-
vamente nos juros exorbitantes que cobram inclusive 

do setor da agricultura e da pecuária. Se a situação é 
ruim, para que emprestar dinheiro?

Senador Antero Paes de Barros, V. Exª é de Mato 
Grosso e também sente as conseqüências daquilo que 
começou em meu Estado – o Brasil inteiro sente. Era 
a hora de o Banco do Brasil abrir mais o crédito, era 
a hora de estabelecer uma linha emergencial para os 
produtores, que, em razão da febre aftosa, e de 41 pa-
íses terem fechado as portas para a compra de carnes 
do Brasil, enfrentam uma situação dramática, pois o 
produto não tem preço.

Senadora Heloísa Helena, V. Exª é de Alagoas, 
um Estado grande como o meu na generosidade de 
seu povo, mas que não tem a característica econômi-
ca de Mato Grosso do Sul. V. Exª, que é uma mulher 
sensível, deve estar percebendo que essa não é uma 
maneira de ajudar o Brasil.

Sr. Presidente, telefonei ontem para meu amigo 
Ricardo Conceição, diretor desse setor, que me disse: 
“Senador, estão suspensos. Até segunda ou terça-
feira, daremos uma opinião; vamos ver o que fazer”. 
Perguntei: “Mas por que suspenderam?” “Para uma 
avaliação da situação” – respondeu ele. “Mas a ava-
liação é dramática, Ricardo Conceição.” A situação é 
dramática, Presidente do Banco do Brasil! A situação 
é dolorosa, Ministro Antonio Palocci! Ajudem aqueles 
que produzem. Não puxem o tapete em um instante de 
maior gravidade. Abram linhas de crédito emergencial. 
É esse o dever do Governo. Na Europa, os governos 
subsidiam os produtores. Aqui, até para abrir crédito, 
pensam nos juros que o Governo pode auferir de lucro. 
Essa é a verdade verdadeira e deve ser dita. Por isso, 
venho aqui como representante do meu Estado.

Agora mesmo, conversava com o Deputado Fe-
deral Waldemir Moka, que foi Presidente da Comissão 
de Agricultura da Câmara, na gestão anterior, e hoje 
é um de seus membros. S. Exª está constantemente 
em contato com o Ministro da Agricultura e com as 
autoridades, assim como nós também estamos, mas 
não é possível ficar só conversando. É preciso resol-
ver o assunto.

Por isso, venho a esta tribuna fazer um apelo: 
chega de jogar a culpa; é muito fácil jogar a culpa nas 
costas daqueles que produzem. Não quero dramatizar 
ou politizar a situação, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, mas a situação é dramática em Mato Gros-
so do Sul e em todo o Brasil. Abram linha de crédito, 
concedam linha emergencial. É isso que o Governo, 
se tiver sensibilidade, tem que fazer.

Sr. Presidente, estou falando aqui, para uma 
comunicação inadiável, por cinco minutos, por defe-
rência...

(Interrupção do som.)
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O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – ...de al-
guns Senadores, porque tenho que viajar. Estou en-
cerrando minha fala. Estou vendo que já se passaram 
cinco minutos. Falar mais do que isso é improdutivo, 
mas não vou deixar esta tribuna sem saudar o Ministro 
Roberto Rodrigues, que ontem esteve na Comissão 
de Agricultura, onde realizamos uma grande reunião. 
S. Exª explicou sua luta, disse que vai lutar enquanto 
tiver esperança. Confiamos, ainda, em que haja um fio 
de esperança para ajudar aqueles que produzem em 
Mato Grosso do Sul e no Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antero Paes de Barros. 

PSDB – MT) – Concedo a palavra, como oradora ins-
crita, à Senadora Ana Júlia Carepa.

V. Exª dispõe de dez minutos.
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, devolvi o 
requerimento ao Senador Arthur Virgílio. Eu o assinei, 
e quero fazer o registro. Havia dito isso em várias ou-
tras oportunidades, portanto, não é novidade. Se qui-
sermos realmente fazer uma apuração a sério sobre 
financiamentos de campanha, devemos fazer, mas 
devemos fazer de todas as campanhas e de todos os 
partidos, sem exceção. E, quando digo sem exceção, 
estou me incluindo. Portanto, deve ser de todos, ou 
não será sério. Se quiserem investigar uns e não in-
vestigar outros, não será sério, e não é isso o que a 
sociedade brasileira quer. Ela quer que se investigue 
tudo, e não passar a mão na cabeça de ninguém, seja 
filiado a qualquer partido. Pode ser ao meu ou ao do 
meu maior opositor, não interessa! Por essa razão, 
assinei. Mas precisamos ser sérios.

Gostaria de registrar, na tarde de hoje – e isso já 
foi feito, inclusive em plenário –, a operação desencade-
ada ontem em vários Estados brasileiros –, a Operação 
Ouro Verde. Esses documentos estão no site do Minis-
tério do Meio Ambiente, do Ministério Público Federal, 
da Polícia Federal. Essa operação teve início com as 
operações Belém I e Belém II. A investigação sobre os 
Títulos Públicos Federais falsos começou quando se 
alteraram as gerências do Ibama em vários lugares do 
Brasil. Mas essa, especificamente, na gerência Ibama-
Belém, uma das três gerências do Ibama no Estado 
do Pará, ocupada pelo Sr. Marcílio Monteiro – pessoa 
qualificada, que tem especialização na área e que, por 
isso mesmo, tem sido alvo de denúncias.

Em junho, meu nome foi veiculado em matéria 
de uma revista já conhecida do povo brasileiro, por 
suposto esquema entre madeireiros que exploravam 
madeira ilegalmente e o Partido dos Trabalhadores. É 
impressionante como a irresponsabilidade dá credibili-

dade ao indivíduo, que, obviamente, está apenas sendo 
instrumentalizado por alguns que nos fazem oposição 
e por muitos que se sentiram extremamente incomoda-
dos pela ação firme das novas gerências do Ibama, em 
especial no Estado do Pará, sobretudo da gerência do 
Ibama-Belém, de combater o desmate ilegal, o tráfico 
ilegal de madeiras. E aí dão credibilidade ao indivíduo 
que já foi preso por emissão de notas fiscais falsas e 
condenado pela Justiça Federal, exatamente porque 
o gerente do Ibama-Belém teve a coragem de negar 
um projeto de manejo, que o grileiro diz que é dele, 
mas não é, porque, na verdade, ele tem terra nenhu-
ma. Além de não ser dono das terras, ele ainda tentou 
fraudar o projeto, como consta no parecer do Procu-
rador do Ibama, tirando uma folha de um processo e 
incluindo-a, na tentativa de enganar.

Vejam bem: esse senhor acusou exatamente o 
Sr. Marcílio. Veio à CPI da Biopirataria, da Câmara dos 
Deputados e foi ouvido. Deram crédito a este cidadão, a 
este meliante. Agora, o Deputado Airton Faleiro é mais 
um dos atacados porque é mais um dos que combatem 
a ação predatória da nossa floresta, que defendem o 
desenvolvimento sustentável na nossa Amazônia, pro-
jetos como o Pró-Ambiente, o Pró-Manejo. 

O Deputado Airton Faleiro me diz que este ci-
dadão, condenado, que devia estar cumprindo pena, 
passeia toda semana na Assembléia Legislativa do 
Estado do Pará, talvez se articulando com Deputados 
que nos fazem oposição, Senadora Íris de Araújo, para 
continuar com as calúnias. 

Mas eu fico muito orgulhosa porque, agora, come-
ça vir à tona os reais motivos dos ataques ao gerente 
do Ibama-Belém e a mim. E por que a mim? A todo o 
momento tentam ligá-lo a mim porque há oito anos ele 
foi meu marido e é pai da minha filha caçula, não pela 
capacidade e competência, apesar de ser um quadro 
político dos mais preparados, com especialização fei-
ta no NAEA, Núcleo de Altos Estudos da Amazônia, 
da Universidade Federal do Pará. Então, é por isto. 
Assim, na tentativa de me atacar, usam o gerente do 
Ibama. Por qualquer coisa, por meio de qualquer pes-
soa que tiver ligação a mim, assessor ou até o meu 
irmão, coitado, que dizia para mim – ele não é do PT: 
“Não. O que é isto, Ana?” – eles me chamam de Ana 
– “A imprensa aumenta mas não inventa.” 

Quando essa revista inventou uma denúncia 
envolvendo o meu irmão, eu perguntei a ele: “E ago-
ra, Tuca?” Ele disse: “É. Infelizmente, tenho que dar a 
mão à palmatória e reconhecer que tu tinhas razão: a 
imprensa também inventa.” Até porque ele se propôs, 
no mesmo momento em que o funcionário da revista 
falou com ele, uma acareação com esse advogado, 
para provar que o que estava dizendo era mentira. 
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É óbvio que o funcionário da revista não quis fazê-lo 
porque seria desmentido. E, como tem alguns órgãos 
de imprensa brasileira que estão pouco se lixando pra 
verdade, isso acontece.

E essa operação, tão importante para o nosso 
Estado e para a Amazônia, já prendeu quarenta e três 
pessoas; há mais gente para ser presa. E esse é um 
dos motivos do ataque. Mas tem mais, tem mais. Todos 
sabem aqui que eu presidi uma Comissão Especial, 
proposta pelo Senador Renan Calheiros, Presidente. 
Essa comissão acompanhou as investigações sobre o 
assassinato da nossa querida irmã Dorothy, de quem 
tive o prazer de ser amiga. Também me indispus com 
muita gente, me indispus com aqueles que estavam 
acostumados a derrubar a floresta impunemente e 
com muitos que, até hoje, infelizmente, não são inves-
tigados, mas fazem parte de um consórcio, o consór-
cio da morte, o consórcio de pessoas que financia a 
violência, que financia pessoas como o Rayfram, que 
está preso porque atirou na irmã Dorothy. Mas, quem 
financiou a violência não foi ele, apenas um instrumen-
to de poderosos.

Então afirmo, mais uma vez, que a CPI da Bio-
pirataria...

(Interrupção do som.)

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sr. Presidente, peço os meus minutos regulamen-
tares. 

Tentam usar a CPI da Biopirataria. E chega um 
documento à CPI da Pirataria, assinado por entidades 
da região. A primeira delas é o Sindicato de Produto-
res Rurais de Anapu. E várias outras entidades: Coo-
perativa de Produtores e Reflorestadores de Uruará; 
Associação de Produtores de Anapu; Cooperativa de 
Produtores do Xingu... Ninguém conhece essas enti-
dades. Mas isso chegou na semana passada à CPI. E, 
nesta semana, também chegou à CPI, para nós, um 
ofício do Sindicato dos Produtores Rurais de Anapu, 
com CNPJ, um Sindicato filiado a Faepa – Federação 
de Agricultura do Estado do Pará –, exatamente des-
mentindo, dizendo que ela foi usada indevidamente, 
que ela jamais assinou nenhum tipo de documento, 
que ela desconhece qualquer coisa que esteja aqui. 
É um documento apócrifo.

Eu estou solicitando ao Presidente da CPI da 
Biopirataria, que esses covardes assassinos – porque 
para mim é assassino quem financia a morte –, que 
esses covardes, devastadores da floresta, tenham a 
coragem de assinar e mostrar a cara, para que eu pos-
sa processar um a um. Um a um! Este é o real motivo 
dos ataques contra mim, contra gerentes do Ibama no 
Pará. E não só no Pará, em outras regiões. O Gerente 

do Ibama em Rondônia também está sendo atacado. 
Também é um dos Estados onde se deu a Operação 
Ouro Verde. Uma verdadeira quadrilha desbaratada, 
com falsificação de ATPFs. Portanto, está se tornando 
algo comum para todos aqueles que passam a combater 
o desmatamento ilegal, que passam a combater a vio-
lência, que passam a ter ações de controle dos planos 
de manejo seguindo orientação do próprio Ministério 
Público Federal, que instou o Ibama a não mais autori-
zar planos de manejo florestal quando existirem títulos 
precários de terra, que era o caso. Pois bem, essas 
pessoas são as que mais estão sendo atacadas.

Então, venho à tribuna para anunciar que, além 
do pedido que estou fazendo à CPI para que esses 
covardes tenham a coragem de assinar e aparecer a 
fim de que possam ser processados pelas calúnias, 
também estou pedindo a investigação desses melian-
tes, inclusive desse cidadão presidente de um sindicato 
do qual se desconhecem os associados. Quero saber, 
inclusive, quem sustenta esse cidadão que passeia 
pela Assembléia Legislativa do Pará, esse meliante 
chamado Mário Rubens, até porque esse documento 
apócrifo tem a cara dele. Ele chega a fazer denúncias 
tão absurdas que ele dá um tiro no pé porque envol-
vem o órgão estadual de terras do Pará, cujo Gover-
no é do PSDB há 12 anos, e o Ibama na época do Sr. 
Fernando Henrique Cardoso.

Isso mostra a leviandade.

(Interrupção de som.)

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sr. Presidente, peço mais um minuto para concluir.

Quero cumprimentar a Ministra do Meio Ambiente, 
o Ibama, os Gerentes do Ibama que estão lá na pon-
ta, como o Gerente do Ibama de Belém, Sr. Marcílio, o 
Gerente do Ibama de Santarém, o Gerente do Ibama 
de Marabá, os chefes de escritório do Ibama em vá-
rios lugares, como o de Altamira. Foi dito na CPI que 
ele estava tendo enriquecimento ilícito porque agora 
andava num carrão. O carrão era do Ibama. Portanto, 
cumprimento essas pessoas que têm contribuído exa-
tamente para a diminuição do desmatamento da nossa 
região, juntamente com o Ministério Público Federal 
e com ações da Polícia Federal, para que realmente 
possamos dar um basta nessa turma de bandidos que 
assalta a Amazônia e assassina trabalhadores e freiras 
que têm como única arma a Bíblia.

Durante o discurso da Sra. Ana Júlia Ca-
repa, o Sr. Antero Paes de Barros, 2º Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Reginaldo Duarte.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Reginaldo Duarte. PSDB 
– CE) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante para saudar os Presidentes dos Tribunais de 
Justiça dos países de língua portuguesa.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, eu gostaria exatamente de saudar os Presidentes 
dos Supremos Tribunais de Justiça dos países de lín-
gua portuguesa que nos visitam. Estão presentes o 
Presidente Cristiano André, do Tribunal Supremo de 
Angola; o Ministro Raphael de Barros Monteiro Filho, 
do Supremo Tribunal de Justiça do Brasil; o Presiden-
te Benfeito Mosso Ramos, do Supremo Tribunal de 
Justiça de Cabo Verde; a Presidenta Maria do Céu 
Silva, do Supremo Tribunal de Justiça de Guiné-Bis-
sau; o Presidente Sam Hou Fai, do Tribunal de Última 
Instância de Macau; o Presidente Mário Mangaze, do 
Tribunal Supremo de Moçambique; o Presidente José 
Moura Nunes da Cruz, do Supremo Tribunal de Justiça 
de Portugal; a Presidenta Maria Alice Rodrigues Vera 
Cruz de Carvalho, do Supremo Tribunal de Justiça de 
São Tomé e Príncipe; o Presidente Cláudio de Jesus 
Ximenes, do Tribunal de Recurso do Timor Leste.

Queria dizer do nosso orgulho por receber essa 
visita, do significado importante de aproximarmos nos-
sas culturas, nossas tradições, nossas experiências, 
em especial as referentes ao sistema judiciário dos 
países de língua portuguesa, e os recebo, portanto, 
não apenas como Líder do Governo, mas também em 
nome das Senadoras e Senadores, que têm muita 
honra em recebê-los.

Encerro meu pronunciamento com a fala de um 
poeta brasileiro que, seguramente, V. Exªs conhecem, 
que é Caetano Veloso, que diz: “Minha pátria é minha 
língua”. Portanto, sintam-se em casa, sintam-se no Bra-
sil, sintam o prestígio, o carinho e o afeto que todos nós 
temos por esses países amigos, de diversas culturas, 
mas todos com uma identidade fundamental que é a 
nossa pátria, a nossa língua, que é o português.

O SR. PRESIDENTE (Reginaldo Duarte. PSDB 
– CE) – A Presidência dá as boas-vindas aos ilustres 
visitantes e lhes deseja uma boa estada entre nós.

Com a palavra o Senador Antero Paes de Barros, 
pela Liderança do PSDB, por cinco minutos.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Pela Liderança de PSDB. Sem revisão do orador.) – Ini-
cialmente, também gostaria de saudar os Ministros dos 
países de língua portuguesa que se fazem presentes 
no plenário do Senado da República.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, amigos 
ouvintes, se o PT governasse tão bem quanto sabe 
sabotar a verdade, o País estava a salvo. O que im-
pressiona é a tranqüilidade com que os petistas sabem 

negar evidências. Ontem, foi um show na CPI dos Bin-
gos, na acareação dos irmãos do Celso Daniel com 
o Secretário de Lula, Gilberto Carvalho. Ele levou os 
expectadores e os Senadores à loucura com sua se-
renidade estudada e impassível. É espantoso como 
os petistas trabalham nas CPIs. São ágeis, trabalham 
em grupo, negam em equipe, um grita aqui, outro le-
vanta uma outra suspeita acolá. É assustador como 
estão insultando o bom senso dos cidadãos. Vai ser 
difícil assistir a esse show, a esse teatro de cinismo. 
Eu fico de boca aberta de espanto e vejo o Senador 
Jefferson Péres, do PDT, perguntar, desesperado com 
a cara-de-pau do Gilberto Carvalho: “Mas, Sr. Gilber-
to, o senhor acha que esses irmãos de Celso Daniel 
estariam denunciando a ocultação da verdade no as-
sassinato do irmão para servir apenas a objetivos po-
líticos? O senhor acha possível que dois irmãos arris-
quem a vida e lutem por três anos para mostrar que 
Celso foi assassinado por que ia entregar a verdade 
da corrupção em Santo André? A verdade da caixinha 
do PT na Prefeitura apenas para servir a interesses 
dos inimigos do PT? Só se eles fossem dois malucos!” 
E o Gilberto fica impassível. Nas fitas que virão aí, os 
petistas estão dizendo, na gravação, mais ou menos o 
seguinte: “Temos de pensar em uma tática para impe-
dir as investigações, temos que chamar o Zé Dirceu. 
Isso no telefone. E nada... Gilberto, impassível”. A Se-
nadora Ideli Salvatti, a sabotadora-mor, trabalha para 
impedir tudo, pois já se prepara para dizer que tudo 
foi montagem nas fitas. Nessas fitas que vão aparecer. 
No entanto, o formato de todos os crimes que o PT 
cometeu no Governo nasceu lá em Santo André e em 
outras prefeituras, o formato de tudo que veio depois. 
Como, aliás, denunciou há anos o Paulo Venceslau, 
um petista honesto que foi expulso do Partido por or-
dem de Lula. É impressionante. É impressionante. Até 
quando a opinião pública vai suportar esse insulto à 
inteligência, porque a tática é a mesma de hoje no 
Executivo: amontoar dinheiro para o PT ficar no poder 
para sempre. Nada mudou. Começou com o sangue 
em Santo André e acaba agora nesse lamaçal que 
estamos vendo.

Esse foi o comentário do jornalista Arnaldo Jabour 
na rádio CBN hoje. Eu o li na íntegra para que fique 
definitivamente registrado nos Anais desta Casa.

Agora, sem aspas, uma informação: ainda há 
pouco, na CPI do Mensalão, o Deputado Moroni Tor-
gan, durante a acareação na CPI, indagou quantas 
testemunhas serão necessárias para cassar o Pre-
sidente Lula. Ele lembrou que apenas na acareação 
em curso existem três testemunhas de que recursos 
ilegais de caixa 2 pagaram a campanha presidencial 
do PT em 2002 : o ex-tesoureiro do PT, Delúbio So-
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ares, o empresário Marcos Valério e o ex-Deputado 
Valdemar Costa Neto, Presidente do PL. Ele usou o 
termo “cassar” de forma figurativa. Logo depois falou 
em entrar com representação contra Lula, que é o ca-
minho constitucional para se chegar ao impeachment. 
Questionou, ainda, se existe diferença entre caixa 2 
de Presidente da República e caixa 2 de Deputado. 
Para Deputado, a CPI está constatando o que todo 
mundo está vendo. 

Eu faço o registro porque se trata de um momento 
histórico e importante este que acaba de ocorrer na CPI: 
o Deputado do PFL do Ceará, Moroni Torgan, arran-
cou, na acareação, três depoimentos de pessoas que 
confirmaram que deram recursos não contabilizados 
– como eles gostam de dizer –, portanto, de caixa 2, 
para a campanha de Luiz Inácio Lula da Silva. 

Gostaria – falo em nome pessoal – de fazer um 
apelo ao meu Partido, o PSDB, para que esteja real-
mente atento no sentido de reivindicar a instalação do 
processo para apuração dos fatos, para apuração do 
crime de responsabilidade, porque a boa democracia 
é aquela que apura tudo, inclusive os crimes do Pre-
sidente da República.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antero Paes 
de Barros, o Sr. Reginaldo Duarte, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido.

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadan-
te, do PT de São Paulo, Líder do Governo, por permu-
ta com o Senador Marco Maciel. Em seguida, falará o 
Senador Reginaldo Duarte, do PSDB do Ceará, que 
está inscrito para uma comunicação inadiável.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
começo trazendo um depoimento pessoal que talvez 
ajude a entender o sentimento que tenho toda vez que 
vejo um filho ou uma filha de um homem público ser 
utilizado como instrumento para atacar o mandato de 
quem quer que seja.

Comecei a militar muito cedo, ainda adolescente 
e fiz, àquela época, no início da minha juventude, uma 
opção pela luta democrática contra a ditadura militar. 
Desde então, fui militante de esquerda por convicção, 
por opção, por decisão pessoal.

Meu pai era um militar que acreditava nas For-
ças Armadas, que acreditava no País, desempenhou 
funções importantes ao longo de toda a sua carreira. 
Chegou a ser General do Exército e Comandante da 
Escola Superior de Guerra.

Desde cedo, aprendi em casa que eu tinha o meu 
caminho, a minha identidade e ele a dele e que a de-
mocracia por que eu lutava para conquistar no Brasil 
existia dentro de casa. Tive a opção absolutamente 
segura do que eu achava que deveria ser o caminho 
da sociedade brasileira. Meu pai soube respeitar a 
minha decisão, e convivemos respeitosamente, com 
todas as nossas divergências políticas e ideológicas, 
ao longo de mais de 35 anos de militância.

Portanto, todas as vezes que vejo o filho de al-
guém ser atingido simplesmente pelo vínculo materno 
ou paterno, tenho um profundo sentimento de injusti-
ça e subo a esta tribuna para me posicionar com toda 
transparência.

Ao longo da minha vida este sentimento se for-
taleceu. Fiquei viúvo em 1982. A minha companhei-
ra, Jane, tinha uma filha, Juliana, que ajudei a criar. 
Depois que ela faleceu, não tive a possibilidade de 
continuar a exercer a paternidade. E lutei também por 
isso muito tempo. Acabei de aprovar essa licença pa-
ternidade para filhos adotivos como parte da minha 
experiência de vida. Então, o sentido da paternidade 
para mim é muito especial, tem um significado muito 
profundo de continuidade da vida. Esse sentimento 
não pode ser agredido, nem mesmo em processos 
políticos tumultuados, difíceis, como esses que esta-
mos atravessando.

Vim à tribuna outro dia para me posicionar em 
relação à matéria que eu tinha lido, a qual fazia uma 
crítica à filha do Governador Geraldo Alckmin. A crítica 
era a de que ela estaria presente em uma audiência 
em que houve favorecimento à loja Daslu. Eu disse que 
achava aquele favorecimento fiscal indevido, acho que 
não deveria ter sido concedido, mas seguramente o 
favorecimento não ocorreu porque a filha do Geraldo 
Alckmin estava na audiência e era gerente dessa loja; 
foi dado porque a Daslu é uma loja dos ricos, dos muito 
ricos, uma loja que tem poder e capacidade de nego-
ciação com o Estado. Seguramente se ela estivesse 
na audiência com uma entidade ou uma loja da 25 de 
Março aquele benefício de arrecadação de ICMS não 
teria sido dado.

Da mesma forma, vim a esta tribuna para di-
zer que a discussão travada para saber se a filha do 
Prefeito de São Paulo, José Serra, tinha ou não uma 
sociedade com a irmã do Sr. Daniel Dantas não seria 
assunto de interesse público se não houvesse alguma 
irregularidade relacionada com essa empresa.

E também vim a esta tribuna para dizer que acha-
va absolutamente inaceitáveis as críticas que se fa-
ziam ao filho do Presidente, o Fábio, porque era uma 
empresa exitosa, na área de informática, de software, 
e que mais de uma empresa tentou comprá-la. Final-
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mente ela foi vendida por um valor significativo. Como 
se tratava de ação entre empresas privadas, não es-
tava envolvido dinheiro público, não havia interesse 
público, eu não via outra intenção, com a importância 
que se tentou dar àquele assunto, a não ser a de ata-
car a figura do pai dela.

E por este caminho, as famílias dos homens pú-
blicos vão ficando sem muitas alternativas. De um lado, 
se vierem a trabalhar no setor público, seguramente 
serão acusados de nepotismo. Eu, particularmente, 
acho inaceitável o vínculo familiar como critério de 
acesso ao Estado. Isso vem da tradição monárquica. 
Na República, o princípio republicano fundamental é o 
da meritocracia, isto é, as pessoas devem ter acesso 
ao Estado pela sua competência, mediante concurso 
público. Mesmo nos cargos de confiança não recomen-
do que esta relação se estabeleça.

Portanto, a opção é a iniciativa privada, mas se 
também na iniciativa privada a suspeição é permanente 
por causa do vínculo familiar, estamos cometendo, eu 
diria, uma agressão a direitos e garantias individuais. 

Tenho repetido desta tribuna que o Parlamento 
– e eu tenho uma identidade muito grande com a re-
flexão de Tocqueville – é, acima de tudo, a Casa da 
defesa das garantias e prerrogativas individuais. Nesse 
processo que estamos vivendo, de tantas denúncias 
e apurações de práticas absolutamente inaceitáveis 
que ocorreram na vida pública e dos problemas de 
financiamento de campanha, nós já não pode conti-
nuar esse tipo de situação. Defendemos uma reforma 
político-eleitoral profunda no País, que infelizmente a 
Câmara ainda não votou.

Nesse cenário, é preciso que mantenhamos al-
guns valores fundamentais: o direito de defesa, a pre-
sunção da inocência, o devido processo legal e a isen-
ção investigativa.

Desde o século XIII, na Carta Magna da Inglater-
ra esses princípios foram constituindo a base de uma 
sociedade democrática do Estado de direito e das ga-
rantias e direitos individuais. E estão na Constituição 
Brasileira. É sobre isso que eu quero falar.

Hoje, eu li nos jornais, em várias matérias, em 
quase todos os veículos, que o Procurador da Repú-
blica Luciano Sampaio Gomes Rolim estava apresen-
tando o relatório de uma investigação de mais de um 
ano e meio que representaria uma ação por improbi-
dade administrativa contra o ex-Ministro e Deputado 
Federal José Dirceu e seu filho José Carlos Becker de 
Oliveira, o Zeca Dirceu. A primeira coisa que me cha-
mou a atenção foi o fato de uma investigação de um 
ano e meio ser divulgada exatamente no dia em que 
o Conselho de Ética se reunia e publicada antes da 
votação. O Sr. Procurador disse que foi coincidência. 

Uma resposta como essa está de acordo com o prin-
cípio fundamental da isenção investigativa? Pergunto: 
se há um inquérito que ainda não foi apresentado ao 
Procurador-Geral da República – que ele, só ele pode 
representar contra um Parlamentar, portanto não há 
sequer um inquérito instalado – como resultado de 
um processo de investigação, como o Procurador dá 
uma entrevista 24 horas antes, sem sequer ter apre-
sentado ao Procurador-Geral da República o produto 
de seu trabalho, na véspera da decisão do Conselho 
de Ética?

Pergunto se estamos avançando na construção 
de uma sociedade democrática, em que o Estado de 
direito, as garantias e prerrogativas individuais devem 
ser preservadas em todos os cenários, em todos os 
contextos. Seguramente, não. Seguramente, não!

Agora, do que trata a denúncia? Li, evidente-
mente pela imprensa, já que não tive acesso aos au-
tos. Eu fui logo atento: será que há desvio de dinheiro 
público? Será que há interesses privados que foram 
beneficiados com a transferência de dinheiro do povo 
brasileiro? O próprio Procurador diz que não, que não 
há nenhum indício de desvio de dinheiro público. En-
tão, do que trata a denúncia? O Sr. José Carlos Be-
cker, o Zeca Dirceu, teria se beneficiado da condição 
de filho para liberar emendas de Parlamentares que 
beneficiavam Prefeituras da região próxima da Cidade 
de Cruzeiro do Oeste.

O Sr. Zeca PT – ou Zeca Dirceu, a diferença é 
pequena nesse caso – exercia alguma função pública 
nesse caso? Exercia. Ele foi primeiro Secretário de In-
dústria e Comércio do Município antes de ser prefeito 
de Cruzeiro do Oeste. Ele foi Secretário de Indústria 
e Comércio. Não se menciona isso. Nenhuma maté-
ria diz que ele foi Secretário do Município. Também 
não diz que, a partir de 2002, ele exercia a função de 
coordenação do escritório regional em Umuarama, 
da Secretaria de Emprego e Renda do Governo do 
Paraná, ainda que já algum tempo atrás, há bastante 
tempo, o Governador Roberto Requião tenha dito que 
ele exercia função, desempenhava essa atividade, sob 
a responsabilidade do Governo do Estado.

Se ele era o Coordenador do Escritório Regional 
de Emprego e Renda nessa região, é evidente que 
uma das suas funções públicas era disputar recursos 
para a região. E que recursos ele trabalhou junto ao 
Governo Federal, com outras autoridades regionais, 
especialmente os Prefeitos da região, buscando liberar 
emendas parlamentares, de Parlamentares que não 
eram necessariamente do PT – Parlamentares de to-
dos os Partidos – que, de alguma forma, pretendiam 
liberar recursos orçamentários para investir naquelas 
Prefeituras, sobre o escritório no qual ele tinha respon-
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sabilidade de Estado? Segundo consta, esse trabalho 
ajudou a liberar emendas para as Prefeituras locais.

Onde está a denúncia? O suplente de Deputado 
Federal, coordenador de um escritório, se não tives-
se o nome do pai, isso não seria tratado em nenhum 
lugar. Se ele não tivesse esse sobrenome, não teria 
que responder por essa atitude. Não houve desvio de 
dinheiro público.

Há uma outra parte da denúncia que me parece 
muito grave. Ele teria conseguido uma audiência públi-
ca com o Presidente Lula para tratar de uma feira de 
exposição na região – Expovest. Foi fazer o convite ao 
Presidente, pedir a sua presença na feira que trataria 
das atividades agrícolas e industriais na região.

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– O Presidente concedeu a entrevista, a audiência. 
Pergunto: concedeu por que era o chefe do Escritório 
Regional do Governo do Estado Paraná, em Umua-
rama? Não sei. Mas não tenho dúvida de que, se o 
Presidente pudesse receber o Zeca Dirceu, que ele 
conhece acho que desde que ele nasceu – não des-
de que nasceu, porque naquela época o Zé Dirceu 
estava na clandestinidade, mas conhece há muitos e 
muitos anos, viu crescer –, seria uma deferência que 
qualquer homem público faria com um colaborador do 
seu Governo.

Pergunto ao País o seguinte: quantas e quantas 
horas esse menino não teve a presença do pai porque 
estava no Governo, no PT ou na vida pública? Quantas 
e quantas horas essa criança cresceu sem a presença 
do pai, porque ele tinha um compromisso com o serviço 
público? O Presidente da República recebeu o filho do 
coordenador da sua campanha para fazer um convite 
para uma exposição e é criminalizado, com tom de um 
processo gravíssimo. Sinceramente, lamento que esse 
tipo de expediente esteja acontecendo no País.

Espero que o Conselho Superior do Ministério 
Público analise esse caso. Que a imprensa brasileira 
avalie bem as atitudes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI. 
Fazendo soar a campainha) – Prorrogo, pela segunda 
vez, o tempo do seu brilhante pronunciamento.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não estou aqui, pedindo da tribuna, que o filho de 
qualquer homem público tenha uma imunidade porque 
é filho. Se ele cometer algum ato de ilegalidade, de 
improbidade, de desvio de dinheiro público, tem que 
pagar, porque não pode ser protegido, não deve ser 
protegido, porque não é republicano ele ser protegido. 
Mas ele não pode ser perseguido simplesmente por-
que tem o mesmo vínculo familiar. Estes dois valores 

são fundamentais: não perseguir e não proteger. Por-
tanto, falo com a veemência deste protesto, porque 
acho que essa notícia, no dia de hoje, da forma como 
foi apresentada, um inquérito que nem sequer foi en-
caminhado ao Procurador-Geral da República, mas 
foi divulgado na véspera do Conselho de Ética, tinha 
uma intenção. Uma intenção que é incompatível com 
a democracia, com o Estado de direito, com o contra-
ditório, com a isenção investigativa e com o devido 
processo legal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Reginaldo Duarte, 
pelo PSDB do Estado do Ceará. 

V. Exª terá assegurado o uso da palavra, por 
cinco minutos, para uma comunicação inadiável, nos 
termos do Regimento, e prorrogarei, antecipadamente, 
por mais dois minutos.

O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Para 
uma comunicação inadiável.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, no próximo dia 29 de outubro, serão 
comemorados os 60 anos de ascensão à Presidência 
da República do cearense e brasileiro José Linhares.

José Linhares, então Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, assumiu a Presidência da Repúbli-
ca após a queda de Getúlio Vargas, em 29 de outubro 
de 1945 e comandou o processo que, 13 anos depois 
da última eleição, permitiu aos brasileiros escolherem 
candidatos à Presidência da República e também os 
membros do Congresso Nacional.

Por força da legislação editada pelo Presidente 
José Linhares, os brasileiros puderam participar de 
um processo eleitoral com regras bem definidas e que 
permitiu a eleição de Senadores e Deputados com 
poderes constituintes para escreverem a nova Cons-
tituição, que vigorou até 1988.

José Linhares nasceu na Fazenda Sinimbu, Mu-
nicípio de Baturité, no Estado do Ceará, no dia 28 de 
janeiro de 1886. Formou-se em Direito na Escola de 
São Paulo e passou a exercer a profissão na cidade 
do Rio de Janeiro. Foi nomeado Ministro do Supremo 
Tribunal Federal em 1937.

Em 29 de outubro de 1945, as Forças Armadas 
do Brasil, sob o comando do General Pedro Aurélio 
de Góes Monteiro, depuseram Getúlio Vargas da Pre-
sidência da República e convidaram o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, José Linhares, para assu-
mir o cargo e comandar o processo eleitoral que iria 
redemocratizar o País.

No breve período em que ocupou o mais alto 
cargo da hierarquia brasileira, José Linhares editou a 
Lei Constitucional nº 3, de 12 de novembro de 1945, 
que decretava, no seu art. 1º, que os representantes 
eleitos a 2 de dezembro de 1945 para a Câmara dos 
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Deputados e para o Senado se reuniriam sessenta 
dias após as eleições em Assembléia Constituinte, 
para votar, com poderes ilimitados, a Constituição do 
Brasil. Essa norma legislativa, entre outras editadas à 
época pelo Presidente José Linhares, permitiu ao País 
se colocar, depois de um longo período, no caminho 
da redemocratização.

Sr. Presidente, eu gostaria de solicitar a transcri-
ção do discurso proferido pelo Presidente José Linhares 
na antevéspera do pleito, falando pelo rádio para todo 
o território nacional, no qual fez aos brasileiros o apelo 
para que comparecessem às urnas e exercessem o 

direito de escolher o seu Presidente, pela primeira vez 
de maneira realmente direta, já que não havia candidato 
do Governo ou da Oposição, e os Congressistas escre-
veriam a Carta Magna que permitiria a consolidação 
do processo democrático em curso n o Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra à oradora inscrita do PMDB do 
Estado de Goiás, Senadora Iris de Araújo.

V. Exª, de acordo com o Regimento, dispõe de 
dez minutos para usar da tribuna, prorrogáveis por 
mais dois; mas é que claro que jamais ousarei cortar 
a palavra da bela Senadora.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Senador Mão Santa; Srªs e Srs. 
Senadores, sob o impacto do referendo que manteve 
o comércio de armas no Brasil e em meio às reper-
cussões ainda intensas das denúncias do mensalão, 
a Organização das Nações Unidas (ONU) começou 
ontem em Genebra, na Suíça, a sabatinar a política 
brasileira de direitos humanos, para fazer cumprir o 
Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, rati-
ficado pelo País em 1992.

O Comitê dos Direitos Humanos da ONU recebeu, 
com cinco anos de atraso, o relatório que o Brasil deve-
ria ter feito sobre a situação dos direitos civis e políticos 
e promete responder com uma lista de recomendações 
e críticas ao Governo. Pelas regras, o Brasil deveria ter 
entregue o último informe à ONU em 2000.

Mas, Sr. Presidente, especialmente ontem, a 
ONU surpreendeu e foi bastante incisiva ao cobrar 

do Governo brasileiro uma informação que todos nós 
gostaríamos de ter: quantos no Brasil já foram, de fato, 
condenados até hoje pelo crime de corrupção?

A pergunta constrangeu e deixou atônitos os re-
presentantes do País na sabatina. A resposta do Go-
verno, como se poderia esperar, foi simplesmente a de 
que não há como saber, Senador Presidente, quantos 
já foram julgados e condenados por corrupção, nem 
pelas demais violações aos direitos humanos.

Esses fatos e informações, Srªs e Srs. Senadores, 
que inundam a imprensa hoje, nos deixam perplexos 
devido a duas constatações fundamentais. A primeira: 
o Governo não está nem aí para a corrupção, porque, 
se tivesse a mínima preocupação, pelo menos, desde o 
seu início, teria começado um levantamento minucioso 
sobre o destino judicial dos acusados de praticar atos 
ilícitos. Eu me refiro a todos os Governos, logicamente. 
A segunda constatação: a ausência surpreendente de 
números sobre condenados por irregularidades é sinal 
claro de que são raros – muito raros! – os que estão 
pagando pelos seus crimes atrás das grades, o que 
coloca o Brasil numa situação lamentável em nível in-
ternacional no que diz respeito às medidas concretas 
para combater a praga chamada Corrupção.

Um dos argumentos apresentados pelos repre-
sentantes do Brasil na ONU, o de que não existiriam 
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meios de obter números sobre condenados por cor-
rupção, por si só demonstra a completa ausência de 
iniciativas para debelar o mal pela raiz, e o resultado 
está aí: a enxurrada de denúncias que presenciamos 
todos os dias. Trata-se de um retrato incontestável de 
que o Governo não quis criar instrumentos de pre-
venção e fiscalização, de tal forma que os malfeitores 
encontraram um cenário livre para colocar em prática 
esses desprezíveis métodos que movimentaram ou 
movimentam fortunas.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permita-me 
um aparte, Senadora?

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Pois 
não, Senador, com o maior prazer, gostaria de ouvi-
lo.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senadora 
Iris de Araújo, cumprimento-a pela escolha do tema. 
Creio que não há obrigação maior para um Parlamen-
tar correto do que o combate implacável à corrupção. 
Os danos causados ao País e ao povo brasileiro pela 
corrupção são incomensuráveis. Cito alguns dados 
fornecidos pela Transparência Internacional, presidida 
por Peter Eigen, na Alemanha: se tivéssemos o mes-
mo índice de corrupção da Dinamarca, que é o quin-
to país no ranking, com uma nota de 9,5, enquanto a 
nota do Brasil é 3,6, teríamos uma renda per capita 
70% maior do que é hoje, ou seja, o brasileiro ganha-
ria 70% a mais, em média, do que ganha hoje. Veja o 
desastre que é a corrupção para o povo do País. Es-
pecialistas recentemente afirmaram que deixamos de 
movimentar anualmente cerca de R$328 bilhões em 
função da corrupção. Os grandes conglomerados, as 
grandes empresas escolhem para investir em países 
que apresentam os menores índices de corrupção. Os 
investimentos apresentam um retorno mais expressivo, 
e por isso a escolha. É exatamente por essa razão que 
perdemos, no Brasil, bilhões de dólares de investimento 
anualmente, deixando de gerar emprego, receita, ren-
da, de promover um desenvolvimento econômico ade-
quado, que é exigência do povo brasileiro. Por isso, V. 
Exª está de parabéns. Cada pronunciamento com esse 
teor, com esse conteúdo, com essa qualidade é uma 
contribuição para que se tente moralizar o País.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Agra-
deço ao nobre Senador Alvaro Dias a contribuição que 
faz ao meu pronunciamento. Em seguida, apresentarei, 
Senador, números em relação ao assunto apresentado 
por V. Exª, talvez mais especificamente.

A corrupção, Srs. Senadores, não se traduz ape-
nas num desfalque nos cofres públicos, mas, sobretudo, 
num grande rombo social, que impede, como disse o 
Senador, que as nossas crianças tenham acesso à ali-
mentação e à educação, limita as oportunidades para 

os nossos jovens e produz a morte em nossos idosos, 
que padecem em abrigos tristes e desumanos.

Trata-se de uma prática mais cruel do que a in-
flação, Presidente Mão Santa: produz desemprego em 
escala muito maior. O Banco Mundial compara a rou-
balheira pública a um incêndio florestal: a corrupção 
muitas vezes não pode ser contida. Mas, sem lhe dar 
combate, seu poder de destruição não tem limites e tor-
na insustentável a vida nacional, como está agora.

Um economista estudioso do tema observa que o 
roubo do corrupto é medido em milhões, mas o custo 
social é avaliado em bilhões! Fora que, em muitos ca-
sos, nem se pode quantificar, porque o resultado é a 
perda de vidas e o valor de vidas é imensurável.

Fosse outra a nossa realidade, certamente, não 
faltariam recursos para socorrer as desesperadas ví-
timas da seca que agonizam desde a Amazônia até o 
Rio Grande do Sul com suas plantações destruídas e 
o gado morrendo a míngua por falta de água.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Eu 
gostaria de solicitar a condescendência de V. Exª, Sr. 
Presidente, para terminar o pronunciamento.

A corrupção está por trás daqueles 10%, 20%, até 
30% a mais pagos a empreiteiros quando essas altas 
somas de dinheiro poderiam estar sendo aplicadas na 
construção de hospitais para socorrer as vítimas de 
doenças infecto-contagiosas ou salvar os trabalhadores 
que tombam na carnificina do trânsito selvagem.

As pequenas empresas são as mais apenadas: 
a corrupção favorece, Senador Ney Suassuna, meu 
Líder, mesmo aos cartéis e às grandes corporações, 
que podem pagar propina a legisladores e funcioná-
rios corruptos para defender seus pecaminosos inte-
resses.

Por sua lógica, a inflação tirava dinheiro dos po-
bres e o concentrava nas mãos dos ricos.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora Iris, prorroguei por mais cinco minutos o 
tempo de V. Exª na tribuna em homenagem à mulher 
na política do Brasil. V. Exª engrandece o nosso Parti-
do, cujo Líder, Senador Ney Suassuna, está presente. 
V. Exª representa os Parlamentares do grande PMDB, 
bem como a Governadora do Rio de Janeiro, Rosinha 
Matheus. Lá no meu Piauí, sem dúvida nenhuma, a 
melhor Prefeita é Ivana Fortes, de Buriti dos Lopes, 
também do PMDB.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Pro-

curarei fazer jus à homenagem que V. Exª presta às 
mulheres.
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A corrupção é ainda mais faminta. Não tira ape-
nas dos pobres, mas dos desvalidos – que dependem 
exclusivamente da ação do poder público – e concen-
tra esses recursos nas mãos de gordos empresários, 
de funcionários sem caráter e intermediários deso-
nestos.

Estudos realizados pelo Banco Mundial nos dão 
a dimensão do bem que faria ao País caso a corrup-
ção fosse, ao menos, minimizada.

Senador Alvaro Dias, atenção aos dados: fosse 
a corrupção diminuída à metade, haveria redução de 
51% nos índices de mortalidade infantil; a desigualda-
de na distribuição da renda teria redução de 54%; e a 
porcentagem da população que vive com menos de 
US$2 por dia teria uma queda de 45% – isso tiraria da 
pobreza 32 milhões de pessoas.

Um outro aspecto igualmente grave: o Brasil caiu 
oito pontos no ranking de competitividade deste ano 
elaborado pelo Fórum Econômico Mundial e ficou na 
posição de número 65 entre as 117 nações avaliadas. 
Isso significa que a corrupção nos coloca, outra vez, lá 
embaixo no que diz respeito ao Índice de Crescimento 
da Competitividade. 

São números que devem levar todos os Poderes à 
profunda reflexão, Sr. Presidente, em especial o Poder 
Judiciário, de quem sempre se cobram as necessárias 
celeridade e imparcialidade para dar sentença aos cri-
mes que florescem sem julgamento nem punição.

Há até quem afirme que a honestidade não é mais 
uma característica da maioria dos agentes públicos, 
mas uma exceção praticada por poucos. Sinceramente, 
não quero acreditar – eu me recuso a acreditar – que 
isso seja verdade, porque isso significaria, Senador Ney 
Suassuna, estraçalhar o próprio sentido de esperança 
que movimenta a vida.

Quero crer, sim, que haveremos de ser fortes 
no combate a este mal, por meio da efetiva vigilância 
popular, principalmente tendo como arma definitiva o 
voto popular, capaz de transformar situações as mais 
complexas.

O Brasil necessita de uma cara nova! Requer de 
suas mulheres e homens de bem a posição de combate 
e de luta, por meio da participação efetiva no redefinir 
dos rumos nacionais, para que prevaleçam a ética, a 
honestidade, a justiça e o bem comum.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, peço a minha inscrição como Líder.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª será inscrito como Líder do PMDB.
Concederemos a palavra, por permuta com o Se-

nador João Alberto Souza, ao Senador Gilvam Borges, 

do PMDB do Estado do Amapá. V. Exª, regimentalmen-
te, tem direito a dez minutos.

Quero crer que a mão abençoada de Cristo, que 
fez um discurso de um minuto que irradia amor no 
mundo inteiro e tinha 56 palavras. Que V. Exª também 
receba também às bênçãos da mão de Cristo, se ins-
pire e utilize da melhor maneira o tempo.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Pros-
peridade a V. Exª.

Que não seja a tábua de Moisés que ao descer 
do monte quebrou na cabeça daqueles que estavam 
fazendo bezerro de ouro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, assumo o 
mandato de Senador com a consciência de que nunca 
devemos desistir de procurar a justiça. Quero deixar 
claro que não estou ocupando o mandato de ninguém, 
estou ocupando o lugar que era meu e foi usurpado 
por quase três anos; mandato que me foi espoliado 
nas eleições de 2002.

O Sr. Capiberibe é um hábil marqueteiro e levou o 
Senado, várias vezes, a manifestações de solidarieda-
de auto-intitulando-se injustiçado; quando na verdade 
o perseguido e o injustiçado fui eu.

Fizeram-se manifestos, abaixo-assinados, reu-
niões e comícios de solidariedade para defender uma 
fraude. Na verdade, era eu que amargava a injustiça 
e estava com meu direito lesado.

Ao ver que as pesquisas na eleição de 3 de ou-
tubro de 2002 apontavam minha vitória, o Sr. Capibe-
ribe montou um esquema de compra de votos e fraude 
para arrancar o meu mandato. Na proclamação dos 
resultados, a diferença entre nós resultou em 0,9% 
– menos de 1% – dos votos, Sr. Presidente. Todos os 
jornais, todas as pesquisas de intenção de votos me 
davam dois pontos à frente.

Agir com fraude nas eleições do Amapá não é algo 
novo na biografia do Sr. Capiberibe. Há precedentes!

O que ele agora fez comigo, fez com o Senador 
Papaléo, que ganhou as eleições de 2000 para Pre-
feito da Capital até o fim das apurações, entretanto, 
pasmem V. Exªs, a apuração parou por duas horas e 
reabriu para incorporar sete urnas do Bailique, uma 
ilha totalmente isolada, recomeçando a apuração nos 
últimos cinco minutos. Papaléo perdeu as eleições 
por 700 votos e Capiberibe fez a festa da vitória. Uma 
eleição em que até morto votou. Papaléo não pôde 
recuperar seu mandato e recebeu a crueldade dos 
foguetes de Capiberibe.

Eu não me conformei com o que aconteceu co-
migo e resisti. Se estou assumindo o mandato, faço-
o pela minha inconformação com a injustiça, minha 
persistência, confiança na Justiça do meu País e, so-
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bretudo, muita fé em Deus. Foram muitos julgamentos. 
Capiberibe, apoiado pelo Governo e por setores impor-
tantes da esquerda, protelou o meu direito como pôde. 
Ganhei em quase todas. As provas foram examinadas 
e reexaminadas exaustivamente, e não deixaram dú-
vidas. O Tribunal Superior Eleitoral reconheceu que 
Capiberibe fraudou as eleições. E o Supremo Tribunal 
Federal confirmou a existência da fraude.

O Sr. Capiberibe difundiu a história de que foi 
cassado pela compra de apenas dois votos, de duas 
eleitoras, por R$26,00 cada! Essa assertiva não é 
verdadeira!

Aliás, a compra de um único voto já demonstra 
uma falta moral, pois, como bem afirmou o TSE, aque-
les votos eram apenas a ponta de um iceberg.

Foram apreendidos cinco mil nomes. Foram cinco 
mil eleitores cooptados, conforme a apreensão feita. 
Antes de deixar o Governo do Estado para concorrer 
ao Senado, sacou no Banco do Brasil e na Caixa Eco-
nômica R$360 milhões.

Há um processo nesta Casa e na Procuradoria, 
e, aí, vêm as histórias: dois votos, R$26,00. Doía-me o 
coração, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando 
eu não podia dizer aos meus Pares que tudo aquilo 
era uma farsa e uma mentira, porque sei que esta é 
uma Casa política e que as manifestações partidárias 
afloram. Compreendemos que a cultura da elegância 
sempre prevalece no Parlamento, mas ninguém me 
perguntou: “Gilvam, isso é verdade?” Ninguém exa-
minou o processo.

Qual é a verdade, então? Os advogados do Sr. 
Capiberibe montaram uma filmagem onde ofereciam 
R$40 mil às duas testemunhas para mentirem diante 
do TSE, dizendo que haviam sido pagas por mim e que 
nunca venderam seus votos. Não deu certo. A fita jun-
tada aos autos do processo foi totalmente degravada e 
revelou a armação engendrada pelo Sr. Capiberibe.

Não são afirmações minhas. O processo, consti-
tuído por mais de duas mil páginas, está aqui. Mais de 
duas mil páginas! São três tribunais: TRE do Amapá; 
TSE em Brasília, a Suprema Corte, e esta Casa.

Com solidariedade compreensível, muitos cole-
gas Parlamentares diziam: “Ampla defesa”. Dois anos 
e oito meses de ampla e profunda defesa.

Não deu certo. A fita juntada nos autos do pro-
cesso foi totalmente aniquilada.

Essas não são afirmações minhas, Srªs e Srs. 
Senadores. O processo constituído foi analisado e ree-
xaminado, com provas. Uma semana antes da eleição, 
quando Capiberibe obteve notícias, pelas pesquisas, 
de que estava derrotado, montou vários pontos para 
compra de votos, em casas aonde as pessoas iam, 
apresentavam seus títulos e recebiam dinheiro.

Uma dessas casas, descoberta pela Polícia Fede-
ral, funcionava sob o comando do staff de Capiberibe, 
chefiada por sua Secretária de Educação, seu Che-
fe da Casa Militar durante sete anos e outras figuras 
ocupantes de cargos de alto escalão em seu Governo 
no Amapá.

A casa foi cercada por juízes eleitorais, pelo Pro-
curador Regional Eleitoral, policiais federais, civis e 
militares, além de servidores da Justiça Eleitoral. As 
pessoas que lá estavam resistiram por mais de duas 
horas, até que as autoridades, observando a presen-
ça de muita fumaça saindo pelas janelas, entraram 
na casa e encontraram, além das cinzas de muitos 
documentos, grande quantidade de material de propa-
ganda eleitoral, R$15 mil em espécie, separados em 
envelopes relacionados a listas com nomes de mais 
de cinco mil eleitores. E a mentira propagava: dois 
eleitores e R$26,00. Vendeu-se uma grande mentira 
a esta Casa e ao País.

Essas listas continham dados pessoais como: 
número do título eleitoral, local e seção de votação.

Havia também, ali, um caderno de controle de sa-
ída de dinheiro, com as especificações dos envelopes 
– nome de eleitores, número de títulos, no qual conta-
bilizava-se a saída de mais de R$101 mil em compra 
de votos. E a mentira prosperava: R$26,00.

A pretexto de estarem realizando uma cerimônia 
religiosa, muito material foi queimado, inclusive muito 
dinheiro.

As testemunhas por eles apontadas são as que, 
flagradas, confessaram que estavam vendendo seus 
votos.

Todo esse material, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, foi encontrado escondido no forro e na 
casinha do cachorro.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, peço mais alguns minutos. Eu esperava que o 
Senador Mão Santa, que já não tem mais a mão pe-
cadora, que deixou de me proporcionar a possibilida-
de de concluir este pronunciamento ontem, depois de 
dois anos e oito meses pela primeira vez na tribuna, 
não me deu a honra de nela permanecer. Mas, com-
preendo Exª, que teve que ceder ao titular desta Casa, 
o Presidente Renan Calheiros.

Eu, hoje, quero agradecer à CNBB, a OAB, ABI 
e tantas outras organizações que colheram mais de 
um milhão de assinaturas e proporcionaram a criação 
da primeira lei de iniciativa popular, que hoje combate 
a corrupção eleitoral.

Por ocasião da aprovação art. 41-A da lei das 
eleições, nesta Casa do Parlamento, muitos foram os 



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 37325 

pronunciamentos em sua defesa, dentre os quais, res-
salto as seguintes palavras: 

Confesso que é profundamente difícil ter 
coragem para enfrentar isso. Em algumas elei-
ções, nós, da Região Norte, testemunhamos, 
no dia da eleição, o sorriso largo, a arrogância 
de alguns setores da elite que dominam politi-
camente aquela região dizendo: “É no dia da 
eleição que a ganhamos; é no dia da eleição 
que agimos e que a levamos do jeito e da ma-
neira que queremos’”. 

Estas são as palavras do Senador Tião Viana em 
defesa da lei de combate à compra de voto.

(Interrupção do som.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Peço-
lhe, Excelência, a oportunidade de mais alguns mi-
nutos.

O Senador Tião Viana incorporou, levantou o 
estandarte em nome do Governo e de seus Pares, foi 
um aguerrido defensor da fraude. Mas isso passou. 
Conversei com o Senador Tião Viana e disse a S. Exª 
que isso são coisas do passado.

Eu recebia, no TSE, em todos os julgamentos, 
membros do Governo, Senadores, lá, no julgamento, 
calado, quieto, tranqüilo, seguro. 

O Sr. Capiberibe governou o Amapá por quase 8 
anos, contando com os mais bem pagos e eficientes 
advogados do Brasil. Dizia-se financiador da campanha 
do Lula. Era homem forte e poderoso. Teve como as-
sessor o Sr. Jorge Viana, hoje Governador do Acre. 

Seus advogados, contratados pela Casa Civil da 
Presidência da República do atual Governo, advogados 
paulistas, ligados ao PT, são réus, acusados de recebi-
mento irregular de recursos amapaenses em ações po-
pulares, feitas por juízes e procuradores aposentados.

Essas ações tramitam na Justiça do Estado do 
Amapá.

No Amapá, o relator do processo opinou pela cas-
sação e, após empate, o resultado se deu por voto de 
Minerva, em favor dos Capiberibes. Porém, o mais rele-
vante daquele julgamento é o fato de a juíza que iniciou 
o voto divergente ser sobrinha do Sr. Capiberibe.

(Interrupção do som.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. 
Presidente, peço-lhe paciência para que eu concluir; 
faltam apenas duas páginas.

Não resignado, Sr. Presidente, recorri e fui vito-
rioso em todos os recursos; mesmo assim, perdi quase 
três anos de meu mandato, três anos perdidos. 

Mantive essa luta árdua e só fui vitorioso, repito, 
pela persistência, por não me amedrontar, por lutar, 

confiando em Deus e na ajuda de advogados amigos 
como a Drª Neiva Nunes, o Dr. Fernando Aquino, a Drª 
Ana Lúcia Aquino, Dr. Oswaldo Degrazia e Dr. João Ba-
tista Almeida, que, quase de graça, me defenderam. A 
Deus, e a eles, meu agradecimento maior.

Repito: estou aqui porque resisti. Sofri insultos, 
frutos do engano e da mentira. 

Senador Ney Suassuna, gostaria de conceder 
um aparte a V. Exª, mas estou aperreado, porque a 
campainha já tocou quase quinze vezes.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Não se 
preocupe, Senador, trata-se de nova técnica. A cam-
painha é automática, não é o Presidente quem a está 
acionando.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. 
Presidente, quero a permissão de V. Exª, estou con-
cluindo, peço-lhe um pouco mais de paciência. São 
três anos de silêncio. 

Ouvi, aqui, ontem, mais de trinta pronunciamen-
tos. A elegância da Casa e a gentileza se faziam pre-
sentes. 

Senador Leonel Pavan, uma palavra rápida, se 
V. Exª puder, porque o Presidente está...

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Serei bre-
ve Senador. Não vou usar a palavra para defender o 
Capiberibe.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Verda-
de, porque pode ficar para amanhã.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Mas quero 
dizer que, no período em que ele aqui esteve, ele foi um 
grande Senador. Tenho certeza de que V. Exª também 
será um grande Senador. Desejo-lhe boas-vindas. Po-
rém, quero aqui defender o Senador Mão Santa, que é 
um dos grandes Parlamentares do nosso País. Quan-
to ao ocorrido ontem, quero dizer a V. Exª que S. Exª 
não tem a autoridade que tem o Presidente Renan Ca-
lheiros. Mas, ontem, S. Exª fazia cumprir o Regimento. 
Gostaria que o nosso querido Mão Santa não tivesse 
nada a ver com a briga do seu Estado, porque é um 
Senador pelo qual temos o maior respeito.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – O Se-
nador Mão Santa é uma pessoa querida, estimada, 
um grande filósofo, um grande administrador. Todos 
os dias está nesta Casa, e por S. Exª tenho o maior 
respeito. 

Para encerrar, Sr. Presidente, quero dizer que vou 
estar aqui todos os dias, durante uns 60 dias, porque 
quero conversar com alguns colegas Senadores. Todos 
os dias vou-me inscrever. 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Permita-
me, nobre Senador, dar-lhe as boas-vindas em nome 
do PMDB. Tive a honra de conviver com V. Exª nesta 
Casa em outro mandato, portanto, digo, com certeza, 
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que esta Casa vai admirá-lo, como eu o admiro, inclu-
sive por ter convivido com V. Exª. Seja bem vindo. O 
PMDB lhe dá as boas-vindas.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Ney Suassuna. 

Repito: estou aqui porque resisti. Sofri insultos, 
frutos do engano e da mentira.

Capiberibe nunca se defendeu de ter compra-
do votos. Dizia apenas que foram só dois votos por 
R$26,00. Atacou o Tribunal Superior Eleitoral e o Su-
premo Tribunal Federal, chamando seus Ministros de 
incompetente e venais. Uma audácia, um absurdo.

Vim a esta tribuna, não para tripudiar ninguém, 
mas para dizer ao Senado da legitimidade do meu man-
dato e da farsa que foi vendida a esta augusta Casa. 

O Sr. Capiberibe disse que foi preso e torturado 
pela Revolução. Eu desafio que tragam a esta tribuna 
um certificado ou qualquer prova de que o Sr. Capi-
beribe foi preso por causa da ditadura militar. E ainda, 
que encontrem seu nome no livro Tortura Nunca Mais, 
como um dos torturados. Tudo falso, tudo marketing.

(Interrupção do som.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Vejam 
senhores: sabemos que, hoje, no Brasil, a biografia 
de exilado e torturado não serve, por si só, para aferir 
a honra, ética, moral e respeito de uma pessoa. Caiu; 
o mito caiu. 

Capiberibe possui contra si mais de cem proces-
sos na Justiça, além de três condenações em ações 
populares por improbidade administrativa.

Agora, peço uma reflexão ao Senado. O Sr. João 
Capiberibe declarou que gastou R$28 mil na campanha 
eleitoral. Só na casa do cachorro, a polícia apreendeu 
mais de R$15 mil! Pois bem, só aqui nesta fatura, em 
seu nome, está uma compra de grandes quantidades de 
camisetas. Quem faz isso não pode dizer que foi injus-
tiçado. O País vive momento de moralidade. Por muito 
menos muitos Deputados estão sendo cassados!

Por aí se pode julgar a falsidade das acusações 
que me fizeram.

Vou exercer meu mandato com dignidade, sem ser 
escravo do ódio, de ressentimentos, com honra e com 
trabalho, fiel ao meu Partido – o PMDB –, reservado o 
meu direito de ampla defesa dos ataques que sofri.

As peças do processo que aqui estão provam que 
meu mandato é fruto da vontade do povo do Amapá 
que sempre me apoiou.

Enquanto era ofendido e tripudiado, reunia minhas 
forças espirituais por meio de caminhadas, como a de 
Santiago de Compostela, fortalecendo-me em Deus para 
superação dos males que estavam a me causar.

Minha última palavra, Sr. Presidente, é: obrigado, 
meu querido Amapá. Neste momento meu coração e 
minha gratidão a você.

Muito obrigado aos nobres Senadores. Sei que 
ninguém vai olhar esse processo. Não interessa. Nin-
guém vai me perguntar a enormidade da fraude dos 
R$360 milhões e dos cinco mil eleitores. Ninguém vai 
me perguntar. A esta Casa, que é política, não inte-
ressa essa avaliação, como o Senador estava falando. 
Aqui não existem Senadores pequenos.

A partir de amanhã, estarei à disposição, porque 
iremos uns apartear os outros e gostaria de conversar 
depois com os Líderes do PT, que estiveram nessa 
grande frente, liderando esse grande movimento.

Muito obrigado. Que Deus nos abençoe e nos pro-
teja! Não há ressentimento, só amor em meu coração. 
Tudo passou. Agora é daqui para frente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, 
o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 
Presidente.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, ouço V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero fazer um 
apelo à Presidência da Casa, em particular às Lide-
ranças da Oposição, ao Senador José Agripino, para 
que pudéssemos retomar esse ambiente de votação, 
de negociação, para preservar interesses que são fun-
damentais ao Estado e à sociedade brasileira.

Temos na pauta, e já há muito tempo no Sena-
do Federal, a Convenção-Quadro sobre o Controle do 
Tabaco, que estabelece restrições. É uma convenção 
internacional, da qual o Brasil é signatário, que precisa 
ser aprovada até o dia 07 de novembro. Como quarta-
feira da semana que vem é feriado, a rigor teríamos a 
sessão deliberativa de hoje e eu diria, otimistamente, a 
da próxima terça-feira. Devíamos fazer um esforço no 
Senado Federal para mobilizar os Senadores e garantir 
quórum, porque temos na pauta duas medidas provisó-
rias que não são polêmicas: uma é sobre organização 
administrativa e a outra trata de uma operação de crédito. 
Nesse caso, poderíamos votar a Convenção-Quadro.

Pergunto ao Líder José Agripino e à Oposição 
sobre a disposição para caminharmos nessa direção, 
porque o combate ao fumo é um grande desafio da 
Medicina moderna. Os gastos que o sistema previ-
denciário de saúde pública tem com os mais de qua-
trocentos resíduos tóxicos existentes nos cigarros, 
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portanto prejudicando a saúde dos fumantes, já é de 
conhecimento da Medicina.

O Brasil deu alguns passos importantes no com-
bate à propaganda. Agora precisamos acertar essa 
Convenção-Quadro, que mobiliza a economia e a so-
ciedade internacional nessa perspectiva de qualidade 
de vida e defesa da saúde pública.

No Brasil, todos os Ministérios fizeram um acordo 
no sentido de preservar os produtores de reconversão 
produtiva. Vejo que será importante se for possível 
construirmos essa possibilidade.

É o apelo que faço à Presidência e à Oposição.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao nobre Líder José Agri-
pino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o nobre Líder Aloizio Mercadante sabe que 
conta comigo sempre que está em jogo o interesse 
nacional e o interesse coletivo.

S. Exª conversou comigo e, pessoalmente, não te-
nho nada contra votar as duas MPs que estão travando 
a pauta e que não envolvem grandes polêmicas.

O que não há hipótese de a Oposição concordar 
em votar é a Lei de Florestas, uma matéria polêmica 
que está na seqüência. Se essa matéria anteceder a 
votação da matéria a que se refere o Líder Mercadante, 
no tocante à questão do tabaco, do fumo, eu sou muito 
franco em dizer a V. Exª que eu não estaria habilitado a 
responder pela Oposição de que estaremos de acordo. 
Eu, pessoalmente, não estarei de acordo.

Se, no entanto, for possível votar as MPs e votar a 
Convenção-Quadro, a que se refere o Senador Merca-
dante, no que diz respeito à questão do tabaco, poderí-
amos conversar com o Líder Arthur Virgílio e os demais 
Líderes da Casa e tentar construir um acordo. 

Consulto V. Exª, portanto, em que ordem está a 
Lei de Florestas nessa seqüência a que me referi.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – É o Item nº 3 da pauta, Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Seremos 
obrigados a votar a Lei de Florestas para votar a...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exatamente porque as medidas provisórias 
têm, de acordo com a Constituição, prioridade sobre 
projeto de lei, no caso o das florestas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Devo dizer 
a V. Exª que sou, inclusive, Relator do vencido do Projeto 
de Lei de Florestas e não me encontro em condições 
de apresentar o relatório. Então, humildade diante dos 
fatos. Tenho toda a boa vontade, conversaria com os co-
legas da Oposição para votar as duas MPs e até a Lei 
do Tabaco. Se envolver a votação da Lei de Florestas, 

não adianta insistir nesse tema, até porque é notório 
o quórum baixo. Tenho certeza de que, pela polêmica 
que a matéria envolve, haveria pedido de verificação de 
quórum e, dificilmente, a sessão se sustentaria. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
vou ver se é possível retirar a urgência constitucional 
do Projeto de Gestão das Florestas Públicas, ainda 
que o considere muito importante, sobretudo pelo es-
forço que vem o País fazendo no sentido de impedir a 
devastação da floresta e criar novas regras de gestão 
e manejo florestal. 

Como o prazo da Convenção-Quadro vence no 
dia 07, poderíamos, quem sabe, retirar a urgência cons-
titucional e, depois, estabelecer urgência dos Líderes 
para recolocá-la na pauta na condição de urgência 
e votá-la, porque é uma matéria que está há bastan-
te tempo tramitando. Ela foi aprovada quase que por 
unanimidade na Comissão, tendo recebido apenas 
dois votos contra. Eu imaginava que já tivéssemos um 
entendimento mais aprofundado.

De qualquer forma, vou fazer as consultas e ve-
rificar se é possível, porque acho que é um prejuízo 
muito grande ao País, à geração futura e à juventude 
se o Brasil não participar desse esforço internacional 
de combate ao fumo, ao cigarro, com todas as seqüe-
las e doenças que esse vício traz a uma parcela im-
portante da sociedade.

Então, vou fazer um esforço no sentido de que 
possamos votar as duas MPs e a Convenção-Quadro 
e de retirar a urgência constitucional do Projeto de Lei 
das Florestas.

Darei o retorno o mais breve possível em relação 
a essa matéria.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, Senador Renan Calheiros, peço a palavra 
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Tião Viana, com a palavra V. Exª, 
pela ordem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Caro Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, expresso a mesma preocupação posta 
pelo Senador Aloizio Mercadante – sei que também 
pelo Senador José Agripino e pela Senadora Heloísa 
Helena –, porque tenho acompanhado todos os movi-
mentos e o esforço que tem tido a Casa, por meio de 
V. Exª, para que pudéssemos achar e construir uma 
solução no que diz respeito à ratificação do acordo da 
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Convenção-Quadro. É uma matéria que, desde 2003, 
vem tramitando. Da Câmara dos Deputados, veio ao 
Senado Federal.

O Senador Heráclito Fortes – é bom que se diga 
– teve compreensões diversas a respeito da matéria no 
início, mas dou meu testemunho do esforço sobre-hu-
mano de um homem que teve a devida sensibilidade, 
que não abriu mão das suas convicções de defender 
um setor da sociedade que tinha um enfoque desse 
problema e que conseguiu construir uma alternativa 
que hoje foi votada na Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do 
Senado Federal. S. Exª aceitou e assinou comigo um 
requerimento para a matéria vir em regime de urgên-
cia para o Plenário.

Cem mil brasileiros morrem todos os anos em de-
corrência do uso inadequado dos derivados do tabaco 
no Brasil – câncer de laringe, câncer de esôfago, câncer 
de estomago, câncer de rim, câncer de bexiga, câncer 
de pulmão, câncer de pâncreas e outras doenças respi-
ratórias – e, no mundo, cinco milhões de pessoas. 

O Brasil terá um gravíssimo prejuízo econômico 
se essa matéria não for votada. Os trabalhadores ru-
rais precisam que ela seja aprovada, porque políticas 
compensatórias ocorrerão para que eles não tenham 
prejuízo financeiro no futuro. Está feito um acordo no 
sentido de que ninguém seja prejudicado até 2012. O 
Senador Heráclito Fortes fez esse esforço.

V. Exª, Sr. Presidente, demonstrou total sensi-
bilidade em acatar uma solução que corresponda ao 
direito das partes antagônicas no tema. Agora, temos 
o impedimento de três medidas provisórias. Apelo a V. 
Exª para que encontremos uma saída. Parece que há 
um impasse político do Líder do PFL com uma unida-
de da Federação. Ora, somos a Casa da Federação. 
Temos de ser solidários e buscarmos uma saída, visto 
que esta matéria não pode deixar de ser votada. 

Temo muito, Sr. Presidente, o fato de, na semana 
que vem, termos um feriado, extremamente traiçoeiro, 
numa quarta-feira, que possa inibir a presença de Par-
lamentares e inviabilizar uma votação dessa dimensão. 
O apelo que faço aos Senadores – nem é a V. Exª, que 
tem sido sensível ao tema – é para que encontremos 
uma saída no processo legislativo.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente, quando possível. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Si-
queira Campos, pela ordem. Em seguida, à Senadora 
Heloísa Helena, com muito prazer.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Heloísa Helena, serei muito breve.

Trata-se, Sr. Presidente, de um encaminhamen-
to que vou fazer à Mesa com referência à votação de 
ontem. Quero que conste não só da Ata como também 
dos Anais da Casa que, no transcorrer da votação do 
Projeto de Lei de Conversão de nº 25, mais notada-
mente na Emenda de nº 130, de autoria do eminente 
Presidente José Sarney, que tratava de isenções para 
o Estado do Amapá, o meu voto foi registrado diferente 
daquele que busquei digitar. O meu voto era o “sim”. 

Gostaria de fazer este registro por ser a expressão 
da minha vontade ao votar e para que fique assinalado 
em Ata e nos Anais da Casa. 

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa registrará o voto de V. Exª, a manifes-
tação de vontade óbvia de V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vamos 
acompanhar a proposta feita pelo Líder do PFL, mas 
há uma dúvida: retirada essa urgência, o projeto das 
florestas será lido novamente, voltará à estaca zero? 
Volta para as comissões? É isso que queremos saber, 
manifestando o entendimento de que não adianta vir 
com essa urgência amanhã, porque ela não será mais 
aceita. É essa a hipótese? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Retirando a urgência, o projeto volta a ter uma 
tramitação ordinária, normal, e a urgência poderá ser 
recolocada a qualquer momento. 

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Voltaria à 
comissão? Qual comissão? Ela está em Plenário, qual 
seria o retorno dela?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Ela continuaria tramitando em Plenário. 

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Voltaria 
para a comissão?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não, não, ela continuaria em Plenário e a ur-
gência poderia ser colocada novamente pelos Líde-
res, representando o Plenário, ou pelo Presidente da 
República.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Penso que 
tem de haver um acordo no sentido de não se aceitar 
mais a urgência, que ela tenha uma tramitação a mais 
normal possível. É esse o entendimento do PFL. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, uma questão de ordem, nos termos dos arts. 
403 e 172 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª, para uma questão de 
ordem.
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O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, em primeiro lugar, quero registrar total sen-
sibilidade à questão do Senador José Agripino, que é 
legítima, porque esta é a Casa da Federação. 

Mas diz o seguinte o art. 172:

A inclusão em Ordem do Dia de proposi-
ção em rito normal, sem que esteja instruída 
com pareceres das comissões a que houver 
sido distribuída, só é admissível nas seguin-
tes hipóteses:

(...)
II – por ato do Presidente, quando se 

tratar:
(...)
c) de projeto de decreto legislativo refe-

rente a tratado, convênio ou acordo interna-
cional, se faltarem dez dias, ou menos, para 
o término do prazo no qual o Brasil deva ma-
nifestar-se sobre o ato em apreço.

O meu entendimento é que se construa o acordo 
com o Líder José Agripino – o que é possível –, que se 
votem as duas MPs e que essa matéria se anteponha, 
seja anterior, inclusive, à MP das Florestas Públicas.

É a questão de ordem que formulo a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Para responder à questão de ordem do Sena-
dor Tião Viana, seria importante lembrar a existência 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal, que diz 
exatamente o seguinte:

(...)
Se a medida provisória não for apreciada 

em até quarenta e cinco dias contados de sua 
publicação, entrará em regime de urgência, 
subseqüentemente, em cada uma das Casas 
do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, 
até que se ultime a votação, todas as demais 
deliberações legislativas da Casa em que es-
tiver tramitando.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Temos 
o dever de fazer uma correção do Regimento do Se-
nado, e eu sou o Relator da proposta, para que esse 
antagonismo entre Regimento e Constituição não se 
estabeleça.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A questão de ordem de V. Exª é pertinente. 
Poderemos até colocar na Ordem do Dia, mas não po-
demos deliberar sobre a matéria, infelizmente.

Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos de 
acordo com a proposta que fizemos, se for possível, 
e eu concordo com a retirada da urgência. Agora, sou 
Relator desta matéria e serei o juiz da oportunidade 
da votação, até porque precisarei construir o consen-
so dentro do pensamento dos partidos políticos desta 
Casa. Se for possível retirar a urgência, concordo em 
que se votem as duas MPs e se vote o tratado que diz 
respeito ao tabaco. E que se pare aí e, na próxima se-
mana, se volte a discutir a questão da Lei de Florestas, 
consultadas as opiniões do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se V. Exª pudesse repetir.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Se for 
possível, legalmente, regimentalmente, retirar-se a 
urgência e fazer-se a inversão da pauta, portanto, na 
prática, concordo que se votem as duas MPs. Conver-
sei, inclusive, com o Senador Arthur Virgílio, que está 
de acordo com essa mesma posição – falo pelo PSDB 
também. Então, votaríamos a retirada da urgência e, 
portanto, a matéria volta à tramitação normal. Não sou 
contra a volta à urgência, se ela for construída e se 
votarmos a Convenção-Quadro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A urgência poderia ser retirada pelo Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República ou pelo 
Plenário, representado pelos Líderes partidários. A 
matéria voltaria à apreciação da CCJ, até que uma 
nova urgência pudesse trazê-la de volta ao Plenário. 
Poderíamos votar as duas medidas provisórias e, em 
seguida, a Convenção-Quadro em regime de urgên-
cia, porque ela ainda não chegou à Mesa. Teríamos 
que votar primeiro um requerimento de urgência, para 
trazer a Convenção-Quadro para o Plenário.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Veja V. Exª 
a que ponto chega a boa vontade da Oposição: garan-
tir a urgência da Convenção-Quadro, tendo em vista o 
desleixo do Governo em agora querer a aprovação a 
toque de caixa! Mas, pelo fato de entender que a luta 
antitabaco é de interesse mundial, a Oposição concor-
da com isso, mas registra a displicência do Governo 
no encaminhamento dos seus interesses. Mesmo as-
sim, concorda. Mas a discussão da Lei de Florestas é 
uma causa à parte.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador Heráclito Fortes, 
pela ordem. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agra-
deço a oportunidade de me manifestar. 

O Senador José Agripino tem razão. Estamos a 
praticamente uma semana do limite para que a ratifi-
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cação brasileira da Convenção-Quadro, se aprovada, 
chegue ao organismo internacional. 

A dificuldade que encontramos, no início da dis-
cussão da matéria, foi porque, na intenção original, 
ela geraria desemprego. Eu já disse na Comissão de 
Agricultura e quero repetir aqui: que realizamos um 
trabalho com a participação da Bancada do Paraná, 
uma audiência pública na cidade de Irati – o Senador 
Alvaro Dias, aqui presente, não pôde comparecer em 
função de outros compromissos em Brasília, mas se 
manifestou a respeito – com a presença do Senador 
Flávio Arns, do Senador Osmar Dias, de toda a Ban-
cada do Rio Grande do Sul e de todos os Estados, 
inclusive o Estado de V. Exª, que acompanhou pari 
passo essa questão.

Trata-se, portanto, de uma conquista desta Casa 
a votação dessa Convenção nos moldes em que foi 
aprovada, sem que haja nenhuma interferência externa 
com relação à opção de plantio por parte do produtor 
brasileiro e, por conseguinte, a garantia de que não ha-
verá desemprego. Não poderíamos impor a agricultores 
brasileiros que têm uma vida toda dedicada ao plantio 
do tabaco e seus derivados substituí-la simplesmente 
para atender a tratados internacionais. 

O que houve foi exatamente um entendimento: o 
Governo reconheceu que, nos termos em que a pro-
posta inicial estava posta, não haveria possibilidade 
alguma de êxito. Daí por que louvo aqui a atitude do 
Líder do meu Partido e dos partidos de Oposição que 
se juntam nesse esforço de aprovar a Convenção com 
prazo suficiente para que surta seus efeitos.

E, por dever de justiça, faço aqui uma declaração 
de reconhecimento ao trabalho do Senador Tião Via-
na, porque foi o único Senador da base do Governo, 
e que defendia os princípios da Convenção-Quadro, 
a procurar este Relator, a discutir e a lutar para que 
esse objetivo fosse alcançado. 

Faço isso, Senador Tião Viana, no estrito dever de 
justiça. Não tive, por parte de nenhum outro Parlamen-
tar, manifestações dessa natureza. Dessa forma, credito 
grande parte do que se conseguirá hoje, com certeza e 
com a compreensão dos companheiros, à perseverança 
de V. Exª. Houve um momento em que eu, como Relator, 
não acreditava que tivéssemos êxito. E V. Exª sempre de-
fendia a tese de que deveríamos lutar até o fim. 

Quero deixar bem claro que tinha um compro-
misso com o Senador de fazer a entrega do relatório 
sete dias atrás, e S. Exª pediu, confiando no destino 
que eu daria ao meu relatório, que eu segurasse até 
que tivéssemos uma solução segura que garantisse 
a participação internacional do Brasil, como também 
a manutenção do emprego dos brasileiros que vivem 
nas regiões onde o fumo tem predominância.

Muito obrigado a V. Exª, a quem também para-
benizo pela compreensão de, no tempo certo, colocar 
essa questão em debate nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço sua intervenção e a manifestação, 
mais um vez, do espírito público que move V. Exª neste 
momento importante da vida nacional.

Estamos aguardando a manifestação do Presi-
dente da República com relação à retirada da urgência 
do projeto citado, pois somente Sua Excelência pode 
fazê-lo neste caso, especificamente. Se isso acontecer, 
em função do gesto do Líder José Agripino e do gesto 
de V. Exª, poderemos avançar hoje na pauta, pois está 
por chegar uma nova medida provisória que, conse-
qüentemente, trancará a pauta da próxima terça-feira 
e da próxima quinta-feira também.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. Pre-
sidente, esclareço que a Ministra Dilma Rousseff mante-
ve contato comigo ontem e hoje mostrando o interesse 
do Governo. E quero crer que o Governo fará o esforço 
possível para que isso seja conseguido, até porque o 
documento que recebemos ontem com a assinatura de 
seis dos Srs. Ministros de Estado é uma demonstração 
concreta do interesse e de que o Governo sabe da im-
portância da ratificação desses tratados.

Desse modo, tenho a esperança de que o Go-
verno realmente cumpra a sua intenção na aprovação 
da Convenção-Quadro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência da República solicita cinco mi-
nutos para dar uma resposta ao Líder do Governo.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O Go-

verno, quando quer, ninguém pode.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma co-

municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, a Bancada dos Senadores 
gaúchos, com certeza, por representar o maior produtor 
de fumo do País – o Rio Grande do Sul é o principal ex-
portador de fumo –, estabeleceu aqui a maior resistência 
em relação à aprovação da Convenção-Quadro.

Mas não é isso que, para mim, é o destaque. O 
destaque, Sr. Presidente, não é pela resistência feita 
por todos os Srs. Senadores, mas pela postura do Se-
nado da República, que estabeleceu sobre esse tema 
um amplo debate, inclusive com audiências nos Esta-
dos. E nós deixamos claro, durante todo o tempo, que 
o Senado da República não apoiaria e não aprovaria 
a Convenção-Quadro se não houvesse uma posição 
clara de Governo.

A Bancada gaúcha só concordou com isso depois 
do documento que nos foi entregue, ontem à noite, pelo 
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Senador Heráclito Fortes, assinado por seis Ministros, 
que inclusive diz o seguinte:

O Brasil interpreta que, no contexto dos 
parágrafos 15 e 16 do preâmbulo, e dos Artigos 
4(6), 17 e 26(3) da Convenção-Quadro para 
Controle de Tabaco da Organização Mundial 
da Saúde, não há proibição à produção do ta-
baco ou restrição a políticas nacionais de apoio 
aos agricultores que atualmente se dedicam 
a essa atividade.

Sr. Presidente, todos queríamos buscar um acor-
do para a aprovação da Convenção-Quadro. Mediante 
este documento, que peço seja registrado nos Anais 
da Casa, nós decidimos, por unanimidade – Senador 
Tião Viana, que trabalho brilhante o de V. Exª! –, con-
cordar com esse encaminhamento. Mas queríamos 
que esse documento, cujo cumprimento vamos cobrar 
efetivamente, que será depositado também, no ato da 
ratificação da Convenção, fruto de procedimento do 

Senado, na ONU, que esse documento vá junto, de-
monstrando a posição do Governo brasileiro. Assim, 
os agricultores que estão produzindo fumo hoje não 
serão prejudicados. 

Essa explicação, Sr. Presidente, é muito impor-
tante. Sei que a Casa vai votar hoje, porque ninguém 
vai pedir aqui verificação de quórum. No entanto, lá no 
nosso Estado, centenas de agricultores estão ligan-
do e passando telegramas, preocupados. Então, faço 
este esclarecimento: ninguém será prejudicado com 
a aprovação da Convenção-Quadro que vai acontecer 
aqui na Casa no dia de hoje.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
Encaminho documento para os Anais da Casa.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, que usa a palavra para uma 
comunicação inadiável.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador José 
Agripino e, em seguida, ao Senador César Borges.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra, como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Como Líder, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, desde ontem, com as acareações – uma 
ocorreu na CPMI dos Bingos no dia de ontem, e outra 

está ocorrendo neste momento na Comissão Parla-
mentar de Inquérito do Mensalão –, fatos graves estão 
sendo produzidos a partir de declarações de pessoas 
envolvidas em investigações que nos levam a obriga-
ções indelegáveis.

Não quero me referir, neste momento, à estranhe-
za que me causou a postura do Dr. Gilberto Carvalho 
ontem, de quem eu esperava, até porque se anunciava 
a postura de um sacerdote... Nunca vi sacerdote partir 
para acusar os dois irmãos de desconhecerem a pa-
ternidade de uma filha do ex-prefeito Celso Daniel e 
acusar frontalmente um dos irmãos de lobista. Nunca 
vi um sacerdote ser agressivo como foi o Dr. Gilberto 
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Carvalho em relação aos dois irmãos, que agiram com 
firmeza e que o desafiaram a se submeter ao polígrafo, 
assunto que tem de ser debatido, analisado, e que será 
produto de deliberação por parte da Comissão Parla-
mentar dos Bingos. No entanto, esse assunto deve ser 
debatido naquela Comissão e, na hora oportuna, eu 
me manifestarei lá. 

Sr. Presidente, refiro-me agora à preocupação 
que tenho com fatos que acabaram de acontecer du-
rante a acareação que está reunindo o Sr. Delúbio 
Soares, o Sr. Marcos Valério, a Srª Simone Vascon-
celos e o Sr. Waldemar da Costa Neto na CPMI do 
Mensalão. O Sr. Waldemar da Costa Neto confirmou 
ter recebido dinheiro, o que foi confirmado pelo Sr. 
Delúbio Soares, pela Srª Simone, pelo Sr. Marcos 
Valério, que teriam entregue a ele, sim, senhor, di-
nheiro sem origem, dinheiro de caixa dois. E que o 
Sr. Valdemar Costa Neto disse ter usado para paga-
mento de contas da campanha do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Sr. Presidente, por fatos semelhantes, Deputados 
foram levados ao Conselho de Ética e processos de 
cassação estão em curso. O fato está declarado, o fato 
está posto e o fato é crime eleitoral, tipificado no Có-
digo Eleitoral, mais especificamente em seu art. 350, 
que lerei para conhecimento de V. Exª.

Senador César Borges, vou repetir: na CPI do 
Mensalão, o Sr. Valdemar Costa Neto disse que usou 
o dinheiro recebido – Marcos Valério e Delúbio So-
ares confirmaram ter dado a Valdemar Costa Neto 
dinheiro de caixa dois – para pagar contas da cam-
panha do Presidente Lula. Por questões como essa, 
Deputados já foram cassados e outros processos 
estão em curso no Conselho de Ética e vão ensejar 
processo de cassação para o Plenário da Câmara 
dos Deputados.

No caso, quem está em voga é o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. O processo acontece com 
os Deputados, mas com o Presidente não acontece 
nada? A legislação protege o Presidente da Repú-
blica? A legislação impede que algo se faça para 
preservar a moralidade quando em jogo está a Pre-
sidência da República? Ela é inexpugnável? O Pre-
sidente é inatingível, ninguém pode mexer com ele? 
É pecado mexer com o Presidente, mesmo quando 
ele pratica crime eleitoral? Para mim, não, Senador 
César Borges.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Nem para 
mim.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Lerei a 
legislação pertinente para vermos se houve ou não 
crime eleitoral. O art. 350 do Código Eleitoral diz exa-
tamente o seguinte: “Omitir, em documento público ou 

particular, declaração que dele devia constar, ou nele 
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da 
que devia ser escrita para fins eleitorais.” Repito: “Omi-
tir, em documento público ou particular, declaração 
que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir 
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita 
para fins eleitorais”. 

Isso significa que, na prestação de contas do 
Presidente Lula, deve constar o dinheiro referido por 
Valdemar Costa Neto, confirmado por Delúbio e Mar-
cos Valério. Caso contrário, a infração ao art. 350 é 
claríssima.

E qual é a pena pela infração ao art. 350 do Có-
digo Eleitoral, que vale para V. Exª, para mim e tem 
de valer para o Presidente. Qual é a pena? Reclusão 
de até cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-multa 
se o documento é público, e reclusão de até três anos 
e pagamento de 3 a 10 dias-multa, se o documento 
é particular.

E o que mais? Tem mais. A Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, estabelece o seguinte 
em seu art. 1º, alínea “e”: “Os que forem condenados 
criminalmente, com sentença transitada em julgado, 
pela prática de crimes contra a economia popular, a fé 
pública, a Administração Pública, o patrimônio públi-
co, mercado financeiro, pelo tráfico de entorpecentes 
e por crimes eleitorais, pelo prazo de três anos, após 
o cumprimento da pena”. Ou seja, há inelegibilidade 
por três anos. Está dito aqui – claro, estou lendo arti-
gos da Lei Eleitoral.

Senador César Borges, Senador Mão Santa, Se-
nador Alvaro Dias, estou fazendo considerações sobre 
um fato gravíssimo, que acabou de ser objeto de um 
depoimento numa acareação pública televisionada para 
o Brasil inteiro, no qual um ex-Deputado que renunciou 
ao mandato declarou ter pago contas do Presidente 
da República com dinheiro escuso – algo confirmado 
pelo Sr. Delúbio Soares e pelo Sr. Marcos Valério. Es-
tou lendo artigos do Código Eleitoral que enquadram 
Sua Excelência.

O responsável pela prestação de contas de uma 
campanha não é ninguém senão o candidato. Não é 
ninguém senão o candidato. Já fui candidato várias 
vezes como V. Exªs também e, portanto, sabemos que 
é o candidato.

O que quero comunicar a esta Casa? Não cos-
tumo fazer, Sr. Presidente, nada de forma irrefletida, 
nada. Agora, também não engulo coisas e nem me 
calo diante da claríssima evidência de crime eleitoral 
em hipótese alguma. Comunico, portanto, que vou le-
var esse fato à Comissão Executiva do meu partido, e 
estou convencido de que algo tem de ser feito. Acre-
dito que uma representação terá de ser feita pelo meu 
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partido político junto ao Ministério Público, porque, 
pelo depoimento de hoje, crime eleitoral foi praticado 
por Sua Excelência, o Presidente da República, que, 
como qualquer cidadão brasileiro, tem de pagar. O meu 
partido vai ter a coragem de tomar essa providência 
para que quem deve pague; pague e pague conforme 
estabelece a lei.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, talvez com um 
pouco de atraso, mas sem ser intempestivo, queríamos 
também falar aqui sobre a convenção-quadro.

Tive a oportunidade de participar de uma belís-
sima audiência pública, realizada na cidade de Cruz 
das Almas, no Estado da Bahia, presidida pelo nobre 
Senador Heráclito Fortes, que teve a delicadeza de 
ouvir os produtores da cultura de fumo do Estado da 
Bahia, assim como os que existem em Alagoas, na re-
gião de Arapiraca. O Senador Heráclito Fortes esteve 
numa belíssima audiência, como já disse, onde todos 
se manifestaram: o Governo, os produtores, os agentes 
públicos e privados ligados a essa cultura importante 
que, na Bahia, gera milhares de empregos, mas que 
gera muito mais empregos em outros Estados brasilei-
ros, como o Rio Grande do Sul, Santa Catarina.

Ficou muito claro que ninguém vai defender o ta-
bagismo, mas também que ninguém pretende permitir 
que empregos se percam num país onde é fundamental 
a geração de emprego, de riqueza e de renda, como 
os gerados pela indústria do fumo. Essa posição ficou 
bastante clara. Ninguém é contra a convenção-qua-
dro, o que se quer é impedir que milhares de famílias 
percam o seu ganha-pão com o impedimento dessa 
cultura.

Ao conversar com o Senador Heráclito Fortes 
hoje, tomei conhecimento da disposição do Governo, do 
compromisso do Governo assinado por sete Ministros. 
Por meio do relato do Senador Heráclito Fortes, tomei 
conhecimento de que havia uma segurança. Conversei 
com alguns produtores do meu e de outros Estados 
que, tendo lido o relatório, sentiram-se seguros com o 
que estava sendo, naquele momento, aprovado pela 
Comissão de Agricultura. 

Quero, portanto, tranqüilizar os produtores do 
Estado da Bahia e dizer-lhes que estamos atentos. O 
relato do Senador Heráclito Fortes vem ao encontro 
de suas preocupações. Não terão por que temer por 
sua atividade, ela está bem resguardada.

Sr. Presidente, ratificando a convenção-quadro, 
o Brasil estará, sem dúvida, avançando no combate 
ao tabagismo. É um desejo de todos nós preservar a 
saúde do cidadão brasileiro. Portanto, vamos aprovar 
a convenção-quadro com entusiasmo, mas preser-
vando nossos agricultores, que vivem da labuta, da 
cultura do fumo.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª, Se-
nador Alvaro Dias. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Na ausên-
cia do Senador José Jorge e com base no art. 14 do 
Regimento, solicito a V. Exª a palavra como Líder da 
Minoria, na condição de Primeiro Vice-Líder.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª por cinco minutos. 
Em seguida começaremos a Ordem do Dia na forma 
sugerida pelo Senador José Agripino. 

Concedo a palavra a V. Exª, pela Liderança, Se-
nador Alvaro Dias. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Liderança 
do PSDB. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 27 DE OUTUBRO DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Obrigado a V. Exª.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Wellington Salgado.

É lido o seguinte:

Ofício SF/GSHH nº 222/05

Brasília, DF, 27 de outubro de 2005

Ref. Registro do P-SOL

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência a gentileza de de-

terminar providências para que conste nos Anais 
desta Casa a publicação do registro definitivo do 
Partido Socialismo e Liberdade (P-SOL) junto ao 
Tribunal Superior Eleitoral, conforme documentos 
em anexo.

Pela atenção dispensada ao assunto, antecipa-
damente agradeço.

Atenciosamente, – Senadora Heloísa Helena.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Wellington Salgado.

É lido o seguinte:

Ofício nº 117/05

Brasília, 27 de setembro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador Luiz Soares pelo Senador Papaléo Paes, 
como membro suplente na Comissão de Assuntos 
Sociais, na vaga destinada ao Bloco Parlamentar da 
Minoria.

Cordialmente, – Senador Alvaro Dias, Res-
pondendo pela Liderança do Bloco Parlamentar da 
Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Wellington 
Salgado.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.215, DE 2005

Nos termos do art. 336, inciso II, combinado com 
o art. 338, inciso IV, do Regimento Interno do Sena-
do Federal, requer urgência, para o Projeto de Lei da 
Câmara nº 70, de 2005, que “dá nova redação ao § 5º 
do art. 3º da Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994 
(permite que a União crie novas unidades de educa-
ção profissional a serem geridas e mantidas pela Ad-
ministração Federal).”

Sala das Comissões, 25 de outubro de 2005. 
– Senador Gerson Camata.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento lido será votado oportuna-
mente.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Wellington Sal-
gado.

São lidos os seguintes:

Brasília, 26 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do § 1º do art. 5º do Ato da Mesa do 

Senado Federal nº 1, de 2001, solicito a V. Exª seja 
reiterado o pedido de informações feito ao Ministro de 
Estado da Saúde, por meio do Requerimento nº 741, 
de 2005.

Cordialmente, – Senador Mozarildo Cavalcanti.

Brasília, 26 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do § 1º do art. 5º do Ato da Mesa do 

Senado Federal nº 1, de 2001, solicito a V. Exª seja 
reiterado o pedido de informações feito ao Ministro de 
Estado das Comunicações, por meio do Requerimento 
nº 790, de 2005.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães.

Brasília, 26 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do § 1º do art. 5º do Ato da Mesa do 

Senado Federal nº 1, de 2001, solicito a V. Exª seja reite-
rado o pedido de informações feito ao Ministro de Estado 
da Saúde, por meio do Requerimento nº 808, de 2005.

Cordialmente, – Senador Arthur Virgílio.

Brasília,  26 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do § 1º do art. 5º do Ato da Mesa do 

Senado Federal nº 1, de 2001, solicito a V. Exª seja 
reiterado o pedido de informações feito ao Ministro de 
Estado da Educação, por meio do Requerimento nº 
899, de 2005.

Cordialmente, – Senador Arthur Virgílio.

Brasília, 26 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do § 1º do art. 5º do Ato da Mesa do 

Senado Federal nº 1, de 2001, solicito a V. Exª seja 
reiterado o pedido de informações feito ao Ministro de 
Estado da Saúde, por meio do Requerimento nº 830, 
de 2005.

Cordialmente, – Senadora Heloísa Helena.

Brasília, 26 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do § 1º do art. 5º do Ato da Mesa do 

Senado Federal nº 1, de 2001, solicito a V. Exª seja 
reiterado o pedido de informações feito ao Ministro de 
Estado da Previdência Social, por meio do Requeri-
mento nº 842, de 2005.

Cordialmente, – Senadora Heloísa Helena.

Brasília, 26 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do § 1º do art. 5º do Ato da Mesa do 

Senado Federal nº 1, de 2001, solicito a V. Exª seja 
reiterado o pedido de informações feito ao Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia, por meio do Reque-
rimento nº 940, de 2005.

Cordialmente, – Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência determina reiteração dos referidos 
requerimentos de informação e fixa o prazo máximo 
de dez dias para o seu atendimento, nos termos do § 
1º do art. 5º do Ato da Mesa nº 1, de 2001.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Wellington 
Salgado.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.216, DE 2005

Requeiro, com fundamento no art. 258 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 35/00, que 
“determina a obrigatoriedade de a embalagem, o ró-
tulo e a propaganda de bebida alcoólica conterem ad-
vertência sobre a proibição de sua venda a menores 
de dezoito anos e prejudicialidade à saúde”, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 182, de 2003, que “altera 
a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, para modificar 
a definição de bebidas alcoólicas e algumas normas 
relativas às advertências sobre o seu consumo e à 
propaganda em serviços de radiodifusão e de sons 
e imagens e em serviços de televisão por assinatura” 
e o Projeto de Lei do Senado nº 352, de 2004, que 
“altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, para 
ampliar as restrições à propaganda das bebidas alco-
ólicas e modificar sua definição e as normas relativas 
às advertências sobre o seu consumo”, por tratarem 
da mesma matéria.

Sala das Sessões, 27 de outubro de 2005. – Se-
nador Sérgio Cabral.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será publi-
cado e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 255, II, c, 8, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Wellington 
Salgado.

É lido o seguinte:

SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO Nº 1.217, de 2005

Requerem voto de pesar pelo fale-
cimento de Orestes Gomes, pioneiro em 
Brasília e ex-servidor do GDF, ocorrido no 
Ceará, no dia 18 de agosto de 2005.

Requeremos, nos termos do art. 218, do Regi-
mento Interno, a inserção em ata, de voto de pesar 
pelo falecimento ocorrido em Fortaleza, no dia 18 de 
agosto de 2005, do pioneiro de Brasília, Sr. Orestes 
Gomes, para onde veio dois anos antes da inaugura-
ção da nova Capital.

Requeremos, também, que esse voto de pesar 
seja levado ao conhecimento da família de Orestes 
Gomes.

Justificação

Ex-servidor do Governo do Distrito Federal, Ores-
tes Gomes foi pioneiro em Brasília. Para aqui veio dois 
anos antes da inauguração da nova Capital e aqui 
exerceu cargos no Departamento de Fiscalização e 
Licenciamento de Obras do Governo do Distrito Fede-
ral. Além do seu ofício de servidor público, foi repórter 
da Radiobrás e fazia a cobertura da Presidência da 
República.

Aposentado, retomou ao seu Estado natal, o Ce-
ará, onde faleceu.

Sala das Sessões, 27 de outubro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgilio, Líder do PSDB – Senador Cris-
tovam Buarque, Senador Paulo Octávio – Senador 
Valmir Amaral. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Presidência recebeu requerimento que so-
licita criação de Comissão Parlamentar de Inquérito, 
com objetivo de investigar o financiamento das cam-

panhas eleitorais, no período compreendido entre 
1998 e 2004.

A exemplo do procedimento adotado com os 
pedidos anteriores, determino à Secretaria-Geral da 
Mesa a conferência das assinaturas e dos demais re-
quisitos constitucionais e regimentais para posterior 
encaminhamento por esta Presidência.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Senador Eduardo Suplicy, V. Exª tem a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
como percebo que as Lideranças estão em diálogo 
para chegar a um entendimento sobre a votação de 
item importante da Convenção-Quadro sobre o tabaco 
e estou inscrito para falar, pergunto se posso, durante 
esses instantes em que se conclui esse entendimento, 
usar da palavra como orador.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Eduardo Suplicy, foi feito um acordo 
– e contamos com a boa vontade da Oposição – para 
que pudéssemos deliberar sobre duas medidas provi-
sórias e tivéssemos, como conseqüência disso, a reti-
rada da urgência, que pode ser recolocada a qualquer 
momento pelo Presidente da República. A Presidência 
da República nos solicitou cinco minutos e já se vão 
mais de trinta minutos. De modo que estamos depen-
dendo disso, verdadeiramente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Quem sabe, se V. Exª permitir, eu poderia usar da 
palavra por, no máximo cinco minutos – prometo não 
utilizar mais do que isso –, para dar o tempo suficiente 
para essa finalidade,

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não há como negar esse direito a V. Exª.

Com satisfação, concedo a palavra a V. Exª.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos últimos dias 
foram feitas inúmeras reflexões e houve momentos de 
grande tensão, como o ocorrido hoje nas Comissões 
Parlamentares de Inquérito, onde alguns Parlamenta-
res usaram da palavra de maneira muito veemente. O 
Senador Alvaro Dias, há pouco, comentava esses epi-
sódios. O Deputado Moroni Torgan corretamente pro-
curou colocar situações que, de alguma maneira, nos 
remetem a uma reflexão que gostaria de formular.

Primeiro, esclareço que hoje disse assertivamente 
que o tempo de resposta às perguntas que havia for-
mulado aos depoentes, na CPMI, deveria ser respeita-
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do, porque de nenhuma forma descumpri o tempo da 
reunião, presidida pelo Deputado Paulo Baltazar, com 
a presença do Relator, Deputado Ibrahim Abi-Ackel. Eu 
havia apenas sugerido ao Deputado Ibrahim Abi-Ackel 
que também expressasse a sua opinião.

Como um Parlamentar quis protestar contra aque-
le direito de resposta, eu, muito assertivamente, disse 
que não estava desrespeitando o tempo. Ocorre que 
me levantei, naquele momento, com a intenção de ir 
ao Palácio do Planalto cumprimentar o Presidente Lula 
pelo seu aniversário, e esse ato não teve qualquer ou-
tro significado que não esse.

Gostaria de transmitir que, há poucos dias, no 
jornal Valor Econômico, o professor Renato Janine 
Ribeiro fez uma exposição que considero muito rele-
vante e que guarda relação com o momento presente. 
Ele mencionou que...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Logo que concluir...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – É exatamente 
para fazer um esclarecimento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Senador Heráclito, diga.

O SR. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª come-
çou a relatar um episódio que lhe envolveu na Comissão 
e que deixou a todos nós estarrecidos. E, de repente, 
truncou a sua saída com um abraço ao Presidente da 
República e todos nós estamos curiosos, porque V. Exª 
representa aqui o símbolo da paz neste Senado e as 
informações que me chegam pela imprensa é de que 
V. Exª teria perdido o seu costumeiro fair play e quase 
ido às vias de fato com um companheiro parlamentar. 
Não sei o que lhe levou a essa exasperação, mas, de 
antemão, congratulo-me e solidarizo-me com V. Exª e 
informo que qualquer exagero da parte de V. Exª será 
antecipadamente compreendido, uma vez que V. Exª, 
repito, aqui é um mensageiro da paz e do entendimen-
to. Eu não traria esse assunto ao Plenário, mas V. Exª, 
de maneira sutil, o fez. Gostaria apenas que a Nação 
ficasse mais esclarecida por parte de V. Exª do que 
realmente aconteceu.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Fiz questão de, inclusive, dar a mão ao parlamen-
tar para indicar que não havia ali nada que não fosse 
chamar a atenção dele e de maneira assertiva, porque 
não estava eu, de maneira alguma, desrespeitando o 
Regimento da CPI.

Mas o que gostaria de aqui expor é a idéia de 
Renato Janine Ribeiro de propor para o Brasil o mes-

mo que aconteceu na África do Sul, quando, em 1995, 
Nelson Mandela, eleito Presidente, sugeriu fosse forma-
da uma comissão de reconciliação e da paz, comissão 
essa presidida pelo Bispo Desmond Tutu, que acabou 
ouvindo cerca de 20 mil pessoas. 

Essa comissão teve o propósito de escutar todas 
as pessoas que, porventura, tivessem cometido qual-
quer crime ou ato de desrespeito aos direitos da pes-
soa humana, inclusive crimes de tortura, de morte, de 
corrupção, crimes os mais diversos. E aquelas pessoas 
responsáveis por esses desvios de procedimentos, por 
atos ilícitos, por crimes, na medida em que relatassem 
os episódios, passavam a ter uma atenuação das pe-
nas previstas em lei por aquelas ofensas.

Ora, nós, ao longo dessas Comissões Parlamen-
tares de Inquérito, fomos descobrindo como surgiram 
procedimentos não adequados, ofensivos à lei, seja 
de prática de fundos não-contabilizados, de caixa dois. 
Uma prática que permeou a ação de muitos Partidos 
– praticamente quase todos os Partidos representados 
no Congresso Nacional.

Sr. Presidente, fico pensando se não seria o caso 
de caminharmos numa direção semelhante. Ainda esta 
semana, a partir dos episódios relacionados ao PSDB, 
em Minas Gerais, o Senador Arthur Virgílio, Líder do 
Partido, propôs a instalação de uma nova CPI simples-
mente para o exame dos casos de caixa dois ocorridos 
nos mais diversos Estados e na política nacional. Pois 
bem, quem sabe pudéssemos pensar em um caminho 
como aquele proposto por Nelson Mandela e relem-
brado por Renato Janine Ribeiro.

Essa é a sugestão, Sr. Presidente Renan Ca-
lheiros, que deixo à reflexão de nossos Pares para 
que venhamos a pensar em como podemos fazer um 
verdadeiro raio-X de tudo o que aconteceu na história 
recente do País e, daí, propor caminhos novos, uma 
nova legislação, inclusive de reforma política, para a 
solução dos problemas que têm caracterizado e en-
tristecido muitos de nós brasileiros. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Leonel Pavan, acho que estamos es-
gotando o tempo previamente definido para aguardar 
uma solução com relação à retirada da urgência. A boa 
vontade é grande, mas, como a retirada da urgência 
não chega, não há o que fazer.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem V. Exª pela ordem.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Já que estamos aguar-
dando o tempo, queria dizer a V. Exª que estou ins-
crito. Então, eu faria o pronunciamento enquanto se 
aguardava.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, permite-me V. Exª que eu possa fazer uma 
pequena exposição sobre o meu Estado? (Pausa.)

Sr. Presidente, todos sabem que Santa Catarina 
é um Estado dos mais privilegiados do Brasil, pelas 
suas riquezas naturais. Em recente viagem do Go-
vernador do Estado, Luiz Henrique, e do Prefeito de 
Imbituba, José Roberto Martins, o Beto, do PSDB, à 
Turquia, juntamente com representantes da Embratur 
e da Santur, a empresa de turismo de Santa Catarina, 
bem como inúmeros de empresários daquela cidade 
do Estado de Santa Catarina, Imbituba foi escolhida, 
por unanimidade, para sediar o Encontro Mundial de 
Turismo. 

Será a primeira vez que esse congresso acon-
tecerá no Brasil e reunirá 25 países que estarão re-
presentando 31 baías. É bom dizer que esse encontro 
reunirá cidades que possuem as mais belas baías do 
mundo. 

Ao colocar em votação, foi escolhida, por una-
nimidade, a cidade de Imbituba para sediar o quarto 
encontro das mais belas baías do mundo. O evento 
já havia ocorrido na França, no México, no Canadá e, 
recentemente, na Turquia.

Essa decisão orgulha o povo de Santa Catarina 
e, sem dúvida alguma, os moradores de Imbituba e o 
nosso Prefeito José Roberto Martins. Santa Catarina 
é um Estado que recebe um número muito grande de 
turistas, tanto nacionais como estrangeiros, e, ao se 
aproximar a próxima temporada, as cidades turísticas e 
o Governo do Estado estão se preparando para receber 
milhares de turistas brasileiros e estrangeiros.

Deixo, então, registrado aqui os meus cumpri-
mentos ao povo de Imbituba, ao Prefeito Beto Martins, 
ao Governo do Estado e a todos aqueles que foram à 
Turquia reivindicar esse encontro, onde, por unanimi-
dade, escolheu-se, entre as mais belas baías do mun-
do, a querida cidade de Imbituba, que tem a Praia do 
Rosa, uma praia famosa onde se realiza aquele even-
to maravilhoso das baleias-franca e onde, no inverno, 
milhares de pessoas vão curtir as belezas naturais e 
a dança das baleias-franca.

Esse é o registro, Sr. Presidente Renan Calhei-
ros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Renan Calheiros, Líder José Agripino, demais Sena-
dores, essa é mais uma demonstração do Governo no 
sentido da busca de entendimento. 

Creio que todo o Senado considera que é indis-
pensável ter um Projeto de Gestão das Florestas. Há 
uma expectativa muito grande em relação ao manejo 
da Amazônia, à proteção ambiental, e esse é um es-
forço a mais que o País está fazendo para estabelecer 
um Estado de Direito. 

Trata-se de matéria que já estamos discutindo 
há muito tempo nesta Casa. Estamos retirando a 
urgência constitucional na expectativa de que, pos-
teriormente, possa ser pactuada uma urgência dos 
Líderes para se recolocar esse projeto como priori-
dade para a votação e assegurar-se que o Brasil seja 
signatário da Convenção-Quadro para o Controle do 
Tabaco, patrocinada pela ONU, organismo multilate-
ral no qual temos uma participação muito relevante. 
O Brasil estaria dando uma demonstração desse 
compromisso mundial de combate ao fumo e todas 
as suas seqüelas. 

Dessa forma, peço ao Sr. Presidente e aos de-
mais Senadores que seja dado prosseguimento à 
sessão, votando-se as medidas provisórias. Falei 
pessoalmente com o Presidente e S. Exª já está en-
caminhando, em mãos, a autorização para que se 
retire a urgência constitucional do Projeto de Gestão 
das Florestas. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, mantemos 
o acordo e quero dizer a V. Exª que conversei com o 
Senador Arthur Virgílio e com o Senador Alvaro Dias. 
O PSDB também concorda com o acordo feito para 
votarmos as duas medidas provisórias. 

Ouvi os Senadores Heráclito Fortes e César Bor-
ges, diretamente envolvidos na Convenção-Quadro. S. 
Exªs estão de acordo e mantemos o entendimento para 
que seja votada a Convenção-Quadro após a votação 
das duas MPs.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Mais uma vez, agradecemos muito a V. Exª, 
ao Senador Arthur Virgílio e a todos os Líderes desta 
Casa, especialmente ao Senador Heráclito Fortes.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Pas-
sa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 256, DE 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 256, de 2005, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios de 
Minas e Energia e dos Transportes, no valor 
global de quatrocentos e vinte e cinco milhões, 
novecentos e cinqüenta mil, setecentos e trinta 
e quatro reais, para os fins que especifica.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da 
sessão.

À Medida Provisória foram apresentadas 35 emen-
das.

Foram proferidos pareceres no plenário da Câma-
ra dos Deputados, em substituição à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, Relator: 
Deputado Pastor Amarildo (PSC-TO), pelo atendimento 
dos pressupostos constitucionais de relevância e ur-
gência; pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa; e, no mérito, favorável à Medida Provisória 
e pela aprovação parcial das Emendas de nºs 20 e 
31, na forma do Projeto de Lei de Conversão nº 26, de 
2005, que oferece, e pela rejeição das demais emen-
das. O Plenário daquela Casa, no entanto, rejeitou as 
Emendas nºs 20 e 31 e o Projeto de Lei de Conversão, 
aprovando, assim, a Medida Provisória.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– a Medida Provisória foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 9 de agosto, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 5 de outubro;
– a matéria entrou em regime de urgência, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal, no dia 5 
de setembro, passando a sobrestar todas as demais 
deliberações legislativas;
– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorroga-
do por mais sessenta dias pelo Ato do Presidente do 
Congresso Nacional nº 33, de 2005, e se esgotará no 
dia 18 de novembro;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 7 de outubro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Relator-Revisor, 
Senador João Ribeiro, para fazer a síntese do relató-
rio. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante, Relator revisor designado.

PARECER Nº 1.828, DE 2005–PLEN

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, a Medida Provisória nº 256 busca estimular as 
atividades de exploração, desenvolvimento e produção 
de petróleo e gás natural, como forma de garantir a 
auto-suficiência na produção de petróleo. Para essa 
finalidade, são destinados R$45.750.734,00. 

De outro lado, ela substitui o trecho ferroviário 
Aguiarnópolis-Babaçulândia, em Tocantins. 

Aproveito para homenagear o Senador João Ri-
beiro, que tem empenho nessa medida provisória e 
lutou por essa verba relacionada à Ferrovia Norte-Sul, 
em operação por conta do alagamento iminente de-
corrente do início da construção da Usina Hidrelétrica 
de Estreito e respectiva barragem, no Rio Tocantins. O 
valor dessa verba é de R$116.870.000,00. O Senador 
João Ribeiro dedicou-se muito a esse tema e à viabi-
lização desses investimentos e recursos.

Ela também pretende conservar rodovias não 
pavimentadas na BR 230/AM/PA; na BR 163/PA; e na 
BR 174/MT, assim como a realização de obras rodo-
viárias consideradas urgentes, decorrentes das con-
dições climáticas desfavoráveis que vieram a agravar 
a situação dos trechos rodoviários na BR 050/MG, na 
BR 381/MG/SP, na BR 116/ SP/PR e na BR 116/ CE. 
O valor é de R$263.330.000,00.

Portanto, feita essa justificativa, encaminho o voto 
de atendimento aos pressupostos constitucionais de 
urgência e relevância, como exige a Constituição Fe-
deral, e de adequação financeira e orçamentária, o que 
também está fundamentado no nosso parecer.

Assim sendo, quero analisar as emendas. Dentre 
as 35 emendas apresentadas ao crédito, constatamos 
que as de nºs 09, 13, 15, 16, 19, 21 e 24 não devem 
ser admitidas, tendo em vista que oferecem como fon-
te de cancelamento categorias de programação que 
não constam da proposta, conforme estipulam deter-
minações constantes no art. 29, II, da Resolução 01, 
de 2001, do Congresso Nacional. 
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Quanto às Emendas de nºs 01 a 08, 14, 17, 18, 
20, e de 25 a 35, não obstante reconheçamos serem 
todas de pleitos meritórios, opinamos por sua rejei-
ção, tendo em vista que, em se tratando de crédito 
extraordinário, o atendimento das despesas por elas 
amparadas procede-se de forma imediata. Portan-
to, eventual aprovação de qualquer emenda poderia 
ocasionar instransponível transtorno de natureza 
operacional. 

Em razão de todo o exposto, opinamos pelo aten-
dimento dos pressupostos constitucionais de relevân-
cia, urgência e imprevisibilidade das despesas cons-
tantes da Medida Provisória nº 256, de 2005, por sua 
adequação financeira e orçamentária, e, no mérito, 
por sua aprovação nos termos propostos pelo Poder 
Executivo.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Mercadante, V. Exª me permite um aparte? 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pois não.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Eu gostaria 
de saber de V. Exª quais são os Estados beneficiados 
nesses créditos. 

Serei mais prático e direto: há créditos para o 
Estado do Piauí? 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– O primeiro crédito diz respeito à produção de petróleo 
e gás natural, portanto, é de interesse geral da Nação 
e estimula todo o sistema produtivo do País. Repito: é 
de interesse nacional. 

O segundo crédito diz respeito à Ferrovia Norte/
Sul, que também é de grande interesse para o Estado 
do Piauí, especialmente para escoar parte da sua pro-
dução agrícola, na medida em que esse projeto, inclu-
sive impulsionado pelo Presidente Sarney, possa ser 
consolidado. Apesar de o trecho da Ferrovia Norte/Sul 
ser entre Aguiarnópolis e Babaçulândia, o projeto diz 
respeito, sim, especialmente ao Maranhão e ao Piauí, 
já que se destina à Ferrovia Norte/Sul. 

Em relação aos créditos rodoviários propria-
mente ditos, estão previstos recursos para o Amapá, 
Pará, Mato Grosso, Minas Gerais, São Paulo, Paraná 
e Ceará. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Está enten-
dido, Senador Aloizio Mercadante, está entendido. Era 
só uma dúvida que eu tinha aqui, mas está entendido. 
Agradeço a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Senador Heráclito.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº      , DE 2005

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
nº 256, de 21 de julho de 2005, que “Abre 
crédito extraordinário, em favor dos Minis-
térios de Minas e Energia e dos Transportes, 
no valor global de R$425.950.734,00, para 
os fins que especifica”.

Autor: Poder Executivo
Relator: Senador

I – Relatório

Com base no art. 62, combinado com § 3º do 
art. 167, da Constituição Federal, o Presidente da 
República adotou e submete ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória nº 256, de 21 de julho de 2005, 
abrindo crédito extraordinário, em favor dos Ministérios 
de Minas e Energia e dos Transportes, para atender à 
programação constante do Anexo I.

De acordo com a exposição de motivos, a apro-
vação da medida provisória “permitirá à Agência Na-
cional do Petróleo – ANP a realização de estudos 
geológicos e geofísicos destinados ao conhecimento 
dos potenciais de produção de combustíveis fósseis 
no território brasileiro”.

Tais estudos destinam-se à redução do risco 
ambiental de exploração de combustíveis fósseis no 
País, ao aumento da atratividade e da própria ativi-
dade exploratória, à descoberta de novas áreas para 
ofertas em licitações, ao desenvolvimento e utiliza-
ção de novas tecnologias de análise e ao incentivo 
à indústria nacional. Esses estudos, segundo cons-
ta, são necessários para a geração de informações 
sobre o potencial de áreas de exploração, as quais 
servirão de base para avaliação e oferta em proces-
so licitatório.

Considerando-se que o prazo entre o início de 
estudos dessa natureza e a efetiva prospecção de 
combustíveis fósseis costuma ser longo e, ainda, 
que as atuais reservas de combustíveis só permi-
tem a auto-suficiência no abastecimento do País até 
2015 no máximo, há necessidade de se promover 
estudos quase que continuamente, o que denota 
a urgência da retomada dessas atividades o mais 
breve possível.

Ainda de acordo com a exposição de motivos, 
a parcela da suplementação em favor do Ministério 
dos Transportes objetiva a construção do trecho fer-
roviário Aguiarnópolis-Babaçulândia, da Ferrovia Nor-
te-Sul, pela VALEC, no intuito de substituir o trecho 
atualmente em operação, em virtude do alagamento 
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iminente decorrente do início da construção da Usina 
Hidrelétrica de Estreito e respectiva barragem, no rio 
Tocantins; a conservação de rodovias não pavimen-
tadas nas BR-230/AM/PA, BR-163/PA e BR-174/MT, 
além da realização de obras rodoviárias urgentes, 
que demandam uma ação imediata do Governo, em 
decorrência das condições climáticas desfavoráveis 
que vierem a agravar a situação de trechos rodoviá-
rios nas BR-050/MG, BR-381/MG/SP, BR-116/SP/PR 
e BR-116/CE.

Diversos fatores, nesse caso, justificam a urgên-
cia e a relevância do pleito, como o estado precário 
de algumas rodovias e o risco de deterioração, ou o 
encarecimento de obras para preservação, relativo a 
trechos da ferrovia Norte-Sul por alagamento, o qual 
não pode ser adiado.

Informa, por último, que o crédito extraordinário de 
que trata a medida provisória em exame será atendido 
com recursos de superávit financeiro apurado no Balan-
ço Patrimonial da União de 2004 e de anulação parcial 
de dotações orçamentárias, sendo R$22.000.000,00 
da primeira fonte e R$403.950.734,00 da última. Con-
forma-se, desse modo, com as disposições constitu-
cionais do art. 62 e do § 3º do art 167.

Vale registrar que, de um total de R$403.950.734,00, 
oferecidos como fonte de cancelamento, para viabili-
zar o crédito, nada menos que R$397.950.734,00, ou 
seja, 93% do total das fontes provêm de programa-
ções inserida na lei orçamentária vigente por meio 
de emendas de relator (geral e de subcomissão) e de 
bancadas diversas, conforme apurado em pesquisa 
levada a efeito no Sistema Integrado de Administração 
Financeira – SIAFI – disponibilizado pelo Prodasen (v. 
planilha em anexo).

À medida provisória foram apresentadas, tem-
pestivamente, 35 emendas.

É o relatório.

II – Voto do Relator

II.1 Do Atendimento dos Pressupostos Constitu-
cionais

O art. 62 da Constituição Federal confere ao 
Presidente da República, em caso de relevância e ur-
gência, competência para adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato à 
apreciação do Congresso Nacional.

Outra regra que aqui deve ser invocada diz res-
peito ao § 3º do art. 167 da Lei Magna, segundo o 
qual a abertura de crédito extraordinário somente 
será admitida para atender a despesas imprevisíveis 

e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública, observado o disposto 
no art. 62.

Confrontando as disposições constitucionais aci-
ma mencionadas com as justificativas apresentadas 
pelo Poder Executivo para a adoção da presente medida 
provisória como veículo para a abertura do crédito extra-
ordinário, pode-se constatar que resultam cabalmente 
demonstradas a urgência, relevância e imprevisibilidade 
de que cuidam os mencionados dispositivos.

II.2 Da Adequação Financeira e Orçamentária

A teor das disposições insertas no § 1º do art. 
5º da Resolução nº 1, de 2002 –CN, “O exame de 
compatibilidade e adequação orçamentária e finan-
ceira das medidas provisórias abrange a análise da 
repercussão sobre a receita ou a despesa pública da 
União e da implicação quanto ao atendimento das 
normas orçamentárias e financeiras vigentes, em 
especial a conformidade com a Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano plurianual, 
a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária 
da União”.

Tendo em foco esses aspectos, deve-se regis-
trar que, na medida em que utiliza como fonte de 
financiamento do crédito extraordinário parcela de 
recursos classificados como de natureza financeira, 
como tal entendido os provenientes do superávit fi-
nanceiro apurado no Balanço Patrimonial da União 
em 2004, para atender a despesas primárias, resulta 
patente que haverá interferência negativa na produ-
ção do resultado primário previsto no art. 16 da lei 
de diretrizes orçamentária para o exercício de 2005 
(LDO/2005).

Ressalte-se, entretanto, que, em se tratando de 
crédito extraordinário, cuja aplicação deve ser imediata, 
em face das circunstâncias que envolvem sua abertu-
ra, as normas que cuidam da matéria sequer exigem 
a disponibilidade de fontes de financiamento, a teor 
das disposições constitucionais do art. 167, inciso V, 
que, ao exigirem a existência de disponibilidades or-
çamentárias apenas para os créditos suplementares 
e especiais, excepcionam dessa exigência os créditos 
extraordinários.

II.3 Do Atendimento aos Requisitos de se Expor a 
Motivação da Medida Provisória

A Exposição de Motivos nº 115/2005–MP, de 
2005, que acompanha a medida provisória supre a 
exigência prevista no § 1º do art. 2º da Resolução nº 
1, de 2002 – CN, acerca do envio de documento ex-
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pondo os motivos justificadores da adoção da medida 
provisória.

II.4 Da Análise do Mérito

O instituto do crédito extraordinário, constitucio-
nalmente, tem o objetivo de atender, única e exclusi-
vamente, a programações cujas despesas não sejam 
passíveis de previsibilidade e que se revistam do cará-
ter de urgência. Portanto, em se tratando de despesas 
de realização imediata, que não podem submeter-se 
ao processo legislativo ordinário, o seu mérito subjaz 
à importância dos fatos que requerem imediata inter-
venção do poder público.

No que diz respeito à parcela do crédito alocado à 
Agência Nacional do Petróleo, as razões encontram-se 
associadas à imperiosa necessidade de ser transposto 
o gargalo manifestado na curva empírica da produção 
nacional de petróleo, que aponta que o atual nível de 
produção “somente poderá ser suficiente para garan-
tir a auto-suficiência até algum momento entre 2008 
e 2009, após o que a produção cairá continuamente 
por um período de mais de 30 anos, gerando uma 
crescente dependência de abastecimento externo”, 
conforme se explicita na exposição de motivos. Desse 
modo, a prospecção torna-se fundamental para que a 
perspectiva de produção, no nível de auto-suficiência, 
seja mantida.

Diz mais a exposição de motivos, em trecho abai-
xo excerto:

Cabe ressaltar que a interrupção da agre-
gação contínua de novas reservas resultará na 
descontinuidade das atividades do setor e, por 
conseqüência, em um substancial custo para 
a sociedade, como a elevação dos custos nos 
investimentos, interrupção da auto-suficiência, 
perda de empregos e arrecadação. Ademais, 
como o Brasil está situado em um nível de pro-
dução semelhante à sua demanda interna, a 
manutenção desta situação exige tão somente 
o crescimento da produção ao mesmo nível do 
crescimento da demanda. Uma perda tempo-
rária da auto-suficiência, ainda que por poucos 
anos, demandará um crescimento das reser-
vas e da produção em taxas maiores que as 
taxas de crescimento da demanda, o que se 
torna continuamente mais desafiador à medi-
da que a base de cálculo, entenda-se o nível 
de produção, torna-se mais elevado.

Quanto à parcela do crédito alocado ao Ministério 
dos Transportes, as justificativas relacionam-se com a 

implementação de ações imprescindíveis à manutenção 
do tráfego da ferrovia Norte-Sul e à realização de obras 
rodoviárias urgentes, em decorrência das condições 
climáticas adversas na região Amazônica.

A exposição de motivos assim aduz as justifi-
cativas:

A suplementação extraordinária em favor do Mi-
nistério dos Transportes permitirá: à Valec a construção 
do Trecho Aguiarnópolis-Babaçulândia pertencente à 
ferrovia Norte-Sul, que visa à substituição do trecho 
em operação por conta do alagamento iminente decor-
rente do início da construção da Usina Hidrelétrica de 
Estreito e respectiva barragem, no rio Tocantins; e, no 
DNIT, a conservação de rodovias não pavimentadas 
nas BR-230/AM/PA, BR-163/PA e BR-174/MT, assim 
como a realização de obras rodoviárias urgentes, que 
demandam uma atuação do Governo Federal em de-
corrência das condições climáticas desfavoráveis que 
vieram a agravar a situação de trechos rodoviários nas 
BR-050/MG, BR-381/MG/SF, BA-116/SP/PR e BR-116/
CE, corredores estratégicos de transportes do Brasil.

II.5 Da Análise das Emendas

Ao analisar as 35 emendas apresentadas ao 
crédito, constatamos que as de nos 9 a 13, 15, 16, 19, 
21 a 24 devem ser inadmitidas, tendo em vista que 
oferecem como fonte de cancelamento categoria de 
programação que não consta da proposta, conforme 
estipulam as determinações constantes do art. 29, in-
ciso II, da Resolução nº 1, de 2001-CN.

Quanto às emendas nos 1 a 8, 14, 17, 18, 20 e 
25 a 35, não obstante reconheçamos serem todos os 
pleitos meritórios, opinamos por sua rejeição, tendo em 
vista que, em se tratando de crédito extraordinário, o 
atendimento das despesas por ele amparadas proce-
de-se de forma imediata. Portanto, eventual aprovação 
de qualquer emenda poderia ocasionar intransponível 
transtorno de natureza operacional.

Em razão de todo o exposto, opinamos pelo aten-
dimento dos pressupostos constitucionais de relevância, 
urgência e imprevisibilidade das despesas constantes da 
Medida Provisória nº 256, de 2005, por sua adequação 
financeira e orçamentária, e, no mérito por sua aprova-
ção nos termos propostos pelo Poder Executivo.

Sala das Sessões, 27 de outubro de 2005. – 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer preliminar do nobre Relator-Revisor 
é pelo atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência e pela adequação financeira 
e orçamentária da Medida Provisória, nos termos do 
art. 8º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovados.
Aprovados, passa-se à apreciação do mérito.
Em discussão a medida provisória e as emen-

das, em turno único.
Para discutir, concedo a palavra ao Senador Al-

varo Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nosso obje-
tivo, nesta hora, é destacar a postura de colaboração 
da Oposição, especialmente do PFL e do PSDB, em 
relação à necessidade de ações administrativas que 
beneficiem o País. 

É evidente que já estamos cansados e habitua-
mo-nos mesmo a combater a afronta à Constituição, 
que é costumeira da parte do Governo em função de 
medidas provisórias que não guardam relação com 
os pressupostos básicos e indispensáveis para a sua 
edição: os da relevância e da urgência.

Mas nós nos defrontamos sempre com o mesmo 
impasse: ou votamos e permitimos que o Governo alcan-
ce seus objetivos em relação a determinadas matérias 
– objetivos administrativos –, ou não votamos, para a 
preservação da tese de que devemos ser guardiões da 
Constituição e defensores das prerrogativas do Poder 
Legislativo, costumeiramente usurpadas pelas imposi-
ções do Executivo, e seremos acusados de estarmos 
comprometendo as ações administrativas do Governo 
por mero interesse de natureza partidária. Fazemos 
essa opção em favor do País, até porque a Oposição 
já tem elementos de sobra para opor-se ao Governo, 
sobretudo nesse combate implacável, absolutamente 
imprescindível, à corrupção que se instalou no País.

Esta medida provisória tem um prazo que se esgota 
no dia 18 de novembro, e, por isso, há a necessidade de 
sua votação, até para desobstrução da pauta, como se 
entendeu aqui, a fim de possa votar ainda hoje a con-
venção que diz respeito à produção de fumo no País. 

Esta medida provisória abre crédito extraordi-
nário em favor dos Ministérios de Minas e Energia e 
dos Transportes, no valor de R$425 milhões: R$116 
milhões serão destinados a ferrovias; R$263 milhões 
irão para as estradas, as nossas esburacadas estradas 
do País. Como poderia a Oposição negar a aprovação 

de crédito em mais uma tentativa de recuperação das 
rodovias brasileiras? Além das estradas, temos R$45 
milhões para a Agência Nacional do Petróleo. 

No caso das rodovias, terão prioridade na aplica-
ção dos recursos os trechos que passam por importan-
tes regiões agropecuárias, como a BR–163 (Cuiabá/
Santarém), que recebe R$20 milhões; a BR–230, que foi 
contemplada com R$30 milhões, no trecho que passa 
no Pará e no Amazonas; a BR–174, no Mato Grosso; a 
BR–50, entre Uberlândia e Uberaba; a Rodovia Fernão 
Dias, BR– 381, que faz a ligação entre Belo Horizonte 
e São Paulo; a rodovia Régis Bittencourt, a BR–116, 
entre São Paulo e o meu Estado, o Paraná. As duas 
últimas ficaram com a maior parte dos recursos: R$135 
milhões e R$35 milhões, respectivamente. 

Esta medida provisória autoriza a abertura de 
crédito de R$22 milhões para a duplicação de um tre-
cho da BR–116, entre Fortaleza e Pacajus, no Ceará. 
Esse trecho é um dos mais movimentados do Estado. 
Ainda para os transportes, a proposta libera R$116 
milhões para o trecho Aguiarnópolis/Babaçulândia, no 
Tocantins, pertencente à Ferrovia Norte-Sul.

O crédito para a Agência Nacional do Petróleo 
viabiliza estudos para a avaliação do potencial produ-
tivo de petróleo e gás em áreas terrestres. A Agência 
Nacional de Petróleo espera descobrir jazidas loca-
lizadas em áreas terrestres como as existentes nos 
Estados do Amazonas e do Ceará. 

Os estudos destinam-se ainda à redução do risco 
ambiental da exploração, ao aumento da atratividade 
e da própria atividade exploratória, à descoberta de 
novas áreas para ofertas em licitações, ao desenvol-
vimento e utilização de novas tecnologias de análise 
e ao incentivo à indústria nacional.

Portanto, Sr. Presidente, o PSDB, a Oposição, vota 
favoravelmente na expectativa e na esperança de que 
esses recursos possam ser bem utilizados pelo Governo, 
já que a competência administrativa não tem sido regra, 
lamentavelmente, na gestão do Presidente Lula.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, para discutir a matéria, ao 
Senador João Ribeiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quero agradecer a V. Exª a confiança 
em mim depositada por ter sido indicado para relatar 
esta Medida Provisória, assim como ao Senador Aloizio 
Mercadante, que me deu a oportunidade de aqui estar, 
pois tenho grande interesse nesta medida provisória, 
como colocou o Senador Aloizio Mercadante.

Sr. Presidente, vou me concentrar no item Fer-
rovia Norte-Sul porque, desta tribuna, por várias ve-
zes, já me manifestei sobre esta questão. Sei que a 
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medida provisória, como um todo, é extremamente 
importante – estradas e sua recuperação, o gasoduto 
–, e fundamental. 

Estive, meu caro Líder Aloizio Mercadante, sábado 
passado, na cidade de Babaçulândia, onde pessoal-
mente fui verificar as obras da Ferrovia Norte-Sul. Esta 
ferrovia, hoje em território tocantinense, sai da cidade 
de Aguiarnópolis e chega a Babaçulândia e, quiçá, se 
Deus quiser, a traremos até Araguaína talvez no pró-
ximo ano, ainda no Governo do Presidente Lula. Ali-
ás, quando da visita do Presidente Lula ao Tocantins, 
Sua Excelência manifestou o desejo de ver concluída 
a Ferrovia Norte/Sul. É claro que existem dificuldades, 
o Governo não pode fazer tudo que deseja. 

Também nesta oportunidade, cumprimento o 
Ministro do Transporte, Alfredo Nascimento, que tem 
feito um grande trabalho. Sabemos que no Ministério 
dos Transportes realmente há muitos problemas, é um 
local complicado, de muitas denúncias, mas o Ministro 
Alfredo Nascimento colocou ordem na casa, graças a 
Deus, por ser um Ministro arrojado e trabalhador.

Agradeço pela compreensão dos nobres Pares 
em relação à aprovação deste crédito para esta medi-
da provisória, sobretudo ao Deputado Pastor Amarildo, 
Relator da medida provisória na Câmara dos Depu-
tados. Quero registrar ainda a posição da Bancada 
tocantinense aqui no Senado, com as presenças dos 
Senadores Eduardo Siqueira Campos, Leomar Quin-
tanilha e a minha.

S. Presidente, a Ferrovia Norte-Sul é extrema-
mente importante para o Brasil, repito. Por isso, nós a 
queremos construída. Com a liberação desses recur-
sos, chegaremos a Babaçulândia. Vamos brigar por 
mais recursos a fim de que ela chegue até as cidades 
de Araguaína, Colinas, Anápolis, e adentrar a região 
norte do Estado de Goiás, e se encontrar com o tre-
cho que virá de Aguiarnópolis. Portanto, precisaremos 
de mais ou menos US$1 milhão para concluir todo o 
trecho ferroviário. É muito dinheiro, penso que não 
será fácil, mas que possamos construir um trecho em 
Goiás e um outro no Tocantins, para que consigamos 
colocá-la nas PPPs, para que apareçam empresas 
com condições de investir e de concluir essa obra tão 
importante para o Tocantins e para o Brasil.

Sr. Presidente, está presente a esta sessão o Pre-
feito de Babaçulândia, Argemiro, com quem estivemos 
no sábado passado, juntamente com o Senador Eduar-
do Siqueira Campos, da nossa Bancada Federal, com 
o ex-Governador Siqueira Campos, que foi sempre um 
batalhador em prol desta obra tão importante. Que V. Exª 
leve a notícia ao povo de Babaçulândia – tenho a certeza 
de que muitas pessoas estão nos ouvindo, já que a TV 
Senado é assistida por todo o Brasil – da liberação de 

um crédito de R$116,870 milhões, para que essa obra 
chegue até à nossa querida e histórica cidade de Baba-
çulândia, que V. Exª governa e administra tão bem. 

Meus cumprimentos a V. Exª, aos vereadores e 
à população daquela cidade.

Meu agradecimento a esta Casa.
Parabéns ao Presidente Lula, ao Ministro Al-

fredo Nascimento, por essa decisão tão importante, 
e ao nosso Líder aqui no Senado, Senador Aloizio 
Mercadante.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Não havendo mais quem peça a palavra, en-
cerro a discussão.

Passamos à votação da medida provisória, sem 
prejuízo das emendas.

As Srª e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Em votação as emendas, de parecer contrário.
As Srª e os Srs. Senadores que as aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 256, DE 2005

Abre crédito extraordinário, em fa-
vor dos Ministérios de Minas e Energia 
e dos Transportes, no valor global de R$ 
425.950.734,00 (quatrocentos e vinte e cin-
co milhões, novecentos e cinqüenta mil, 
setecentos e trinta e quatro reais), para os 
fins que específico.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor 

dos Ministérios de Minas e Energia e dos Transportes, 
no valor global de R$ 425.950.734,00 (quatrocentos 
e vinte e cinco milhões, novecentos e cinqüenta mil, 
setecentos e trinta e quatro reais), para atender às 
programações constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º desta Lei decorrem de:

I – superávit financeiro apurado no Balanço pa-
trimonial da União do exercício de 2004, no valor de R$ 
22.000.000,00 (vinte e dois milhões de reais); e

II – anulação parcial de dotações orçamentárias, no 
valor de R$ 403.950.734,00 (quatrocentos e três milhões, 
novecentos e cinqüenta mil, setecentos e trinta e quatro 
reais), conforme indicado no Anexo II desta Lei.

Art. 3º Esta lei entra vigor na data de sua publi-
cação.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 257, DE 2005 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 257, de 2005, que abre crédi-
to extraordinário, em favor dos Ministérios 
do Desenvolvimento Agrário e da Integra-
ção Nacional, e de Encargos Financeiros da 
União, no valor global de um bilhão, duzen-
tos e quatorze milhões de reais, para os fins 
que especifica.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da 
sessão.

À Medida Provisória foram apresentadas 13 emen-
das.

Foram proferidos pareceres no Plenário da Câ-
mara dos Deputados, Relator: Deputado Benedito Lira 
(PP-AL), em substituição à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, preliminarmen-
te pelo atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência e pela adequação financeira 
e orçamentária; quanto ao mérito, favorável à Medida 
Provisória, e pela rejeição das emendas.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– a Medida Provisória foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 4 de agosto, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 5 de outubro;
– a matéria entrou em regime de urgência, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal, no dia 5 
de setembro, passando a sobrestar todas as demais 
deliberações legislativas;
– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorroga-
do por mais sessenta dias pelo Ato do Presidente do 
Congresso Nacional nº 34, de 2005, e se esgotará no 
dia 18 de novembro;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 7 de outubro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Senador Rodolpho Touri-
nho, Relator-Revisor da matéria.

PARECER Nº 1.829, DE 2005–PLEN

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, com base no art. 62, da 
Constituição Federal, o Presidente da República adota 
e submete à apreciação do Congresso Nacional a Me-
dida Provisória nº 257, que “abre crédito extraordinário, 
em favor dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário 
e da Integração Nacional, e de Encargos Financeiros 
da União, no valor global de um R$1,214 bilhão, para 
os fins que especifica”. 

1. Ministério de Desenvolvimento Agrário. 
O valor de R$700 milhões destina-se à obtenção 

de imóveis rurais para reforma agrária, a fim de garan-
tir a paz no campo e cumprir a meta anual de novos 
assentamentos estabelecida no II Plano Nacional de 
Reforma Agrária – PNRA. Informa que a suplementação 
visa assegurar ao Incra a continuidade da implantação 
de assentamentos rurais. 

2. Ministério da Integração Nacional.
O valor de R$154 milhões tem por fim viabilizar 

o atendimento às populações vítimas das estiagens 
prolongadas ocorridas nas Regiões Sul e Nordeste 
e das inundações registradas nas Regiões Sul, Su-
deste, Centro-Oeste e Nordeste, mediante a utiliza-
ção de carros-pipa, recuperação da infra-estrutura 
afetada pelas inundações e a concessão do Auxílio 
Emergencial Financeiro, instituído pela Lei nº 10.954, 
de 2004, que se destina ao socorro e à assistência 
às famílias com renda mensal de até dois salários 
mínimos, atingidas por desastres, nos Municípios 
em estado de calamidade pública ou em situação de 
emergência, reconhecidos pelo Governo Federal, 
por intermédio de portaria do Ministro de Estado da 
Integração Nacional. 

3. Encargos Financeiros da União.
O valor de R$360 milhões, que visa a atender 

despesas imprevisíveis e urgentes no âmbito do Pro-
grama de Garantia da Atividade Agropecuária – Pro-
agro, decorrentes da estiagem ocorrida em todos os 
Estados da Região Sul do Brasil, a partir do final de 
2004, ampliando substancialmente o número de ocor-
rências de perdas pelos agricultores amparados pelo 
“Proagro Mais”. 

4. Recursos para Viabilização do Crédito.
O presente crédito extraordinário será viabiliza-

do com recursos provenientes do superávit financeiro 
apurado no Balanço Patrimonial da União, do exercí-
cio de 2004, no valor de R$360 milhões; de anulação 
parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$364 
milhões, e de ingresso de operações de crédito decor-
rente do lançamento de Títulos da Dívida Agrária, no 
valor de R$490 milhões. 
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Foram apresentadas 13 emendas à proposição 
em análise.

Este é o relatório.
Voto do Relator
O art. 5º da Resolução nº 1, de 2002-CN, que 

dispõe sobre a apreciação, pelo Congresso Nacional, 
das Medidas Provisórias a que se refere o art. 62 da 
Constituição, prevê que o parecer quanto à analise 
do crédito extraordinário aberto por medida provisó-
ria deve ser único, contendo manifestação sobre a 
matéria.

A medida provisória atende aos aspectos consti-
tucionais e pressupostos de relevância e urgência.

Quanto ao mérito, percebe-se que o crédito ex-
traordinário destina recursos para o atendimento de 
despesas de extrema necessidade, sendo, dessa for-
ma, atendido no mérito.

Quanto à adequação orçamentária e financeira, 
percebe-se que o crédito extraordinário não contraria 
os dispositivos constitucionais ou os preceitos legais 
pertinentes. 

Não representa prejuízo à obtenção do resultado 
primário, fixado no art. 16 da LDO de 2005, já que o 
superávit realizado pelo Poder Executivo supera, em 
muito, a meta fixada pela LDO de 2005.

No tocante às emendas apresentadas ao crédito 
extraordinário, em que pese o nosso reconhecimento 
do mérito de cada uma delas, devem ser rejeitadas, 
pois a eventual aprovação dessas proposições com-
prometeria a integridade do crédito extraordinário 
e prejudicaria a eficácia das inadiáveis ações nele 
propostas.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação 
da Medida Provisória nº 257, de 2005.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer é favorável.

O parecer preliminar do Relator revisor: Sena-
dor Rodolpho Tourinho, é pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância e urgência e 
pela adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.

Aprovados, passa-se à apreciação do mérito.
Em discussão a Medida Provisória e as emen-

das, em turno único.
Concedo a palavra ao nobre Senador Leonel 

Pavan.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, primeiro, quero dizer que, nós do 
PSDB, fomos parcialmente atendidos, porque, por 
inúmeras vezes, eu, particularmente, e inúmeros 
Senadores do nosso Partido e até de outros Partidos 
temos usado a tribuna e as Comissões do Senado, 
apelando ao Governo para que designe recursos para 
o seguro rural, para atender aos nossos agricultores 
que sofreram com as calamidades naturais, como 
estiagem, granizo.

Alertávamos o Governo para o fato de que, se 
não fossem designados recursos para os nossos pro-
dutores rurais, principalmente aos pequenos, da agri-
cultura familiar, haveria um prejuízo enorme, causando 
desemprego, e teríamos agricultores passando fome. 
Então, tanto o PSDB, quanto o PFL e o PDT, principal-
mente a bancada da Oposição, alertavam o Governo. 
Sabíamos que o Palocci não queria abrir mão e de-
signar os recursos para atender aos agricultores, mas 
nós fomos intransigentes, usamos a tribuna aqui e nas 
Comissões, para pedir ao Governo que designasse re-
cursos para atender aos nossos agricultores.

Porém, o que estamos vendo aqui, se olhar-
mos a soma total, é um valor bastante significativo, 
R$1.214 bilhão. Todavia, prevê a liberação de apenas 
R$154 milhões para a reconstrução de infra-estrutura 
de Estados das Regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste 
e Nordeste afetados por inundações neste ano. Parte 
da verba será utilizada para a concessão de auxílio 
emergencial financeiro às famílias dos Estados do Sul 
e Nordeste, atingidas por estiagens.

Quero dizer que R$154 milhões é pouco para 
esses dois itens, porque só Santa Catarina teve um 
prejuízo de mais de R$60 milhões, só o nosso Esta-
do. Porém, antes pouco do que nada. Queremos dizer 
que o PSDB é a favor e fica contente, apesar de não 
totalmente atendido, porque usamos por inúmeras 
vezes da palavra tentando trazer do Governo Federal 
recursos para a nossa agricultura, tentando sensibi-
lizar o Governo Federal. E estamos vendo hoje que 
parte de nossos pedidos está sendo atendida. Digo 
parte porque o valor alocado para essas áreas, prin-
cipalmente as atingidas por calamidades naturais, é 
muito pequeno. Os agricultores precisariam de uma 
atenção maior.

De qualquer forma, quero dizer ao Senador Aloi-
zio Mercadante que o PSDB, que não faz aquela opo-



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 37363 

sição do quanto pior melhor, mesmo não sendo o que 
esperávamos, aprovaremos a matéria para levar esses 
parcos recursos aos agricultores do Estado de Santa 
Catarina, do Sul do Brasil e também ao Nordeste, por 
conta das calamidades climáticas.

Temos aqui um percentual razoável para o seguro 
rural e também para o Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar – Pronaf. Fica, então, 
o voto favorável do PSDB.

Faço um apelo para que reservem recursos maio-
res para o Orçamento do ano que vem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Continua em discussão matéria. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação a medida provisória, sem prejuízo 
das emendas.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Em votação as emendas, de parecer contrário.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Rejeitadas.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 257, DE 2005

Abre crédito extraordinário, em favor 
dos Ministérios do Desenvolvimento Agrá-

rio e da Integração Nacional e de Encargos 
Financeiros da União, no valor global de 
R$1.214.000.000,00 (um bilhão, duzentos 
e quatorze milhões de reais), para os fins 
que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor 

dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da Inte-
gração Nacional e de Encargos Financeiros da União, 
no valor global de R$1.214.000.000,00 (um bilhão du-
zentos e quatorze milhões de reais), para atender as 
programações constantes do Anexo I desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º desta lei decorrem de:

I – superávit financeiro apurado no Balanço Pa-
trimonial da União do exercício de 2004, no valor de 
R$360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões de 
reais),

II – anulação parcial de dotações orçamentárias, 
no valor de R$364.000.000,00 (trezentos e sessenta e 
quatro milhões de reais), conforme indicado no Anexo 
II desta lei; e

III – ingresso de operação de crédito decorrente 
do lançamento de Títulos da Dívida Agrária – TDA, no 
valor de R$490.000.000,00 (quatrocentos e noventa 
milhões de reais)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 3:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2005 
(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal.) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2005 
(nº 4.776/2005, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que dispõe 
sobre a gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável; institui, na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Flo-
restal Brasileiro – SFB; cria o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Florestal – FNDF; altera 

as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, 
5.868, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, 6.938, de 31 de agosto de 
1981, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e 
dá outras providências.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da 
sessão.

A Presidência presta os seguintes esclarecimen-
tos ao Plenário:

– a matéria tramita em regime de urgência constitucio-
nal, e foi despachada simultaneamente às Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania, de Assuntos Eco-
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nômicos e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle; e
– ao Projeto foram apresentadas 23 emendas peran-
te a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
primeira comissão do despacho, no prazo único pre-
visto no art. 122, II, b, combinado com o art. 375, I, 
do Regimento Interno, as quais foram publicadas na 
forma regimental.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que será lida pelo Sr. 1º Secretário em exercí-
cio, Senador Rodolpho Tourinho.

É lida a seguinte:

 
MENSAGEM Nº 245, DE 2005 

(Nº 738, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Dirijo-me a Vossas Excelências a fim de soli-

citar seja considerada sem efeito, e, portanto, can-
celada, a urgência pedida com apoio no § 1º do art. 
64 da Constituição para o Projeto de Lei nº 62, de 
2005 (nº 4.776/05 na Câmara dos Deputados), que 
“dispõe sobre a gestão de florestas públicas para 
produção sustentável, institui, na estrutura do Mi-
nistério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Bra-
sileiro – SFB, cria o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Florestal – FNDF, e dá outras providências”, 
enviado ao Congresso Nacional com a Mensagem 
nº 454, de 2005.

Brasília, 27 de outubro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação a mensagem de retirada de urgência 
constitucional que acaba de ser lida.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Retirada a urgência constitucional, o Projeto de 

Lei da Câmara nº 62, de 2005 retorna à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que já se 
encontra instruído pelas Comissões de Assuntos Eco-
nômicos e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra, pela ordem, o eminente Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria que 
fosse incluído na pauta de apreciação o item nº 5, que 
diz respeito à reorganização dos quadros dos TREs 
e TSE. É uma matéria que cria e extingue cargos; foi 
apreciada nesta Casa e tem parecer do Conselho 
Nacional de Justiça, manifestando-se favoravelmen-
te. Deve ser um dos primeiros pareceres do Conselho 
Nacional de Justiça. 

Trata-se de uma matéria importante, tendo em 
vista a aproximação do processo eleitoral. É uma so-
licitação do Tribunal Superior Eleitoral.

Seria de bom alvitre aproveitarmos o destran-
camento da pauta para apreciarmos esta matéria e a 
Convenção-Quadro.

É o pedido que encaminho a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Nobre Senador José Agripino, houve enten-
dimento dos Srs. líderes. Passo a fazer a leitura e o 
encaminhamento de votação da matéria requisitada 
por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 5:

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 55, DE 2005 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.034, de 2005 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 55, de 2005 (nº 4.692/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior Eleitoral, que extingue e cria cargos 
e funções nos quadros de pessoal do Tribunal 
Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais 
Eleitorais.

Parecer favorável, sob nº 1.513, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Edison Lobão.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciado devido ao término do prazo regimental da 
sessão.
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Sobre a mesa, mensagem do Presidente do Con-
selho Nacional de Justiça, que será lida pelo Sr. Secre-
tário em exercício, Senador Rodolpho Tourinho.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 1/2005

Brasília, 21 de setembro de 2005

Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Refiro-me ao Projeto de Lei da Câmara nº 55, 

de 2005, nº 4.692 na Casa de Origem, em tramitação 
no Senado Federal, de iniciativa do Tribunal Superior 
Eleitoral, que extingue e cria cargos e funções nos 
quadros de pessoal dos tribunais eleitorais.

2. O parágrafo 4º do art. 103-B da Constituição 
Federal, introduzido pelo art. 2º da Emenda Constitu-
cional nº 45, de 2004, atribui competência ao Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ para controlar a atuação 
administrativa e financeira do Poder Judiciário.

3. De outra parte, o Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentária para 2006, em seu art. 88, adiante trans-
crito, prevê a manifestação do CNJ em projetos de lei 
similares de iniciativa do Poder Judiciário, em tramita-
ção no Poder Legislativo.

“Os projetos de lei sobre transformação 
de cargos, a que se refere o art. 85, § 2º, desta 
lei, bem como os relacionados a aumento de 
gastos com pessoal e encargos sociais deve-
rão ser acompanhados de:

I – declaração do proponente e do or-
denador de despesas, com as premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas, conforme 
estabelecem os art. 16 e 17 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000;

II – simulação que demonstre o impacto 
da despesa com a medida proposta, destacan-
do ativos e inativos, detalhada, no mínimo, por 
elemento de despesa; e

III – manifestação do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, no caso do 
Poder Executivo, e dos órgãos próprios dos 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério 
Público da União, sobre o mérito e o impacto 
orçamentário e financeiro;

IV – em se tratando de projetos de lei 
de iniciativa do Poder Judiciário e do Ministé-
rio Público da União, parecer sobre o mérito 

e o atendimento aos requisitos deste artigo, 
respectivamente, do Conselho Nacional de 
Justiça e do Conselho Nacional do Ministério 
Público, de que tratam os art. 103-B e 130-A 
da Constituição;

V – o disposto no inciso anterior aplica-
se aos projetos de lei de iniciativa do Poder 
Judiciário e do Ministério Público da União 
em tramitação no Poder Legislativo na data 
da publicação desta lei “.

4. Realizado, pela Secretaria do Conselho Nacio-
nal de Justiça, o exame da documentação apresen-
tada pelo eminente Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, foram considerados atendidos os requisitos 
descritos nos incisos I a III do mencionado art. 88, e 
as premissas e metodologia de cálculo utilizadas na 
simulação do impacto da despesa resultante do Proje-
to de Lei foram, em 2004, demonstradas ao Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
o que culminou com a inclusão dos correspondentes 
limites no Anexo V da Lei nº 11.100, de 25 de janeiro 
de 2005, LOA-2005.

5. Na Câmara dos Deputados, a Comissão de Fi-
nanças e Tributação concluiu pela adequação financeira 
e orçamentária do Projeto de Lei, Relator o Deputado 
Cláudio Antônio Vignatti.

6. Quanto ao mérito do Projeto, constato que, de 
fato, os Tribunais da Justiça Eleitoral vêm mantendo o 
mesmo quadro de pessoal instituído pela Lei nº 8.868, 
de 1994, portanto há mais de 10 anos, enquanto nesse 
período houve incremento de quase 30% no quantitati-
vo de eleitores, com decorrente aumento da demanda 
por serviços eleitorais.

7. Pretende-se, então, com o Projeto de Lei, suprir 
a carência de pessoal nos Quadros da Justiça Eleito-
ral, com reflexos positivos na redução da dependência 
frente aos chamados terceirizados, especialmente na 
sensível área de informática, e à pletora de servidores 
requisitados de outros órgãos públicos.

8. Sobre os quantitativos de cargos efetivos, 
funções comissionadas e cargos em comissão cons-
tantes do Projeto de Lei, a documentação examinada 
demonstra que resultam de fundamentado estudo 
técnico, compreendendo desde o levantamento in 
loco do volume de serviço até o estabelecimento 
de premissas, diretrizes, critérios e parâmetros de 
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reorganização administrativa e dimensionamento de 
pessoal.

9. Na formulação da proposta foram considerados 
pela Justiça Eleitoral:

a) organização em forma de sistemas, 
sob a coordenação central das unidades ad-
ministrativas do TSE, conforme preceitua o art. 
11 da Lei nº 8.868/1994;

b) equilíbrio de quadros entre os di-
versos Tribunais, sem forma rígida, em vis-
ta de dimensões distintas e peculiaridades 
existentes;

c) estruturas rasas, com três níveis hierár-
quicos nos organogramas das Secretarias dos 
Tribunais, para aproximar os planos decisório 
e operacional, agilizar a tomada de decisão e 
evitar o emperramento dos trabalhos;

d) seções como células operacionais bá-
sicas para a realização dos serviços nas unida-
des organizadas em linha, vedado seu desdo-
bramento em segmentos de menor porte;

e) quantitativo dos cargos efetivos de 
acordo com o volume de trabalho;

f) cargos em comissão e funções comis-
sionadas quantificados, se de direção e che-
fia, segundo as unidades da estrutura; e se de 
assessoramento e assistência, com base no 
volume e natureza do serviço; e

g) evolução do eleitorado, número de 
zonas eleitorais, área e dispersão geográficas 
das Unidades da Federação.

10. Diante dessas considerações, concluo que o 
Projeto de Lei apresentado pelo Tribunal Superior Elei-
toral atende aos requisitos estabelecidos nos incisos do 
art. 88 do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para 2006 e está indicado à aprovação pelos eminentes 
membros das Casas do Congresso Nacional.

11.Renovo a Vossa Excelência expressões de 
reconhecimento e apreço. – Ministro Nelson Jobim, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a leitura da mensagem do Presidente 
do Conselho Nacional de Justiça, Ministro Nelson 
Jobim, está atendido o disposto no art. 88 da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2006, especialmente 
o seu inciso V. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni-
co. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 55, DE 2005  
(Nº 4.692/2004, na Casa de origem) 

(Do Tribunal Superior Eleitoral)

Extingue e cria cargos e funções nos 
quadros de pessoal do Tribunal Superior 
Eleitoral e dos Tribunais Regionais Elei-
torais.

O Congresso Nacional decreta:
Ar. 1º Nos quadros de pessoal dos tribunais elei-

torais, ficam:
I – extintos os cargos efetivos de auxiliar judici-

ário vagos e declarados em extinção, os ocupados, 
constantes do Anexo I desta lei; 

II – criados os cargos efetivos constantes do 
Anexo I desta lei; 

III – criados os cargos em comissão constantes 
do Anexo II desta lei; e

IV – extintas e criadas as funções comissionadas 
constantes do Anexo III desta lei. 

Parágrafo único. A extinção dos efetivos ocupados 
dar-se-á quando ocorrer a sua vacância, nos termos 
do art. 33 da lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
assegurando-se a seus ocupantes todos os direitos e 
vantagens estabelecidos.

Art. 2º O Tribunal Superior Eleitoral regulamentará 
o provimento, mediante concurso público, dos cargos 
efetivos criados nos termos do art. 1º desta lei, bem 
como baixará as demais instruções necessárias à 
aplicação desta lei. 

Art. 3º As despesas decorrentes desta lei correrão 
à consta de dotações consignadas à Justiça Eleitoral 
no Orçamento da União.

Art. 4º A implementação do disposto nesta lei ob-
servará o que determinam o art. 169 da Constituição 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Rodolpho Tourinho.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.218 , DE 2005

Requeremos, nos termos do Art. 336, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, urgência para a 
apreciação do PDS 602, de 2004 (MSG 411, de 2003, 
na origem), que “Aprova o texto da Convenção-Quadro 
sobre Controle do Uso do Tabaco, assinada pelo Brasil, 
em 16 de junho de 2003, e dá outras providências

Sala das Sessões, 27 de outubro de 2005. – Se-
nador Tião Viana, – PT/AC.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Como houve acordo entre os Srs. Líderes, a ma-

téria entra na Ordem do Dia de hoje e passará à leitura 
e posterior discussão.

Passa-se à apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 602, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 602, de 2004, que 
aprova o texto da Convenção-Quadro sobre 
Controle do Uso do Tabaco, assinada pelo 
Brasil em 16 de junho de 2003.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador Rodolpho Tourinho. 

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.830, DE 2005

Da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, sobre o Projeto de Decreto Legisla-
tivo nº 602, de 2004, que aprova o texto da 
Convenção-Quadro sobre Controle e Uso 
do Tabaco, assinada pelo Brasil em 16 de 
junho de 2003.

Relator: Senador Heráclito Fortes

I – Relatório

O Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 602, 
de 2004, visa à ratificação, pelo Brasil, da Convenção-
Quadro sobre Controle do Uso do Tabaco, assinada 
pelo País em 16 de junho de 2003. A Convenção-Qua-
dro para Controle do Tabaco foi discutida e aprovada 
pela 56ª Assembléia Mundial de Saúde promovida pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) em maio de 
2003 e instituída mediante resolução.

Para que a Convenção seja ratificada pelo Brasil, 
ela deve ser aprovada pelas duas Casas do Congresso 
Nacional, por meio do Projeto de Decreto Legislativo sob 
análise. A Câmara dos Deputados o aprovou por unani-
midade em maio de 2004, em caráter de urgência. No 
Senado Federal, o PDS nº 602, de 2004, foi inicialmen-
te encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (CRE). Decorrido o prazo regimental, 
não foram apresentadas emendas ao projeto.

Na CRE, foi nomeado relator o Senador Fernando 
Bezerra. Entretanto, por ter sido solicitada tramitação 
em regime de urgência, a proposição foi devolvida pelo 
relator e encaminhada ao Plenário. Posteriormente, em 
vista da desistência do pedido de urgência, a matéria 
foi devolvida à CRE e ao relator.

Por força da aprovação do Requerimento nº 139, 
de 2005, de autoria do Senador Sérgio Guerra, e antes 
da apreciação do PDS na CRE, o projeto foi encami-
nhado à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA). Da mesma forma, foi aprovado o Requerimento 
nº 144, de 2005, de autoria do Senador Paulo Paim, 
solicitando que a Comissão de Assuntos Sociais (CAS) 
também fosse ouvida. Assim, após a análise por esta 
Comissão, a matéria será apreciada pela CAS e, pos-
teriormente, retornará à CRE.

A Convenção-Quadro sobre Controle do Uso do Ta-
baco apresenta medidas a serem adotadas pelos países 
participantes, voltadas tanto para a redução do consumo 
quanto para a diminuição da oferta de tabaco.
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Entre as medidas relativas à redução do consu-
mo, destacam-se:

a) aplicação de políticas tributária e de 
preços que incentivem a redução do consu-
mo;

b) adoção de normas eficazes para a pro-
teção contra a exposição à fumaça do tabaco 
em locais fechados de trabalho, meios de trans-
porte público, lugares públicos fechados;

c) adoção de normas para a regulamen-
tação do conteúdo e das emissões dos pro-
dutos do tabaco;

d) aplicação de medidas que exijam que 
fabricantes e importadores de produtos do ta-
baco revelem às autoridades governamentais 
a informação relativa ao conteúdo e às emis-
sões desses produtos, além da divulgação ao 
público das informações sobre os seus com-
ponentes tóxicos e suas emissões;

e) eliminação, nas embalagens, de expres-
sões que possam criar no consumidor a falsa 
impressão de que determinado produto do taba-
co seja menos nocivo do que outros, tais como 
baixo teor de alcatrão, light ou suave;

f) colocação obrigatória, nas embala-
gens, de advertências, inclusive com o uso de 
imagens, sobre os efeitos nocivos do tabaco, 
além de informações sobre os componentes 
e as emissões relevantes do produto;

g) uso de instrumentos de comunicação 
para promover a conscientização do público 
sobre os riscos à saúde decorrentes do con-
sumo e da exposição à fumaça do tabaco, 
bem como sobre os benefícios que advêm do 
abandono do consumo;

h) caso a Constituição permita, os países 
procederão à proibição total de toda forma de 
publicidade, promoção e patrocínio do tabaco;

i) caso a Constituição não permita a proi-
bição total, deverão ser aplicadas restrições a 
toda forma de publicidade, promoção e patro-
cínio do tabaco.

Com relação às medidas relacionadas à redução 
da oferta de tabaco, destacam-se:

a) adoção de normas de rastreamento 
que visem inibir o comércio ilegal de produtos 
do tabaco (contrabando, fabricação ilícita, fal-
sificação), com a criação de mecanismos que 
permitam a determinação da origem e do ponto 
de desvio dos produtos e facilitem a fiscalização, 
a documentação e o controle do movimento dos 

produtos de tabaco, bem como a determinação 
da situação legal daqueles produtos;

b) proibição da venda de produtos de ta-
baco a menores de dezoito anos de idade;

c) adoção de medidas de incentivo à pro-
moção de alternativas economicamente viáveis 
para os trabalhadores, os cultivadores e, even-
tualmente, os varejistas de pequeno porte.

Quanto aos recursos necessários à sua implemen-
tação, a Convenção-Quadro prevê o recebimento, pelos 
países em desenvolvimento e economias em transição, 
de recursos externos, financeiros e técnicos para au-
xiliá-los no cumprimento das metas da convenção. As 
fontes de recursos serão as organizações intergover-
namentais regionais e internacionais e as instituições 
de financiamento e desenvolvimento.

Conforme dispõe a Convenção-Quadro, será tam-
bém estudada a possibilidade de estabelecimento de um 
fundo global de natureza voluntária ou outros mecanismos 
de financiamento para canalizar recursos financeiros adi-
cionais, conforme necessário, para os países em desen-
volvimento ou que tenham economias em transição, a fim 
de ajudá-los a alcançar os objetivos da convenção.

II – Análise

A Convenção-Quadro para Controle do Tabaco foi 
discutida e aprovada pela 56ª Assembléia Mundial de 
Saúde promovida pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), em maio de 2003, e instituída mediante resolução. 
O tratado foi assinado por 168 países. A Convenção entrou 
em vigor em 27 de fevereiro de 2005, após ser ratificada 
por mais de quarenta países. Até meados de outubro de 
2005, 92 nações já haviam promovido sua ratificação, 
tornando-se Partes da Convenção-Quadro.

Para participar da primeira sessão da conferência 
das partes, quando serão discutidos mecanismos para 
implementação da convenção, incluindo o apoio finan-
ceiro internacional, o Brasil, que assinou a Convenção-
Quadro em 16 de junho de 2003, precisa encaminhar o 
documento de ratificação à sede da Organização das 
Nações Unidas (ONU) até 7 de novembro de 2005. 
Para isso, o Projeto de Decreto Legislativo nº 602, de 
2004, já aprovado pela Câmara dos Deputados, deve 
ser confirmado pelo Senado Federal.

O objetivo da convenção, expresso em seu artigo 
3º, é “reduzir contínua e substancialmente a prevalên-
cia do consumo de tabaco e da exposição à fumaça 
do tabaco” e, assim, proteger as gerações presente e 
futuras das devastadoras conseqüências sanitárias, 
sociais, ambientais e econômicas geradas pelo con-
sumo de produtos derivados do tabaco e pela expo-
sição à fumaça do tabaco”. Para tanto, preconiza a 
“integração das medidas para o controle do tabaco, a 
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serem implementadas pelas Partes em níveis nacional, 
regional e internacional”.

É de se ressaltar que grande parte das medidas 
preconizadas pela convenção já foram adotadas pelo 
Brasil, sobretudo a partir dos esforços empreendidos 
pelo então ministro José Serra, em cuja gestão se 
iniciaram, sob a liderança brasileira, as negociações 
internacionais que nela resultaram.

O projeto de decreto legislativo que temos sob 
análise reveste-se de alta importância. O tabaco causa 
males alarmantes. O tabagismo é reconhecido como 
uma doença resultante da dependência da nicotina. 
Ele está relacionado a cerca de cinqüenta doenças 
diferentes, destacando-se as doenças respiratórias 
obstrutivas crônicas, as neoplasias e as doenças cardio-
vasculares. Segundo a Organização Mundial da Saúde, 
o tabagismo é a principal causa de morte evitável em 
todo o mundo. Em torno de cinco milhões de pessoas 
morrem no mundo a cada ano devido às enfermida-
des relacionadas ao tabaco. A Organização Mundial 
da Saúde calcula que, se a tendência de consumo não 
for revertida, serão cerca de dez milhões de mortes 
por ano a partir de 2030, sendo que setenta por cento 
delas ocorrerão nos países em desenvolvimento.

O Banco Mundial estima que todos os problemas 
causados por doenças relacionadas ao tabaco cau-
sam uma perda de duzentos bilhões de dólares por 
ano, sendo que metade deste total se concentra nos 
países em desenvolvimento.

No Brasil, cerca de duzentas mil pessoas morrem 
por ano por doenças relacionadas ao tabaco, ou seja, 
são quinhentas e cinqüenta mortes por dia. As mortes 
e as doenças causam enorme sofrimento para os fu-
mantes e suas famílias. As perdas econômicas também 
são significativas. Há aumento dos gastos com o trata-
mento de doenças causadas pelo tabaco e prejuízos 
devido à morte de cidadãos em idade produtiva.

Sem dúvida, os custos sociais e econômicos do 
tabagismo são altos. No entanto, medidas para res-
tringir a oferta e a demanda de produtos do tabaco 
afetarão negativamente os produtores de fumo. Os 
impactos econômicos e sociais das medidas contidas 
na Convenção-Quadro sobre esses cidadãos devem 
ser levados em consideração.

A Convenção-Quadro apresenta medidas que de-
vem ser adotadas pelos países signatários com vistas 
a oferecer alternativas econômicas aos trabalhadores 
do fumo, expressas no item 6 do artigo 4º, a saber: 
“devem ser reconhecidos e abordados, no contexto 
das estratégias nacionais de desenvolvimento susten-
tável, a importância da assistência técnica e financeira 
para auxiliar a transição econômica dos produtores 
agrícolas e trabalhadores cujos meios de vida sejam 

gravemente afetados em decorrência dos programas 
de controle do tabaco, nas partes que sejam países 
em desenvolvimento e nas que tenham economias 
em transição”.

A preocupação da Convenção-Quadro sobre o 
Controle do Uso do Tabaco com os efeitos sobre as 
populações que sobrevivem do cultivo da planta é per-
tinente. No Brasil, o tabaco é cultivado principalmente 
por pequenos produtores rurais. Segundo dados do 
Censo Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística, o IBGE, setenta e quatro por cento da 
produção brasileira de fumo concentra-se em proprie-
dades de até cmco hectares, sendo que as proprieda-
des com até um hectare são responsáveis por vinte e 
cinco por cento da produção. A preocupação com es-
ses produtores não deve ser somente da convenção. 
Há a necessidade de se promover programas gover-
namentais de apoio a essas populações e de investir 
na busca de culturas alternativas específicas para os 
atuais póios de produção de tabaco.

Como forma de subsidiar a elaboração deste Pa-
recer, a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
realizou Audiências Públicas nas principais regiões 
produtoras do país. Visitamos Irati, no Paraná, Cama-
quã, no Rio Grande do Sul, Florianópolis, em Santa 
Catarina, e, por fim, estivemos em Cruz das Almas, 
no Estado da Bahia.

Em todas essas visitas, ficou clara a preocupação 
dos pequenos produtores familiares com a aprovação 
desta Convenção-Quadro. Todos temiam que a Con-
venção retirasse deles a atividade econômica que há 
anos proporciona renda às suas famílias. A mobiliza-
ção desses segmentos foi um dos fatos mais notáveis 
de todo este processo. E foi no contato direto com mi-
lhares daqueles agricultores que percebi o outro lado 
da questão. Verifiquei que, se o vício do tabaco causa 
a morte, a cultura do fumo é o ganha-pão de muitas 
famílias, ou seja, promove a vida. Não se pode retirar 
o meio de sustento dessas famílias de uma hora para 
outra, sem oferecer-lhes alternativas com rentabilida-
de econômica compatível. E, diga-se de passagem, a 
rentabilidade da cultura do fumo é proporcionalmente 
mais elevada que a de outras daquelas regiões.

É necessário que os governos Federal, estaduais 
e municipais incentivem o desenvolvimento de alterna-
tivas ao fumo. O incentivo poderia ocorrer no âmbito do 
Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar, o 
PRONAF, através de linhas de crédito destinadas à con-
versão de atividades e de financiamentos à instalação 
de agroindústrias nas regiões produtoras de tabaco. 
É fundamental, também, a participação da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária, a Embrapa, por 
meio do desenvolvimento de variedades adaptadas 
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às condições de clima e solo das regiões onde hoje 
se cultiva o fumo, e que possam prover rentabilidade 
econômica equivalente.

Por esse motivo, realizamos diversas reuniões 
com representantes do Governo, que também par-
ticiparam das Audiências Públicas, clamando por 
uma sinalização de que os produtores de fumo não 
seriam prejudicados pela aprovação da Convenção-
Quadro.

Depois de muitas discussões, quero ressaltar o 
significativo avanço das negociações que nos possibi-
litará, acredito eu, chegar a um consenso. O governo 
foi sensível aos apelos desta Casa, que verbalizava 
a preocupação de milhares de pessoas e, na última 
quarta-feira, dia 26, nos enviou documento assinado por 
seis ministros de Estado, com proposta que podemos 
considerar adequada sob todos os aspectos.

Assinaram o documento a Ministra Chefe da Casa 
Civil, Dilma Roussef, o Ministro da Saúde Interino, 
José Agenor Álvares da Silva; o Ministro da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento, Roberto Rodrigues; o 
Ministro do Desenvolvimento Agrário, Miguel Rosseto; 
o Ministro de Relações Exteriores, Celso Amorim; e o 
Ministro da Fazenda, Antônio Palocci.

Pela proposta, o Brasil, ao depositar a ratifica-
ção da Convenção-Quadro na ONU, encaminhará, em 
anexo, declaração interpretativa dizendo que o Trata-
do não implicará em restrições ao direito de cultivo de 
fumo no território nacional. Nem restrição a políticas 
nacionais de apoio aos agricultores que se dedicam 
a essa atividade.

É de tal importância este documento, que faço 
questão de incorporá-lo ao meu relatório, posto que 
ele também significa o compromisso do atual Governo 
com o que ali está explicitado.

O Governo se compromete ainda, pelo texto, “a 
manter mecanismos para disponibilizar auxílio técnico, 
científico e de financiamento para a diversificação da 
produção e manutenção da viabilidade econômica dos 
agricultores que hoje cultivam o fumo e que desejarem 
livremente dirigir-se a outras atividades”.

Como proposta concreta, o Governo propõe-
se a lançar um “Programa de Apoio à Diversificação 
Produtiva das Áreas Cultivadas com Fumo”, baseado 
em quatro eixos estratégicos: financiamento, acesso à 
tecnologia, agregação de valor à produção local e ga-
rantia de comercialização. O Governo se comprometeu 
a encaminhar ao Congresso Nacional Projetos de Lei 
para alterar o Plano Plurianual e a Lei Orçamentária 
Anual, com vistas a implementar o novo Programa de 
Governo.

O Programa proposto terá como objetivo apoiar 
os agricultores de regiões fumicultoras tradicionais que 

estiverem dispostos a diversificar suas atividades, de 
forma que seja possível a queda do consumo mundial 
de tabaco sem que ocorra sobressaltos à estabilidade 
econômica e social dessas regiões. A meta do programa 
será a diversificação da produção de fumo, possibilitan-
do a implementação de novas atividades agropecuárias 
nas regiões produtoras.

Destacamos como ponto positivo do programa 
proposto, o financiamento de culturas alternativas 
pelo Pronaf, com taxas de juros mais baixas. Tam-
bém merece o nosso reconhecimento a proposta de 
fortalecimento e ampliação de iniciativas de pesquisa 
agropecuária em universidades e instituições públicas 
e privadas, com a finalidade de buscar soluções tec-
nológicas para a viabilização econômica de culturas 
alternativas ao fumo em propriedades de pequeno 
porte. Ressaltamos que para que essas culturas man-
tenham a rentabilidade proporcionada pelo tabaco é 
preciso que sejam inseridas em mercados de produtos 
de alto valor agregado.

O novo programa prevê, também, medidas rela-
tivas à assistência técnica, o apoio ao cooperativismo 
e ao associativismo rural, o incentivo à implementação 
de agroindústrias de produtos não vinculados à cadeia 
do fumo, além da criação de um sistema de garantia 
de comercialização, por meio do Programa de Aquisi-
ção de Alimentos do Governo Federal.

Diante do acordo firmado com o Governo Fede-
ral, e considerando a redução do consumo de produ-
tos do tabaco, ocorrerá gradativamente, na medida 
em que, graças às políticas adotadas, menor número 
de jovens se tornarão fumantes, entendemos que a 
situação econômica e social dos produtores de fumo 
será preservada. Como a redução do consumo mun-
dial de tabaco é irreversível, é melhor que a transição 
para outras culturas seja feita de forma planejada e 
que conte com recursos financeiros, conforme propõe 
o novo programa de Governo.

Além disso, cabe salientar que, atualmente, a 
legislação brasileira já contempla a maior parte das 
medidas propostas pela Convenção-Quadro. Como 
exemplo, podemos citar as normas que proíbem a venda 
de cigarros a menores de dezoito anos, bem como a 
exigência da colocação, nas embalagens, de imagens 
e alertas sobre os males causados pelo consumo do 
tabaco, além de pesadas restrições à publicidade de 
produtos do fumo.

Devemos também considerar que os efeitos da 
redução do consumo de produtos do tabaco bene-
ficiarão milhões de cidadãos ao combater as con-
seqüências nocivas do tabagismo. Deve-se, então, 
auxiliar aqueles que terão algum prejuízo com as 
medidas propostas na Convenção-Quadro para tra-
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zer ganhos para a vasta maioria da população, que 
sofre com os efeitos do tabagismo e arca com seus 
enormes custos.

III – Voto

Diante do exposto, somos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 602, de 2004, e re-
comendamos expressamente que, ao depositar a rati-
ficação da Convenção-Quadro sobre Controle do Uso 
do Tabaco, o Governo Brasileiro encaminhe a seguinte 
declaração interpretativa:

“A respeito das questões relativas ao 
apoio a atividades alternativas ao fumo eco-
nomicamente viáveis, propostas pela Con-
venção-Quadro para Controle do Tabaco da 
Organização Mundial da Saúde, adotada pela 
Assembléia Mundial de Saúde em 21 de maio 
de 2003, o Brasil faz a seguinte declaração 
interpretativa:

O Brasil interpreta que, no contexto dos 
§§ 15 e 16 do preâmbulo, e dos arts. 4(6), 17 
e 26(3) da Convenção-Quadro para Controle 
do Tabaco da Organização Mundial da Saú-
de, não há proibição à produção do tabaco 
ou restrição a políticas nacionais de apoio 
aos agricultores que atualmente se dedicam 
a essa atividade.

Além disso, declara ser imperativo que 
a Convenção seja instrumento efetivo para a 
mobilização de recursos técnicos e financei-
ros internacionais para auxiliar os países em 
desenvolvimento a viabilizarem alternativas 
econômicas à produção agrícola do tabaco, 
como parte de suas estratégias nacionais de 
desenvolvimento sustentável.

Por fim, o Brasil também declara que 
não apoiará propostas que visem a utilizar a 
Convenção-Quadro para Controle do Taba-
co da Organização Mundial da Saúde como 
instrumento para práticas discriminatórias ao 
livre comércio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer conclui favoravelmente ao projeto, com 
recomendações.

A Presidência informa às Srªs e aos Srs. Sena-
dores que, neste momento, o Senado Federal inicia a 
discussão e passará, em seguida, à votação do pri-
meiro Tratado Internacional de Saúde Pública que se 
tem registro na história mundial.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, em exercício, Senador Rodolpho 
Tourinho.

É lido o seguinte:

ADENDO AO PARECER PDS Nº 602/2004 
(Do Senador Pedro Simon)

Requer o acompanhamento pela Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária 
da implementação da Convenção-Quadro 
para o controle do Tabaco.

Excelentíssimo Senhor Presidente
da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
Senador Sérgio Guerra

Com fundamento no Regimento Interno do Se-
nado Federal, requeiro que haja um acompanhamento 
direto e fiscalizatório, por parte desta douta co-
missão, por membro por ela designado, de todo o 
procedimento de implantação dos termos do acor-
do internacional, denominado Convenção-Quadro 
para o controle do Tabaco – PDS nº 602/2004, de 
forma a assegurar a devida e equânime aplicação 
de seus termos.

Justificação

Conforme entendimento desta comissão, e com o 
apoio do Poder Executivo, podemos consignar e apoiar 
a adesão de nosso País a este importante tratado in-
ternacional. Esta proposta que solicitamos constar do 
Parecer Final pela aprovação, proferido pelo ilustre 
Senador Heráclito Fortes, brilhantemente constituído 
após exaustivos e prolíficos debates e audiências pú-
blicas por todo o Brasil; vem ao encontro da ativida-
de precípua do Congresso Nacional e, em especial, 
deste colegiado, no controle e acompanhamento das 
ações públicas.

Sala das Comissões, 27 de outubro de 2005. 
– Senador Pedro Simon.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Designo o Senador Heráclito Fortes para emitir pa-
recer pelas Comissões de Assuntos Sociais e de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional.

PARECER Nº 1.831, DE 2005–PLEN

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, mais do que nunca, 
a possibilidade dessa votação neste final de tarde 
demonstra, Senador Aloizio Mercadante, que, por 
meio do diálogo e do entendimento, o Congresso 
Nacional pode discutir e resolver questões que, se a 
princípio parecem de difícil entendimento e solução, 
com a disposição das partes, é possível que se con-
sigam avanços. 

A Convenção-Quadro ora discutida nesta Casa 
chegou ao Senado após aprovação em caráter sim-
bólico na Câmara com uma discussão equivocada. O 
Senado, como órgão revisor, teve a preocupação de 
ouvir as partes envolvidas na questão.

A grande delicadeza do problema, Sr. Presi-
dente, é que os dois lados possuíam suas razões: 
os produtores e os que combatem o uso do fumo 
no País. 

Ocorre que quase 90% do que prega a Conven-
ção-Quadro, pela política tabagista adotada no Bra-
sil, de maneira muito mais efetiva na administração 
de José Serra no Ministério da Saúde, já haviam sido 
atendidos. De repente, criou-se um impasse no qual 
havia uma ameaça de demissão, de desemprego em 
massa para os produtores da área fumageira.

O Governo endureceu o jogo por seus repre-
sentantes na discussão, principalmente os do Minis-
tério da Agricultura. E os Senadores, principalmente 
os das regiões cuja produção de tabaco têm grande 
percentual de participação nas economias, defende-
ram o emprego daqueles que se dedicam ao plantio 
do fumo. O Rio Grande do Sul, foi capitaneado pelos 
Senadores Pedro Simon, Sergio Zambiasi e Paulo 
Paim; o Paraná, pelos irmãos Alvaro e Osmar Dias e 
pelo Senador Flávio Arns; em Santa Catarina, o Sena-
dor Jorge Bornhausen comandou esta luta, contando 
com a parceria do Senador Leonel Pavan e da Sena-
dora Ideli Salvatti; da Bahia, o Senador César Borges, 
que, para minha alegria, me acompanhou à cidade 
de Cruz das Almas, assim como o Senador Rodolpho 

Tourinho que ora preside a sessão e o Senador Anto-
nio Carlos Magalhães; em Alagoas, com a Senadora 
Heloísa Helena solicitando uma audiência pública a 
ser feita naquele Estado, reivindicação recebida dos 
produtores daquele Estado, com os Senadores Renan 
Calheiros e Teotonio Vilela Filho. Tivemos também a 
participação de Sergipe, na pessoa dos Senadores 
Almeida Lima, Maria do Carmo Alves e Antônio Car-
los Valadares, que faziam reivindicação legítima em 
nome daqueles que dedicaram sua vida ao plantio e 
à produção do tabaco.

Quero deixar aqui bem claro um fato: durante 
toda a discussão, embora o Governo se manifestas-
se pela ratificação, nem o Presidente da Comissão, 
Senador Sérgio Guerra, que teve um papel destaca-
do, nem este Relator foram procurados de maneira 
efetiva por nenhum ministro de Estado, nem tam-
pouco por parlamentares. Destaco uma exceção, 
que foi o Senador Tião Viana. Este, desde o início, 
mostrou-se interessado e, por convicção, favorável à 
assinatura do tratado, embora concordasse comigo 
que deveríamos ter cautela com relação à questão 
do desemprego.

Creio que aí, quando montamos esse elo, envol-
vendo integrantes do Governo e integrantes da Opo-
sição, conseguimos, pela primeira vez, avançar. No 
primeiro ponto, tiramos o conflito do campo político-
partidário, evitando que as tensões da luta do dia-a-
dia nesta Casa contaminassem essa questão, que é 
de saúde pública, e não uma questão de outro cunho, 
quer seja ideológico, político ou partidário.

O atual Ministro da Saúde, para surpresa minha, 
numa carta intempestiva feita à Ministra da Casa Ci-
vil, cobrou a sua atuação no plenário do Senado no 
sentido de que cessasse a morosidade com que a 
tramitação vinha ocorrendo. Estranhamente, S. Exª 
é da outra Casa, estranhamente é Parlamentar; não 
sabe que esta é uma Casa soberana, uma Casa au-
tônoma. E estranhamente, Sr. Presidente, em nenhum 
momento, o Ministro da Saúde procurou qualquer um 
dos integrantes da Comissão, pelo menos que eu ti-
vesse conhecimento como Relator, para mostrar o seu 
ponto de vista. 

É muito bonito dizer que se é contra, mas não 
mostrar argumentos, nem tampouco vir para o campo 
da luta defender os seus princípios. Criou-se – e o Se-
nador Tião Viana sabe muito bem – uma expectativa de 
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que o Governo subsidiaria aqueles que optassem por 
mudança de plantio, sem dizer a origem dos recursos, 
esperando que uma Cide do tabaco fosse implantada 
no Brasil. Nós sabemos que o Governo mostra dificul-
dades no cumprimento do Orçamento, não honrando 
nem os compromissos existentes. Imaginem os que 
estariam por vir!

Por outro lado, tínhamos um exemplo que che-
gou na hora, a crise na agricultura provocada pela 
febre aftosa. Há quinze anos, no Brasil, assinou-se 
um tratado semelhante em que os organismos in-
ternacionais prometeram recursos para os países 
que aderissem ao combate à aftosa. Nenhum tostão 
chegou aqui.

Então, como Relator desta matéria, não podería-
mos, de maneira alguma, Senador Rodolpho Tourinho, 
assumir compromisso que não tivéssemos a garantia 
de que seria honrado. Não poderíamos, de maneira 
alguma, colocar em jogo a vida dos produtores e, aci-
ma de tudo, o destino das suas famílias.

Nas visitas que fizemos a Irati, a Florianópolis, a 
Camaquã e a Cruz das Almas, tivemos a oportunidade 
de, no contato direto, Senadora Heloísa Helena, sentir 
o problema e a dor de cada um: o desespero com a 
perspectiva de perder, pela proibição, quer seja ime-
diata ou gradativa do plantio do tabaco, toda a sua vida 
e toda a sua existência – homens de 70 anos que não 
tinham mais condições de se adaptar a novas ativida-
des, e seus filhos e netos que foram criados dentro 
daquele sistema.

Tivemos, portanto, o cuidado de procurar um 
texto justo e que atendesse os dois lados. O Brasil 
reivindicava a participação que consideramos justa. 
Pelos avanços obtidos por iniciativa própria, tivemos 
a liderança do início da negociação. E não era justo 
que apenas por má condução momentânea, jogásse-
mos por terra um assunto de importância internacional 
para o Brasil.

Não podíamos confundir os erros internos pra-
ticados pelo Governo ou por algum ministro com o 
desejo brasileiro de integração intercontinental e de 
globalização. O Brasil, que concorre, espera e sonha 
em um dia participar do Conselho de Segurança da 
ONU, não podia dar essa motivação. E nós, Senadores 
da República, não podíamos também permitir, nem de 
longe, que o emprego de milhares de brasileiros ficas-
se comprometido.

Finalmente, a Ministra Dilma Rousseff – quero 
aqui fazer justiça – entrou no processo e começou, de 
maneira lógica, a coordenar um trabalho no sentido de 
que se encontrasse solução para o problema.

Tive negociações pessoais com o Ministro Miguel 
Rosseto e quero dizer aqui da minha satisfação de po-
der, nesses diálogos com o Sr. Ministro, ver a sensatez 
com que S. Exª se comportou.

Conversei, Sr. Presidente, com a área econômi-
ca e, de maneira justificada, não vi, em nenhum mo-
mento, a área econômica querer se comprometer em 
criar novos subsídios nem tampouco abrir mão das 
receitas que possui.

O Brasil, repito, é o segundo maior produtor de 
tabaco e o primeiro exportador no mundo. A simples 
extinção desse plantio significaria que as nossas fá-
bricas se fechariam, iriam para países vizinhos ou 
seriam abastecidas por produtos importados, por ma-
téria-prima importada. Os consumidores de tabaco 
passariam também a consumir os importados ou os 
contrabandeados.

Houve, felizmente, por parte do Senador Tião 
Viana, a sensatez para que se conseguisse um texto 
no qual não há nenhum compromisso desta Relatoria 
– e o Governo concorda com isto – de comprometer o 
plantio do tabaco no Brasil.

O que existirá é a política que todos defendemos: 
política de conscientização da população brasileira 
quanto à necessidade da diminuição do consumo do 
cigarro, pelos males que todos nós conhecemos, pela 
prejudicialidade do tabaco. Daí a uma medida que, aci-
ma de tudo, nos tiraria a soberania de uma decisão 
interna havia uma distância muito grande. 

De forma que, diante dos entendimentos havidos 
e do documento firmado por seis Ministros de Estado, 
hoje pela manhã propus ao Senador Sérgio Guerra, 
Presidente da Comissão, que fizéssemos, atendendo 
aos interesses dos produtores e ao interesse do País, 
uma reunião na Comissão de Agricultura para discutir 
o texto e aprová-lo.

Senador Sérgio Guerra, com o maior prazer.
O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 

– BA) – Lembraria ao Sr. Senador que não são permi-
tidos apartes durante a apresentação do relatório. 

Posteriormente, porém, estará franqueada a pa-
lavra para a discussão, Senador Sérgio Guerra. V. Exª 
pode se inscrever.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – In-
felizmente, Senador Sérgio Guerra, fico lhe devendo 
essa oportunidade que ilustraria muito o meu pronun-
ciamento. 

Sr. Presidente, diante do exposto, quero, como 
Relator na Comissão de Assuntos Sociais e de Re-
lações Exteriores, manter o relatório que apresentei 
hoje na Comissão de Agricultura e pedir aos compa-
nheiros a aprovação desta matéria que é fundamental 
para o País. 

Quero agradecer, mais uma vez, aos Senadores 
Simon, César Borges, à Bancada do Rio Grande do Sul 
e à Bancada dos Estados envolvidos na problemática, 
que me estimularam e me deram forças para perse-
guir esse objetivo. Agradeço, de maneira especial, ao 
Presidente Sérgio Guerra, que me deu as condições 
necessárias para que, através dos deslocamentos fei-
tos e das oitivas em audiências públicas, pudéssemos 
extrair um retrato real desse problema tão grave que 
seria criado para o Brasil.

Baseado nessas convicções e na certeza de que 
conseguimos, por meio desse texto, atender às duas 
partes, é que solicito aos companheiros de Senado a 
sua aprovação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Os pareceres são favoráveis.

Em discussão o projeto, em turno único.
Concedo a palavra ao Senador Tião Viana.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tenho a enorme satisfação de participar 
da discussão desta matéria. Estamos votando no 
Senado Federal brasileiro o primeiro tratado interna-
cional de saúde pública, mediado pela Organização 
das Nações Unidas, reconhecido por ela, dirigido e 
tendo como grande articulador a Organização Mun-
dial da Saúde.

A matéria diz respeito à vida de milhões de pesso-
as no planeta, pois morrem cinco milhões de cidadãos 
todos os anos em razão das conseqüências do uso do 
tabaco, e morrem no Brasil cem mil brasileiros todos os 
anos. É uma situação trágica que, por si só, demonstra 
a grandeza e a importância dessa matéria.

Antes de discuti-la, porém, gostaria de expres-
sar um justo reconhecimento ao Senador Heráclito 
Fortes pela honestidade intelectual com que pautou 
a relatoria desse tema, pela responsabilidade e sen-
sibilidade para com a saúde pública e, ao mesmo 
tempo, pela demonstração de maturidade que deu ao 
afirmar, no diálogo com quem pensava de maneira 
divergente, que podemos, sim, preservar as nossas 
convicções, respeitar as diferenças e conduzir nossos 
trabalhos com absoluta transparência e lealdade. S. 
Exª foi de uma lealdade integral na condução dessa 
matéria. Nunca escondeu a sua preocupação com 
o setor produtivo brasileiro vinculado à atividade do 
tabaco e, em nenhum momento, se omitiu diante 
da importância do tema e da necessidade de levá-
lo à votação.

Houve um mal-entendido, uma crítica que foi vei-
culada por setores da imprensa à dignidade da condu-
ção parlamentar dessa matéria, levantando a hipótese 
de influência de instituições financeiras para cooptar 
a consciência de alguns Senadores na condução do 
tema. Para ser justo com o trabalho desenvolvido, faço 
questão de ler uma explicação sobre isso.

A Srª Paula Johns, Coordenadora da Rede Tabaco 
Zero, uma rede de organizações não-governamentais 
que representa o tema, fez questão de esclarecer uma 
declaração que lhe foi atribuída relativa aos Parlamen-
tares. Dirigiu ao próprio Senador Heráclito Fortes a 
seguinte carta:

Venho por meio desta prestar esclare-
cimentos e me posicionar sobre a matéria 
veiculada no Jornal o Estado de São Paulo 
em 29 de setembro de 2005, onde foi utiliza-
da a palavra ‘mensalão’ um termo altamente 
inapropriado para se referir aos senadores 
envolvidos na tramitação do PDS nº 602/2004 
no Senado.

Enquanto coordenadora de uma aliança 
de organizações e entidades da sociedade ci-
vil, acompanho as tramitações das negocia-
ções da Convenção-Quadro para o Controle 
do Tabaco no Senado desde que a matéria 
chegou na casa. Ao longo dos 18 meses em 
que a matéria tramita no Senado sempre fui 
bem recebida e ouvida pelos senadores que 
representam a casa, os quais sempre estive-
ram prontos a disponibilizar o precioso tempo 
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de suas agendas atribuladas para ouvir os ar-
gumentos que tinha a apresentar.

Uma vez que ocorreu um gravíssimo 
equívoco de interpretação de críticas minhas 
feitas à velocidade em que a matéria tramita-
va no Senado, que foram veiculadas no jornal 
supracitado, associando as críticas a outras 
questões que tramitam na Casa, provavel-
mente alimentado pelo calor da crise política 
enfrentada pelo país no momento, me sinto 
obrigada a esclarecer que jamais foi minha 
intenção colocar em dúvida nada que diga 
respeito à reputação dos senadores.

Lamento profundamente que possa ter 
provocado um mal estar na casa e que tenha 
sido interpretada de forma errônea e aprovei-
to a oportunidade para me retratar e reiterar 
o meu profundo respeito pela casa e pelos 
senhores senadores.

Foi um gesto de retificação adequado da Srª Paula 
Johns ao Senador Heráclito Fortes, que demonstrou a 
maturidade do Senado, a naturalidade diante de opi-
niões divergentes e da representação dos legítimos 
interesses da sociedade.

Por um lado, eu defendi a aprovação acelera-
da da matéria, e S. Exª, por outro, cobrava prudên-
cia para que não houvesse impacto negativo sobre 
aqueles que vivem da cultura do tabaco e de sua 
comercialização.

O fato, Sr. Presidente, é que em fevereiro de 2006 
nós teremos a conferência das partes. O Banco Mundial 
e outros organismos internacionais, com o patrocínio 
da ONU e da Organização Mundial de Saúde, estarão 
mediando políticas compensatórias de financiamento 
para que aqueles que têm a atividade vinculada ao 
tabaco possam buscar alternativas à altura, para que 
não tenham prejuízo em suas vidas econômicas, em 
seus países e no desenvolvimento socioeconômico 
de suas regiões. 

O Brasil estaria fora, se essa matéria não fos-
se aprovada, além de sofrer com os agravantes de 
saúde pública: do câncer de boca, de laringe, de 
esôfago, de pâncreas, de rins, de bexiga, o câncer 
de pulmão, o classicamente conhecido enfisema 
pulmonar, que depois se tornou doença pulmonar 
obstrutiva crônica e, mais adiante, limitação crôni-
ca ao fluxo aéreo. Essas doenças matam milhões 

de pessoas no mundo inteiro com falta de ar, com 
a perda da qualidade de vida em razão dos danos 
causados pelo cigarro. Falo das doenças respira-
tórias distintas, dos distúrbios de ordem vinculada 
à sexualidade das pessoas, dos distúrbios vincula-
dos a outras doenças degenerativas, tais como os 
acidentes vasculares cerebrais, as doenças circu-
latórias. São todas doenças vinculadas ao tabaco. 
Agora, podem ter certeza de que existe uma nor-
ma internacional que foi adotada, por meio de um 
tratado, dizendo que o Brasil irá fazer parte dessa 
busca por políticas compensatórias para a redução 
assegurada da utilização do tabaco.

Cumprimento também, por justiça, o Senador Sér-
gio Guerra, que demonstrou sensibilidade na condução 
do tema, o Presidente Renan Calheiros, e a Senadora 
Heloísa Helena, como parceira na luta pela saúde pú-
blica e que, comigo, buscou esticar a corda a favor da 
apreciação da matéria. Cumprimento, também, todos 
os Líderes partidários que tiveram a sensibilidade de 
defendê-la hoje. O Senador José Agripino, que está 
hoje com problemas sérios no Estado do Rio Grande 
do Norte, abriu mão temporariamente dessa decisão 
para aprovar a matéria em tempo hábil.

Foi, portanto, um gesto de grandeza e de res-
ponsabilidade política do Senado que, seguramente, 
será reconhecido pelo Ministro da Saúde, pela Mi-
nistra Dilma Roussef, pelo Ministro Miguel Rossetto, 
que foi um mediador extraordinário nesse processo, 
pelo Ministro Jaques Wagner e pelo Presidente da 
República. 

Da minha parte, fica o reconhecimento e o estí-
mulo para que a Casa possa ter a maturidade de não 
perder o bonde da história, quando matérias dessa 
dimensão podem ser aprovadas. 

Também o Líder do Governo, Senador Aloizio 
Mercadante, que muito se empenhou e dedicou seu 
tempo para articular o entendimento, merece todo o 
reconhecimento. 

O Brasil dá um passo à frente no entendimento 
do que é a grande política.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, 
por dez minutos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, não nego que, no Rio Grande do Sul, 
deve ser um dia de angústia este que os agricultores 
estão vivendo. 

Essa é uma questão que vem sendo debatida há 
muito tempo. São milhares e milhares de famílias, que 
têm talvez o setor mais bem organizado da produção 
primária, com seus vinte hectares, tudo pequena pro-

priedade, que conseguem ganhar 10, 15 ou 20 vezes 
mais que qualquer produtor que não plante maconha, 
nem outra droga. O fumo tem um preço muito alto e 
eles têm a garantia da produção.

Debatemos essa matéria desde o início. Foi, 
portanto, um absurdo o que aconteceu na Câmara 
dos Deputados, quando a matéria foi aprovada, em 
urgência urgentíssima, no dia seguinte a que chegou 
naquela Casa, sem o parecer de nenhuma Comissão, 
sem nenhuma audiência, sem nenhuma emenda, sem 
nenhum pensamento, sem absolutamente nada.



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 37393 

Quando chegou aqui no Senado, já queriam votá-
la no dia seguinte. Queriam repetir, aqui no Senado 
Federal, a operação relâmpago feita na Câmara dos 
Deputados. Na época, não havia sequer a Comissão 
de Agricultura aqui no Senado. Conseguimos, então, 
trancar a matéria na Comissão de Relações Exteriores, 
que foi onde achamos que a referida matéria deveria 
ser discutida. 

Concordam V. Exªs que uma matéria dessa natu-
reza, o mínimo que temos que fazer é debater e ana-
lisar. O que a Câmara fez – perdoe-me a Câmara – foi 
uma insensatez que não tem explicação. Fica até feio 
para Câmara dos Deputados e para os Deputados, em 
geral, dizerem que votaram uma matéria como essa 
sem ler, porque chegou naquela Casa na quarta e foi 
votada na quinta-feira; sem um parecer, sem um dis-
curso, sem um encaminhamento. O Presidente disse 
que estava em votação a Convenção-Quadro. E ela 
estava aprovada. 

Aqui, o assunto começou a ser debatido. De sa-
ída, na Comissão de Relações Exteriores, o Senador 
Eduardo Suplicy encaminhou a matéria para debate 
e foi ao Rio Grande do Sul, à cidade de Santa Cruz. 
Criada a Comissão de Agricultura, a matéria foi para 
aquela Comissão e lá encontrou a figura extraordinária 
do companheiro Heráclito Fortes e da figura excepcio-
nal do Presidente Sérgio Guerra. Passou-se, então, 
a se fazer um trabalho de análise e de debates. Nas 
viagens feitas, os Parlamentares de outros Estados 
conseguiram sentir a organização e o sentimento de 
gerações – terceira e quarta gerações – que viviam 
desse trabalho e que ficariam praticamente à mercê 
de nada, sem nenhuma expectativa de futuro. Passa-
mos a discutir.

Tinha – de certa forma tenho – uma tese. A que-
rida Senadora Heloísa Helena tem toda a razão quan-
do luta e se agarra com as mãos à defesa do meio 
ambiente. Acho que o mundo está se degradando de 
tal maneira que o mínimo que podemos fazer é não 
piorar. É evidente que temos de trabalhar. Mas fazer 
isso com objetividade.

Mais importante do que isso que vamos votar é o 
Protocolo de Kyoto, aprovado por unanimidade. Foi a 
maior revolução em termos de meio ambiente e defesa 
da natureza, onde as nações se comprometiam a uma 
série de medidas essenciais como, por exemplo, dimi-
nuir o percentual de lançamento de gás carbônico na 
natureza. Os Estados Unidos, responsáveis por 40% 
da produção desse gás, responsáveis maiores pelo que 
acontece de degradação no meio ambiente, até hoje 
não assinaram o referido protocolo. E não assinam.

O Presidente Bush, com aquela simpatia que o 
caracteriza: “Os interesses americanos vêm em primei-
ro lugar. E não posso dificultar o bem-estar americano, 
acostumado a esse ambiente, cortando a produção 
necessária para o aquecimento, ou o ar condicionado 
para o verão, ou os ônibus necessários para o trans-
porte coletivo. Não. “Não assino e não vou assinar!”. 
E não assinou. E não aconteceu nada. 

Os Estados Unidos não assinaram a convenção-
quadro que vamos votar agora. Os Estados Unidos, 
grandes produtores de fumo e sede das maiores em-
presas de industrialização do fumo, não assinaram. E 
não vão assinar. Dos grandes produtores, até agora, 
parece que somente a Índia vai assinar. 

E não se tem nenhuma medida com relação às 
fábricas que produzem o fumo. Estamos querendo 
matar o pequeno produtor, mas não há nenhuma res-
trição às grandes multinacionais que produzem o fumo 
no mundo inteiro.

Mas não era para se dizer que, anualmente, as 
fábricas diminuirão em tantos por cento a produção de 
tabaco? E não precisaria fazer mais nada, não teria 
mais produção, pois só existe produção porque alguém 
a compra. Mas uma medida como essa não foi feita. 

Um dos grandes produtores de fumo é o Brasil. 
E ele está assinando. O maior exportador de fumo do 
mundo é o Brasil. E ele está assinando

Nós poderíamos, como os maiores produtores 
do mundo, como os maiores exportadores do mundo, 
exercer uma posição de autoridade: reunir as pesso-
as que defendem o meio ambiente para dizermos que 
iremos assinar, mas que os Estados Unidos têm de 
assinar, que a Europa tem de assinar, para que real-
mente a proposta tenha resultado. Essa é a tese que 
eu defendia.

Mas reconheço que o Senador Heráclito Fortes 
foi muito capaz. É uma pena que o prazo vença no 
próximo dia 07. O Governo brasileiro não emitiu nem 
uma vírgula nem uma medida – absolutamente nada 
– sobre o que se fazer com esses milhões, se eles não 
puderem mais produzir. Nada! Foi quando o Senador 
Heráclito falou com os ministros, se não me engano, 
principalmente com a Ministra Dilma Rousseff e afir-
mou: “Não vou dar o parecer, não haverá parecer para 
ser votado. Se o Governo não oferecer garantias, não 
disser em que termos iremos assinar a Convenção-
Quadro, não iríamos assiná-la”.

E o Governo, que durante dois anos, não emitiu 
uma linha, uma vírgula, não fez absolutamente nada 
– justiça seja feita –, enviou um documento, que está 
aqui, assinado pelo Ministro da Saúde, pelo Ministro 
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das Relações Exteriores, pelo Ministro de Desenvolvi-
mento e Reforma Agrária, pelo Ministro da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, pelo Ministro da Fazenda 
– que não queria abrir a boca e não dava uma garan-
tia –, e pela Chefe da Casa Civil. E é um documento 
que merece respeito, onde expõe os termos em que 
o Brasil assina a Operação-Quadro: 

O Brasil interpreta que, no contexto dos §§ 15 e 
16 do preâmbulo, e dos arts. 4(6), 17 e 26(3) da Con-
venção-Quadro para Controle do Tabaco da Organiza-
ção Mundial de Saúde, não há proibição à produção 
do tabaco ou restrição a políticas nacionais de apoio 
aos agricultores que atualmente se dedicam a essa 
atividade. 

Além disso, declara ser imperativo que a Con-
venção seja instrumento efetivo para a mobilização 
de recursos técnicos e financeiros internacionais para 
auxiliar os países em desenvolvimento a viabilizarem 
alternativas econômicas à produção agrícola do ta-
baco, como parte de suas estratégias nacionais de 
desenvolvimento sustentável.

Por fim, o Brasil também declara que não apoiará 
propostas que visem a utilizar a Convenção-Quadro 
para Controle do Tabaco da Organização Mundial da 
Saúde, como instrumento para práticas discriminató-
rias ao livre comércio.

É uma posição do governo brasileiro, que diz 
que vai sentar e negociar. É uma posição do Gover-
no brasileiro, que não vai ficar parado. É a coisa mais 
singela do mundo. As fábricas do Brasil e as fábricas 
de cigarro são as coisas mais baratas que existem, 
não é como uma fábrica de automóveis ou uma fábri-
ca de tratores. Desmontam-na aqui e colocam-na no 
Paraguai e na Bolívia. Pequenos produtores existem 
em qualquer lugar do mundo. 

Então, terminam com o maior produtor do mun-
do de tabaco, que é o Brasil, o maior exportador do 
mundo de tabaco, que é o Brasil, fecham todas as fá-
bricas daqui porque é proibido produzir, e as fábricas 
são transferidas para a África, para a Bolívia, para o 
Paraguai. 

Mas que tática econômico-política é essa do 
Brasil? O problema é que, se tiver que parar, tem de 
parar aqui e em outros lugares. Parar aqui, ir para o 
Paraguai e vir para cá pelo contrabando, sinceramen-
te é algo que não tem lógica, não tem significado, não 
tem conteúdo.

Sr. Presidente, esse documento está dentro do 
parecer, não está anexado. Quem ler o parecer de 
aprovação do tratado lerá esse documento, com as 
assinaturas de seis Ministros e com a decisão da Co-

missão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado 
de que ela terá um representante nas reuniões que 
futuramente analisarão a matéria.

Eu entendo a proposta, Sr. Presidente, pelo meu 
estilo, pela minha maneira de ser, por quem eu sou, 
pois dou prioridade imensa aos mais humildes, aos 
mais fracos, aos mais necessitados, às nações que 
mais sofrem. E é evidente que, olhando para o mundo 
de hoje, vê-se que o cigarro é um dos grandes respon-
sáveis de nossos males. Combatê-lo? Vamos combatê-
lo. Mas com um mínimo de dignidade. Terminar como 
imaginávamos, esmagando os produtores de tabaco 
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Bahia 
e de outros Estados, seria cometer um crime.

Os Senadores do Rio Grande do Sul – Sérgio 
Zambiasi, Paulo Paim e eu – tinham a grande res-
ponsabilidade que o Senador Heráclito Fortes teve a 
grandeza de compreender. S. Exª disse ao Governo 
que não teria condições de olhar para nós, se viesse 
com um parecer não contemplando aquilo que viu no 
Rio Grande do Sul, em Santa Catarina, no Paraná, na 
Bahia e em outros Estados.

Eu ainda ia votar contra, apesar de tudo. Mas vou 
votar favoravelmente, Sr. Presidente, porque sinto que 
conquistamos uma grande vitória. Dentro das dificulda-
des, dentro do drama, diante do que estava previsto, 
diante do esquema que estava marcado – um esque-
ma, meu amigo Heráclito, que foi quase diabólico –, 
não tomar nenhuma providência, não fazer nada e, de 
repente, chegar ontem e dizer que tem que ser votado 
esta semana porque, na semana que vem, tem feriado 
e dia 7 termina o prazo?! Se não fosse um homem de 
fibra e de dignidade como o Senador Heráclito Fortes, o 
cidadão se dobrava e a matéria passava tranqüilamen-
te. Não temos saída, é isso ou nada. E muitas pessoas 
viriam a esta tribuna, V. Exª sabe. Infelizmente tinha de 
mudar, tinha de ser diferente, mas agora não dá, dia 7 
nós temos de votar. Não dá para não votar. Foi nisso 
que o Governo jogou. Foi nisso que o Governo jogou, 
deixando para a última semana.

No entanto, foi nisso que o Senador Heráclito e o 
bravo Presidente da nossa Comissão, Senador Sérgio 
Guerra – justiça seja feita –, mantiveram a posição fir-
me de garantir: não sai. Ah, mas não vem. Então, não 
sai. Apenas às 21 horas de ontem o Senador Heráclito 
recebeu aqui a representante do Ministério entregan-
do, em nome da Ministra, a Carta Compromisso do 
Governo do Brasil. E aí saiu.

Reparem como até em um assunto dessa natu-
reza, desse significado, que implica uma produção de 
centenas de anos, de milhões de criaturas, até ontem 
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o Ministro da Fazenda não disse uma palavra. Se de-
pender dele é zero. E se não tivéssemos a resistência 
que tivemos na Comissão de Agricultura, estaríamos 
passando por cima.

Por isso, agradeço à Comissão de Agricultura, 
agradeço ao Senador Heráclito Fortes, agradeço ao 
Senador Sérgio Guerra, agradeço à Ministra Dilma 
Rousseff, agradeço ao Ministro da Reforma Agrária, 
Miguel Rossetto, que, realmente, pelas informações 
que tenho, correu e agiu com muita força no sentido 
de conseguir, enquanto outros nem tomaram conheci-
mento, assinaram por assinar, mas assinaram.

Então, um dia que ia ser uma tragédia é um dia 
de respeito, é um dia que em esta Casa fez por mere-
cer o respeito da sociedade brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Rodolpho Tourinho, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Via-
na, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao nobre Senador Pedro Simon.

Srªs e Srs. Senadores, vencido o período regi-
mental da sessão, faço um apelo no sentido de que, 
na discussão da matéria, reduzamos o tempo de cada 
orador para cinco minutos cada.

Não havendo objeção do Plenário, assim pro-
cederemos.

Evidentemente, alguns Senadores extrapolarão, 
por necessidade, mas tendo como referência os cin-
co minutos.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias; em 
seguida, aos Senadores Aloizio Mercadante, Heloisa 
Helena e Mão Santa.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, é com muita satisfação que 
quero fazer justiça à competência do Senador Herá-
clito Fortes, cumprimentá-lo pela dedicação exemplar. 
Apanhou essa missão e dela se desincumbiu exem-
plarmente, sobretudo ouvindo. Esteve no meu Esta-
do, esteve em vários outros Estados, foi ao interior do 
Paraná, na região onde se planta o fumo e que estava 
angustiada com a perspectiva de perder as oportunida-
des de trabalho e de vida digna com o aparecimento, 
evidentemente, de um drama social sem precedentes 
naquela região. E o Senador Heráclito Fortes teve a 
habilidade e a capacidade de articulação política de 
buscar o entendimento e consenso para estabelecer, 
ao final, uma proposta que nos permite, em tempo, 

aprovar essa importante Convenção– Quadro sobre o 
controle do uso do tabaco.

Não quero abordar aqui, até pela escassez do 
tempo, as questões referentes ao interesse da saúde 
da população. Eu digo sempre que a saúde do povo é 
a suprema lei e deve-se colocar como prioridade ab-
soluta. Mas há a necessidade de nos preocuparmos 
com as questões sociais. E é isso que levou o Sena-
dor Heráclito Fortes a percorrer vários pontos do País 
para sentir que estávamos na iminência de jogar para 
o ar 2,4 milhões empregos, 2,4 milhões postos de 
trabalho, direta ou indiretamente ligados à cultura do 
fumo e uma arrecadação ao redor de R$5,5 bilhões 
em tributos.

Ora, o Senador Pedro Simon já abordou a pre-
sença de destaque do Brasil no cenário internacional, 
e gostaríamos de trazer mais alguns dados:

– R$ 2,7 bilhões dos investimentos em mobilizações 
no Sul do Brasil;

– 226.650 famílias são ligadas diretamente à produ-
ção (no Sul e no Nordeste);

– a cultura do fumo gera mão-de-obra. Do total do 
custo da produção, 50% provém dela;

– do total de 190 mil famílias do Sul do Brasil, mais de 
37 mil não possuem terras. Mesmo assim, elas 
encontram na cultura do fumo uma forma digna de 
sobreviver, participando ativamente da sociedade 
rural e mantendo seus filhos nas escolas;

– a maioria dos fumicultores são minifundiários, re-
sidem em regiões de terras acidentadas. Difi-
cilmente permaneceriam na atividade agrícola 
sem a cultura do fumo, em virtude do tamanho 
reduzido da propriedade e do mercado instável 
das outras culturas;

– as fábricas de beneficiamento são responsáveis por 
mais de 30 mil empregos diretos;

– a atividade envolve 430 mil varejistas, com uma 
cadeia logística emprega 3,5 mil pessoas dire-
tamente e mais 25 mil indiretas.

Estou me referindo apenas à minha região.
É claro que, caso não se pudesse produzir mais 

no Brasil legalmente, a atividade passaria à clandesti-
nidade certamente. A dinamicidade do setor brasileiro 
de tabaco, tanto no campo quanto na indústria, seria 
transferida para outras Nações. Aliás, o Senador Pedro 
Simon já abordou essa questão. Da fumicultura vem 
o principal sustento da agricultura familiar em muitas 
regiões do País, especialmente Paraná, Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina.
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Enfim, Sr. Presidente, são vários os motivos que 
levaram à protelação dessa solução. Não fosse, repito, a 
dedicação do Senador Heráclito Fortes, o seu interesse 
em solucionar da melhor forma possível, da maneira 
mais inteligente possível, certamente nós estaríamos 
hoje aqui divergindo em relação a esse tema. E, hoje, 
estamos possibilitando uma votação consensual, exa-
tamente em razão desse entendimento.

Enfim, Sr. Presidente, nós esperamos que o do-
cumento aqui apresentado, com a assinatura de Mi-
nistros, seja de forma absoluta respeitado. Mas é bom 
destacar, para tranqüilizar todos os trabalhadores des-
se setor, que o texto desse decreto, desse acordo que 
aprova o texto da Convenção-Quadro, dá a garantia da 
manutenção dos empregos, o que é fundamental.

Não fosse essa medida, essa providência, certa-
mente não poderíamos votar hoje essa matéria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao nobre Senador Aloizio Mer-

cadante, Líder do Governo, por até cinco minutos.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, quero apenas reforçar a impor-
tância da Convenção-Quadro no controle do uso do ta-
baco, pois se trata do primeiro esforço da comunidade 
internacional – 192 países caminham nessa direção 
– para que se avance no combate ao fumo, que deixa 
seqüelas para a saúde humana. No passado, elas não 
eram identificáveis, mas, hoje, são do conhecimento de 
todos e comprovadas cientificamente. São mais de 400 
produtos tóxicos para o ser humano que se desdobram 
em doenças como câncer, enfisema e tantas outras, 
que, além de comprometerem a qualidade de vida e a 
longevidade das pessoas, aumentam os gastos com 
saúde e o esforço da Previdência Social. 

Essa iniciativa da Organização Mundial de Saúde 
é a primeira na direção da saúde pública internacional 
e o Brasil, que presidiu a Convenção, foi o segundo 
País a assiná-la. Quero dizer que não é verdade que 
os grandes produtores não aderiram a ela, pois dos 
15 maiores produtores de fumo sete já o fizeram. In-
clusive, o terceiro maior produtor, que é a Índia, é sig-
natário da convenção. 

A Câmara dos Deputados discutiu a matéria 
durante nove meses e fez um seminário internacio-
nal para aprová-la, portanto a votação não foi feita de 
forma açodada. 

Existe um movimento crescente da opinião públi-
ca, gerado pelas informações que o combate ao fumo 

traz, que está levando a sociedade a se convencer de 
que não podemos mais conviver com essa prática. No 
Brasil, nos últimos seis anos, o consumo de cigarro foi 
reduzido em 50%, ou seja, caiu pela metade, o que 
mostra que os adolescentes, as pessoas que pararam 
de fumar, os ex-tabagistas, vão deixar de gastar com 
saúde, antibióticos, cirurgias, médicos e todas as se-
qüelas que isso traz para a vida humana. Devemos 
educar a juventude e ensinar-lhe que não precisa de 
cigarro para viver.

Se analisarmos as principais medidas que pre-
cisam ser adotadas, o Brasil já está implementando 
as mais importantes: política fiscal para encarecer o 
custo – já está aí –; medidas que se destinam a evi-
tar o tabagismo passivo e que se fume em ambiente 
fechado – já estão sendo implementadas –; o contro-
le do conteúdo dos produtos do tabaco – está sendo 
implementado –; adoção das embalagens que fazem 
advertência ao consumidor a respeito dos riscos – está 
sendo implementada –; educação do consumidor para 
combater o tabagismo – está sendo feito –; proibição 
constitucional da propaganda dos produtos do tabaco 
– o Brasil já adotou. O que falta ao Brasil? Faltam três 
itens: primeiro, combater o contrabando de cigarros 
– temos que avançar nesse esforço –; segundo, proi-
bir os menores de idade de comprar cigarros – temos 
que avançar especialmente nesse segmento –; tercei-
ro, incentivar o cultivo de culturas alternativas para as 
famílias que produzem o fumo. 

Ocorre que 85% do que o País produz, Senador 
Pedro Simon, são destinados à exportação. A China 
vem aumentando o consumo violentamente. Portanto, 
está assegurado o mercado dessas famílias produtoras 
pelo menos por mais cinco ou seis anos, sem qualquer 
reversão, mesmo com a queda expressiva do consumo 
interno, que caiu 50% nos últimos seis anos. Por isso, 
o Brasil tem tempo para estimular culturas alternativas 
e foi feito um acordo, um decreto, com todas as políti-
cas de assessoria técnica e de financiamento para se 
buscarem novas atividades. 

É verdade que produzir cigarro gera emprego, 
renda e impostos. É verdade, mas funerária também 
gera; hospital e UTI também geram; os remédios que 
são consumidos também geram. No entanto, precisa-
mos discutir não somente a geração de emprego e 
renda, mas a qualidade de vida e de desenvolvimento, 
colocando a vida como o valor mais importante numa 
sociedade civilizada e contemporânea. 

Portanto, quero parabenizar o Senado Federal, 
agradecer a todos os Senadores, o esforço do Governo 
e a participação da Oposição na construção coletiva 
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para a assinatura dessa Convenção, que é a primeira 
na história internacional de defesa da saúde pública e, 
seguramente, salvará milhões e milhões de vidas neste 
Planeta. Trata-se de uma atitude sábia que 192 nações 
estão adotando para que se avance nessa perspectiva 
e o Brasil, mais uma vez, está na vanguarda da luta 
pela saúde pública.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena 
por até cinco minutos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, assim como outros Parlamentares, 
quero saudar todos os gestos que foram feitos pelo Se-
nador Heráclito no sentido de possibilitar a discussão 
e a intervenção dos produtores e dos Parlamentares 
preocupados com a Convenção, forçando o Governo 
– porque, de fato, foi o que aconteceu – a estabelecer 
algumas condições que eram necessárias para se ga-
rantir a transição. 

Os Senadores Pedro Simon e Paulo Paim trataram 
do tema e sei da preocupação do Senador Tião Viana, 
como médico e também preocupado com os pequenos 
produtores. Conseguimos, até que enfim, chegar a um 
acordo para garantir a aprovação da Convenção.

O debate sobre a Nicotiana tabacum – nome 
científico do tabaco – não é novo. Muitos estudiosos 
já tiveram a oportunidade de fazê-lo ao longo da His-
tória da Humanidade, até porque a utilização dessa 
planta data, Senadora Patrícia, de mais de mil anos 
antes de Cristo. Estudos mostram que sociedades 
indígenas utilizavam essa planta nos rituais mágicos 
para a preparação dos guerreiros. No século XVI, ela 
começou a ser usada, devido aos seus componentes 
medicinais, no tratamento de úlceras de pele e de en-
xaqueca. Depois, a partir de 1840, passou a ser tra-
gada ou aspirada por homens e mulheres. Com isso, 
surgiu a velha e conhecida estrutura do marketing, da 
publicidade e dos grandes interesses comerciais. O 
tabaco – que, mil anos antes de Cristo, era utilizado 
como mecanismo de purificação pelas sociedades 
indígenas e que foi utilizada pelas suas propriedades 
medicinais – passou a ser consumido largamente por 
mulheres, homens e, cada vez mais, crianças. Hoje, a 
iniciação, em mais de 12%, é feita por crianças de 10 
a 12 anos, ainda como estudantes. 

A partir da década de 60, muitos relatórios cientí-
ficos passaram a demonstrar, claramente, a vinculação 
da utilização do tabaco, da nicotina, com as doenças 
crônico-degenerativas. Como já tive a oportunidade 

de dizer, meu pai morreu justamente no ano em que 
eu nasci, quando eu tinha dois meses de idade, de 
câncer no pulmão, provocado pela utilização abusiva 
do fumo. 

Como todos os estudos demonstram isso, a nos-
sa grande preocupação era justamente nessa fase de 
transição. 

Em Alagoas, especialmente na grande região 
de Arapiraca, os pequenos produtores submetem-se 
à cultura do fumo porque não têm outra alternativa. 
Como esse produto tem comprador potencial garanti-
do, eles acabam-se restringindo a apenas essa forma 
de plantio. 

Por esse motivo, como disseram os Senadores 
Heráclito e Tião Viana, garantir essa regra de transição 
é essencial, assim como, conforme foi cobrado pelo 
Senador Pedro Simon, o seu acompanhamento, porque 
muitos desses acordos e convenções são assinados e 
depois se constitui um abismo entre o que foi aprimo-
rado na legislação e a realidade objetiva da sociedade, 
de uma forma geral, e dos pequenos produtores.

Então, é essencial que sejam estabelecidos os 
mecanismos de controle para garantir o zoneamento 
agrícola, a assistência técnica, a política de preços, o 
subsídio agrícola, o protecionismo das novas culturas 
que serão instaladas, substituindo a cultura fumageira. 
Portanto, é essencial que isso seja feito.

Mas eu não poderia encerrar o meu pronuncia-
mento, Senador Tião Viana, sem fazer uma crítica con-
tundente – já fiz esta crítica aqui centenas de vezes e 
volto a repeti-la – e, por mais que V. Exª, Senador Tião 
Viana, não concorde com a adjetivação que vou fazer, 
sei que V. Exª, no mérito, concorda inteiramente com o 
que eu vou dizer. Venho, mais uma vez, cobrar o atual 
Governo do mesmo jeito que eu aqui fiz durante quatro 
anos ao Governo Fernando Henrique, e já estamos no 
final do terceiro ano do Governo Lula, que continua a 
reproduzir a mesma carcomida e velha covardia diante 
da publicidade de bebidas alcoólicas, especialmente 
diante das cervejarias. É uma coisa inadmissível. O 
fumo tem complicações e agravos à saúde do indiví-
duo, e há relatórios científicos que mostram também 
o agravo à saúde do feto e à do fumante passivo. Mas 
há toda uma polêmica no mundo da ciência também, 
especialmente em relação ao fumante passivo. É ver-
dade que o fumo promove doenças crônico-degene-
rativas extremamente graves. Agora, é inadmissível a 
covardia do Governo em relação ao problema do álco-
ol. O álcool, mais do que o agravo à saúde individual, 
promove agravos à saúde do indivíduo, da família e da 
sociedade. É inadmissível a covardia do Governo em 
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relação à publicidade de bebidas alcoólicas. Volto a 
repetir: o álcool é causa de uma doença psicotrópica, 
infelizmente socialmente aceita e irresponsavelmente 
estimulada pela propaganda enganosa e pela covardia 
dos governos. O álcool está relacionado não só aos 
agravos à saúde individual – inclusive, do mesmo jeito 
que o fumo, vinculado a doenças crônico-degenerativas 
–, mas o álcool é muito pior do que o cigarro, porque 
o álcool envolve os mais graves acidentes de trânsi-
to, vinculados ao maior número de acidentes graves 
com morte. Os assassinatos estão diretamente vincu-
lados a bebidas alcoólicas. Há pesquisas para todas 
as alternativas, desde as entidades dos movimentos 
de trabalhadores, ao instituto nacional que cuida de 
drogas psicotrópicas, à Fiesp, a entidades ligadas aos 
trabalhadores, a organizações do mundo todo. As mais 
importantes pesquisas científicas no campo da saúde 
e da violência mostram como transformar o cidadão 
pacato em um assassino potencial com a utilização de 
bebidas alcoólicas. 

Então, o álcool está vinculado aos mais graves 
acidentes de trânsito, aos assassinatos, à violência 
sexual e aos espancamentos em relação a crianças e 
mulheres dentro de suas próprias casas. E o Governo, 
que muitas vezes se finge de leão diante do problema 
do fumo, comporta-se como um gatinho sarnento e 
acovardado diante das bebidas alcoólicas. 

Sei – e já cobrei várias vezes aqui a aprovação 
– que há projetos de vários Senadores: há um projeto 
do ex-Senador Requião, que hoje já é Governador e 
nunca teve seu projeto aprovado; da ex-Senadora Emi-
lia Fernandes; da Senadora Marina Silva; do Senador 
Eduardo Suplicy; do Senador Geraldo Mesquita; do 
Senador Maguito Vilela; de minha autoria, e de vários 
outros que talvez eu não esteja me lembrando. E o Go-
verno, mais uma vez, continua acovardado. Temos que 
assistir, todos os dias, a propagandas de uma droga 
psicotrópica, irresponsavelmente aceita na sociedade e 
estimulada pela publicidade, e o Governo acovardado 
diante do “tssss” das latinhas das cervejarias.

Então, fica aqui o meu voto absolutamente fa-
vorável à regra de transição que foi construída, ao 
acompanhamento que tem que ser feito, porque é o 
acompanhamento, volto a repetir, em relação ao zo-
neamento agrícola, à assistência técnica, à política de 
preços, ao subsídio agrícola, aos mecanismos prote-
cionistas para substituição da lavoura do fumo. E, mais 
uma vez, deixo aqui o meu protesto diante da covar-
dia do Governo Lula, que repete o Governo Fernando 
Henrique, e da sua medíocre base de bajulação, que 
impede que os projetos que são relacionados à publi-

cidade das bebidas alcoólicas possam ser apreciados 
e aprovados nesta Casa.

É só, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Heloísa Hele-
na, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao nobre Senador Mão 
Santa. 

V. Exª dispõe de cinco minutos, a exemplo da 
Senadora Heloísa Helena. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Senadora Patrícia Saboya Gomes, atentai 
bem: Fagner, e não Wagner, Senador Pedro Simon, 
um compositor e cantor lá do Ceará – por isso que 
citei a Senadora Patrícia –, tem uma música muito in-
teressante, cujo tema me preocupa bastante. O título 
é “Guerreiro Menino”. É linda! Mas a letra é mais ou 
menos assim: “menino guerreiro, luta, precisa de um 
remanso, mas ele tem um sonho, se se castra esse 
sonho... O seu sonho é o trabalho, se se castra esse 
sonho, ele mata, morre e não é feliz”. 

É o trabalho!
Senador Pedro Simon, eu estou aqui, esperando, 

e ouvi, porque eu fui o primeiro Senador a participar 
disso tudo. De repente, chega um convite, Senador He-
ráclito Fortes, da Comissão de Relações Exteriores e do 
extraordinário Professor Cristovam Buarque para eu ir 
a Buenos Aires participar de um estudo dessa Conven-
ção-Quadro. O Professor Cristovam Buarque perguntou 
se eu gostaria de ir. Senador Heráclito Fortes, Buenos 
Aires, tango, vinho e tal! Eu fui. Então, eu vi nascer, e 
dei as informações com a minha sinceridade.

Senador Pedro Simon, eu sou do Piauí. A gente 
não tem medo, não. O gaúcho também não tem. Mas, 
quando vi isso, fiquei foi com medo. Fiquei com medo, 
Senador. O desemprego... Está aí o que o Fagner nos 
diz: o sonho é o trabalho; castrou esse sonho, mata, 
morre, e não é feliz. Então, fui franco com os organi-
zadores, uma ONG poderosa do Canadá. Poucos pa-
íses assinaram, poucos. Eu tive medo, e abri o jogo de 
como podiam proceder. Eu disse que esta Casa não 
se curvaria a nenhuma influência dos poderosos ban-
queiros. Esse é o conceito, Senador Renan Calheiros. 
Por isso é que ainda estou aqui uma hora dessa. Por-
que eu cheguei aqui por meio das bênçãos de Deus, 
do estudo e do trabalho. Então, eu disse que, aqui, o 
caminho não era esse; que talvez eu estivesse lá por-
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que o Professor Cristovam Buarque vira em mim um 
médico. Então, a vida me permitiu ser, Professor e Se-
nador Tião Viana, Senador e médico, um conhecedor 
dos malefícios. Quantas vezes vi câncer broncogene 
de pulmão! Senador Heráclito, esse mal é ligeiro, é 
dramático; as úlceras pépticas, as gastrites, os pro-
blemas vasculares. 

Mas disse que o nosso País estava avançando. 
Avançou muito e foi aqui, por intermédio de Ministro de 
Saúde, de campanhas, no próprio pacote de cigarros, 
em que aparece como marketing advertências quanto 
aos malefícios. Tem um deles, Senador Heráclito, que 
fala até: “não use porque causa impotência”. 

Então, isso mostra a seriedade e a responsabili-
dade deste País e das ciências de saúde. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – De nós. Quer 
dizer, nós não somos índios, não.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Mão Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agora, malus 
minus. O que eu temo é o desemprego.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª po-
deria esclarecer mais um pouco sobre essa sua via-
gem a Buenos Aires, onde foi discutir essa... O que o 
assustou tanto? 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O que me 
assustou foi o ...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª foi con-
vidado por uma ONG canadense. Eu já entendi. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sim, do Cana-
dá. O que nos assustou foi que queriam pressa. Então, 
eu dizia que é um desconhecimento e um desrespeito 
em relação a este País. Está em todos os cartões pos-
tais daqui: Brasília, onde Niemeyer, Presidente Renan, 
colocou o Senado, uma cúpula para baixo, dizendo que 
aqui não é Casa de pressa, que aqui é o Poder Mode-
rador. Não tem pressa aqui. E já dizia até o Presidente 
Lula: “quem come apressado come cru”. Não poderí-
amos ter pressa nisso. E orientei, com sinceridade, 
aos organizadores, que isso poderia ir avante, com a 
influência do Ministro Roberto Rodrigues. No momen-
to, Senador Heráclito Fortes, ele estava no auge de 
prestígio pelas conquistas dos dados da agricultura. E 
disse que precisariam conquistar aqui os Estados pro-
dutores. Eu jamais estaria incluído, porque o Piauí não 
é produtor. No Nordeste, é a Bahia, Sergipe, Alagoas. 
E, se tem o Rio Grande do Sul, deveriam conquistar os 
Senadores do Rio Grande do Sul para se debruçarem 
sobre isso. Pedro Simon e os de Santa Catarina. Mas, 

chegamos até hoje, e, do Governo, lembrava o nome 
de Tião Viana, porque, além das implicações médicas, 
tem essa do desemprego, o que é complicado. Senador 
Heráclito, estivemos agora na Suíça. Olha, toda aquela 
paz, aquela tranqüilidade... Eu não vi um menino de 
rua, um esmoler, mas isso é porque o desemprego é 
o mínimo possível. Então, temos de ver isso. Senti o 
Piauí não ter isso, mas lá os curtumes causam mal ao 
meio ambiente e temos alternativa para manter os cur-
tumes, porque eles propiciam emprego. Atentai bem! 
Quantos milhões de pessoas dependem disso? 

Mas, Senador Heráclito Fortes, quis Deus que 
o Piauí não abandonasse a luta, caísse nas mãos de 
Heráclito Fortes, com a vivência neste Parlamento, 
com a vivência de fazer lei, de acompanhar, leis boas 
e justas, muito mais do que nós. S. Exª foi o Relator e 
sensibilizou todas as áreas produtivas. Então, venho 
aqui louvar, aplaudir o trabalho extraordinário do Se-
nador Heráclito Fortes. 

Senador Heráclito Fortes, tive medo de liderar 
esse processo. V. Exª demonstrou – e como piauien-
se nos engrandece – essa competência de enfrentar, 
resguardando o emprego, respeitando as lideranças 
dos Estados produtores.

Não é sem razão que, há poucos instantes, V. Exª 
recebia um telefonema do Governador Rigotto, do Rio 
Grande do Sul, pelo encaminhamento.

Então, Senador Renan, parabenizo e penso que o 
Senado deve funcionar assim. Este é o Senado do qual 
nos orgulhamos, que busca, por meio da pesquisa, do 
trabalho e da seriedade, fazer leis boas e justas. Que 
o Senado seja, sobretudo, este Poder moderador, mas 
que controla toda a existência democrática no País.

Então, quero cumprimentar a todos, o Presidente, 
o Governo e o Senador Heráclito Fortes, que sensi-
bilizou e comprometeu seis Ministros deste Governo, 
que serão responsáveis por qualquer malefício que 
venha a acontecer.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra como Relator.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Como Relator, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Rela-
tor. Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, a 
cada momento, a minha admiração por V. Exª se torna 
crescente. Assisti ao seu pronunciamento e vi quando 
V. Exª leu uma carta que recebeu da Srª Paula Johns, 
Coordenadora da ONG Tabaco Zero.

Longe de ofender pessoalmente este Relator, a 
entrevista dela ao jornal O Estado de S. Paulo ofen-
deu a Comissão e a Casa, quando colocava em dúvi-



37400 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005

da a demora na discussão da matéria, fazendo ilações 
quanto a uma suposta participação de Senadores no 
mensalão das multinacionais do fumo.

Há 15 anos, eu teria outra atitude, reagiria de 
imediato, teria outro comportamento. Creio que estes 
dois anos nesta Casa deram-me outra noção de como 
encarar os fatos. Preferi o silêncio, embora tenha fi-
cado indignado com a insinuação feita de maneira 
generalizada.

O livro do Eclesiastes, Senador Mão Santa, é 
fantástico. Diz que o homem é dono da palavra guar-
dada e é escravo da palavra anunciada. Uma das coi-
sas que mais atrapalhou a discussão dessa matéria 
foi exatamente a briga entre as ONGs e um grupo de 
produtores, que levaram para o campo ideológico, para 
o terreno partidário, quando a questão era outra, Se-
nador Renan Calheiros.

O processo começou a avançar quando tive a 
sensibilidade, pela convivência nessa discussão, desse 
extremismo, quando afastei da discussão as ONGs e 
os produtores. Mas quero fazer uma ressalva: em ne-
nhum momento, recebi, em meu Gabinete, seja por 
telefonema ou por visita, qualquer diretor ou repre-
sentante de multinacional ou de grandes fabricantes 
de fumo. Recebi a ONG, inclusive a Drª Paula, e os 
produtores da Afubra.

É evidente que hoje alguns Senadores não que-
riam votar a matéria até que houvesse um esclareci-
mento por parte da Drª Carla e da sua ONG sobre as 
acusações feitas.

É verdade também que a Comissão de Agricultura 
tomou providências judiciais com relação à afirmativa 
da matéria e que a Srª Paula Johns fez uma carta muito 
bem escrita e propositada sobre a questão.

E aí vem o que eu já sabia e que foi dito pelo 
Senador Mão Santa, que foi a Buenos Aires, indicado 
pelo Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, a convite de uma ONG internacio-
nal que tem exatamente como líder a Srª Paula Johns. 
Não existe uma maneira mais hábil de se tentar mudar 
a opinião de um cidadão. Daí por que ele se assustou, 
independentemente de ser representante do Senado 
da República.

Então, acho que a inexperiência, a pouca vivência 
da Srª Paula Johns em lidar com essas coisas levou-
a ao exercício da leviandade e da pressa de acusar 
o Senado...

(Continua o Sr. Heráclito Fortes)
e da pressa de acusar o Senado ou alguns Se-

nadores em um momento como esse.

Quero dizer a V. Exª que foi muito bem lida, opor-
tunamente lida, a carta. Servirá para que, tenho certe-
za, os Senadores retirem as providências judiciais que 
tomaram contra essa jovem líder de ONG.

Aliás, Senador Tião Viana, Presidente Renan 
Calheiros, o Brasil tem que ter cuidado com as ONGs 
que estão espalhadas por aí. Existem vários tipos de 
ONGs, principalmente as que usam as verbas interna-
cionais, que usam os expedientes que condenam nos 
outros, mas que praticam. É preciso que haja alguma 
forma de fiscalizar e regulamentar o exercício dessas 
organizações, para que ONGs que prestam serviços 
relevantes à nação não sejam confundidas com as de 
oportunidade.

Fico inteiramente satisfeito com a carta que, por 
intermédio de V. Exª, Senador Tião Viana, a Drª Paula 
Johns mandou ao Congresso Nacional. Não me senti 
atingido. Muito pelo contrário, tenho certeza de que 
não foi dirigida a mim nem ao meu relatório. Creio que 
a melhor resposta foi exatamente a do depoimento do 
Senador Mão Santa.

Esta é uma Casa de homens livres. Não é o sim-
ples fato de participar de um encontro, de um debate 
ou de uma viagem que se vai mudar de opinião. Temos, 
aqui, obrigação com o Estado que representamos, 
temos obrigação com a nação. E o que se procurou, 
Senador Renan Calheiros, nesse episódio, foi sensi-
bilizar o Governo e movimentá-lo no sentido de que 
corrigisse a rota da sua atuação no episódio. Graças 
a V. Exª, Senador Tião Viana, conseguimos.

Quero, por fim, agradecer ao Consultor Gusta-
vo Henrique Taglialegna pelo trabalho, ele que nos 
acompanhou desde o primeiro momento fazendo as 
versões alternativas desse relatório, para que pudés-
semos chegar, finalmente, a esse que atende às duas 
partes. Ambas acham que têm razão: o produtor e os 
que combatem quem consome.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Não havendo mais quem peça a palavra, en-
cerro a discussão.

Passa-se à votação.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.
As recomendações da Comissão de Agricultu-

ra e Reforma Agrária serão encaminhadas ao Poder 
Executivo.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. Pre-
sidente, apenas por dever de justiça: há um adendo do 
Senador Pedro Simon. Já está aprovado o adendo?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Já está aprovado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Está 
bom. Era só isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Ele foi lido e já foi aprovado, Senador Herá-
clito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens cuja apreciação fica 
sobrestada:

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 477, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 477, de 2005 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.807, de 
2005, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
que aprova a Programação Monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2005.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 87, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 87, de 2003, ten-
do como primeira signatária a Senadora Fátima 
Cleide, que altera o art. 89 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias (dispõe sobre 
a carreira dos servidores civis e militares do 
ex-Território Federal de Rondônia).

Parecer sob nº 1.662, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

7 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2004

Votação, em segundo turno, do Substi-
tutivo à Proposta de Emenda à Constituição 

nº 12, de 2004, tendo como primeiro signa-
tário o Senador Luiz Otavio, que acrescenta 
artigo ao Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias (Dispõe sobre os processos 
em andamento de criação de novos muni-
cípios).

Parecer sob nº 1.663, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, oferecen-
do a redação para o segundo turno.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 12, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Osmar Dias, que altera os arts. 21 e 
22 da Constituição Federal, para definir a 
competência da União no ordenamento do 
Sistema Nacional de Meteorologia e Cli-
matologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Relatora 
Senadora Serys Slhessarenko, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 59, DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 59, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Arthur Virgílio, que altera a denominação da 
Zona Franca de Manaus para Pólo Industrial 
da Amazônia Brasileira. 

Pareceres sob nºs 1.130 e 1.605, de 
2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Alvaro Dias, 
1º pronunciamento (sobre a Proposta): fa-
vorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; 2º pronuncia-
mento (sobre a Emenda nº 2-Plen – Substi-
tutivo): favorável.
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10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 162, DE 2004-
COMPLEMENTAR

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 162, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Augusto Botelho, 
que dispõe sobre a atuação das Forças Ar-
madas e da Polícia Federal nas unidades de 
conservação.

Pareceres favoráveis, sob nºs 251 e 252, 
de 2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Jefferson Péres. 

11

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 25, DE 2004

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
25, de 2004 (nº 4.891/99, na Casa de origem), 
que altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, que “dispõe sobre a organização da Se-
guridade Social, institui Plano de Custeio e dá 
outras providências”, e a Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, que “dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências”, para dispor sobre o segurado 
de sociedade conjugal ou de união estável que 
exerce atividade contínua, sem fins lucrativos, 
no âmbito de sua própria residência.

Parecer sob nº 1.670, de 2005, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 88, de 2004 (nº 6.101/2002, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 31 da Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990 – Código de Proteção e De-
fesa do Consumidor, dispondo sobre o direito 
de examinar o produto no ato da compra.

Parecer sob nº 1.533, de 2005, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Valdir Raupp, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

13

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 8, de 2005 (nº 6.999/2002, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a cria-
ção de funções comissionadas no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
15ª Região e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.024, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador José Jorge. 

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2005 (nº 2.970/2000, 
na Casa de origem), que altera a denomina-
ção do Porto de Sepetiba, no Estado do Rio 
de Janeiro, para Porto de Itaguaí.

Parecer favorável, sob nº 1.535, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Sérgio Cabral.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 44, de 2005 (nº 5.124/2001, 
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na Casa de origem), que denomina Hospital 
Dr. Carlos Alberto Studart Gomes o Hospital 
de Messejana, localizado em Fortaleza, Es-
tado do Ceará.

Parecer favorável, sob nº 1.536, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Reginaldo Duarte.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2005 (nº 2.354/2000, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que exclui uma fração da área 
da Reserva Extrativista do rio Ouro Preto, loca-
lizada nos municípios de Guajará-Mirim e Vila 
Nova Mamoré, no Estado de Rondônia.

Parecer favorável, sob nº 1.537, de 2005, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Valdir Raupp.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 63, de 2005 (nº 2.487/2003, 
na Casa de origem), que institui o dia 3 de de-
zembro como o Dia Nacional de Combate à 
Pirataria e à Biopirataria.

Parecer favorável, sob nº 1.632, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo.

19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 370, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 370, de 2005 (nº 
1.377/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Isenção de 
Taxas e Emolumentos Devidos à Emissão e 
Renovação de Autorizações de Residência 
para os Cidadãos da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa, assinado em Brasília, 
em 30 de julho de 2002. 

Parecer favorável, sob nº 1.773, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Eduardo Su-
plicy.

20

REQUERIMENTO Nº 759, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 759, de 2005, do Senador Arthur 
Virgílio e outros Senhores Senadores, solici-
tando seja consignado, voto de solidariedade 
à jornalista Judith Miller, do Jornal The New 
York Times, presa por defender a liberdade 
de imprensa.

Parecer favorável, sob nº 1.814, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Eduardo Su-
plicy.

21

REQUERIMENTO Nº 823, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 823, de 2005, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando seja concedido Voto de 
Consternação ao Governo do Japão, por 
intermédio de sua Embaixada em Brasília, 
pela tragédia ocorrida há sessenta anos 
com o lançamento de bombas atômicas em 
Hiroshima e em Nagasaki, no Japão, oca-
sionando a morte de centenas de milhares 
de pessoas.

Parecer sob nº 1.770, de 2005, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Roberto Sa-
turnino, favorável, com a Emenda nº 1-CRE 
(Substitutivo), que oferece, que conclui pela 
apresentação de Voto de Solidariedade para 
com o povo japonês e todas as vítimas das 
bombas atômicas lançadas em Hiroshima e 
Nagasaki, há sessenta anos; e que esse Voto 
de Solidariedade seja levado ao conhecimento 
do Governo do Japão, por intermédio de sua 
Embaixada em Brasília.
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22

REQUERIMENTO Nº 933, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 933, de 2005, do Senador Sérgio 
Cabral, solicitando seja concedido voto de 
congratulações a Rádio Tupi, pelos seus 70 
anos de fundação.

Parecer favorável, sob nº 1.731, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Rodolpho Tourinho.

23

REQUERIMENTO Nº 943, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 943, de 2005, da Senadora Ana Júlia 
Carepa, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 86, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à votação do Requerimento nº 1.215, 
de urgência, de 2005, para o PLC nº 70, de 2005, lido 
no expediente.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
A matéria constará da Ordem do Dia na segunda 

sessão deliberativa ordinária subseqüente.
Em votação os Requerimentos nºs 1.204 e 1.214, 

de 2005, lidos anteriormente.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Os Srs. Senadores Valmir Amaral, Alvaro Dias, 
Juvêncio da Fonseca, Leonal Pavan, Reginaldo Duar-
te, Teotônio Vilela Filho, Antero Paes de Barros, Arthur 
Virgílio, Papaléo Paes, Sérgio Guerra, João Batista 
Motta, Flexa Ribeiro, a Srª Senadora Lúcia Vânia e o 
Sr. Senador Flávio Arns enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 

203 do Regimento Interno, combinado com o inciso I 
e o §2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. VALMIR AMARAL (PTB – DF. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o povo brasileiro se pronunciou sobera-
namente no último domingo. E falou claramente que 
não deseja ver proibido o comércio de armas e muni-
ções no Brasil. Cabe a nós, políticos e dirigentes deste 
País, apreendermos a lição dos votos e dela tirarmos 
a conseqüências devidas para nossa ação futura em 
prol da segurança da população.

Não consigo ver, na larga vantagem do “não” 
sobre o “sim”, uma postura de licenciosidade dos bra-
sileiros com a posse e o uso de armas de fogo. Muito 
pelo contrário! Vejo o pronunciamento do povo como 
um libelo em prol da ação do Estado contra a crimi-
nalidade e a favor de mais segurança dentro da so-
ciedade brasileira.

Não percebo, da mesma forma, que o resultado 
se traduza pelo aval à facilidade na aquisição, no por-
te e no uso de armas em defesa de bens e pessoas. 
Muito pelo contrário! Percebo o resultado como um 
alerta ao Governo e às autoridades de segurança pú-
blica, reivindicando mais e melhor proteção contra as 
agressões cada vez mais freqüentes contra os cida-
dãos pacíficos e ordeiros.

Estou convencido de que a grande lição a tirar 
desse referendo é que desarmar a população pode 
e deve ser uma proposta para a sociedade brasilei-
ra. Necessário, se faz, contudo, que o Estado possa 
garantir a preservação dos direitos fundamentais dos 
cidadãos, protegendo-os da criminalidade crescente 
neste País.

Na verdade, Sr. Presidente, a ação criminosa se 
combate com política de segurança pública efetivamen-
te comprometida com esse fim. Comprometimento que 
se traduz, da parte do Poder público, pela intransigen-
te defesa dos cidadãos e de seus bens. Política que 
implica em fortalecer tanto o Estado nacional, para o 
exercício do combate à criminalidade, como a socie-
dade civil, que deve sempre se manifestar por todos 
os instrumentos de participação política. À população 
competirá, ainda, a imprescindível tarefa de exigir a 
efetiva e eficaz atuação dos governos para a elimina-
ção de toda a violência.

Acredito na eficiência da regulamentação e no 
controle rigoroso da fabricação em território nacional, 
do porte e da importação de armas. Acredito na respon-
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sabilização direta e penal de todo aquele que, mesmo 
não portando armas, estimule o porte ilegal. Essas são 
crenças que venho defendendo publicamente.

De fato, o caminho do controle foi tomado em 
fevereiro de 1997, com a edição da Lei 9.437. Recen-
temente, o Senado melhorou ainda mais essa lei, apro-
vando um projeto que, entre outras medidas, torna o 
porte ilegal de armas um crime inafiançável.

Partindo desses pressupostos, tenho a firme 
convicção de que o desarmamento da sociedade é o 
melhor caminho para construir uma Nação mais se-
gura e pacífica.

Há, contudo, um longo caminho a ser percorrido 
pelo Brasil para que tal objetivo seja alcançado. Mesmo 
que se consiga controlar a quantidade de armas em 
poder da população, é necessária uma eficácia próxi-
ma da perfeição no controle do armamento em poder 
dos criminosos e das organizações criminosas.

A medida proposta pelo referendo, de proibição 
radical de comercialização, agravou a sensação de 
insegurança do povo diante da ineficácia do Poder 
Público no combate à violência. Daí a derrota acacha-
pante do “sim”.

As estatísticas da criminalidade no Brasil são 
sobejamente conhecidas das autoridades públicas. 
Sabemos do fato grave de que as maiores vítimas de 
crimes de morte por arma de fogo são os jovens en-
tre 18 e 24 anos. Sabemos que a grande maioria dos 
homicídios não é esclarecida, ficando os criminosos 
impunes, em quase 95 % dos casos.

Sabemos, principalmente os que vivemos nas 
grandes cidades brasileiras, que a quase totalidade 
das favelas são territórios sem lei, sob o controle de 
organizações criminosas ligadas ao tráfico de drogas, 
onde adolescentes portam e disparam armas de fogo de 
grosso calibre. Sabemos, infelizmente, da quantidade 
de assaltos, de seqüestros relâmpagos e de invasões 
de domicílios realizados por marginais armados. Nem 
a Capital da República, considerada um oásis dentro 
do Brasil, escapa desse tipo de crime.

Sabemos de tudo isso, Sr. Presidente. E a con-
clusão que podemos tirar é de que o Brasil precisa 
desarmar sua sociedade. Mas não desarmar os cida-
dãos honestos que têm uma arma em casa legalmente 
adquirida e mantida. Esses podem e devem livremente 
entregar suas armas, pois elas raramente serão impe-
ditivas de que eles sejam agredidos ou atacados em 
seu patrimônio. Freqüentemente, as armas são motivo 

de morte ou lesão grave para o cidadão honesto, mais 
do que instrumento eficaz de defesa.

O que devemos é desarmar, principal e urgente-
mente, os criminosos e suas organizações marginais, 
que tanta insegurança têm trazido aos brasileiros e 
brasileiras. Essa é tarefa ingente e impostergável.

É normal que, diante da percepção de que o Es-
tado dificilmente poderá proteger o cidadão, este pen-
se em armar-se para sua defesa. Enganam-se os que 
pensam e agem assim. Mas como demonstrar-lhes o 
erro, se o Poder público não consegue assegurar-lhes 
a legítima proteção contra as agressões diuturnas que 
sofrem?

Ao Estado inepto o cidadão sempre oporá sua 
própria ação de defesa. Cabe-nos, pois, assegurar que 
o Estado brasileiro seja capaz ou possa tornar-se capaz 
de garantir a paz social, contrapondo-se ao crescente 
poderio dos criminosos e suas organizações.

Srªs e Srs. Senadores, saio do referendo do últi-
mo dia 23 convencido de que a segurança pública e a 
paz social formarão o eixo mais importante da campa-
nha eleitoral de 2006. Só aos que apresentarem pro-
postas factíveis e metas alcançáveis no prazo de um 
mandato é que o povo dará a oportunidade de dirigir 
Estados e o País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o retumbante fracasso da política de se-
gurança pública do Brasil recebeu mais uma conde-
nação explícita. Após a população se manifestar de 
forma contundente no referendo de domingo, foi a vez 
da Anistia Internacional.

Ontem, dia 25 de outubro, a Anistia fez a entre-
ga formal à Organização das Nações Unidas – ONU 
de um relatório que aponta a situação caótica, em 
termos de política pública, da segurança pública em 
nosso País.

Na atual gestão podemos identificar a “falta de 
vontade política” e o “contingenciamento letal” para 
atender ao “Fundo Monetário Doméstico”: dos 413 mi-
lhões previstos no Orçamento da União de 2005 para 
o Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), ape-
nas 5,5% (R$22,6 milhões) foi investido até o dia 15 de 
outubro último, segundo dados do Sistema Integrado 
de Administração Financeira – Siafi.
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O bloqueio decretado pela equipe econômica 
impôs cortes drásticos no já atrofiado investimento na 
área de segurança pública.

O orçamento do Fundo Nacional de Segurança 
Pública, por exemplo, teve 59% de suas verbas blo-
queadas. Seu orçamento “encolheu” de 413 milhões 
para 170 milhões, segundo o Siafi.

Na esfera do Fundo Nacional Penitenciário, o 
orçamento foi cortado de 272 milhões para 140 mi-
lhões, e o repasse efetivo de recursos para os Es-
tados não passa de 28 milhões e 800 mil, segundo 
o Siafi.

Se analisarmos o Plano Nacional de Segurança 
Pública, que inclui todos os investimentos na área, 
veremos que de 1,5 bilhão previsto, apenas 28,7% foi 
“realizado”, ou seja, foi liquidado até o último dia 15 
de outubro, ainda segundo o Siafi.

No relatório da Anistia Internacional que foi en-
tregue ontem à ONU, a conclusão é que: 

Os altos índices de violência e corrupção policial, 
insegurança, torturas e maus-tratos em presídios e 
impunidade no Brasil contribuíram para que o nível de 
violações aos direitos humanos permanecesse “extre-
mamente” elevado no país em 2004.

Numa outra vertente, Sr. Presidente, demonstran-
do um contraste bastante revelador, o Procurador-Geral 
do Tribunal de Contas da União, Lucas Furtado, veio a 
público e classificou como “estratosféricos” os gastos 
do Governo Federal com diárias de viagens: R$1,045 
bilhão, desde o início do governo Lula.

A hipótese levantada sobre o aumento nos gastos 
com viagens na gestão do Presidente Lula pode ter 
acontecido por desorganização ou por fraudes, essa 
é a tese aventada pelo Procurador do TCU: “é bem 
provável que seja uma mistura dos dois”. 

Sr. Presidente, antes de finalizar o meu pronun-
ciamento, gostaria de registrar que o Presidente Lula 
precisa evitar atribuir ao seu governo o sucesso de 
uma política econômica cujos fundamentos são do 
governo anterior. O Presidente Lula agora costuma 
dizer que quer ser lembrado pelo sucesso de sua po-
lítica econômica.

Como afirmou com inteligência e uma boa dose 
de picardia o comentarista econômico Joelmir Beting, 
o retorno do crescimento da economia, em tempo 
de redução da carestia, virada iniciada no ano pas-
sado, ocorre não por causa da política econômica, 
mas apesar da política econômica. A conjuntura 

internacional altamente favorável foi um estímulo 
preponderante.

A política econômica do governo Lula, como sa-
lienta o referido comentarista, não saiu do eixo da polí-
tica econômica do governo Fernando Henrique Cardo-
so, “com direito a um ajuste fiscal em overdose, a um 
garrote tributário também em overdose, a um arrocho 
monetário ou bancário igualmente em overdose e, fe-
chando a roda quadrada, um apagão regulatório como 
nunca em overdose. Portanto, uma política econômica 
restritiva, purgativa, retranqueira, punitiva”.

Como tão bem escreveu Joelmir, a economia 
voltou a crescer porque o garrote tributário expandiu 
a informalidade dos negócios e porque o arrocho mo-
netário desencadeou a “desbancarização” geral do 
financiamento da produção e do consumo.

Na produção, as empresas estão se autofinan-
ciando dentro das respectivas cadeias produtivas, 
vulgo crédito mercantil. No consumo, os bancos foram 
substituídos pelas lojas, que passaram a financiar a 
clientela a 1% ao mês ou, nas grandes redes, na base 
de 12 vezes no cartão, sem juros.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje 
para registrar a matéria intitulada “Competitividade na 
lata do lixo”, de autoria dos jornalistas Felipe Seibel e 
Gustavo Paul, publicada na revista Exame do último 
dia 26 de outubro do corrente.

A matéria mostra que “o triste episódio da des-
coberta de focos de febre aftosa no rebanho de Mato 
Grosso do Sul, há alguns dias, evidenciou mais uma 
contradição do governo Lula”. O agronegócio, pilar da 
economia brasileira, vem sendo tratado com descaso 
pelo atual governo. A prova disso foi a atitude do pre-
sidente Lula de empurrar a culpa pelo surto de febre 
aftosa para os produtores.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte deste pronunciamento, 
para que passem a constar dos Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a matéria intitulada “Ômega de Delúbio foi com-
prado por R$67 mil” publicada no jornal O Estado de 
S. Paulo do dia 18 de outubro.

Segundo a matéria, “os gastos com advogados e 
a crise que derrubou Delúbio Soares do cargo de te-
soureiro do PT e o transformou em um incômodo para o 
Planalto não foram suficientes para esvaziar o seu sal-

do bancário. Há 20 dias, ele adquiriu em São Paulo um 
Ômega australiano blindado, no valor de R$67 mil”.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que a matéria 
citada passe a integrar esse pronunciamento, a fim de 
que conste dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, não é relevante atribuir a manifesta-
ção brasileira no referendo de ontem como resposta 
ao malogro dos frágeis programas anunciados pelo 
Governo Lula para conter a violência no País.

Que é, não há dúvida, mas nada significativo, 
diante do muito que é necessário fazer para superar 
o marasmo do chamado Quatriênio Perdido.

Lembro que, logo no início desse Governo, for-
mulei requerimento de convocação do Ministro da 
Justiça para, no Plenário do Senado, debater com os 
Senadores a questão da violência no Brasil. Àquela 
época, já era caótico o quadro de insegurança. De lá 
para cá, só piorou.

Rigorosamente nada foi feito pelo atual Governo, a 
não ser bombásticas declarações, a grande maioria com 
o foco voltado para o problema da violência no Rio de 
Janeiro. Mesmo ali não foram poucos os desencontros 
entre o Governo Federal e as autoridades estaduais.

Confirmada amplamente pelos quase 64% do 
Não expressos no plebiscito, só há uma coisa certa e 
sobre ela devemos todos – e principalmente o Con-
gresso Nacional – voltar nossas atenções: a Nação 
disse Não levada pelo medo.

Hoje, em qualquer ponto do País, a segurança 
é zero. Talvez o único zero a se confirmar no Governo 
Petista do Presidente Lula.

Os jornais desta segunda-feira já trazem as pri-
meiras análises acerca desse que provavelmente é 
um dos mais sérios problemas a afligir a desprotegida 
sociedade brasileira. Outras conclusões, mais detidas, 
virão no correr desta semana.

O retrato da Nação está expresso nas urnas de 
ontem e já quem diga, como o sociólogo Luiz Eduardo 
Soares, que até a pena de morte provavelmente será 
um dos itens do debate, em nível nacional. Soares foi 
Secretário Nacional de Segurança.

O Presidente do TSE, Ministro Carlos Veloso, já 
opinou que outros temas polêmicos sugerem novos 
plebiscitos. É democrático isso.

Não quero dizer que o povo dirá Sim em respos-
ta a uma eventual pergunta sobre a adoção da pena 
morte. Não é isso. O povo brasileiro, por índole, rejeita 
a pena máxima, que não deve servir de modelo para 
a nossa sociedade.

O que é preciso dizer, sem meias palavras, é 
que a paciência do brasileiro já se vai esgotando e, 
na ausência de ações objetivas, concretas, em vez 
de propaganda do Governo, é hora de o Congresso 
Nacional assumir a bandeira de uma grande cruzada 
contra a violência no País.

Há uma paradeira real, verdadeira, indesmentível 
no Governo Lula. Suas bandeiras são fracas, para não 
dizer tolas, e o Presidente ainda continua acreditando 
que a propaganda maciça sobre inverdades e mentiras 
vai resolver os problemas brasileiros.

Não, não vai.

Vai, aí sim o verbo é correto, vai gastar R$5 mi-
lhões nessa propaganda.

É o que informam, nesse final de semana, as 
notícias de que o Palácio do Planalto vai gastar esse 
dinheirão para o elogio fácil dos malogrados progra-
minhas do tipo Fome Zero ou Bolsa Família e outros 
penduricalhos que não funcionam.

Como não funcionam e a eleição está chegando, 
a ordem de Lula é para dizer que funcionam! E tome 
propaganda! 

Isso e jogar dinheiro pela janela são uma mesma 
coisa. Tempo e dinheiro perdidos. 

Seria preciso que o Presidente Lula, além de co-
meçar a trabalhar, se convencesse de que o povo está 
de olho e, de repente, como ontem, diz não! 

Isso significa: pára Lula, pára!
O povo está de olho, sim. E, como bem notou o 

Deputado José Carlos Aleluia, a revolta da Nação leva-a 
a gestos que se traduzem em insatisfação. A situação 
do Brasil, considera o Deputado da Bahia, está muito 
parecida com a que levou o povo da Rússia a derrubar 
a estátua de Stalin.

O que pode salvar Lula é que ele não tem está-
tua. Não fez por merecer. 

Ao contrário e repito o que disse na 6a. feira: Lula 
é hoje grande estorvo nacional. Nada faz e lava as mãos 
diante dos problemas que mais afligem a população. 
Como o da violência.

A decepção com o Governo Lula chega a im-
pressionar fortemente até mesmo a área do cinema 
brasileiro. 

Está na Folha de S.Paulo de hoje uma entrevista do 
cineasta João Moreira Salles. Ele, que é um dos principais 
documentaristas brasileiros, reconhecido mundialmente, 
filmou 180 horas dos melhores finais da campanha vito-
riosa do candidato Luiz Inácio Lula da Silva. 

Desse trabalho de Moreira Salles resultaram 
duas coisas:

A primeira é que é mais um bom filme do ci-
neasta.

A segunda é a decepção do cineasta diante do 
papelão desempenhado figurante do filme. Depois da 
posse. Agora, quando o filme é exibido, mostrando o 
que se esperava apenas. O que não se esperava aí 
está, não foi filmado. É cena do cotidiano.

Leio Moreira Salles:

Fica muito claro no filme que a vitória do 
Lula não foi a vitória de um projeto de País.

E mais:

Nele – no filme – você consegue encon-
trar indícios da falta de projeto, que é um dos 
problemas desse Governo. Ali, se elogia muito 
mais um símbolo e muito menos um projeto 
de País.

A decepção, manifestada por Salles na entrevista 
à Folha, é igual à decepção do povo brasileiro, que, 
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por isso, foi ontem dizer Não, como se estivesse se 
referindo à figura do Presidente.

Leio mais um trecho de Moreira Salles:

Como cidadão, como todo o Brasil, acho 
que é uma imensa decepção. Ninguém pode-
ria supor que a derrocada seria tão grande. 
É um momento de melancolia. Eu não torcia 
por isso.

O filme baseou-se na figura carismática de Lula. 
E assim se produziu um filme.

Se fosse o caso de um segundo filme, o cha-
mado Entreatos-2, o título natural poderia aproveitar 
essa frase do próprio cineasta, que está na Folha: Um 
momento de melancolia.

Melancolia. Esse o mal que Lula impregnou no 
brasileiro. Melancolia é estado mórbido de tristeza e de-
pressão. Também de languidez e tristeza indefinida.

É um passo muito próximo da apatia, um estado 
em que o povo já não crê em seus dirigentes e sai da 
cena, entendendo que nada pode ser feito. Ao menos, 
nada se pode esperar.

Pode. Não de Lula. De nada adianta pedir ao 
Governo que aí está. Hoje, pois, o pedido é ao Con-

gresso Nacional, que representa e precisa continuar 
representando as populações.

De Lula, nada mais se pode esperar. Como es-
torvo, vai ficar por aí, perambulando, dizendo impro-
priedades como na semana passada, na Firjan, no 
Rio de Janeiro.

O tema era alfabetização de adultos. Com críti-
cas imbecis a um programa do Governo anterior, Lula 
disse que os programa de alfabetização de agora vão 
ensinar o cidadão não apenas a escrever o nome, mas 
a ler um livro. É uma frase mais que inadequada, par-
tindo de quem partiu. Lula nunca leu um livro.

Daqui a pouco, a televisão vai mostrar uma sé-
rie de filmetes com mensagens nesse mesmo estilo. 
Propaganda pura. Que, claro, nada resolve. Só faz 
o povo se convencer mais e mais da inoperância do 
atual Governo.

Daí a novos não é um passo.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



37426 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 37427 



37428 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 37429 



37430 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 37431 



37432 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 37433 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o Brasil ainda busca tirar todas as 
lições do referendo de domingo passado, com seus 
resultados surpreendentes. Mas a primeira delas já 
está clara: o cidadão gritou como pôde que se sente 
inseguro e desprotegido com o aparelho de segurança 
do Estado. O cidadão protestou, a seu modo, contra 
os cortes de recursos do Fundo Nacional de Seguran-
ça que, segundo os jornais, caíram de 417 milhões 
para apenas 170 milhões, ainda assim em grande 
parte retidos e não liberados. O cidadão votou contra 
o contingenciamento linear e sem critérios que o go-
verno Lula impõe a todo o orçamento, dos recursos 
da defesa animal para o combate à aftosa às verbas 
da segurança pública.

O referendo, Senhor Presidente, na verdade, 
terminou virando plebiscito sobre as políticas de se-
gurança do governo federal e governos estaduais, 
todas inapelavelmente condenadas. Os números do 
referendo são reveladores.

Mesmo quem esperava a vitória do “não” deve 
ter se espantado com o percentual de quase 2/3 dos 
votos válidos. O “não” ganhou em todos os estados do 
país. No Rio Grande do Sul, um dos mais politizados, 

a proporção foi de quatro para um. Nos municípios 
com mais de 200 mil habitantes, o “sim” só ganhou 
em dois.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o referendo 
é exemplo típico de como a campanha de televisão e 
rádio pode mudar posições. Antes de seu início, o “sim” 
tinha mais de 2/3 das intenções de voto. Com poucos 
dias de tv e rádio os resultados já haviam se invertido, 
porque a campanha do “sim” perdeu seu foco, esqueceu 
de oferecer argumentos de convencimento, restringin-
do-se a depoimentos de artistas de grande prestígio 
pessoal, mas sem credenciais maiores para defender 
essa ou aquela política pública. O “não”, ao contrário, 
foi mais objetivo, mesmo que, a meu ver, tenha utilizado 
sofismas de pouca consistência mas de muito apelo. 
Pessoalmente votei pelo “sim”. Acho que a posse ou 
uso de armas não vão aumentar a segurança pesso-
al, mas apenas aumentar as chances de um bandido 
tomar essas armas. Tenho de reconhecer que estava 
na contramão do sentimento popular. Pessoalmente 
também considero o Estatuto do Desarmamento, que 
da mesma forma aprovei, um grande e necessário 
avanço para evitar sobretudo o crime de motivação 
fútil. Mas com o resultado do referendo é forçoso re-
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discutir o próprio Estatuto do Desarmamento que, de 
alguma forma, também foi reprovado.

Democracia tem disso. Sem o referendo, Sr. Pre-
sidente, ninguém imaginaria que 2/3 do país fossem 
contra a proibição da venda de armas e munições. 
Agora é preciso dar conseqüência ao “não”. A menos 
que o referendo tenha sido apenas uma brincadeirinha 
de democracia direta.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para registrar o artigo intitulado “Um retrato 
muito feio”, publicado na seção Notas & Informações 
do jornal O Estado de S. Paulo do último dia 3 de ou-
tubro do corrente.

O artigo trata do novo relatório de competitivi-
dade do Fórum Econômico Mundial que posiciona o 
Brasil em 65º lugar, o que representa uma queda de 
oito posições em um ano.

Segundo o artigo, “os entrevistados, 212 execu-
tivos de 190 empresas, queixaram-se da ineficiência 
do governo, de sua falta de transparência e da inse-
gurança jurídica. O julgamento mais desfavorável do 
governo e do meio institucional teve mais peso, na 
classificação geral do país”.

Sr. Presidente, requeiro que o referido artigo 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para comentar a matéria intitulada “Bispo insinua que 
Lula perdeu dignidade”, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo em 10 de outubro do corrente.

A matéria mostra que o Bispo de Barra, Dom Luiz 
Flávio Cappio, insinuou que o presidente Lula perdeu 
a sua dignidade e o compromisso com a população 
mais humilde do país.

O Bispo, que havia feito uma greve de fome con-
tra a transposição do rio São Francisco, interrompeu 
sua greve após conseguir negociar com o governo a 

suspensão das obras e a reabertura das discussões. 
Segundo as palavras do Bispo, “se houver uma inter-
pretação diferente daquilo que foi firmado em acordo, 
poderemos dizer que o governo mentiu”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, requeiro que a matéria acima citada 
seja considerada como parte integrante deste pro-
nunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, há um novo grito no Cinema brasi-
leiro. Um grito que nasce da vontade, da disposição 
e do trabalho dos cineastas de Manaus: Mostrar nas 
telas, e para os corações dos brasileiros, a essência 
do Homem Amazônida.

Até aqui, o Amazônida é pouco conhecido. E, mais 
do que isso, é também desconhecido e descartado do 
centralizador Cinema Nacional.

Essa é a síntese de uma mensagem que recebi 
ontem dos que se dedicam a uma heróica disposição 
de fazer filme na Amazônia.

Eles, os nossos cineastas que estão ali, ao lado 
da Grande Floresta, reúnem todas as condições para 
produzir filmes e documentários acerca, não apenas 
dos mistérios e da magia da Selva. Têm tudo e pouco 
lhes é oferecido. É o caso, por exemplo, dessa questão 
do patrocínio cultural.

Sabidamente, a Petrobras tem marcante presen-
ça no território da Amazônia.

Sabidamente, é a Petrobras a maior patrocina-
dora do cinema nacional. 

Sabidamente, a Petrobras dá as costas aos que 
produzem filmes no Amazonas.

Sabidamente, à Petrobras só conseguem che-
gar os amigos da Ancine, a Agência Nacional de Ci-
nema.

Sabidamente, a Ancine, que tem sede por lei em 
Brasília, burlou a lei e foi para o Rio, de mala e cuia, 
para ficar mais perto de uma clientela muito urbana, 
embora dela façam parte notáveis cineastas, que res-
pondem à altura aos patrocínios.

Só que nem tanto ao céu nem tanto à terra. Afi-
nal, a Amazônia tem, além do talento de muitos cine-
astas, o cenário charmoso, que fascina os brasileiros 
de todos os cantos.

Ainda agora, como leio no noticiário, ficou pron-
to um fantástico filme documentário sobre o auge e a 
derrocada de uma cidade encravada, nos anos 20, no 
coração da Amazônia: a Fordlândia.

Às margens do imponente Tapajós, no Pará, 
aquela cidade, que era um sonho de Henry Ford, não 
deu certo por fatores diversos. Mas deixou, encravada 
na Floresta, histórias e mais histórias, todas de forte 
conteúdo humano.

Como diz o diretor do filme, Marinho Andrade, 
essa cidade, hoje fantasma, ainda pulsa um pouco no 
coração de seus poucos e restantes 800 habitantes.

Não é, pois, uma cidade morta, que o mato co-
meça a encobrir. Vivas, além desse pouco menos de 
mil resistentes moradores, há centenas de histórias 
que, de repente, viram filmes.

São histórias que precisam ser contadas. Por 
que não em filmes?

Como as centenas de enredos dessa cidade-
fantasma, quantas e quantas outras histórias também 
podem ir para os filmes?

Muitas, em qualquer curva dos nossos rios, ou à 
margens de igarapés ou diante da mágica-flor Vitória 
Amazônica.

Ao relembrar esses pontos, saúdo a férrea 
vontade dos cineastas do meu Estado. E dirijo o 
foco, literal e cinematograficamente falando, para 
a Petrobras. Para lembrar que a empresa tem com-
promissos com a Amazônia. Inclusive com o apoio 
ao cinema local

Vamos virar o filme?
Sem deixar de apoiar o cinema das grandes 

Capitais, já é mais do que hora de estender a mão 
também para o nosso Grande Interior. Como a Ama-
zônia.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, eu gos-
taria também de registrar neste momento o editorial 
intitulado “A vitória do ‘não’”, publicado no jornal Fo-
lha de S.Paulo em sua edição de 24 de outubro do 
corrente.

O editorial trata do referendo sobre o desarma-
mento e mostra que “a derrota do ‘sim’ não significa 
que a idéia de desarmamento tenha sido vencida. O 
Estatuto, exceto por seu artigo 35, continua plena-
mente em vigor. Cabe às autoridades públicas im-
plementá-lo”.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que o referido editorial seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento. O 
texto é o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Resultado que é bom ...”, 
de autoria da jornalista Mônica Weinberg, publicada 
na revista Veja em sua edição de 26 de outubro do 
corrente.

A matéria trata das inúmeras viagens do presi-
dente Lula ao exterior, e mostra que o resultado delas 
foi nulo ou prejudicial ao País.

Segundo a matéria, “O que chama atenção nas 
viagens de Lula, porém, é que elas não estão produ-
zindo resultado nenhum – isso quando não prejudicam 
o Brasil. Na origem do problema, está a obsessão do 
presidente e de seu corpo diplomático por transformar 

o Brasil em uma liderança terceiro-mundista”. “Além 
disso, enquanto Lula esgrime sua retórica de líder ter-
ceiro-mundista, os vizinhos, mais pragmáticos, votaram 
contrariamente a todas as candidaturas brasileiras em 
órgãos internacionais”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado, requeiro que a matéria acima citada seja 
considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
continuar fazendo o registro das últimas notícias so-
bre o ressurgimento da febre aftosa no Brasil. O foco 
da doença identificado no Mato Grosso do Sul serviu 
para mostrar, mais uma vez, o descaso do governo 
do presidente Lula com temas que são de relevante 
importância para o desenvolvimento do País.

As conseqüências de mais essa irresponsabilida-
de do atual governo já podem ser notadas. O volume 
de exportações de carne já diminuiu e alguns frigo-
ríficos já começam a demitir funcionários. Os preços 

das carnes no varejo já registram altas. Essas situa-
ções dão a exata medida de como o governo Lula é 
incompetente.

Sr. Presidente, é nesse contexto que solicito que 
as matérias abaixo relacionadas sejam consideradas 
parte integrante deste pronunciamento, para que pas-
sem a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da entrevista do advogado alemão Pe-
ter Eigen, presidente da Transparência Internacional, 
publicada nas páginas amarelas da revista Veja em 
sua edição de 19 de outubro do corrente.

Na entrevista, o Sr. Peter Eigen afirma que “Lula 
o desapontou no campo da ética e que os brasileiros 
não devem cair na tese de que ele nada sabia”. O ad-

vogado ainda lembra que “o chefe é responsável pela 
ação dos seus subordinados”.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para re-
querer que a referida entrevista seja considerada como 
parte integrante deste pronunciamento para que, assim, 
passe a integrar os Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “5 mistérios e uma 
certeza”, publicada na revista Veja em sua edição do 
último dia 19 de outubro do corrente.

A matéria trata dos bastidores do caso Celso 
Daniel, ex-prefeito de Santo André, que foi assassi-
nado em circunstâncias que, até hoje, não ficaram 
esclarecidas. 

Segundo a matéria, “Reduzido à sua essência, 
o caso se compõe de dois crimes. O primeiro é o as-
sassinato do prefeito em si. O segundo, o esquema de 
corrupção formado na cidade que ele administrava”.

Ainda segundo a matéria, “Enquanto não se sou-
ber exatamente o que aconteceu, o espectro de Celso 
Daniel continuará a assombrar o PT”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que a ma-
téria acima citada seja considerada parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o economista Luís Nassif publica artigo, 
hoje, no Jornal Folha de S.Paulo, intitulado “Os ‘fo-
calistas’ e o Bolsa-Família. Em seu texto, Nassif cita o 
colega do Ipea, Ricardo Paes de Barros, que defende 
a idéia de que as políticas sociais devem ser focadas 
para ampliar a eficiência dos gastos.

Em recente apresentação no Conselho de Eco-
nomia da Federação das Indústrias de são Paulo, Paes 
de Barros, explica Luís Nassif, informou que, mundial-
mente, programas sociais modernos são do tipo do 
Bolsa-Família. Mas há a necessidade de um trabalho 
integrado, um atendimento sincronizado.

É assim que funciona o programa Chile-Solidário, 
por exemplo. No Brasil, no entanto, a conexão com a fa-
mília ocorre somente no dia do cadastramento, quando da 
entrega do cartão magnético. Depois, o único monitora-
mento é a freqüência escolar do Ministério da Educação.

São também importantes as colocações do eco-
nomista Nassif a respeito das conclusões de Ricardo 
Paes de Barros. Nesse sentido, gostaria que fosse 
anexado ao meu discurso o artigo acima referido, para 
que conste dos anais da Casa.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no dia de hoje, 26 de outubro de 2005, o 
movimento Pestalozziano no Brasil comemora 80 anos 
de existência, sendo referência para o País no atendi-
mento de pessoas com deficiência.

Em 1925, da iniciativa do casal Thiago e Joana 
Würth em desenvolver um trabalho com crianças com 
dificuldades de aprendizagem, surgia, em Canoas, no 
Rio Grande do Sul, uma escola pensionato nos moldes 
da pedagogia social do educador suíço Johan Hein-
rich Pestalozzi.

O trabalho de Johan Heinrich Pestalozzi, de-
dicado aos segmentos marginalizados da socieda-
de, principalmente aos portadores de deficiência, 
tornou-se referência para aqueles que desejavam 
transformar a realidade e buscavam inovar os mol-
des educacionais da época. Suas teorias defen-
diam o desenvolvimento integral da criança e a sua 
individualidade. A pedagogia social de Pestalozzi 
revolucionou sua época e influenciou trabalhos em 
todo o mundo.

Foi buscando transformar a realidade que, em 
1932, a pesquisadora e educadora russa Helena 
Antipoff fundou a primeira Sociedade Pestalozzi do 
Brasil, em Belo Horizonte, com o objetivo de atender 
as crianças com deficiência. Helena Antipoff chegou 
ao País em 1929, a convite do Governo do Estado 
de Minas Gerais, para introduzir a pedagogia social, 
baseada na educação com amor propagada por Pes-
talozzi.

Na Pestalozzi de Belo Horizonte, os alunos com 
desajustamento de conduta ou incapacidade de apren-
dizagem completavam suas atividades escolares e 
de educação psicomotoras com atividades manu-
ais e agrícolas. Existiam, também, oficinas, hortas 
e serviços domésticos como partes integrantes da 
educação.

Além da área educacional, a Sociedade Pesta-
lozzi atuava em diversos aspectos de exclusão social 
causados não só pela miséria ou abandono como 
também pelas dificuldades decorrentes da deficiên-
cia, buscando resguardar os direitos das crianças em 
situação de risco.

A semente de amor plantada por Helena Anti-
poff germinou e deu frutos. Em 1945, a educadora 
fundou a Pestalozzi do Brasil, no Rio de Janeiro. Em 

1948, a Pestalozzi do Estado do Rio de Janeiro, em 
Niterói, e em 1952, a Pestalozzi de São Paulo. Hoje, o 
movimento congrega 200 instituições filiadas à Fede-
ração Nacional das Associações Pestalozzi e presta 
atendimento a milhares de crianças com deficiência 
em todo o País.

O trabalho que as Pestalozzis desenvolvem no 
Brasil é considerado referência não só pelo pionei-
rismo no atendimento às pessoas com deficiência, 
mas, principalmente, pela qualidade dos serviços 
oferecidos e pela dedicação dos profissionais que 
atuam nas áreas clínica, educacional e profissio-
nalizante.

Saúde, Educação e Trabalho. São elementos fun-
damentais na condução para a cidadania da pessoa 
com deficiência. O atendimento integral, fundamen-
tando nos princípios de Pestalozzi e Helena Antipoff, 
é essencial para que o cidadão com deficiência possa 
se desenvolver de forma completa.

Desta forma, quero saudar a todas as Pestalo-
zzis brasileiras por estes 80 anos vividos com carinho 
e dedicação a estas crianças. Que o trabalho que 
vocês desenvolvem com tanto amor possa continuar 
transformando a realidade destas pessoas e, conse-
qüentemente, a realidade de nosso País.

Que o movimento Pestalozziano, como assim 
é chamado, prossiga cada vez mais unido e atuante 
buscando evolução em todos os sentidos, por meio 
da constante qualificação das pessoas envolvidas, do 
entrosamento, da racionalização dos trabalhos, da de-
finição dos objetivos de luta e do apoio de autoridades 
sensíveis e conscientes da dimensão e importância 
da questão da deficiência tanto no aspecto preventivo 
como no do atendimento.

Parabéns a todos!
Muito obrigado,
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 15 
minutos.)

(OS Nº 17313/05)
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AGENDA DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL

27-10-2005 
quinta-feira

12:00 – Ministro Celso Amorim, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores

Sala de Audiências da Presidência do Senado Fe-
deral

12:30 – Embaixador Demetrio Infante Figueroa, 
Embaixador do Chile

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

15:00 – Visita de cortesia dos Presidentes dos Su-
premos Tribunais de Justiça dos Países e Território 
de Língua Portuguesa

 Presidente Cristiano André, Presidente do Tri-
bunal Supremo de Angola Presidente Edson Vidigal, 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça do Brasil 
Ministro Raphael de Barros Monteiro Filho, Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça Ministro Humberto Gomes 
de Barros, Ministro do Superior Tribunal de Justiça Mi-
nistro Peçanha Martins, Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça Presidente Benfeito Mosso Ramos, Presi-
dente do Supremo Tribunal de Justiça de cabo Verde 
Presidenta Maria do céu Silva, Presidenta do Supremo 
Tribunal de Justiça de Guiné-Bissau Presidente Sem 



Hou Fai, Presidente do Tribunal de Última Instância 
de Macau Presidente Mário Mangaze, Presidente do 
Tribunal Supremo de Moçambique Presidente José 
Moura Nunes da Cruz, Presidente do Supremo Tribunal 
de Justiça de Portugal Presidente Maria Alice Rodri-
gues Vera Cruz de Carvalho, Presidenta do Supremo 
Tribunal de Justiça de São Tomé e Príncipe Presiden-
te Cláudio de Jesus Ximenes, Presidente do Tribunal 
de Recurso do Timor-Leste Senhor Ricardo Campos 
Cunha, Secretário-Geral Permanente do Fórum Sala 
de Audiências da Presidência do Senado Federal

16:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa – pau-
ta sobrestada 

Plenário do Senado Federal

PARECER Nº 22, DE 2005-CN

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Projeto de Lei nº 35, de 2005 – CN, que “abre 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So-
cial da União, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Educação e do Es-
porte, crédito suplementar no valor global de 
R$255.974.234,00, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente”.

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Gilmar Machado

I – Relatório

Com base no art. 61, § 1º, inciso II, b, da Cons-
tituição Federal, o Senhor Presidente da República 

encaminhou ao Congresso Nacional, por intermé-
dio da Mensagem nº 94, de 2005-CN (nº 530/2005, 
na origem), o Projeto de Lei nº 35, de 2005-CN, que 
“abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União (Lei nº 11.100, de 25 de janeiro de 2005), 
em favor dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, da 
Educação e do Esporte, crédito suplementar no valor 
global de R$255.974.234,00 (duzentos e cinqüenta e 
cinco milhões, novecentos e setenta e quatro mil, du-
zentos e trinta e quatro reais), para atender às progra-
mações constantes do Anexo I desta lei.

O Art. 2º do Projeto estabelece que os recursos 
necessários à abertura deste crédito decorrem de:

“I – excesso de arrecadação de recur-
sos próprios não-financeiros, no valor de 
R$61.951.339,00 (sessenta e um milhões, 
novecentos e cinqüenta e um mil, trezentos e 
trinta e nove reais); e

II – anulação parcial de dotações orça-
mentárias, no valor de R$194.022.895,00 (cen-
to e noventa e quatro milhões, vinte e dois mil, 
oitocentos e noventa e cinco reais), conforme 
indicado no Anexo II desta lei.”

A Exposição de Motivos – E.M., nº 00150/2005/
MP, de 29 de julho de 2005, do Senhor Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, que 
acompanha a proposição, informa que a abertura do 
crédito visa adequar o orçamento vigente dos Ministé-
rios da Ciência e Tecnologia, da Educação e do Espor-
te às suas reais necessidades de execução, conforme 
demonstrativo abaixo:
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Esclarece, ainda, a E.M., que os remanejamen-
tos de dotações propostos pelo Ministério da Ciência 
e Tecnologia, da Educação e do Esporte não causado 
prejuízos às execuções das programações objeto de 
cancelamento, uma vez que foram decididos com base 
em projeções de suas possibilidades de dispêndio até 
o final do presente exercício e que sedo destinados 
para atenderem às seguintes programações:

– no Ministério da Educação os recursos 
nos valores de R$230.870.880,00 (duzentos e 
trinta milhões, oitocentos e setenta mil, oitocen-
tos e oitenta reais) visam suplementar dotações 
nas unidades orçamentárias do Ministério da 
Educação, entre elas o FNDE e o INEP e ou-
tras unidades, com a finalidade de atender as 
programações de modernização e ampliação 
das instituições e a manutenção de seu funcio-
namento, assistência hospitalar e ambulatorial, 
complementar o programa “Dinheiro Direto na 
Escola” dentre outras programações;

– no Ministério do Esporte o valor de 
R$21.830.000,00 (vinte e um milhões, duzen-
tos e trinta mil reais) visa suplementar ações 
para construção de núcleos de esportes no 
estado do Acre, a modernização e ampliação 
e funcionamento de espaços esportivos já exis-
tentes, bem como a renovação de convênios 
que possibilitarão o atendimento de crianças, 
jovens, idosos e portadores de necessidades 
especiais, entre outras programações; e

– no Ministério da Ciência da Tecnolo-
gia o valor de R$3.273.354,00 (três milhões, 
duzentos e setenta e três mil, trezentos e cin-
qüenta e quatro reais) tem por finalidade dar 
continuidade à estruturação, desenvolvimen-
to e implantação do portal de inovação, entre 
outras programações.

Finalmente, esclarece a E.M., que, nos termos 
do art. 65 da Lei nº 10.934, de 2004 (LDO 2005), a 
abertura do presente crédito não afeta a obtenção da 
meta do resultado primário estabelecida para o corren-
te exercício uma vez que o valor de R$194.022.895,00 
(cento e noventa e quatro milhões, vinte e dois mil, 
oitocentos e noventa e cinco reais) é proveniente de 
remanejamento entre despesas primárias do Poder 
Executivo para priorização das programações suple-
mentadas e o valor de R$61.951.339,00 (sessenta e 
um milhões, novecentos e cinqüenta e um mil, trezentos 
e trinta e nove reais) trata de suplementação de des-
pesas primárias a conta de incorporação de excesso 
de arrecadação de receitas primárias, conforme está 

demonstrado no quadro anexo de demonstrativo de 
excesso de arrecadação.

Lida na Sessão do Congresso Nacional em 10-
8-2005, a Mensagem foi remetida à Comissão Mista 
de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização e de-
signado este Parlamentar para relatar a matéria, na 
forma regimental.

É o Relatório.

II – Emendas

Foram apresentadas 104 (cento e quatro) emen-
das de autoria de diversos parlamentares ao Projeto 
de Lei nº 35/2005-CN com diversas finalidades.

III – Voto do Relator

Do exame da proposição, verifica-se que a inicia-
tiva do Poder Executivo se acha articulada na moda-
lidade apropriada de crédito adicional, isto e, crédito 
suplementar, uma vez que objetiva incluir na Lei Or-
çamentária vigente (Lei nº 11.100, de 25-1-2005) que 
objetiva reforçar dotações no âmbito dos Ministérios 
da Ciência e Tecnologia, da Educação e do Esporte 
e que foi formulada de acordo com o que determina a 
Lei nº 4.320, de 17-3-64, a Lei nº 10.934, de 11-8-2004 
(LDO/2005) e a Lei nº 10.933, de 11-8-2004 (Plano 
Plurianual 2004-2007).

Quanto às 104 emendas apresentadas ao Projeto 
de Lei nº 35, de 2005-CN, decidimos rejeitar no mérito 
as emendas de nos 00019, 00022 a 00026, 00029 a 
00031, 00033 a 00037, 00040, 00041, 00047 a 00050, 
00052, 00058, 00060, 00062, 00063, 00069 a 00077, 
00079 a 00083, 00085, 00087, 00088, 00090 a 00096, 
00098 a 00102, considerando que o acatamento dos 
pleitos ensejaria redução significativa do projeto, com 
evidentes prejuízos às ações constantes dos progra-
mas de trabalho, consoante a Exposição de Motivos 
nº 00150/2005/MP, datada de 29 de julho de 2005 que 
acompanha a proposição.

Nos termos do art. 8º, alínea o, do Regulamento 
Interno da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, estamos indicando ao Presiden-
te da Comissão, para inadmissibilidade, as emendas, 
de nos 00001 a 00018, 00020, 00021, 00027, 00028, 
00032, 00038, 00039, 00042 a 00046, 00051, 00053 a 
00057, 00059, 00061, 00064 a 00068, 00078, 00084, 
00086, 00089, 00097, 00103 e 00104, por contrariarem 
normas constitucionais, legais e regimentais.

Desse modo, considerando que a proposição não 
colide com os dispositivos legais relativos a alocação de 
recursos, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 35, de 
2005-CN, na forma apresentada pelo Poder Executivo.

Sala da Comissão, – Deputado Gilmar Machado, 
Relator.
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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização apresenta a Redação Final do 
Projeto de Lei nº 35/2005-CN, que “Abre aos Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, 
da Educação e do Esporte, crédito suplementar 
no valor global de R$255.974.234,00 (duzentos e 
cinqüenta e cinco milhões, novecentos e setenta e 
quatro mil, duzentos e trinta e quatro reais), para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamen-
tária vigente.”

Sala de Reuniões, 25 de outubro de 2005. – Se-
nador Gilberto Mestrinho, – Presidente, – Deputado 
Gilmar Machado, Relator.

 
PARECER Nº 23, DE 2005 – CN

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalizaçao, sobre o 
Projeto de Lei nº 43, de 2005 – CN, que 
“Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguri-
dade Social da União, em favor do Minis-
tério da Defesa, crédito suplementar no 
valor de R$1.125.577.010,00, para reforço 
de dotações constantes da lei orçamentá-
ria vigente.”

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Carlito Merss

I. Apreciação 

I.1. Histórico

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 61 da Constituição, submete à apreciação do 
Congresso Nacional, por intermédio da Mensagem 
nº 109, de 2005-CN (nº 610/2005, na origem), o 
Projeto de Lei nº 43, de 2005 – CN, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da Defesa, crédito suplemen-

tar no valor de R$1.125.577.010,00, (um bilhão, 

cento e vinte e cinco milhões, quinhentos e setenta 

e sete mil e dez reais), para atender às programa-

ções contidas do anexo do projeto de lei e que se 

destinam ao pagamento de despesas com pessoal 

e encargos sociais, decorrentes do aumento linear 

de 13% (treze por cento) que está sendo concedido 

aos militares das Forças Armadas, a partir do mês 

de outubro de 2005.

A Exposição de Motivos nº 186/2005-MP, de 6 

de setembro de 2005, do Ministro do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, esclarece que as alterações 

decorrentes da abertura desse crédito não afetarão a 

obtenção da meta de resultado primário estabelecida 

para o corrente exercício, tendo em vista tratar-se de 

suplementação de programações à conta de excesso 

de arrecadação de receitas primárias.

Cumpridos os trâmites aprovados para a apre-

ciação da proposição, nos termos facultados pelas 

normas em vigor, coube-nos a honrosa incumbência 

de relatá-la.

I.2. Análise

A presente proposição se acha articulada na mo-

dalidade apropriada de crédito adicional, isto é, crédito 

suplementar, dado ter por objetivar o reforço de dota-

ções já constantes da Lei Orçamentária vigente (Lei 

nº 11.100, de 25-1-2005) e formulada de acordo com 

o que determina o art. 65 da Lei n0 10.934 de 11-8-

2004 (LDO/2005).

Não foram apresentadas emendas, no prazo 

reqimental.

 
II. Voto do Relator 

Do exame da proposição, verificamos que essa 

iniciativa do Poder Executivo não contraria dispositivos 

constitucionais ou legais pertinentes à matéria.

Diante do exposto, somos pela aprovação do 

PLN Nº 43, de 2005-CN, na forma proposta pelo Po-

der Executivo.

É o Relatório.
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 

ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-

cos e Fiscalização apresenta a Redação Final do Pro-

jeto de Lei nº 43/2005-CN, que “Abre aos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 

Ministério da Defesa, crédito suplementar no valor de 

R$1.125.577.010,00 (um bilhão, cento e vinte e cinco 

milhões, quinhentos e setenta e sete mil e dez reais), 

para reforço de dotações constantes da Lei Orçamen-

tária vigente.”

Sala de Reuniões, 25 de outubro de 2005. – Se-

nador Gilberto Mestrinho, Presidente – Deputado 

Carlito Merss, Relator.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotonio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Péres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL Sem Partido  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
12-9-2005 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
 

PRESIDENTE: SENADOR GERSON CAMATA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR AUGUSTO BOTELHO 

 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

 
TITULARES         SUPLENTES 

BLOCO DA MINORIA (PFL e PSDB) 
DEMÓSTENES TORRES - PFL GO-2091/99 1-ROSEANA SARNEY - PFL MA-3070/4171 
JORGE BORNHAUSEN - PFL SC-4206/07 2-GILBERTO GOELLNER – PFL MT-2272/2275 
JOSÉ JORGE - PFL PE-3245/47 3-CÉSAR BORGES - PFL BA-2213/2217 
MARIA DO CARMO ALVES - PFL SE-1306/4055 4-JOSÉ AGRIPINO - PFL RN-2361/62 
EDISON LOBÃO - PFL MA-2311/13 5-MARCO MACIEL - PFL PE-5710/24 
MARCELO CRIVELLA – PMR (2) RJ-5225/90 6-ROMEU TUMA - PFL SP-2051/57 
TEOTÔNIO VILELA FILHO - PSDB AL-4685/1102 7-EDUARDO AZEREDO – PSDB MG-2321/23 
GERALDO MESQUITA – P-SOL (1) AC-1078/1278 8-SÉRGIO GUERRA - PSDB PE-2382/2385 
LEONEL PAVAN - PSDB SC-4041/14 9-LÚCIA VÂNIA - PSDB GO-2038/2844 
REGINALDO DUARTE – PSDB CE-1149/3249 10-TASSO JEREISSATI - PSDB CE-4846 

PMDB 
WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA MG-2244/2245 1-AMIR LANDO RO-3130/3132 
ÍRIS DE ARAÚJO GO-1132/1440 2-GARIBALDI ALVES FILHO RN-2371/77 
VALDIR RAUPP RO-2252/53 3-(VAGO)  
GERSON CAMATA ES-1403/3204 4-PAPALÉO PAES (5) AP-3252/2984 
SÉRGIO CABRAL RJ-2432/34 5-MÃO SANTA PI-2334/36 
JOSÉ MARANHÃO PB-1892/2231 6-LUIZ OTÁVIO PA-3050/4393 
NEY SUASSUNA PB-1892/2231 7-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 
GILBERTO MESTRINHO AM-3104/3106 8-(VAGO)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT, PSB e PL) (4) 
AELTON FREITAS - PL MG-4740/5067 1-(VAGO)  
PAULO PAIM - PT RS-5227/5232 2-ALOÍZIO MERCADANTE - PT SP-1313/5198 
FÁTIMA CLEIDE - PT RO-2391/97 3-FERNANDO BEZERRA – PTB (3) RN-2461/2464 
FLÁVIO ARNS - PT PR-2402/05 4-DELCÍDIO AMARAL – PT MS-2451/2455 
IDELI SALVATTI - PT SC-2171/72 5-ANTÔNIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/2206 
ROBERTO SATURNINO - PT RJ-4229/4231 6-MAGNO MALTA - PL ES-4161/1654 
MOZARILDO CAVALCANTI – PTB(3) RR-4078/1160 7-PATRÍCIA SABOYA GOMES – PSB CE-2301/2302 
SÉRGIO ZAMBIASI – PTB (3) RS-1207/1607 8-JOÃO RIBEIRO - PL TO-2161/63 

PDT 
AUGUSTO BOTELHO RR-2041/48 1-JUVÊNCIO DA FONSECA (6) MS-1128/1228 

 
OBSERVAÇÕES:  
(1) VAGA CEDIDA PELO PSDB 
(2) VAGA CEDIDA PELO PFL 
(3) O PTB DEIXOU DE INTEGRAR O BLOCO DE APOIO AO GOVERNO EM 08/06/05 
(4) O PPS DEIXOU DE INTEGRAR O BLOCO DE APOIO AO GOVERNO EM 24/06/05 
(5) O SENADOR PAPALÉO PAES PASSOU A INTEGRAR A BANCADA DO PSDB 
(6) O SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA PASSOU A INTEGRAR A BANCADA DO PSDB 
 

REUNIÃO:  3ª FEIRA  ÀS 11:00 HORAS  SALA Nº 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO:  3311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3311-4604/3498  
FAX: 3311-3121 ATUALIZADA EM: 27/10/2005 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br  

 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

  
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
  

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

  
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA   

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)      1. 1.        Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza  MA 1411 2. 2.        Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. 3.        Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otavio PA 3050 4. 4.        Alberto Silva PI 3055 

PFL  
Paulo Octávio DF 2011 1. 1.        Jonas Pinheiro  MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. 2.        César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. 3.        (Vago)     

PT  
Heloísa Helena (PSOL) AL 3197 1. 1.        Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. 2.        Fátima Cleide RO 2391 
(vago)     3. 3.        Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB  
Sérgio Guerra PE 2385 1. 1.          (Vago)      
Antero Paes de Barros  MT 4061 2. 2.          Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca (PSDB) MS 1128 1. 1.        Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
(Vago)     1. 1.        Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. 1.        (Vago)      

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

  
COMPOSIÇÃO 1 

  
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Ala Senado Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

  

  
  

COMPOSIÇÃO 
  

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5257 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

  
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PSOL 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

  
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
COMISSÕES DE TRABALHO 

(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - 

Coordenadora  
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL/) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PSOL/AC) 

 DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PT 
DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL DE SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 06.10.2005) 
   

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 3216-6875   Fax: (55) (61) 3216-6880 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
  

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 

  

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311- 5258 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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